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RESUMO 

Esta dissertação tem por objetivo estudar as representações políticas das Diretas Já nos jornais 

da grande imprensa impressa, no eixo mais dinâmico do país, o eixo Rio/São Paulo. Entendendo 

como grande imprensa os jornais estabelecidos por longo período de tempo, com grande 

tiragem, circulação, influência e participação na vida política nacional, com fins lucrativos, 

(portanto também empresas). O estudo se debruçou sobre os acervos de O Globo, Jornal do 

Brasil, O Estado de São Paulo e Folha de S. Paulo, cobrindo o período que vai da emergência 

da proposta por eleições diretas para Presidência da República até a derrota da Emenda Dante 

de Oliveira no parlamento nacional.  

Trata-se de um estudo em que alguns filtros foram construídos a partir de datas e eventos, com 

base em perguntas norteadoras. A partir do governo Geisel ocorre a distensão, a qual 

necessitava da participação da grande imprensa enquanto balão de ensaio a dar a verdadeira 

face da sociedade brasileira àquela quadra, e também enquanto canal capaz de construir um 

discurso consensual padrão para a transição. Em que pese o fato de os governos Geisel e 

Figueiredo esperarem que a grande imprensa cumprisse o papel de sustentar uma narrativa 

oficial de transição – que se pretendia lenta, gradual e segura – os jornais, a partir da análise de 

seus editoriais, enquanto canais que expressam o posicionamento de cada uma das empresas 

jornalísticas, não apontam para um discurso consensual padrão. Pelo contrário, as pesquisas 

apontam serem os jornais agentes políticos autônomos, e que, inclusive, se valeram da pressão 

das ruas para fustigar o poder no sentido da realização da transição antes que o controle 

institucional já não fosse mais capaz de fazê-lo, ameaçando o status quo. É uma situação na 

qual os jornais se valem muito mais de sua posição estratégica, mediando relação entre 

governantes e governados, pensando em seus interesses próprios, do que o governo 

instrumentalizando os jornais. Apesar de não ter havido discurso consensual padrão, esse estudo 

constata que nenhum jornal fugiu à sua origem liberal-conservadora. As ruas apoiavam uma 

emenda constitucional e não uma revolução. E alinhados com uma perspectiva liberal-

conservadora, de conciliação, majoritária no PMDB, os jornais jogaram um papel na 

consolidação da hegemonia de uma oposição liberal-conservadora ao regime militar.   

 

Palavras-chave: Diretas Já. Grande imprensa. Transição democrática.  
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ABSTRACT 

This dissertation aims to study the political representations of the "Diretas Já" movement in the 

major print newspapers within the most dynamic axis of the country, the Rio/São Paulo axis. 

The term "major press" is understood here as newspapers that have been established for a long 

period, with significant circulation, influence, and participation in national politics, operating 

for profit (thus, also considered as businesses). The study focused on the archives of O Globo, 

Jornal do Brasil, O Estado de São Paulo, and Folha de S. Paulo, covering the period from the 

emergence of the proposal for direct elections for the Presidency until the defeat of the Dante 

de Oliveira amendment in the national parliament. 

This is a study where certain filters were constructed based on dates and emblematic events, 

guided by specific questions. Starting from the Geisel government, there was a relaxation, a 

democratic opening that required the participation of the major press. It served as a test to reveal 

the true face of Brazilian society at that time and also as a channel capable of constructing a 

standard consensus discourse for the transition. Despite the expectation of the Geisel and 

Figueiredo governments that the major press would play the role of sustaining an official 

narrative of a slow, gradual, and secure transition, the analysis of their editorials suggests that 

the newspapers, as channels expressing the positions of each journalistic entity, did not indicate 

a standard consensus discourse. On the contrary, the research indicates that the newspapers 

acted as autonomous political agents, carrying their own interests and even leveraging the 

pressure from the streets to push the government towards the realization of the transition before 

institutional control was no longer capable of doing so, threatening the status quo. In this 

situation, the newspapers relied more on their strategic position, mediating the relationship 

between rulers and the ruled, thinking about their own interests, rather than the government 

instrumentalizing the newspapers as an Ideological State Apparatus. Despite the absence of a 

standard consensus discourse, this study observes that no newspaper deviated from its liberal-

conservative origin. If there was support for the campaign, it happened under the perspective 

of institutional change. The streets supported a constitutional amendment and not a revolution. 

Aligned with a liberal-conservative perspective of conciliation, prevalent in a party like the 

PMDB, the newspapers played a role in consolidating the hegemony of a liberal-conservative 

opposition to the dictatorship.  

 

Keywords: Diretas Já. Big press. Democratic transition.  
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INTRODUÇÃO 

 

As Diretas Já significam o maior movimento cívico da História do país e seu resgate 

nunca foi tão necessário, em face do obscurantismo que assombra o país tomado por atitudes 

negacionistas de todo tipo, inclusive de base histórica. Trazer as Diretas em representações 

políticas da grande imprensa cumpre também outros objetivos fundamentais. A saber, o de 

conceber a influência dos grandes jornais enquanto agentes políticos autônomos, num país de 

fragilíssima estrutura partidária e institucional, e, do ponto de vista historiográfico, assegurar à 

imprensa o seu legítimo lugar na teia de relações de poder no tocante a uma determinada 

conjuntura histórica. É imperioso localizar o objeto deste estudo na renovação historiográfica, 

esclarecendo o instrumental conceitual mobilizado por esta reflexão e apontando para a nova 

história política e para a história do tempo presente.  

Na história da História, ou na reflexão acerca do objeto do conhecimento histórico, tal 

proposta de pesquisa se inscreve no esforço relativamente recente em que já não se procura por 

uma história fossilizada em documentos oficiais ou por uma história global distribuída em 

partes mais ou menos importantes, hierarquizadas segundo o grau que guardariam do real do 

ponto de vista do historiador. Para além das aspirações de Lucien Febvre e Marc Bloch, 

ajustadas a seu tempo, ainda no sentido da renovação que iniciaram, novas curiosidades em 

novos tempos emergem juntamente com novos objetos, equivalentes neste novo horizonte. A 

imprensa é um desses objetos novos e será central nas questões problematizadas. 

Contextualizando tais transformações da ciência histórica, é possível, então, delinear as 

implicações teórico-metodológicas decorrentes. 

Depois da Escola Metódica (Historicismo), em que a imprensa era considerada fonte 

incapaz de apresentar o real, fruto da depuração dos fatos em métodos rigorosos de observação 

da “verdade histórica”, e depois de uma história de base socioeconômica, sustentada pelo amplo 

volume de documentos materiais, amparada na longa duração, do tempo das guerras mundiais, 

em que a imprensa pairava como superestrutura, desponta uma outra concepção. Ou seja, uma 

história em que, conforme aponta René Rémond,1 os diversos setores, cultural, econômico, 

social e político se relacionam uns com os outros, desigualmente segundo cada conjuntura, sem 

perderem, cada um, sua vida autônoma e seus dinamismos. É sob este prisma da chamada nova 

 
1 RÉMOND, Por uma história política. Rio de Janeiro: Editora FGV, 2003, p.10. 
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história política que a imprensa pôde prosperar com grandes possibilidades tanto como objeto 

quanto como fonte relevante de estudo.  

A partir dessas revisões historiográficas, iniciadas na década de 1970, a imprensa passou 

de fonte subjetiva e suspeita para ser encarada como um valioso material, conforme aponta 

Capelato.2  À medida que uma concepção positivista da História foi sendo superada, o interesse 

passou a se dar em função de como a realidade é recortada e construída, e por quem é construída, 

dentro de um determinado período. Ou seja, passou a interessar ao pesquisador quais as práticas 

e representações presentes em uma determinada época e o quanto essas representações revelam 

dessa mesma época, do passado, além do que legam à posteridade.  

Representações aqui entendidas à luz da singular contribuição de Chartier,3 enquanto 

um processo de significação intencional em que um indivíduo ou um grupo dá, constrói, produz 

e cria significados para o mundo social. De modo que, no tocante à cobertura dada pela 

imprensa ao movimento das Diretas Já, cumprirá apontar os sentidos simbólicos presentes nas 

tessituras da grande imprensa, frutos de interesses múltiplos e da inserção social e política dos 

grupos de pressão presentes por trás destas empresas cuja mercadoria é a notícia. Quanto ao 

conceito de representações políticas, está concebido naturalmente dentro do espaço do político, 

isto é, em um quadro geral de ações e discursos de uma sociedade ou grupo, dotado de sentido 

e, muitas vezes, esse espaço implica a elaboração de regras e conflitos envolvendo a imprensa, 

o Estado e outros agrupamentos, com a política.  

Ainda a propósito do conceito de representações, segundo Chartier,4 considera-se que 

dizem muito da percepção e apreensão do mundo consoante os interesses de determinados 

grupos. Estão postas em um campo de ampla concorrência, disputas tão importantes quantos as 

lutas econômicas, uma vez que está implícito ou explícito nas representações “os mecanismos 

pelos quais um grupo impõe, ou tenta impor, a sua concepção do mundo social, os valores que 

são os seus, e o seu domínio”.5 Trata-se de descrever a sociedade tal como seus atores e grupos 

sociais pensam que ela é ou como desejariam que fosse. Em outras palavras, trabalhar com o 

 
2 CAPELATO, Maria Helena. A imprensa como fonte e objeto de estudo para o historiador. In: VILLAÇA, 

Mariana; PRADO, Maria Lígia Coelho. História das Américas: fontes e abordagens historiográficas. São Paulo: 

Humanitas, 2015. 
3 CHARTIER, Roger. A história cultural entre práticas e representações. Trad. Maria Manuela Galhardo. Lisboa: 

DIFEL, 2002, p.16 e 17. 
4 Id., 2002, p.17.  
5 Id., 2002, p.17. 
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conceito de representações é tratar o mundo como um “espaço moldado através das séries de 

discursos que o apreendem e o estruturam”.6  

Pode-se depreender, assim, deste conceito, que as representações se constituem tanto 

como prática cultural quanto sociopolítica. Discursos que nunca são neutros ou isentos. No 

tocante aos jornais, cumpre então entender que, a despeito do ideal de objetividade ou mesmo 

de pluralidade, a chancelar a autoridade dos jornais, há na construção da notícia ou na seleção 

do que é noticiado uma intencionalidade que diz muito do pertencimento ou visão social e 

política da empresa jornalística. E, neste particular, cumpre tratar das representações dos jornais 

da grande imprensa.  

A propósito do conceito de grande imprensa, é oportuno e necessário defini-lo. 

Conforme Capelato,7 entre os jornais que circulam no Brasil, a partir do final do século XIX, 

aponta-se como grande imprensa “os tradicionais periódicos de longa duração, que se 

constituíram, desde o início, como empresas jornalísticas geradoras de lucros, com ampla 

tiragem e significativa atuação política no plano nacional”. Importante salientar que na História 

do Brasil, como provavelmente na de tantos outros países, a imprensa sempre esteve envolvida 

no campo político. Como apontado por Capelato,8 desde o início do século XIX os jornais 

brasileiros tiveram destacada participação nos principais eventos históricos. Na passagem para 

o século XX e durante todo este século, os empreendimentos jornalísticos dedicaram-se ao 

debate político, entusiasmando-se com o movimento republicano, celebrando a Proclamação da 

República, estando ainda presentes em todos os outros momentos críticos e decisivos da 

História do país, tais como a ascensão e o fim da Era Vargas, o golpe de 1964 e a própria 

abertura democrática.  

Esse papel de destaque ocorre devido à construção histórica, sobretudo a partir do século 

XVIII, na Europa, da imprensa como espaço necessário de publicidade das ações do poder e de 

mediação entre governantes e governados, constituindo-se como instituição pública à medida 

que se afirmava como portadora de uma opinião pública, razão pela qual foi se tornando um 

espaço de poder. Os periódicos da grande imprensa aparecem, portanto, não só como agentes 

 
6 Id, 2002, p.23. 
7 A utilização do conceito de grande imprensa é baseada na abordagem realizada por Maria Helena Capelato. Para 

a autora, a grande imprensa é caracterizada a partir das perspectivas dos jornais de grande tiragem, vinculados a 

uma lógica empresarial presentes no século XX.  

Ver: CAPELATO, Maria Helena. História do tempo presente: a grande imprensa como fonte e objeto de estudo. 

In: História do tempo presente [S.l: s.n.], 2014, p.303. 
8 CAPELATO, op. cit., 2015, p 124. 
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de transformação ou conservação, de lembrança ou esquecimento, mas igualmente como 

testemunhas importantes de seu tempo. Agenciadores de memórias e agentes de inscrição de 

eventos memoráveis no tempo,9 despontam como atores políticos construtores de 

representações de determinados grupos de pressão, uma vez que são portadores de interesses 

particulares, ao passo que também cumprem papel de mediadores da opinião pública.10 Enfim, 

é a grande mídia impressa, vista nos interesses do Estado e para além deles, na sua própria 

lógica capitalista, enquanto empresa, mas sobretudo na interação com o público. 

  Esse crescente uso de novos objetos, fontes e métodos descortina, ao mesmo tempo, 

uma nova concepção de História. Trata-se, conforme aponta Michel Foucault,11 da 

desobrigação de reconstituição de uma instância global do real e “de compreender como a 

articulação dos regimes de práticas e das séries de discursos produz o que é lícito designar como 

realidade, o objeto da história”.12 Seria, pois, o retorno de uma história das produções do 

imaginário em que se pensa um conjunto complexo de relações onde os indivíduos aparecem 

inscritos de múltiplas formas, culturalmente elaboradas. Neste sentido, tanto as relações sociais 

interferem no poder, condicionando-o, quanto, de igual modo e concomitantemente, o poder 

atua conformando as relações sociais.  

Tal objeto com as fontes apontadas remete, pois, a essa renovação mais recente da 

historiografia. É história do tempo presente e é um retorno à história política que, embora nunca 

tenha sido totalmente abandonada, despontou, no final do século XX, sob reivindicação de René 

Rémond,13 como um campo autônomo de estudos uma vez que se alude a uma equivalência 

fundamental entre todos os objetos históricos com suas respectivas fontes potenciais. Coube ao 

mesmo historiador destacar ainda a não coincidência entre esta história política e a história do 

tempo presente. Segundo o autor:  

Muito frequentemente misturamos as duas porque os mesmos historiadores militam 

pelas duas causas. Mas as duas não coincidem. O interesse pelo político não é próprio 

 
9 MENESES, Sônia. A operação midiográfica: da escritura do evento na cena pública à inscrição do acontecimento 

no tempo - a mídia, a memória e a história. In: DELGADO, Lucília de Almeida Neves; FERREIRA, Marieta de 

Moraes (org.). História do tempo presente. Rio de Janeiro: Editora FGV, 2014. 
10 CAPELATO, Op. cit., 2015, p.122. 
11 A mensagem de M. Foucault aos historiadores, a respeito de mudanças de perspectiva da historiografia, 

repercutida por Chartier, encontra-se em: La poussière et le nuage, da obra L’impossible prison. Recbercbes sur 

le système pénitentiaire au XIX e siècle, organizada por Michelle Perrot em 1980. 
12 CHARTIER, Roger. Op. cit., p.80. 
13 RÉMOND, Op. cit., 2003. 
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da história recente e o político não está exclusivamente ligado à proximidade no 

tempo.14   

Ainda em sua defesa da legitimidade desta nova história política, desmistifica o estigma 

que até então pairava sobre o fator político, supostamente ligado ao factual, subjetivo, afeito ao 

psicológico e idealismos, ao questionar:  

Abraçando os grandes números, trabalhando na duração, apoderando-se dos 

fenômenos mais globais, procurando nas profundezas da memória coletiva, ou do 

inconsciente, as raízes das convicções e as origens dos comportamentos, a história 

política descreveu uma revolução completa. Como então acreditar que seu 

renascimento possa ser apenas um veranico de maio?15  

Tanto não foi veranico que se pode observar um número crescente de trabalhos em todo 

o mundo nessa perspectiva de investigação do fator político até os dias atuais. No Brasil não 

foi diferente. Assiste-se desde o final do século XX a um número cada vez maior de trabalhos 

que, ou versam sobre a imprensa como objeto, ou dela fazem a fonte por excelência na 

investigação histórica. E é nesse sentido que se busca iluminar um período da transição política 

do Brasil, a campanha Diretas Já.   

No Brasil, os primeiros estudos tendo a imprensa como objeto ou como fonte por 

excelência a iluminar as relações de poder remontam aos últimos anos da década de 1960. O 

historiador Nelson Werneck Sodré e o jornalista Juarez Bahia podem ser assim apontados como 

os pioneiros, seguidos de vários estudos que têm por característica comum a tendência à 

apresentação de um jornal apenas ou da imprensa de uma capital a espelhar parte da cultura 

política do respectivo estado. Neste sentido, aparecem Maria Helena Capelato e Maria Lígia 

Prado, seguidas de Beatriz Kushnir, no tocante aos diários paulistas. Em relação aos diários 

cariocas, despontam Alzira Alves de Abreu, Marialva Barbosa e Ana Paula Ribeiro Goulart, 

dentre outros pesquisadores.  

Sobre a nova história política, que é, eminentemente, a perspectiva a nortear as reflexões 

que serão apresentadas, René Rémond explica que: 

Uma história cuja atenção era proporcional ao rastro que os fatos deixavam na 

duração, preocupada em referenciar-se na longa duração, via na história dos fatos 

políticos uma história do efêmero e do instante. Essa concepção ignora a pluralidade 

dos ritmos que caracterizam a história política. Esta se desenrola simultaneamente em 

registros desiguais: articula o contínuo e o descontínuo, combina o instantâneo e o 

extremamente lento.16  

 
14 RÉMOND, 1996, p. 53, apud LUCA, Tânia Regina de. História dos, nos e por meio dos periódicos. In: PINSKY, 

Carla Bassanezi (org.). Fontes históricas. São Paulo: Contexto, 2008, p. 115. 
15 RÉMOND, Op.cit., 2003, p. 36. 
16 RÉMOND, Op.cit., 2003, p.34. 
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Ou seja, a nova concepção do político, basilar na reflexão que se pretende, volta-se para 

uma pluralidade de ritmos e busca na longa duração a história das formações políticas e das 

ideologias. Formações políticas engendradas pela cultura política, que é, por sua vez, a base 

para reflexão sobre os fenômenos políticos, permitindo detectar as continuidades no tempo.  É 

uma perspectiva nova que rompe com um certo caráter elitista, voltado a “grandes nomes”, que 

antes dos Annales permeou a abordagem dos fenômenos políticos, uma vez que se ocupa do 

estudo da participação na vida política e dos processos eleitorais, integrando todos os atores, 

dos mais modestos aos mais visíveis. Além disso, ao apontar para as grandes massas 

documentais passíveis de quantificação e construção estatística (dados eleitorais e partidários, 

entre outros), esta nova história política vence, definitivamente, o preconceito segundo o qual 

a história política trataria apenas de fatos efêmeros e superficiais com superioridade objetiva 

sobre os dados econômicos.  

Faz-se imperativo, ainda, transcender o conceito de representação ou mesmo de 

ideologia no sentido de tratar de cultura política, afinal, “restringir os estudos de cultura política 

ao tema das representações pode empobrecer a compreensão do fenômeno, pois as ações e 

práticas por elas ensejadas, e que também atuam na sua constituição, são igualmente 

importantes”17. 

Ainda a propósito do conceito de cultura política, importante registrar que aqui se 

norteia em definição dada por Rodrigo Patto Sá Motta, consignada a uma construção da 

historiografia francesa filiada à Serge Berstein e Jean-François Sirinelli, que traçaram caminho 

paralelo ao da Escola dos Annales, em clareira aberta, sobretudo, por René Rémond:  

Uma definição adequada para cultura política, evidentemente influenciada pelos autores já 

mencionados, poderia ser: conjunto de valores, tradições, práticas e representações políticas 

partilhado por determinado grupo humano, que expressa uma identidade coletiva e fornece 

leituras comuns do passado, assim como fornece inspiração para projetos políticos 

direcionados ao futuro.18 

Tal conceito emerge em contexto de crise do paradigma marxista, despontando como 

mais efetivo para a análise do que o conceito de ideologia, pois: 

Toda a força da categoria cultura política reside na percepção de que parte das pessoas adere 

menos pela concordância com as ideias e mais por identificar-se com os valores e as tradições 

representadas pelo grupo. (...) Cultura política implica a suposição de que pessoas aderem a 

 
17 MOTTA, Rodrigo Patto Sá. Desafios e possibilidades na apropriação de cultura política pela historiografia. In: 

MOTTA, Rodrigo Patto Sá (org.). Culturas políticas na história: novos estudos. Belo Horizonte: Fino Traço, 2014, 

p. 23. 
18 Id., 2014, p.21. 
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certas representações da realidade capazes de oferecer compreensão do mundo, ao mesmo 

tempo fornecendo identidades a que se filiar.19 

No que tange à identificação de culturas políticas, a perspectiva inicial é a que as 

concebe “armadas com representações fragmentárias e distorcidas, mas ainda assim filiadas ao 

real, concorrendo entre si para a conquista de aderentes em meio aos diversos grupos 

sociais”.20Isso porque partir da concepção de uma ideologia no sentido de manipulação das 

elites parece fornecer uma certeza de conhecimento de verdadeiro e falso, certo e errado, que 

não parece ter muito por onde prosperar, dado o caráter presunçoso que a ciência histórica 

rejeita. Sob essa ótica, há ideias ou representações incapazes de conter toda a realidade, já que 

traduzem apenas partes da sociedade, mas algumas reflexões se podem extrair do real, dele se 

aproximando significativamente.  

Sob este ângulo de análise: 

É importante considerar, seguindo sugestiva análise de Serge Berstein (desenvolvendo 

argumento original de Almond e Verba), a existência de vetores sociais responsáveis pela 

reprodução das culturas políticas, como família, instituições educacionais, corporações 

militares, partidos e sindicatos. Nada mais natural, quando lidamos com categoria que 

pressupõe que as escolhas políticas dos indivíduos são determinadas por filiação a grupos 

e/ou tradições. A essa lista vale agregar outros vetores de socialização, como igrejas, e 

também adicionar a importância dos veículos de disseminação impressos, como periódicos e 

livros. Nos casos de famílias e Igrejas, estamos diante de algo que envolve a ligação dos 

indivíduos a grupos sociais mais abrangentes, que interferem em sua formação para além da 

dimensão política.21 

E especificamente sobre os jornais é preciso entender que: 

Os impressos são veículo fundamental na divulgação e disseminação dos valores das 

diferentes culturas políticas, e são usados propositadamente com tal fim. Nos textos dos livros 

e jornais, e também nas suas imagens visuais, desfilam heróis (e, tão importantes quanto 

esses, os desprezíveis inimigos), mitos, símbolos e os valores morais do grupo, e nessas 

publicações muitas pessoas encontraram motivação para identificar-se e aderir.22 

 René Rémond aponta que: “entre o cidadão e o poder, entre o partido e o sufrágio, entre 

o instituído e o informal, há um espaço para que o historiador reflita sobre esta peneira ou esta 

malha associativa que envolve uma sociedade, uma cultura e uma forma do político”.23  Neste 

sentido, Rémond chama a atenção para o espaço importante que ocupam:  

Organizações que não concorrem para a expressão do sufrágio e para o exercício 

direto do poder, mas que, em nome dos interesses que invocam na proporção da 

pressão que exercem sobre a opinião e os poderes públicos, não apenas têm acesso ao 

 
19 Id., 2014, p.28. 
20 Id., 2014, p. 28. 
21 Id., 2014, p. 23. 
22 Id., 2014, p.24.  
23 RÉMOND, Op. cit., 2003, p.103. 



23 

 

político, mas contribuem para estruturar o que os cientistas políticos chamam de um 

“sistema político. ”24 

A imprensa é, portanto, uma dessas organizações, que em Gramsci poderia despontar 

dentro do conceito de Aparelho Privado de Hegemonia25, e que concorrem na conformação da 

opinião pública. Aliás, é bom que se registre que nesta nova história política há o resgate 

também do conceito de opinião pública, que segundo Jean-Jacques Becker,26 por muito tempo 

padeceu de descrédito, confundido com uma história da classe política ligada a reportar intrigas 

e conflitos de algumas centenas de homens públicos. Um descrédito que provinha da convicção 

de que não existia História fora da história das estruturas, como se a opinião pública não 

procedesse das estruturas mentais. Embora, para a Sociologia a tendência seja de se pensar a 

opinião pública de forma mais una, com ênfase para uma tendência dominante, ao historiador 

interessa abordá-la enquanto uma realidade plural - o que permite ir além de uma aproximação 

com a atmosfera de uma época. O historiador se interessa mais pelas reações aos 

acontecimentos, o que Wilhelm Bauer 27chamou de opinião pública dinâmica, mas isso sem 

perder de vista o que as reações revelam da mentalidade coletiva, a opinião pública estática de 

Bauer. Ou seja, opinião pública é, desta forma, entendida na “alquimia entre o estado das 

mentalidades e o contexto”.28 

Muito frequentemente se discute a influência dessas organizações, das quais a grande 

imprensa seria exemplo, sobre o destino das sociedades. Em geral, é pouco provável que a 

opinião pública desempenhe papel importante nas decisões. Ao contrário, as decisões é que 

costumam buscar conduzir a opinião pública numa determinada direção, pois os governantes 

tendem a buscar uma simbiose com a opinião pública. Marc Bloch29 chama atenção 

justificadamente para a importância do estudo da história da opinião pública, pois importa muito 

saber como os acontecimentos foram percebidos. Afinal:  

 
24 Id., 2003, p.103. 
25  Ver: GRAMSCI, Antonio.  Cadernos do Cárcere: Os intelectuais, o princípio educativo, o jornalismo (v.2). 

Rio de Janeiro: Editora Civilização Brasileira, 2004, 195-214. 
26 BECKER, Jean-Jacques. A opinião pública. In: RÉMOND, René. Por uma história política. Rio de Janeiro: 

Editora FGV, 2003, p.185 e 186. 
27  A teoria de Wilhelm Bauer encontra-se na obra: A opinião pública e suas bases históricas, de 1914. Citado por 

Becker em A opinião pública, na obra Por uma história política, organizada por René Rémond, 2003, p.187 e 188. 
28 BECKER, Op. cit., 2003, p. 188.  
29 A referência da citação encontra-se na obra de Marc Bloch Apologie pour l’histoire ou le métier d’ historien, 

de 1969. Citado em Becker, A opinião pública, na obra Por uma história política, organizada por René Rémond, 

2003, p. 201. 
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A opinião pública integra-se no processo histórico e muito em particular na história 

política: se a história é também explicação do passado, não existe explicação completa 

sem que seja elucidado o papel desempenhado pela opinião pública.30 

 Neste contexto da opinião pública, os jornais, antes de meios de expressão de espíritos 

independentes, foram e são com mais frequência expressão de grupos de pressão diversos, 

políticos e/ou financeiros.31 Seu estudo dimensiona, conforme Jean-Noel Jeanneney, a 

“representação que uma sociedade política faz de si mesma, apreciando os efeitos da ideia – 

correta ou falsa – que ela faz da influência dessa representação sobre os rumos de seu destino”.32 

Para Capelato,33 o estudo a partir da imprensa, que desde sempre buscou assumir esse papel de 

porta-voz de uma opinião pública, se justifica no fato de que permite “constituir, de forma 

pormenorizada, os acontecimentos que ela registrou, comentou e nos quais participou na 

condição de agente do processo de mudança ocorrido à época”.   

Destarte, entendendo o estudo da imprensa e dos periódicos como possibilidade de um 

olhar mais profundo a respeito do papel dos jornais na constituição de uma esfera pública, 

fundamental o olhar cuidadoso a respeito das relações de poder que se estabeleceram 

entre o Estado brasileiro e a grande imprensa impressa, durante os anos de 1983 e 1984, 

tendo como mote o maior movimento cívico da História do país, as Diretas Já. Conforme 

perspectiva anunciada até aqui, não se trata de uma abordagem simplista que atribui à imprensa 

mero papel de canal oficial de transmissão dos desígnios do poder e de manobra de massas, 

como Aparelho Ideológico de Estado, mas do jornal como agente político e detentor de 

interesses próprios a interagir com o poder e com a sociedade. 

O objetivo é, portanto, compreender e aprofundar a discussão sobre o papel dos 

periódicos da grande imprensa34 durante o período da abertura democrática no Brasil, mais 

especificamente durante a campanha das Diretas Já. Trata-se de enriquecer o debate sobre 

a cultura política35 presente nos interlocutores dos jornais, não apenas sob o prisma de um 

grande jornal, em uma determinada capital, em um estado, conforme se vê em estudos 

 
30 BECKER, Op. cit., 2003, p. 201.  
31 BECKER, Op. cit., 2003, p. 196. 
32 JEANNENEY, Jean-Noel. A Mídia. In:  RÉMOND, René. Por uma história política. Rio de Janeiro: Editora 

FGV, 2003, p. 213. 
33 CAPELATO, Op, cit., 2014, p. 300. 
34 A utilização do conceito de grande imprensa subsidia-se na abordagem realizada por Maria Helena Capelato. 

Para a autora, a grande imprensa é caracterizada dentro das perspectivas dos jornais de grande tiragem, vinculados 

a uma lógica empresarial presentes no século XX. Ver: CAPELATO, Maria Helena. História do tempo presente: 

a grande imprensa como fonte e objeto de estudo. In: História do tempo presente [S.l: s.n.], 2014.  
35 Entende-se culturas políticas na perspectiva de Bernstein (1998). Cf. BERSTEIN, Serge. A cultura política. In: 

RIOUX, Jean-Pierre & SIRINELLI, Jean-François (org.). Para uma história cultural. Lisboa: Estampa, 1998. 
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pioneiros, mas de um estudo mais amplo, que se pretende a partir das representações 

políticas construídas por jornais do eixo político midiático mais dinâmico do país, a saber, 

o eixo Rio-São Paulo, como apontado. Ou mais precisamente compreendendo as 

representações políticas das Diretas Já nos jornais O Globo, Jornal do Brasil, O Estado de 

São Paulo e Folha de S. Paulo, no período em questão. 

De forma que o propósito de investigar os jornais durante evento da transição 

democrática, sob o prisma das Diretas Já, é a um só tempo a compreensão das mudanças do 

período estudado nas páginas dos jornais e a avaliação da participação dos mesmos no processo 

histórico de abertura democrática, conforme as representações que sustentaram a respeito da 

volta do voto direto para presidente da República.  Ou seja, é também uma investigação dos 

jornais como agentes políticos durante tal período de transição na história do país. É uma parte 

da História do Brasil vista a partir do fator político, à luz das representações da grande imprensa 

impressa.   

Segundo o historiador Rodrigo Patto Sá Motta,36 que tem sido uma das grandes 

referências em estudos de história política, notadamente a respeito do período da ditadura civil-

militar, poucos são os trabalhos que tratam da grande imprensa durante esse período e também 

na transição democrática, sendo mais abundantes os estudos da chamada imprensa alternativa. 

O pesquisador chama a atenção para o fato de que o estudo a partir da grande imprensa, dada 

sua grande circulação e influência, permite pensar questões afeitas às novas demandas 

historiográficas. Fomenta, por exemplo, o debate em torno do apoio civil aos militares e à 

condução que deram ou desejavam dar para a passagem da ditadura para a democracia. Permite 

pensar, portanto, a grande imprensa enquanto agente político no espaço de mediação junto à 

opinião pública do país.  

E, em que pese a nova história política, conforme aponta Tânia Regina de Luca,37 se é 

a imprensa que registra cotidianamente cada movimentação na arena política, ela se constitui 

como fonte imprescindível, que não pode mais ser negligenciada pela historiografia.  

O papel desempenhado por jornais e revistas em regimes autoritários, como o Estado 

Novo e a ditadura militar, seja na condição de difusor de propaganda política favorável 

ao regime ou espaço que abrigou formas sutis de contestação, resistência e mesmo 

 
36 Disponível em: MOTTA, Rodrigo Patto Sá. A ditadura nas representações verbais e visuais da grande imprensa: 

1964-1969. In: TOPOI, v.14, n.26, jan./jul. 2013, p. 62-85/ www.revistatopoi.org. 
37 LUCA, Tânia Regina de. História dos, nos e por meio dos periódicos. In: PINSKY, Carla Bassanezi (org.). 

Fontes históricas. São Paulo: Contexto, 2008.  p.128. 
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projetos alternativos, tem encontrado eco nas preocupações contemporâneas, 

inspiradas na renovação da abordagem do político.38  

Não é mais, portanto, o uso da imprensa como fonte em caráter secundário, em mera 

confirmação ou complementação daquilo que apontam as fontes tradicionalmente usuais. Trata-

se de compreender a imprensa como fonte por excelência sobre as relações de poder, enquanto 

universo político e como espaço de práticas e representações que produzem uma rede de 

intertextualidade com a opinião pública.  

Por outro lado, tal abordagem trata de adentrar, conforme mencionado, também na 

história recente, do tempo presente, entendendo que é:  

O imperativo de uma tomada de posição em relação ao presente, não a um 

“presentismo” comprometido com reconstituições causais, sequenciais, num 

continuísmo obcecante, mas a um presente que indica “nossa pertença tanto ao 

passado quanto ao futuro” (entrelaçando perspectivas temporais diacrônicas e 

sincrônicas), instigados que somos pelas questões fulcrais de “nosso tempo”, no 

sentido de ser contemporâneo a ele. 39 

Vale dizer, é uma pesquisa historiográfica que demanda do historiador a competência 

de um olhar para o passado que estabelece com o objeto de estudo uma relação que o torna 

contemporâneo do presente, num elo complexo entre os tempos. É um olhar a partir do político 

e é um olhar sobre o tempo presente. A expressão a partir do político é aqui concebida sob a 

lente das representações e história do tempo presente entendendo, conforme Giorgio Agamben, 

que não há do ponto de vista teórico uma condição natural que assegure a contemporaneidade, 

mas esta seria “uma singular relação com o próprio tempo, que adere a este e, ao mesmo tempo, 

dele toma distâncias”40.  

No tocante ao objeto, em que pese as perspectivas historiográficas anunciadas até aqui, 

cumpre apontar aproximações e distanciamentos, convergências e eventuais divergências entre 

os jornais da grande imprensa na cobertura das Diretas Já, durante a transição democrática, e 

destes com as cercanias do poder apontando em que medida determinados arranjos narrativos 

aproximaram-se da orientação ideológica do regime ou dela se distinguiram, mas 

principalmente a forma como fizeram uso político, no campo das representações, sobre as 

Diretas Já.  

 
38 Id.,2008, p.129.  
39 NETO, Regina Beatriz Guimarães. História e escrita do tempo: questões e problemas para a pesquisa 

historiográfica. In: DELGADO, Lucília de Almeida Neves; FERREIRA, Marieta de Moraes (org.). História do 

tempo presente. Rio de Janeiro: Editora FGV, 2014, p.38. 
40 AGAMBEN, Giorgio. A Política da profanação. Entrevista de G. Agamben a Vladimir Safatle. Folha de 

S.Paulo, 18 set, 2005. Disponível em: <www1.folha.uol.com.br/fsp/.../fs1809200505.htm>.  
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Quanto à década de 1980, período central desta proposta de trabalho, não mais figurava 

o pavor do comunismo como vértice, mas o princípio da segurança nacional, repaginado, 

permaneceria no viés ideológico dos que conduziriam o país, tanto entre os dirigentes políticos 

quanto entre os membros da elite brasileira, com importantes repercussões nas décadas 

seguintes. Importa, pois, demonstrar de que modo os jornais que, de partícipes da implantação 

da ditadura, de praticantes, em maior ou menor grau, da autocensura, permaneciam aí 

comprometidos e engajados na condução conservadora da transposição do regime civil-

militar.41   

Nisso consiste a maior inquietação diante do período estudado. A partir de reflexões 

apresentadas por Celina Rabello Duarte42 em importante dissertação de mestrado, publicada em 

1987, intitulada Imprensa e Democratização no Brasil, também presentes em Bernardo 

Kucinski, “A primeira vítima: a autocensura durante o regime militar”43, de 2002, há menção à 

tentativa dos militares de construção de um discurso consensual de abertura política nos 

periódicos mais conservadores da grande imprensa, suplantado o instrumental ditatorial. 

Teriam eles conseguido este importante suporte? A grande imprensa teria se comportado de 

maneira homogênea ou seria composta de agentes políticos diversos, possuindo vida e 

interesses autônomos? Investigar a partir de tal inquietação é empreendimento importante dada 

“virtual inexistência de trabalhos que tentem dar conta, simultaneamente, do quadro carioca e 

paulista”, conforme assevera Rodrigo Patto.44 Importante registrar que não se trata de construir 

uma análise quantitativa, estatística, inclusive porque não seria possível dado tempo disponível 

para a análise, mas de uma análise qualitativa do comportamento destas empresas jornalísticas 

nos momentos mais agudos da campanha. 

Por fim, este projeto se propõe a se debruçar sobre um contexto decisivo na História do 

país, a saber, o contexto da campanha pelas Diretas Já, a partir da grande mídia impressa. Isso 

porque são poucos os estudos sobre a mídia na transição democrática, mais raros ainda os que 

versam sobre a grande imprensa impressa. O que, aliás, denota um preconceito a ser superado, 

aquele que tende a considerar irrelevante o que teria a oferecer a grande imprensa, uma vez que 

 
41 MOTTA, Rodrigo Patto Sá. Em guarda contra o "perigo vermelho": O anticomunismo no Brasil (1917-1964). 

São Paulo: Perspectiva/FAPESP, 2002. 
42 DUARTE, Celina Rabello. Imprensa e Democratização no Brasil. São Paulo: PUC. Dissertação de Mestrado, 

1987. 
43 KUCINSKI, Bernardo. “A primeira vítima: a autocensura durante o regime militar”. In: CARNEIRO, Maria 

Luiza Tucci (org.). Minorias silenciadas. São Paulo: Editora da Universidade de São Paulo/Imprensa Oficial, 2002. 
44 MOTTA, Rodrigo Patto Sá. A ditadura nas representações verbais e visuais da grande imprensa: 1964-1969. In: 

TOPOI, v.14, n.26, jan./jul. 2013, p. 62-85/ www.revistatopoi.org, p.64. 
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ela não apresentaria opinião e interesses próprios, sendo apenas uma extensão do poder 

constituído. Razão que explica o maior interesse que a historiografia tem demonstrado pela 

mídia alternativa, que além de mais sedutora, dado seu caráter subversivo, romântico até, teria 

um conteúdo independente à primeira vista, embora saibamos que ela também possuía seus 

interesses político-econômicos e grupos de pressão.  

  É fundamental que existam trabalhos no sentido de dimensionar a participação dos 

grandes jornais durante a reconstrução democrática, analisando de que forma impactaram o 

cenário político, abrindo caminho para as reflexões no sentido das reminiscências de uma mídia 

elitista e conservadora, porém com vida e substância próprias. Uma mídia afeita à necessidade 

historicamente presente da elite pela conciliação conservadora que, mobilizando passado, 

presente e futuro, em suas tramas narrativas, em meio a lembranças e esquecimentos, tem, em 

alguma medida, contribuído para certo grau de obscurantismo atual quanto aos fantasmas do 

passado brasileiro. E, definitivamente, nunca foi tão importante tratar de ditadura e democracia, 

do autoritarismo que vem entranhado na história política do país e que não está ausente do 

período democrático, sobretudo se considerada a cultura política dos grandes veículos de 

comunicação. Razão pela qual se busca enfrentar uma lacuna importante, a de contribuir na 

construção, simultaneamente, de um panorama, a respeito das representações políticas sobre as 

Diretas, da grande imprensa impressa carioca e paulista, entre o final da ditadura e início da 

democracia, sob o prisma das Diretas.  

Embora para alguns pesquisadores e pensadores da vida política brasileira a década de 

1980 seja representativa de uma nova cultura política a emergir, marcando um afastamento do 

autoritarismo, pesquisadores como Márcio Eduardo Brotto,45 não veem uma completa 

superação do fazer político tradicional no país, no que é acompanhado por Alberto Tosi 

Rodrigues,46 para quem a democracia política, a partir dos movimentos sociais que marcam  o 

contexto das Diretas Já e da transição, apresentou e apresenta um caráter híbrido, combinando 

a emergência de novos espaços políticos e a permanência de instituições, práticas e lideranças 

autoritárias.  

A mídia tradicional, que pode ser entendida como meio decisivo de pressão política 

junto à opinião pública, pode ser, então, representativa dessas reminiscências de um 

 
45 Disponível em: BROTTO, Marcio Eduardo. Cultura Política: críticas, expressões e influências. Revista 

ComUnigranrio, Rio de Janeiro, v. 1, n.1, p. 1-18, 2009. 
46 RODRIGUES, Alberto Tosi. Diretas Já, O grito preso na garganta. São Paulo: Perseu Abramo, 2003. 
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autoritarismo que impregna o Brasil desde tempos coloniais. E esta é uma das razões para que 

as fontes de observação desta pesquisa sejam os jornais da grande imprensa.  

 Esta grande imprensa, embora tenha se adaptado à conjuntura de reabertura 

democrática, muitas vezes mobilizando memórias e produzindo conteúdos memoráveis no 

sentido da construção de lógicas binárias de análise, em que ela teria apenas tolerado o 

autoritarismo em tempos de ditadura, na prática e nas sutilezas de suas narrativas na transição 

demonstrou que seguia firme a representar uma elite forte e autoritária, sempre presente nos 

momentos decisivos da política. Não seria diferente nas Diretas Já, quando adotou a 

conciliação conservadora, a despeito de ter feito a cobertura de muitos momentos da campanha 

pelo voto direto, até mesmo devido ao impacto mercadológico que as grandes multidões 

ensejaram, sobretudo de janeiro a abril de 1984. Interessante registrar, segundo Kushnir47 que 

a autocensura, tendo continuado mesmo após o fim da ditadura, demonstra que havia muito 

mais decisão dos donos dos grandes periódicos que arbítrio externo nos discursos adotados 

desde 1964, corroborando o caráter elitista, autoritário e conservador da grande imprensa, ao 

passo que denota independência e vontade de controle de seus veículos em determinadas 

direções. 

Nesse sentido, Jornal do Brasil, O Globo, O Estado de São Paulo e A Folha de S. Paulo 

podem ser tomados como representativos da grande imprensa do país, de uma elite presente em 

vários momentos decisivos da história nacional. A partir desses jornais é possível vislumbrar 

um conjunto específico de representações políticas a respeito das Diretas Já e do retorno à 

democracia, olhando para o campo político na década de 1980, a qual está longe de ser uma 

década perdida do ponto de vista da nossa história política, consoante perspectiva de Lucília de 

Almeida Neves Delgado: 

Interpretações economicistas sobre processos históricos afirmam terem sido os anos 

de 1980 uma década perdida. Essa visão não corresponde, por inteiro, à realidade, 

pois não considera que o período, que se estende de 1978 (greves do ABC) a 1988 

(promulgação da nova constituição) não foi perdido no que tange ao crescimento das 

organizações populares e à reconquista da democracia.48 

Conforme Bertoncelo,49 nota-se um considerável surto associativista ao final da década 

de 1970, com segmentos sociais autônomos organizando-se e pressionando o núcleo de poder. 

 
47 KUSHNIR, Beatriz. Cães de Guarda: Jornalistas e Censores, do AI-5 à Constituição de 1988. São Paulo: 

Boitempo, 2012. 
48 DELGADO, Lucília de Almeida Neves. A campanha das Diretas Já: narrativas e memórias. In: Anais do XXIV 

Simpósio Nacional de História – História e multidisciplinaridade: territórios e deslocamentos. São Leopoldo: 

Unisinos, 2007, p.5.  
49 Disponível em: BERTONCELO, Edison Ricardo. Eu quero votar para presidente: Uma análise sobre a 

Campanha das Diretas. Lua Nova, São Paulo, n. 76, p. 169-196, 2009. 
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Eles faziam notar suas demandas, que por sua vez não são apenas relativas a necessidades 

elementares, mas são também, conforme Martins,50 ligadas às misérias subjetivas 

desumanizadoras. É, portanto, uma luta contra o caráter patriarcal, machista, patrimonialista, 

clientelista, excludente da sociedade brasileira.  

Boaventura Santos51 destaca que os atores e movimentos sociais que eclodem na 

transição não se satisfazem e não podem ser atendidos no mero exercício da cidadania e na 

concessão de direitos. Trata-se, pois, de uma cidadania ampliada, com uma sociedade civil ativa 

e altiva:  

As formas de opressão e de exclusão contra as quais lutam não podem, em geral, ser 

abolidas com a mera concessão de direitos, como é típico da cidadania; exigem uma 

reconversão global dos processos de socialização e de inculcação cultural e dos 

modelos de desenvolvimento.52  

A década de 1980 é, assim, uma primavera de lutas sociais pelo Brasil, momento em 

que atores e movimentos sociais forjados no calor da resistência à ditadura, vividos nos tempos 

de arbítrio, surgem sinalizando um novo Brasil, em que há avanços e permanências.  Essa 

perspectiva é confirmada segundo Araújo:  

Esses novos atores eram produto dos anos de arbítrio, da experiência da sociedade em 

elaborar estratégias de enfrentamento à ditadura, numa condição totalmente diferente 

da experimentada antes de 64, e mesmo antes de 68. Esses novos atores eram os atores 

possíveis numa realidade de ditadura militar.53 

Interessante observar, ainda, quanto aos atores e movimentos sociais, que eles 

apresentavam bandeiras tradicionais e novas problemáticas ao mesmo tempo.54 Na segunda 

metade da década de 1970, havia muitas questões cotidianas, tais como a questão do custo de 

vida, do movimento por moradia, de movimentos que tratavam das misérias da desigualdade 

social de modo geral, criticando, inclusive, o aumento do abismo entre ricos e pobres em função 

do modelo do regime militar com seu arrocho salarial, dívida externa galopante e enorme 

concentração de renda. Por outro lado, movimentos que já tinham espaço há algum tempo em 

países centrais também tiveram sua trajetória iniciada e fortalecida na década de 1980, tais 

 
50 Disponível em: MARTINS, José de Souza. As Mudanças nas relações entre a sociedade e o Estado e a tendência 

à anomia nos movimentos sociais e nas organizações populares. Revista Estudos Avançados, São Paulo, v.14, 

n.38, p.268-278, jan.-abr.2000. 
51 SANTOS, Boaventura. Pela mão de Alice. O social e o político na pós-modernidade. São Paulo: Cortez, 2006, 

p.258. 
52 Id., 2006, p.261.  
53 ARAÚJO, Maria Paula Nascimento. Lutas democráticas contra a ditadura. In: FERREIRA, Jorge; REIS, Daniel 

Aarão (Orgs.). Revolução e democracia. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2007, p.334. 
54 Estudiosos como Regina Bega dos Santos, Boaventura Santos, entre outros, apontam para o que seria um 

hibridismo nos movimentos latino-americanos durante a transição democrática nas últimas décadas do século XX, 

dadas suas demandas materiais e pós-materiais, ou seja, demandas relacionadas às privações econômico-sociais e 

outras que são, conforme José de Souza Martins, nossas misérias humanas.  
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como o Movimento Ecológico, o Movimento Feminista, o Movimento LGBT, além de um novo 

movimento sindical, muito diferente daquele tutelado pelo Estado nos tempos de Getúlio 

Vargas.  

Delgado detalha a riqueza deste processo histórico, que desemboca na década de 1980, 

marcado pelos seguintes acontecimentos: 

Campanha pela anistia, retorno ao pluripartidarismo, eleições diretas para 

governadores de estado, campanha pelas diretas já, eleição, pela via indireta, de um 

presidente civil após quinze anos de rotatividade de generais à frente da Presidência 

da República, eleição de uma Assembleia Nacional Constituinte, promulgação de uma 

nova Constituição, eleições diretas para presidente da República55. 

A todo esse conjunto de eventos cada grupo social atribuiu e atribui um sentido 

simbólico, que é propriamente como se entende o conceito de representação. E a luta dessas 

representações, ou impacto no cenário político que determinada representação tem, é o que 

importa para a história renovada e distante do ideal de verdade única ou da pretensão de uma 

história global. E no que concerne ao contexto estudado, quais representações venceriam? Da 

oposição liberal ou das esquerdas radicais? 

Eis aí um importante ponto de inflexão da História influenciada pelas ciências vizinhas 

e reconstruída no plano político, sob a lente das representações:  

A ciência política, conjugando seus efeitos com a sociologia, obrigou o historiador a 

formular perguntas que renovam as perspectivas: assim, as noções de representação 

ou de consenso, cujo lugar é conhecido na reflexão política contemporânea, quando 

aplicadas a experiências antigas, lançam uma nova luz sobre acontecimentos e 

fenômenos cujo segredo se julgava ter descoberto e cuja significação se acreditava ter 

esgotado.56 

E, sobre a campanha das Diretas Já e seu impacto na cultura política do país, a respeito 

da maneira como foi repercutida e digerida nos jornais da grande imprensa, despontam no 

horizonte algumas inquietações a partir do olhar renovado da História. Afinal, como viram e 

reagiram às manifestações, que foram progressivamente aumentando entre 1983 e 1984? Em 

que sentido a estratégia dos militares, apresentada por Duarte e Kucinski, de utilizar a imprensa 

como primeiro mecanismo de descompressão do sistema político, dando início a uma abertura 

controlada, ainda no Governo Geisel (período que Duarte analisa) pode ser encontrada nas 

ações ou omissões dos periódicos mais conservadores da grande imprensa na transição, 

permitindo intuir ou não se havia diálogo entre interesses dos militares e desses veículos de 

imprensa? A ideia de que serviriam como ponto de desequilíbrio a favor da ala mais moderada 

 
55 DELGADO, Op. cit., 2007, p.5. 
56 RÉMOND, Op. cit., 2003, p.30.  
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dos militares, a partir do fim da censura, dando vazão ao desejo da sociedade de encerrar o 

regime, carcomido pela crise econômica e política, se sustenta na observação do período da 

abertura? Houve, como tende-se a acreditar a partir do estudo de Duarte a respeito do governo 

Geisel, um discurso consensual padrão entre os jornais da grande imprensa durante a campanha 

por Diretas Já?  

É uma reflexão que implica uma busca, sobretudo, pelos editoriais destes grandes 

jornais, antenados que são com os interesses das empresas. Se os jornais se assumem como os 

porta-vozes da verdade, cumpre buscar compreender quais eram essas “verdades” em relação à 

História do país e os rumos que deveriam ser adotados. Como e quando se falou e omitiu-se o 

debate em torno do retorno da Democracia? Que tipo de visão apresentaram dos movimentos 

civis das Diretas Já? Enfim, qual a solução para o imbróglio da agonizante ditadura pode-se 

vislumbrar para além das nuances aparentemente caóticas da cobertura jornalística? Pois muito 

embora tenham existido jornalistas com visões díspares dentro das empresas jornalísticas, no 

fim predominavam os objetivos empresariais, a versão dos proprietários dos grandes veículos 

de comunicação, aquilo que constava dos editoriais. 

As reflexões aqui ensejadas se diferenciam das que realizou Celina Rabello Duarte, pois 

enquanto este trabalho prioriza a análise dos editoriais, a referida historiadora, até em função 

da época em que escreve (1987), por escolha e possivelmente por não ter acesso fácil aos 

acervos, opta por realizar reflexão a partir de entrevistas com jornalistas importantes dos 

grandes periódicos. O que pode não ser muito efetivo, dada a possibilidade de anacronismo 

psicológico e ao fato concreto de que são os editoriais e não os jornalistas que trazem 

efetivamente as posições do empreendimento jornalístico, muito embora se possa discutir o 

alcance desses editoriais junto aos leitores.  Além disso, enquanto a autora trabalha com 

governo Geisel, a proposta desta reflexão é iluminar a transição democrática, com ênfase nas 

Diretas Já. 

Para tal intento, passam a ser apresentadas algumas reflexões teórico-metodológicas 

importantes adotadas, bem como uma breve apresentação das fontes. Trata-se, pois, de pensar 

o gênero jornalístico em sua historicidade, suas especificidades e no contexto analisado, tendo 

em mente toda uma construção que logrou trazer legitimidade para a grande imprensa enquanto 

espaço de mediação, como porta-voz de uma opinião pública, enfim, como agente autorizado a 

falar em nome e na direção dos governados. De certo modo, o que se observa é uma tentativa 

de tutela da opinião pública pela agência da grande imprensa. Sobre este aspecto, interessante 
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a análise que Sônia Meneses faz dos manuais da grande imprensa impressa em que, segundo 

ela, aparece: 

 Uma vontade de verdade que se pretende histórica. Aquela que objetiva fundar 

marcos memoráveis e instituir uma clara articulação entre as tensões das ocorrências 

do presente e as orientações para o futuro. Dessa maneira, efetiva-se ainda uma 

tentativa de significação do passado, posto que define padrões de representação 

histórica para as eventualidades que narra. Sua atuação trabalha não somente com a 

ideia de uma informação necessária ao presente, mas com o conteúdo que pretende 

direcionar referências futuras.57 

Desta forma, na investigação da cobertura que a grande imprensa impressa deu à 

campanha pelo voto direto na transição democrática, é importantíssimo observar quais seriam 

esses padrões de representação que construíram e, consequentemente, que tipo de conteúdo 

buscaram direcionar como referências futuras. Em outras palavras, que tipo de viés ideológico 

pode-se depreender dos periódicos diante do regime que se encerrava, em relação ao movimento 

civil das Diretas e como consideravam que devia ser a chegada da Democracia.   

Ainda sobre os projetos editoriais e manuais da grande imprensa, é interessante observar 

que o instituto da verdade dos fatos de início se assemelhava ao ideal de verdade da escola 

metódica da História, onde cabia ao jornalista o ideal da objetividade e neutralidade, diante dos 

fatos. Num segundo momento, quando o ideal da objetividade e principalmente de neutralidade 

pareciam impossíveis, para manter a legitimidade dos jornais como locais por excelência de 

informação e formação, numa palavra, de poder, caminhou-se para o ideal da pluralidade que 

também pode ser entendido como resposta aos pequenos e opinativos jornais, que chegaram a 

pautar os grandes. E isso seria o que explicaria vozes tão dissonantes no mesmo jornal, às vezes 

na direção oposta do editorial, no sentido de garantir a “pluralidade”. Tais agentes foram se 

mantendo fortes na cena política, aludindo a uma pluralidade que supostamente apresentavam, 

mas forjando marcos memoráveis e interditando eventuais sentidos futuros, o que fica claro na 

análise dos editoriais.  

Em síntese, avaliar as representações das grandes empresas jornalísticas a respeito da 

transição democrática no país remete a alguns procedimentos metodológicos específicos. 

Inicialmente, imperioso considerar e analisar a história dos periódicos, de modo a compreender 

a que público se direcionavam e quais eram os locais sociais e políticos de onde falavam. Em 

seguida, é preciso localizar as fontes em séries, o que é feito com auxílio de pesquisas a partir 

de conceitos, categorias, datas, eventos emblemáticos, filtros que surgem da própria observação 

 
57 MENESES, Sônia. A operação midiográfica: da escritura do evento na cena pública à inscrição do 

acontecimento no tempo – a mídia, a memória e a história. In: DELGADO, Lucília de Almeida Neves; 

FERREIRA, Marieta de Moraes (org.). História do tempo presente. Rio de Janeiro: Editora FGV, 2014, p.251. 
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do contexto histórico. Isso porque os acervos dos periódicos se encontram digitalizados e 

organizados cronologicamente com possibilidade de buscas inteligentes.  

Ainda acerca de aspectos metodológicos, antes da análise do discurso propriamente, 

ocorre a observação cuidadosa da materialidade dos impressos considerando sua periodicidade, 

uso ou ausência de iconografia e publicidade, além da questão da diagramação e das tecnologias 

adotadas. Fora isso, outro aspecto a ser considerado é o da inserção social e política dos jornais 

a partir de dados de tiragem, relações com o mercado, identificação de eventuais colaboradores 

e de fontes de receita, quando possível. Informações que não se pode encontrar apenas na 

reflexão a partir de entrevistas com jornalistas, por exemplo, e que neste estudo estão em caráter 

secundário, aparecendo quando possível, sendo os editoriais o cerne de toda análise. 

Conforme pontua Tânia Regina de Luca:  

Em síntese, os discursos adquirem significados de muitas formas, inclusive pelos 

procedimentos tipográficos e de ilustração que os cercam. A ênfase em certos temas, 

a linguagem e a natureza do conteúdo tampouco se dissociam do público que o jornal 

ou revista pretende atingir.58 

 

Uma vez publicada determinada questão pertinente ao estudo, verifica-se o destaque 

conferido na diagramação da produção jornalística. Pois, não é a mesma coisa a colocação de 

uma notícia na capa ou no interior do jornal e, mesmo no interior do jornal, há que se considerar 

toda uma hierarquia de seções. As ênfases ou ausências estratégicas nas capas também podem 

ajudar na compreensão, mas o foco de luz aqui é direcionado ao editorial, com certa atenção a 

detalhes outros que possam melhorar a inquirição de tal parte do periódico. A este tratamento 

técnico que remete ao recorte de uma massa documental e a seu tratamento, acrescenta-se, 

finalmente, uma análise qualitativa, com vistas a promover o diálogo dos jornais com o contexto 

histórico no qual estão inseridos e entre eles, para que aproximações e distanciamentos sejam 

apontados na cobertura que deram às transformações do período estudado. Imperioso não 

perder de vista o caráter de empresa dos jornais. Embora possam existir nuances na cobertura, 

há sempre uma tendência ideológica que é identificada com a intencionalidade daqueles que 

concebem a mercadoria jornalística. Intencionalidade esta que é melhor vista, conforme 

mencionado, no texto objetivo, claro e conciso do editorial, daí porque seja a prioridade.   

À apreciação dos elementos da narrativa jornalística, do conteúdo dos grandes jornais 

da grande imprensa, traça-se um paralelo a respeito da condução que deram os dirigentes 

políticos do país à questão do modo como se pretendia o retorno da Democracia. Uma vez 

encerrada a censura, a posição do poder político constituído foi a de uma ideologia de transição 

 
58 LUCA, Op. cit., 2008, p.140. 
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lenta, gradual e segura, a pretexto de ser o único caminho para a preservação de uma suposta 

vocação para a Democracia, interrompida, neste ponto de vista, por períodos de exceção 

necessários. Enfim, um caminho pela anistia e não por rupturas no tecido social. E, diante disso, 

traçar paralelo com a posição dos jornais a respeito da volta da Democracia conduz a reflexões 

importantes que colocam os grupos tradicionais midiáticos como grupos autônomos, agentes 

políticos cujos interesses não podem ser confundidos com os do Estado, embora com eles 

possam ter muitas convergências.  

E esta reflexão sobre os jornais enquanto agentes políticos desponta como mais 

esclarecedora no Brasil, pois quando se estuda qualquer grande acontecimento da política 

brasileira, certamente um dos grandes interlocutores que se vai encontrar é algum grande 

veículo de comunicação. Em um país como o Brasil, até hoje de frágil estrutura partidária, a 

grande imprensa participou ativamente, não apenas na condição de testemunha dos 

acontecimentos, mas enquanto agente de transformação nos principais eventos históricos.  

Os jornais da grande imprensa brasileira, conforme salienta Marialva Barbosa,59 

inicialmente funcionaram como amplificadores do debate político. Já na primeira metade do 

século XX, mais especificamente no Rio de Janeiro, passam por amplo processo de 

modernização que tem seu ápice na década de 1950 e seu símbolo maior no Jornal do Brasil. 

No momento em que, influenciados pelos EUA, iniciam seu processo de modernização, 

confundido com a busca de uma identidade para o jornalista, no sentido da legitimação da 

autoridade de fala, os jornais se aproximam da consolidação enquanto espaço por excelência na 

mediação entre governantes e governados, como porta-vozes daquilo que vão chamar (não 

apenas no Brasil) de opinião pública.  

Não sem razão, os militares “castelistas”, da abertura controlada, viram na liberalização 

da grande imprensa um dos primeiros passos no sentido de realizar a transição de um regime 

de exceção para um regime com contornos minimamente democráticos, do ponto de vista 

institucional, que era como os militares enxergavam o futuro do país. Evidentemente que 

cumpre verificar se a imprensa estava disposta a isso, uma vez que ela também demonstrava ter 

posições específicas, nos limites do que cobria e das interdições que podia realizar.  

Que em algum momento as Diretas seriam páginas dos jornais, é dúvida que não se 

poderia ter. Afinal, como não dar a milhões que acompanhavam o desenrolar da História a 

 
59 BARBOSA, Marialva. História cultural da imprensa: Brasil – 1900-2000. Rio de Janeiro: Mauad X, 2007, 

p.175. 



36 

 

cobertura que poderia agenciar suas opiniões e, ao mesmo tempo, vender enormes cifras? 

Some-se a isso o fato de que a abertura interessava à essência própria de seu ofício. A liberdade 

tinha que ver com poder e dinheiro. Importante será verificar até quando os jornais da grande 

imprensa estariam dispostos a esperar a “abertura” dos militares, sobretudo quando surgiria no 

retrovisor as multidões que levavam ao “medo de comoção social”.  

A reflexão sobre o comportamento desta grande imprensa exige muito cuidado. Na 

empreitada de pensar as representações desses periódicos a respeito do objeto enunciado, é 

fundamental evitar simplificações e reducionismos, entendendo que há nuances históricas 

diferenciando os jornais investigados. Os jornais cariocas – Jornal do Brasil e O Globo – bem 

como os paulistas – O Estado de São Paulo e Folha de S. Paulo – constituem um universo 

complexo e precisam ter suas singularidades respeitadas e compreendidas. Pois são agentes 

com histórias, trajetórias e intenções particulares e independentes, ainda que com semelhanças 

em diversos recortes históricos.  

Algumas considerações são possíveis quando da observação do panorama apresentado 

acerca dos periódicos. A primeira delas diz respeito ao fato de que todos os jornais fizeram 

parte, cada um a seu modo, da construção do golpe civil-militar de 1964. A segunda, ligada à 

primeira, refere-se ao caráter elitista dos jornais se tomados seus posicionamentos ao longo da 

história política. Todos reportaram a interrupção do governo João Goulart na defesa de uma 

ordem burguesa diante do que consideravam uma grande ameaça comunista. Uma terceira 

consideração, na esteira da segunda, é que estes jornais são empresas da elite e suas reações às 

manobras do poder, ainda que usurpado com o apoio que deram, nem sempre são passivas e 

presumidamente de concordância, havendo momentos de contestação desse mesmo poder 

político. O que não implica incorporar uma lógica binária, já que não estão comprometidos com 

o rompimento de uma ordem política, econômica e social na qual se inserem.  

Sob o pano de fundo das Diretas Já, constituem-se, portanto, como fontes desta 

pesquisa: O Globo, Jornal do Brasil, O Estado de São Paulo e Folha de S. Paulo. Jornais que 

representavam e ainda representam o eixo midiático mais dinâmico do país. Os acervos destes 

jornais são de fácil acesso, estando digitalizados e organizados de forma cronológica com 

possibilidades de buscas inteligentes.60Todavia, nenhuma análise a respeito dos jornais ou de 

 
60Sitios:https://acervo.oglobo.globo.com/,https://news.google.com/newspapers?nid=0qX8s2k1IRwC, 

https://acervo.estadao.com.br/, https://acervo.folha.com.br/index.do. Além disso, há possibilidade de acesso à 

hemeroteca da Biblioteca Nacional onde os dados dos periódicos também podem ser encontrados no seguinte sítio: 

http://bndigital.bn.gov.br/hemeroteca-digital/. 
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sua dialética com o contexto histórico estudado é possível sem antes localizá-los 

historicamente, traçando seus perfis, encontrando convergências e divergências, similitudes e 

peculiaridades no devir histórico, o que permite iluminar suas ações ou omissões no período 

estudado. Em um esforço de síntese, são apresentados dados e fatos que marcam a história de 

cada um dos quatro periódicos pesquisados.  

O Jornal do Brasil, à época da transição política, era um tradicional órgão da imprensa 

brasileira. Fundado em 1891, ganhou destaque na vida nacional a partir de 1954. Sob a direção 

de Nascimento Brito, passou por um grande processo de transformação, tornando-se um dos 

maiores jornais do Rio de Janeiro e do país. Destacou-se pela atuação política, assim como os 

demais órgãos da grande imprensa. Comemorou o golpe de 1964 e as cassações de políticos, 

apresentados como consequências da radical crise vivida pelo país. Eram lacerdistas, tendo 

comemorado de modo especial a cassação de Juscelino Kubitschek, o que abriria caminho para 

uma virtual candidatura de Carlos Lacerda à Presidência da República. Defendeu o AI-2, 

culpando os comunistas de manipulação nas eleições estaduais de 1965. Seu apoio ao governo 

iria, todavia, até 1968, quando é baixado AI-5. Embora tenha conquistado relevante apoio dos 

militares na década de 1960, a partir dos anos de chumbo foi perdendo prestígio junto ao regime 

militar.61 

Já O Globo, criado em 1925, por Irineu Marinho, que morreria pouco tempo depois, e 

conduzido pelo seu filho Roberto Marinho, a partir de 1931, é um jornal carioca que ganhou 

notoriedade sobretudo após o golpe de 1964, quando declarou apoio aos militares diante de uma 

propalada ameaça comunista. Demonstrou grande entusiasmo com as ações do regime militar, 

atribuindo o AI-5, em 1968, à intensificação de atos terroristas de esquerda no país. Nos anos 

de chumbo, deu ênfase especial à expansão econômica entre 1969 e 1972, que tanto o 

beneficiaria. Chama atenção que, dos periódicos da grande imprensa, O Globo tenha sido o 

único a manifestar apoio irrestrito aos militares durante todo o período que estes conduziram o 

país, chegando a fazer em editorial, em 1984, contexto já de descrédito da ditadura, a apologia 

ao “milagre brasileiro” – o que pode ser entendido como uma forma tirar foco do regime 

militar.62  

Fundado por republicanos, o Estado de São Paulo tem sua origem em fase anterior à 

Proclamação da República, em 1875, ainda sob o título de “A Província de São Paulo". Teve a 

marcante direção de Júlio de Mesquita, que promoveria grande modernização no jornal. Com a 

 
61 CAPELATO, Maria Helena. Op. Cit., 2014, 306-308.  
62 Id, 2014, p. 308 e 309.  
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morte do pai, Júlio de Mesquita Filho seguiria no comando do periódico. Em 1902 já era o 

maior jornal do estado de São Paulo. Consagrou-se como ferrenho opositor da República Velha, 

apoiando a ascensão de Getúlio Vargas na Revolução de 1930. Contudo, romperia logo em 

seguida com a “República Nova”, sendo expoente importante da Revolução de 1932, razão pela 

qual sofreria intervenção mais tarde, durante o Estado Novo. Juntamente com a UDN, liderada 

por Carlos Lacerda, fez oposição sistemática a João Goulart, herdeiro político de Vargas. Júlio 

Mesquita Filho fez parte do grupo que articulou o golpe de 1964. 

 O jornal aplaudiu a “Marcha com Deus e pela Liberdade”, fez uso político do passado 

ao saudar a queda de Jango como vitória do povo paulista que desde 1932 defendia, no seu 

entendimento, os ideais de liberdade, concebendo como fundamental uma intervenção rápida 

dos militares no poder, o tempo de fazer uma reforma política no país. À medida que a volta à 

legalidade se tornava mais distante, passou a fazer críticas aos militares. Já no AI-2 o periódico 

se distanciaria do governo. No AI-5 sofreria intervenção depois de denunciar o caráter precário 

das instituições. A partir daí o jornal conviveria com os censores da Polícia Federal em sua 

redação.63 

A Folha de S. Paulo, por sua vez, surgiu na década de 1920 (originalmente o jornal se 

intitulava Folha da Noite e, posteriormente, Folha da Manhã). Pertenceu a vários proprietários 

que imprimiram orientações distintas ao periódico. Entretanto, é notável a atuação política em 

todas as suas fases. Em 1962, em meio a grave crise financeira, começou a ser dirigida por 

Octávio Frias e Carlos Caldeira Filho, que conduziriam o periódico a uma posição eminente 

entre os jornais da grande imprensa. Abordou a “Marcha da Família com Deus e pela 

Liberdade” em tom elogioso, mas apoiou de forma tímida ou discreta o golpe de 1964, o que 

se pode tomar como uma atitude de precaução diante da situação de fragilidade financeira do 

jornal. Quando do início da censura nos jornais, optou pela autocensura e nos anos de chumbo 

viria a colaborar com os agentes de repressão encarregados de prisões e tortura. Foi, juntamente 

com O Globo, um dos veículos de imprensa menos visados pelo regime militar.64 

Como pode-se observar, Jornal do Brasil, O Globo, O Estado de São Paulo e Folha de 

S. Paulo atuaram, inegavelmente, de forma intensa na construção da memória recente do país. 

Como afirma Norberto Bobbio, somos aquilo que recordamos.65 E assim sendo, é inequívoco 

que isso impacta diretamente na forma como a Democracia é experimentada a posteriori. 

 
63 Id, 2014, p.310-312. 
64 Id, 2014, p. 312-313. 
65 BOBBIO, Norberto. O tempo da memória. Rio de Janeiro: Campus, 1997. 
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Concomitantemente às representações da grande imprensa e seu estudo na transição 

democrática, compreende-se igualmente algo a respeito das interdições e das possibilidades 

políticas existentes à época, dado o caráter hegemônico dos periódicos estudados, nem tanto no 

momento em que escreveram, mas nos limites que puderam estabelecer para a memória e para 

a História. No fim, na singularidade da história do tempo presente, sob insígnia do político, 

trata-se de uma percepção sincrônica e diacrônica do tempo histórico, percebendo as relações 

presente/passado e presente/futuro, de singular importância, sobretudo em tempos em que 

interdições do passado permitem um obscurantismo que ameaça o futuro. 

A fim de cumprir com os objetivos apresentados, atendendo às necessidades que toda 

esta reflexão impõe, este trabalho estruturar-se-á em quatro capítulos, promovendo o diálogo 

crítico entre abordagens teóricas, outros trabalhos e as conclusões encontradas nos acervos 

pesquisados.  Trata-se do resgate da campanha pelas Diretas Já, procurando diferenciá-la da 

emenda que lhe deu ensejo, entendendo que, a despeito da derrota da emenda, a campanha teve 

consequências que não puderam ser barradas nem pelo Congresso, nem pelos militares, ou 

sequer pela elite do país. Ou seja, essa campanha escapa até mesmo da tutela da grande 

imprensa, deslocando o eixo decisório no Colégio Eleitoral para o campo dos moderados, tanto 

os da ARENA, quanto os do PMDB, e, paradoxalmente, abrindo mais espaço para os 

movimentos sociais em gestação no país. Trata-se, ainda, de problematizar a grande imprensa, 

retirando-a de abordagens maniqueístas, de análises binárias, em que seu comportamento é 

deduzido a partir da prática dos governantes.  É uma tentativa de contribuir para a compreensão 

do fenômeno da grande imprensa como parte de uma cultura política brasileira que vem 

conduzindo todas as conciliações conservadoras nos momentos mais críticos da História, que 

embora possa se adequar aos tempos de Democracia, carrega em seu bojo as marcas do 

autoritarismo que visa manter o status quo.  

No capítulo I, intitulado Diretas Já, ápice de um processo de socialização da política, 

o objetivo será entender o que foi esse movimento cívico, dando a dimensionar em que medida 

tal evento pode se situar, em contexto mais amplo, conforme definição de Santos,66 num 

alvorecer de movimentos sociais que vinham se construindo, forjados no calor da resistência à 

ditadura e instigados por novos ventos e questões sociais. Sob essa ótica, o movimento Diretas 

Já pode ser entendido como um momento importante de um processo de socialização da 

 
66 SANTOS, Regina Bega dos. Movimentos sociais urbanos. São Paulo: Editora Unesp, 2008. 
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política, expressão máxima de um ciclo de protestos iniciado no final da década de 1970 contra 

o regime militar. Trata-se de uma abordagem teórica de contextualização.  

No capítulo II, A emergência da campanha e a indefinição da grande imprensa, serão 

apresentados resultados da análise dos editoriais e eventuais materiais relevantes a respeito do 

eixo midiático mais dinâmico do país (eixo Rio-São Paulo), no sentido de compreender como  

se posicionavam os principais jornais da grande imprensa no momento de emergência da 

campanha pelo voto direto para presidente da República, até o primeiro grande evento da 

campanha por Diretas Já, o comício do Pacaembu. Tudo na encruzilhada entre a continuidade 

do processo de transição iniciado na distensão de Geisel, sob crítica de setores continuístas das 

Forças Armadas, e o projeto de emenda que implodiria a ordem institucional vigente acelerando 

o processo de redemocratização, com toda uma pauta social e econômica adjacente, incluída no 

pacote das Diretas, fruto de múltiplos movimentos sociais com as mais diversas reivindicações.  

O capítulo III, As Diretas ganham contornos nacionais e a atenção da grande 

imprensa, pressupõe dois momentos marcantes no contexto de crescimento da campanha 

Diretas Já, quais sejam, a renúncia de Figueiredo a coordenar a sua sucessão, gigantesco 

impacto na vida política brasileira, de um lado, e o comício de Curitiba, um marco na arrancada 

de grandes mobilizações dos quatro primeiros meses de 1984, de outro. Cumpre acompanhar 

como a grande imprensa estava enxergando aquele momento e as decisões que começava a 

tomar a respeito de posicionamentos futuros, dando contornos iniciais à cobertura e à visão que 

construiriam das Diretas Já e do que concebiam como transição desejada. O capítulo também 

apresenta uma breve visão das candidaturas indiretas e como eram vistas pelos grandes jornais.  

Por fim, o capítulo IV, Diretas Já nas pautas e páginas dos jornais da grande 

imprensa: apoio crítico e aliança objetiva, tem por objetivo proceder à análise do 

comportamento dos jornais da grande imprensa  no auge da campanha por eleições diretas para 

presidente, no sentido de compreender de que maneira repercutiram no país a luta pelo voto 

direto e quais foram as possibilidades políticas que suas ações e interdições legaram ao futuro 

político do Brasil. Momento em que será operacional discutir se houve um discurso consensual 

padrão por parte dos jornais da grande imprensa – embora esta nunca tenha abandonado 

totalmente o cerne da transição pretendida pelo próprio regime, uma transição institucional, 

conduzida pelo parlamento. A grande imprensa finalmente cede e dá cobertura às manifestações 

pela aprovação da Emenda Dante Oliveira, o que pode ser inclusive entendido como tentativa 

de forçar o governo a abandonar casuísmos e eventuais interesses continuístas nas Forças 

Armadas. As manifestações de 1984 forçariam o núcleo de poder dentro do regime, 
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pressionando para a saída da radicalização e autoritarismo até a abertura e moderação. Dada a 

natureza das empresas jornalísticas, voltadas para a opinião pública, é interessante observar 

como se equilibrariam entre o movimento das ruas e os bastidores dos quartéis.  

O que se pretende é dar uma contribuição, entendendo que o objeto apresentado, tão 

fascinante quanto complexo, carece ainda de muitos outros estudos, sendo os pioneiros 

relativamente recentes. Muito mais que apresentar conclusões, o objetivo é lançar luz sobre 

aspectos da realidade ainda pouco explorados. Isso posto, abre-se caminho para que a 

Democracia brasileira possa ampliar seu olhar, e olhar crítico, sobre fantasmas que precisa 

exorcizar, numa reflexão constante sobre heranças indigestas e o amadurecimento e 

aperfeiçoamento de suas instituições, para que consiga, quem sabe algum dia, levantar de seu 

berço esplêndido.  

 

Capítulo I  

Diretas Já: ápice de um processo de socialização da política 

 

1. Diretas Já: Antecedentes 

O movimento civil Diretas Já é considerado o maior movimento cívico da História 

nacional devido ao seu caráter amplo e organizado, em uma conjuntura marcada pela 

indefinição entre ditadura e democracia. Já não existiam atos institucionais, mas também estava 

ausente o voto direto para presidente. Representações políticas eram construídas, com o 

retrovisor da História recente e olhos atentos no futuro que se descortinava à luz da conjuntura 

mundial que já não era mais tão radicalmente marcada pelo temor comunista da Guerra Fria. 

Entre as narrativas presentes, também estava a dos que se agarravam à esperança de, em 

processo constante de ressignificação, manter o poder conquistado em 1964. Afinal, Geisel, 

eleito em 1974, anunciaria a emblemática abertura política, que se arrastaria por mais de uma 

década para finalmente acontecer, não da maneira mais desejada pela população que se 

encontrava ávida pelo fim do autoritarismo, algo muito comum na história do país, a conciliação 

conservadora. 

Entre os que disputavam narrativas, nas últimas décadas do século XX, estavam aqueles 

que, teoricamente, teriam a priori apenas a prerrogativa de divulgar as versões, a saber, os 

grandes jornais da grande imprensa, falada e escrita, aqui limitada à segunda. Os jornais da 

grande imprensa, mais do que reprodutores da opinião pública, são antes de tudo, grandes 

empresas, cuja mercadoria é a notícia, conforme já dito. E em 1964, como o conjunto das 
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grandes empresas do país, respaldadas pelo apoio dos EUA, não apenas apoiaram a ruptura 

institucional, mas estiveram na sua organização e seguiram produzindo suas próprias narrativas.  

É bem verdade que os agentes políticos envolvidos em 1964 não tinham as mesmas expectativas 

e não estavam dispostos a apoiar as mesmas causas. O estado de exceção se justificava de 

múltiplas formas e cada jornal se distanciou do regime ou com ele marcou divergência de 

modos particulares e sob diferenciadas influências.  

O contexto histórico do golpe de 1964 era de crise econômica, insatisfação popular 

capitaneada pela elite econômica e pela desconfiança em relação a governos mais populares ou 

ditos populistas, em tempos de Guerra Fria, sendo o Brasil área de influência norte-americana. 

Muitos dos dirigentes dos grandes jornais, assim como boa parte da elite do país, acreditavam 

poder manejar o esforço militar sem grandes efeitos colaterais, prevendo um período curto de 

exceção. Todavia, frustraram-se diante de uma relativa autonomia dos militares. Portanto, 

apesar de compartilharem do medo comunista e de certos interesses econômicos, é um equívoco 

supor que a grande imprensa foi tão somente portadora dos desígnios do poder constituído. 

Talvez a grande exceção a isso, guardadas algumas nuances próprias dos seus interesses, seja 

O Globo, que se manteve rigorosamente fiel ao regime até o fim.  

O contexto de saída do regime militar também é marcado por grave crise econômica, 

momento em que há um esgotamento das estratégias de contenção da inflação e dos 

mecanismos de controle não só da economia, mas também da vida política e da construção de 

consensos no país. Sufocados até então pelos instrumentos de repressão, e pelos sacrifícios que 

lhes foram impostos para as soluções econômicas, os trabalhadores emergem contestando o 

regime e junto a eles dezenas de outros agentes políticos que não tardariam em aparecer durante 

a luta pelo voto direto para presidente da República. As eleições diretas passaram a ser a pedra 

angular das insatisfações há muito represadas em longos anos de arbítrio.  

Assim sendo, é imperativo conhecer o contexto sobre o qual se pavimentou a transição 

democrática, num olhar que se volta à ditadura, em torno de como evoluiu o regime militar, 

contemplando a multiplicidade de interesses e agentes políticos envolvidos, passando pela 

análise das conjunturas internacionais, e se estendendo aos projetos de futuro que se punham 

em disputa ao final de mais um ciclo autoritário e no limiar do sonho de Democracia. Se os 

defensores da ditadura chegaram ao poder se valendo de uma crise econômica, pode-se afirmar 
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que também foi uma grande crise, iniciada por volta de 1973,67 que começaria a frustrar seus 

planos de seguirem no poder ou no pleno controle do processo de abertura, tutelado pela 

transição política que desejavam. No frigir dos ovos, não seriam totalmente banidos, ao 

contrário, seguiriam próximos às cercanias do poder, mas não contavam com o surgimento de 

diversos movimentos decisivos para o futuro político do país.  

Segundo Rodrigo Patto Sá Motta, no concernente à redemocratização do Brasil, alguns 

atores e seus condicionantes devem ser considerados, a saber: a pressão externa e a crise da 

economia mundial expressa no petróleo; os militares e os impasses institucionais do país e, por 

fim, a oposição, representada pelo MDB e seus desdobramentos inscritos na cultura política em 

curso no país. De tal modo que cada espectro deste quadrante necessita ser devidamente 

compreendido na empreitada de iluminar a construção histórica das Diretas Já.68 

1.1.  Os choques do petróleo e o impacto da crise econômica na marcha da abertura 

A relação entre economia e política é amplamente explorada dentro do universo 

historiográfico. São dois aspectos da realidade que se influenciam mutuamente, desigualmente 

a depender do momento histórico e, portanto, das circunstâncias. Evidentemente, em um regime 

de exceção, o número de agentes políticos possíveis com poder de impacto sobre a economia 

era deveras limitado. Os interesses que regiam a vida econômica eram de uma elite política 

envolvida no golpe de 1964.  

Uma das razões do golpe civil-militar de 1964 foi, sem dúvida, a questão econômica, 

além do medo do comunismo. Desde o governo JK, passando por João Goulart (que encerrava 

em si não só problemas econômicos, mas também políticos, sendo muito mais associado ao 

comunismo), o país sofria com problemas ligados ao endividamento, problemas em seu 

crescimento e elevação acelerada do custo de vida.  

O ministro da Fazenda Delfim Netto assumiu com o desafio de acelerar o crescimento 

sem que a inflação também aumentasse. E sua receita resultaria no que se convencionaria 

chamar mais tarde de “Milagre Econômico Brasileiro”. E foi por um plano audacioso de 

investimentos em habitação que o ministro deu início à sua gestão. 

Delfim Netto utilizou o crédito para elevar o ritmo de expansão das atividades econômicas. 

Na época, fora criado o BNH – Banco Nacional de Habitação – encarregado de ampliar o 

crédito à construção civil, a qual respondeu com forte expansão da atividade, atingindo em 

1968 um crescimento de 23% em relação ao ano anterior. Ou seja, o crédito concedido, tanto 

 
67 Como é de conhecimento geral, em 1973 estoura o primeiro choque do petróleo, engendrando uma crise 

econômica mundial.  
68 MOTTA, Rodrigo Patto Sá. Partido e Sociedade. A trajetória do MDB. Ouro Preto: UFOP, 1997. 
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aos empresários do setor quanto aos adquirentes das casas e apartamentos teve amplo efeito 

multiplicador. O governo criou um elaborado sistema de crédito de longo prazo para 

transações imobiliárias, com o saldo devedor sendo corrigido trimestralmente pela inflação 

e depois o adaptou ao comércio de bens duráveis, de modo a promover o crescimento dos 

ramos produtores destes bens e, por extensão, também das indústrias que lhes fornecessem 

matérias-primas e do comércio que lhes distribuísse a produção. Desta forma, começou um 

período de extraordinário crescimento do PIB brasileiro: 9,8% em 1968, 9,5% em 1969, 

10,4% em 1970, 11,3% em 1971, 12,1% em 1972, 14,0% em 1973. 69 

Este extraordinário crescimento remete aos tempos de JK, exceto por uma diferença 

fundamental: enquanto no período de Juscelino a inflação subiu de 23,89% em 1957 para 55% 

em 1962, a partir de 1968 a inflação começou a cair: de 23,63% em 1968 para 22,23% em 1970, 

para 20,34% em 1971, para 19,12% em 1972 e para 14,66% em 1973.70 O que ocorria em 

momentos de aquecimento da economia, com maiores investimentos e consumo era que 

aumentava a demanda que logo em seguida pressionava pontos de estrangulamento da oferta, 

incapaz de se expandir no ritmo necessário. Todavia, Delfim Netto também havia pensado em 

uma solução.  

Um crescimento extraordinário, com taxas decrescentes de inflação, levava a crer em 

milagre. Mais tarde, viu-se que houve manipulação dos índices inflacionários. Contudo, o que 

ocorreu foi a inibição da inflação pelo combate aos históricos focos de inflação. No que se 

refere ao estrangulamento da economia, devido ao descompasso entre demanda e a capacidade 

de oferta, tal problema ficou pacificado com a diversificação de nossa pauta de exportações, 

com os produtos manufaturados brasileiros ganhando os mercados mundiais. A disponibilidade 

de grande quantidade de capitais conversíveis elevaria a capacidade de importação. Some-se a 

isso o fato de o governo isentar de impostos as empresas exportadoras e o fenômeno da vinda 

das empresas transnacionais para o país, atraídas pela chamada abertura econômica e pela 

presença de amplo mercado consumidor com grande disponibilidade de mão-de-obra barata.  

O efeito foi compensador: o valor das exportações passou a crescer ano a não: 32.2% em 

1967, 11,2% em 1968, 32,3% em 1969, 45,3% em 1970, 27,5% em 1971 e 52,2% em 1972. 

(...) A melhora do balanço de pagamentos permitiu que, ao longo do “milagre”, a inflação 

declinasse em vez de aumentar.71 

O sucesso das apostas de Delfim Netto se garantiria ainda no controle dos reajustes 

dados pela Comissão Interministerial de Preços, CIP, que procurava ajustar o valor dos produtos 

no sentido de repor a inflação, e, sobretudo, graças ao efeito decisivo da fixação centralizada 

dos reajustes de salários, o que impedia a concessão de aumentos salariais acima dos níveis 

 
69 SINGER, Paul. O processo econômico. In: REIS, Daniel Aarão. Modernização, ditadura e democracia: 1964-

2010, volume 5. Rio de Janeiro: Objetiva, 2014, p.193. 
70 Id., 2014, p.193. 
71 Id., 2014, p. 195. 
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decretados pelo governo. Na prática, o governo procurava evitar que exigências de aumentos 

salariais esbarrassem na capacidade de cobertura da demanda pela oferta. Aliás, convergiu para 

isso o comportamento que o regime teria com os sindicatos. Visando combater a espiral de 

preços e salários, a ditadura proibiu as greves em 1968 e passou a dar reajustes salariais 

baseados na inflação passada acrescida de 50% da inflação futura (muitas vezes subestimando 

essa inflação seguinte, até com propósito de estimular sua queda).  

Se o governo militar fosse de esquerda, teria escolhido como vítimas os empresários, 

impondo-lhes um único reajuste de preços por ano, o valor sendo limitado à inflação do ano 

anterior, acrescida de metade da inflação vindoura, subestimada pelo Ministério da Fazenda. 

Como os empresários são responsáveis por um número de preços maior que os afetados pelos 

salários, a hipótese aventada poderia ter levado à queda da inflação mais depressa do que a 

opção adotada pelo governo militar. 72 

O golpe de 1964 logrou êxito porque ocorreu em um contexto de crise econômica, de 

tensões sociais, envolto ainda num campo mais amplo de polarização ideológica mundial e 

construção de zonas de influência, em que no Brasil não havia espaço para governos e líderes 

populares progressistas. E, em que pese ter havido uma ruptura institucional, a gestão 

econômica dada por Delfim Netto, o chamado “milagre brasileiro”, impediu o avanço da 

contestação ao regime militar.  

É certo que houve tentativas de luta armada desde 1965, mas jamais alcançando as dimensões 

de uma guerra civil. Os grupos que recorreram às armas quase não tiveram apoio popular, o 

que poderia ter sido diferente se a economia continuasse em recessão. Se a hipótese estiver 

correta, o “milagre” ajudou a isolar os grupos que pegaram em armas e ofereceu à proposta 

de endurecimento do regime condições socioeconômicas de exercer certa hegemonia entre 

1968 e 1974. 73 

Entre 1973 e 1977 ocorreria, porém, o declínio do “milagre”, sendo 1974 o último ano 

de crescimento.  O comportamento do crescimento passa a se mostrar flutuante enquanto o da 

inflação segue em ritmo crescente, atingindo 43,06% em 1977, quase três vezes o percentual 

de 1973.  Assim sendo, poder-se-ia considerar 1977 o fim definitivo do “Milagre econômico 

brasileiro”.74  

Há diversas variáveis a serem consideradas para compreensão da diminuição das taxas 

de crescimento e do retorno da inflação galopante. No contexto mundial, em 1973, o mundo 

viveria o primeiro choque do petróleo, relacionado aos conflitos árabes-israelenses. Neste ano 

ocorreria o conflito Yom Kippur, com um ataque surpresa do Egito e Síria a Israel, com revide 

dos EUA, grande comprador de petróleo, o que levou a OPEP, enquanto forma de protesto, a 

 
72 Id., 2014, p.187. 
73 Id., 2014, p.199. 
74 Id., 2014, p.199.  



46 

 

suspender e posteriormente a elevar o preço do petróleo. Tal aumento do petróleo impactaria 

sobremaneira o custo de vida dos países dele dependentes. O Brasil era um dos países que 

sofreria com tal evento, uma vez que produzia uma parte insignificante de petróleo de que 

necessitava. Essa crise do petróleo contribuiu para a inversão ocorrida na tendência da inflação, 

que passou a ser de aumento. Mas não só ela impactaria a favor da transição democrática como 

também a mudança de governo e de perspectiva política nos EUA seria fundamental para o 

afunilamento do autoritarismo no Brasil.  

Entretanto, no que se refere à crise do “milagre”, não deve ser tão simplesmente 

atribuída a uma influência internacional, embora o primeiro choque do petróleo tenha papel 

importante nisso:  

O “milagre” acabou porque não houve investimentos para abrir os pontos de estrangulamento 

físicos contra os quais se passou a chocar, desde 1972, a demanda em franca expansão. Neste 

ano e no seguinte, os controles dos preços foram capazes de reprimir a inflação, mas se 

multiplicaram casos de resistências ao controle dos reajustamentos de preços e em nenhum 

deles há qualquer menção a represálias sofridas pelos que desafiaram a ordem reinante. São 

sintomas de relaxamento da disciplina econômica, que o regime conseguira impor enquanto 

as pressões inflacionárias não tinham ainda fugido do controle. 75 

Ou seja, a receita de Delfim Netto foi de certo modo exitosa, porém num contexto 

internacional amplamente favorável, com grande quantidade de capitais conversíveis, sem que, 

contudo, o país fosse preparado para um cenário desfavorável, com progressivo “esgotamento 

de sua infraestrutura energética e de transportes e de comunicações, assim como das reservas 

de força de trabalho, com suas diferentes qualificações.”76  

Segundo Paul Singer, o primeiro choque do petróleo ligava-se à expectativa da 

organização dos Países Exportadores de Petróleo (Opep) de, ao impor perdas econômicas aos 

aliados de Israel, forçar mudanças de posicionamentos a respeito dos conflitos regionais, o que 

não ocorreu. Por outro lado, ficaria clara a dependência do mundo em relação ao petróleo e, ao 

quadruplicar o preço do mesmo, esses países exportadores passariam a dispor de um volume de 

recursos que não poderiam ter outro destino a não ser empréstimos a países industrializados, 

desenvolvidos, semidesenvolvidos e subdesenvolvidos.  

Nas democracias capitalistas, um choque de custos tão forte desencadeia conflitos 

distributivos: os empregados, tão logo percebem que o salário acaba antes do fim do mês, 

põem-se a campo para arrancar dos patrões aumentos que lhes permitam manter o padrão de 

vida. Tal perspectiva movimenta espiral preços-salários, com os reajustes salariais sendo 

transferidos aos preços dos produtos e os aumentos dos preços das mercadorias suscitando 

novos movimentos reivindicatórios. Antes que a inflação se torne incontrolável, os governos 

intervêm, derrubando a demanda efetiva mediante corte do gasto público e do crédito e 

 
75 Id., 2014, p.198. 
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aumento dos impostos. A redução do poder aquisitivo dos consumidores no mercado interno 

comprime o valor de vendas, o que prontamente se traduz em cortes de produção na indústria 

e nos serviços, aumento do desemprego, das falências e da insolvência. A economia como 

um todo mergulha em crise, o que tira o ânimo dos que já perderam os empregos, não tem a 

quem recorrer. Quando grande número de países embarca nestes “ajustes”, uma crise 

internacional não tarda.77  

É neste contexto que o general Ernesto Geisel, eleito em 1974, tem de se mover. Geisel 

assumiu prometendo abertura democrática lenta, gradual e segura, enfrentando resistências 

várias, inclusive e sobretudo dos órgãos de repressão. As mortes do jornalista Vladimir Herzog 

e do metalúrgico Manoel Fiel Filho pressionariam ainda mais o presidente a adotar como 

primeiro sinal de abertura a diminuição da repressão a contestações ao regime. Sabe-se, hoje, a 

partir de documentos divulgados inicialmente nos USA, que colocam o presidente no centro de 

decisões a respeito do assassinato de opositores políticos.78 Mas fato é que, dada a repercussão 

negativa dos crimes perpetrados nos porões da ditadura, em contexto já de desgaste do regime, 

seria impossível não manter na ordem do dia a descompressão do regime e a transição política, 

ainda que atraindo a ira de setores das Forças Armadas ligados à repressão política: 

Os governos ditatoriais, por convicção ou oportunismo, preferiram deixar operar sem 

controle os aparelhos de segurança. Usaram-nos ou serviram-se deles para destruir ou inibir 

oposições. A situação alcançou o auge no governo Médici. Diante da política de abertura 

empreendida por Geisel, esses setores reagiram. Incluíam-se aí os que participavam 

diretamente do processo repressivo, chefes militares e lideranças civis. Sentiam-se 

ameaçados. No projeto anunciado, caso se completasse, perderiam verbas, prestígio e poder. 

Passariam à ofensiva. Atacaram os líderes da abertura, tentando enfraquecê-los, e também 

passaram a inventar “inimigos”, exagerando sua força potencial. Ao longo do biênio 1974/75, 

quase destruíram o PCB, da esquerda moderada. Na sequência empreenderam atentados a 

pessoas e bens de instituições favoráveis à democratização do país.79 

Em 1974, ano da posse do general Geisel, embora as exportações se mantivessem em 

alta, o encarecimento do petróleo, no contexto do primeiro choque dessa matéria-prima, levou 

ao crescimento de 104,15% do valor das importações, que chegam a 12,64 bilhões de dólares. 

Nos dois anos seguintes, o valor das importações manter-se-ia acima da casa dos 12 bilhões de 

dólares. Foi nesse contexto que se deu o lançamento do II Plano Nacional de Desenvolvimento, 

com ênfase no desenvolvimento das indústrias metalúrgica, química, petroquímica, sobretudo, 

com vistas a uma política de substituição das importações e reequilíbrio da balança comercial.80 

Tratou-se de uma fuga para frente: em vez de cortar a demanda efetiva para ajustá-la a uma 

oferta agregada reduzida pela piora dos termos de intercâmbio com os fornecedores de 

petróleo, o governo apostou no crescimento da demanda a ser satisfeita por meio da expansão 

da capacidade de produção industrial e por uma consequente redução da necessidade de 

importar equipamentos e insumos industriais. A aposta era arriscada porque a implantação 

de indústria pesada requer tempo, durante o qual o déficit no balanço de pagamentos, a ser 

 
77 Id., 2014, p.203. 
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79 REIS, Daniel Aarão. A vida política.  In: REIS, Daniel Aarão. Modernização, ditadura e democracia: 1964-
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coberto em moeda forte, teria de ser financiado por empréstimos externos. Mas a necessidade 

de reciclar os enormes superávits comerciais dos países exportadores de petróleo acarretou 

aumento da disponibilidade de capitais à procura de aplicação internacional.81  

A curto prazo os efeitos foram positivos, todavia, a longo prazo o II PND fracassaria:  

Na verdade, tal fuga para frente levou à exasperação o descompasso entre um nível requerido 

de formação bruta de capital e as condições domésticas de financiamento. O hiato entre a 

capacidade de financiamento, a partir de fontes internas, e a demanda de crédito de longo 

prazo foi coberto pela tomada de recursos externos. A maioria dos projetos assim financiados 

revelou uma limitada capacidade de gerar as divisas necessárias quando em operação, para 

pagar o endividamento em moeda estrangeira. Apesar das intenções do governo, fracassaram 

as tentativas de reformar o sistema de financiamento doméstico e não foram adiante as 

pretendidas reformas na organização capitalista da grande empresa, o que incluía, além das 

questões relativas à propriedade e à gestão, a constituição de um sistema de absorção e de 

produção do avanço científico e tecnológico. 82 

No momento em que diminuía a repressão em função da nova realidade imposta pela 

abertura política, o fim do “Milagre econômico”, em meio ao choque do petróleo, fazia crescer 

as pressões inflacionárias, muito maiores que a capacidade dos mecanismos de repressão dos 

aumentos de preços até aquele momento utilizados. Já não seria mais possível a fixação de 

preços.  

Para além do rompimento das artérias de controle de preços, outra pressão chegava perto 

de romper barreiras, qual seja, a do movimento operário sobre a condução dos reajustes dada 

pela ditadura militar: Em 1977, Luís Inácio Lula da Silva, então presidente do sindicato dos 

metalúrgicos  de São Bernardo, lançaria uma importante campanha pela reposição dos salários 

perdidos desde 1974 em decorrência da falsificação dos índices de inflação, denúncia esta 

embasada em relatório do Banco Mundial sobre o Brasil, em que foram publicados os dados 

mais prováveis de inflação, em contraposição aos oficiais. Conforme apontava o Departamento 

Intersindical de Estudos e Estatísticas de Salários, o DIEESE, a perda acumulada pelos 

trabalhadores desde 1974 estaria entre 18 e 34,1% dos salários em vigor em junho de 1977.83  

A greve dos metalúrgicos de São Bernardo do Campo, em São Paulo, passaria a 

enfrentar a proibição das manifestações trabalhistas em 1978, quando Lula da Silva comunica 

à Justiça do Trabalho que não aceitava os índices do governo. Os movimentos grevistas se 

espalham por várias partes do país. Em noventa dias, toda a região do ABC, onde se concentrava 

a indústria automobilística, convivia com a chamada greve dos “braços cruzados”.  A audácia 
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de Lula e dos operários passou a impressionar a opinião pública. O fato de os levantes ocorrerem 

dentro das fábricas ocupadas dificultava as ações de repressão do governo. Não tardou e em 

1979 o governo acabaria por renunciar à fixação arbitrária dos reajustamentos salariais, 

acelerando mais ainda a inflação.  

Em 1979, ocorreria o segundo choque do petróleo, provocado pela ascensão de 

islâmicos xiitas ao poder no Irã, o que levou a mais um aumento do petróleo. O Brasil, ainda 

sofrendo com as consequências do primeiro, entrou em uma profunda crise que se iniciaria em 

1979 e se mostraria mais acentuada entre 1981 e 1983, portanto nos três anos anteriores às 

Diretas Já.  

A reação do FED (banco central estadunidense) foi arrochar o crédito e elevar a taxa de juros, 

num momento em que o país necessitava rolar o serviço da dívida externa, que subira de 3,4 

bilhões de dólares, em 1967, para 54 bilhões em 1980. Delfim Netto, de volta ao governo em 

agosto de 1979, foi aos Estados Unidos buscar créditos, mas voltou de mãos abanando. Ainda 

no aeroporto, anunciou à imprensa que a política econômica do governo passaria a priorizar 

a redução do déficit público, a restrição ao crédito e o combate à inflação que, em 1980, 

atingiria a cifra de 100%. A promoção do desenvolvimento industrial deixara de ser 

prioridade. Atingido pelo segundo choque do petróleo e pelo choque da dívida, o Brasil 

entrou em uma crise que se estendeu de 1981 a 1983. O Produto Interno Bruto sofreu uma 

perda real de cerca de 7% e a inflação se manteve entre 96% e 100%. Além da perda de 

produção e do descontrole dos preços, o povo conheceu a amarga experiência do desemprego 

em massa, que a geração presente de trabalhadores não conhecia. 84 

 Embora vencedor no pleito de 1982, em que o PDS foi o que mais fez parlamentares 

entre os partidos no Congresso Nacional, o governo, àquela altura comandado já por Figueiredo, 

sofreria não só com grave crise econômica, mas com uma delicada crise política: 

O III Plano Nacional de Desenvolvimento (III PND) adernou com o segundo choque do 

petróleo, em 1979. O país continuava dependente das importações que voltaram a aumentar 

brutalmente.  Ao contrário da conjuntura anterior, não foi possível conseguir financiamentos. 

Instalou-se a crise. Na primeira metade dos anos 1980, a inflação registrava taxas anuais de 

mais de 200% e o crescimento conhecia altos e baixos. O governo desgastava-se. (...) E se 

desgastaria mais ainda sob a pressão dos órgãos repressivos que voltaram à carga. Nos 

primeiros meses de 1980, desferiram inúmeros atentados, desembocando no envio de cartas-

bomba à Câmara de vereadores e à Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), no Rio de 

Janeiro. Conseguiram mutilar o assessor de um vereador e matar a secretária do presidente 

da OAB.85  

Mas o escândalo maior viria meses depois, no dia 30 de abril de 1981, com um novo 

atentado num ato festivo que se realizava também no Rio de Janeiro, com propósito de provocar 

um verdadeiro massacre. Todavia, por ironia do destino, a bomba explodiu no colo de um 

sargento que morreu na hora, ferindo também um capitão. A grande revelação viria em seguida: 

 
84 SINGER, Op. Cit., 2014, p. 211. 
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os dois homens eram agentes do DOI-CODI, evidenciando as conexões entre o terror político 

e os agentes da polícia política.  

Sobre o chamado atentado do Riocentro, Paulo Markun, em Farol Alto sobre as Diretas 

1969-1984, chama atenção para um detalhe revelador:  

No bolso, o sargento tinha uma agenda telefônica com 107 nomes e telefones anotados. Não 

eram codinomes, embora ele estivesse numa missão secreta, mas os nomes verdadeiros de 

civis e militares de ultradireita envolvidos em ações de tortura e espionagem. Quatro deles 

eram ligados ao “Grupo Secreto”, organização paramilitar que desencadeara uma série de 

atos terroristas na tentativa de deter a abertura política. Da agenda do sargento constavam 

também nomes de pessoas chave da polícia fluminense, como o chefe de gabinete do 

secretário de Segurança e o chefe da unidade de elite policial da época, o Grupo de Operações 

Especiais (GOE), especializado em explosivos e responsável justamente por investigar 

atentados como aquele.86 

Ainda sobre aquele atentado, Paulo Markun indica que “a imprensa deu ampla cobertura 

ao atentado, que o Exército tentou atribuir a radicais de esquerda, muito embora fosse mais um 

entre quase uma centena de atentados praticados pela extrema direita”.87 Era a linha dura das 

forças repressivas se fazendo notar, deixando clara sua insatisfação.  

O tratamento dado aos terroristas só fez desmoralizar ainda mais o regime, pois os 

mesmos foram absolvidos, sendo o sargento ainda agraciado com honras militares. Golbery do 

Couto e Silva, da Casa Civil, desautorizado após pedir a extinção dos DOI-CODIs, logo pediria 

demissão. Figueiredo encontrava-se fortemente desgastado, ainda que os aparelhos repressivos 

tivessem cessado de atuar àquela altura dos acontecimentos. Seja por inabilidade política, seja 

por desmotivação, ou até pelas duas coisas, renunciaria, no final de 1983, à coordenação da 

própria sucessão, deixando perdida sua base política. 

As pressões para a apuração severa dos acontecimentos uniram a sociedade civil e 

provocaram forte conflito no interior do próprio governo. A falta de esforço e interesse de 

apurar o acontecimento, por parte do general Figueiredo – diferentemente do que Geisel havia 

feito em sua gestão – acabou marcando o governo, e retirando de cena o velho general 

Golbery do Couto e Silva, vencido por uma facção áulica, representada pelo general 

Medeiros, do SNI, e o general Newton Cruz, do comando militar de Brasília. O projeto de 

abertura de Geisel e Golbery estava doravante órfão. (...) Decididamente o governo do último 

general-presidente perde o dinamismo, a crise econômica torna-se obsedante, levando o país 

a decretar a moratória de suas dívidas em 1983.88 

O efeito indesejado dos terroristas era o oposto do propósito do atentado:  

Seja como for, a explosão conseguiu uma façanha inédita: fez todos os partidos políticos 

brasileiros esquecerem suas rivalidades e se unirem em solidariedade ao presidente da 

República. Para assegurar o processo de transição, a oposição engoliu também sem muitos 
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engasgos o resultado do inquérito policial militar apresentado dois meses depois pelo coronel 

Job Santana, logo promovido a general. Segundo ele, a bomba teria sido colocada no Puma 

por uma organização de esquerda, provavelmente a VPR, quando os ocupantes do carro 

foram fazer xixi.89 

 Assim, se na eleição de 1982 a situação saiu unida enquanto que a oposição, dada o 

pluripartidarismo, saíra fragmentada e em desvantagem, sobretudo após mudança nas regras 

para constituição do Colégio Eleitoral, que passaria a contar com deputados estaduais também.  

Logo em seguida, diante da crise financeira e política e, especialmente, dos impasses que 

envolviam a sucessão presidencial, foi a vez de a oposição se unificar e se fortalecer. Dá-se 

uma unidade que viria a ser coroada com a luta pelas Diretas Já.  

O “Milagre econômico” levara os militares a crer que a euforia provocada pelos 

números da economia poderia levar à condução de uma transição democrática que naturalmente 

mantivesse as forças políticas que assumiram o controle do Brasil no golpe de 1964 agora no 

período pós ditadura. Todavia, a crise econômica mudaria completamente a história da abertura, 

enfraquecendo as forças que até aquele momento haviam mantido o regime militar. E as Diretas 

Já ajudariam a estremecer as estruturas do regime e com ele o colapso da unidade dentro da 

base partidária da ditadura militar. A abertura, a contragosto dos militares, seria acelerada. 

Todavia, importante esclarecer que, antes do advento do imprevisto e do inusitado, 

foram os bons números da economia que permitiram a entrada no país de ares menos 

autoritários, mais favoráveis à transição democrática, ainda que voltada a uma conciliação 

conservadora. Observar o contexto do advento de Geisel e Golbery corrobora isso:  

(...) A Arena, partido do regime, colecionava vitórias. Nas eleições de 1966, ganhara 50,5% 

dos votos, contra apenas 28,4% do MDB (21% de votos brancos ou nulos). Quatro anos 

depois, em 1970, obteve 48,4% contra 21,3% dos votos (30,3% de brancos e nulos). Fizera 

quase o triplo de deputados (223 contra os 87 do MDB). Para o Senado, foram quarenta 

senadores contra apenas seis. Alguns políticos da oposição chegaram a pensar na 

autodissolução do MDB, sendo persuadidos do contrário pelo próprio regime. Nas 

municipais de 1972, um outro sucesso: a Arena passou a controlar 91% das prefeituras. Sem 

falar nos festejos do Sesquicentenário, que contaram com ampla participação social, do 

prestígio do general Médici, com altos índices de popularidade, e dos milagrosos resultados 

econômicos e esportivos. Não seriam essas razões suficientes para promover o retorno à 

democracia, resgatando-se os compromissos de 1964? Nos últimos meses de 1973, Ernesto 

Geisel, indicado por Médici para sucedê-lo, e seu principal assessor, Golbery do Couto e 

Silva, deram expressão a tudo isso, formulando um projeto de restauração democrática pelo 

alto.90 

Depreende-se, assim, de tais fatos que, buscando a condução de um processo que parecia 

inevitável, dada a necessidade de revitalização política dos grupos que ascenderam ao poder 

em 1964, a transição começou por iniciativa e com condução dos próprios militares que 
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acabariam perdendo a iniciativa do processo de abertura em contexto de grandes dificuldades, 

já no governo Figueiredo.  

1.2. O fator Carter 

Para além das crises do Petróleo, outro fator seria, para alguns autores, mais 

significativo na agência pela abertura política não apenas no Brasil, mas também em toda a 

América Latina, a saber, a vitória dos democratas, através de Carter nos EUA.  Francisco Carlos 

Teixeira da Silva chama a atenção para a campanha eleitoral realizada pelo candidato 

democrata, bem como para sua prática administrativa, no alvorecer de uma nova estratégia 

americana em busca da recuperação do prestígio internacional após o fracasso no Vietnã. 

Segundo o historiador, visava-se simultaneamente:  

(a) à recuperação do prestígio mundial americano, com nítida associação entre política 

externa americana e direitos humanos; (b) a criar condições suficientes para retornar ao 

enfrentamento com a União Soviética, de forma a projetar eficazmente a hegemonia 

global americana.91 

 

Passados os anos de Richard Nixon, contando com a simpatia que Jimmy Carter e sua 

esposa despertavam, tal estratégia de estabelecer um posicionamento norte-americano crítico 

em relação às violações dos direitos humanos, da liberdade de expressão e de organização na 

União Soviética, não poderia prescindir de condenação da prática política de antigos aliados 

latino-americanos, entre eles os militares brasileiros. Desta forma, a partir de Carter, vários 

seriam os sinais de que para os Estados Unidos soara o momento de colocar um término às 

ditaduras. Era o tempo de promover aberturas políticas, de empenho por reformas que 

conduzissem os países a democracias estáveis, dando credibilidade à reconversão global dos 

Estados Unidos. Para alguns, os EUA pretendiam deixar nas mãos dos soviéticos a pecha de 

autoritários: os norte-americanos ficariam como os guardiães das democracias e dos direitos 

humanos.92  

No que se refere a relação dos EUA especificamente com o Brasil:  

O sinal mais evidente da sinceridade da política americana se dá quando, após inúmeros 

contatos secretos, Washington adverte publicamente o general-presidente Ernesto Geisel 

sobre a violação dos direitos humanos no Brasil. A resposta é imediata, e marca 

caracteristicamente o isolamento, a partir de então, das ditaduras: o general brasileiro 

denuncia os acordos de cooperação com os Estados Unidos. Nesta fase, Geisel, imbuído do 

nacionalismo militar, e cioso dos preceitos de soberania nacional, enfrentou claramente os 

Estados Unidos, com suas pretensões de reorganizar a hegemonia mundial pós-Vietnã. Sem 

dúvida, as medidas mais irritantes de Geisel para com os americanos, em especial o Acordo 

Nuclear com a Alemanha, e o desprezo por seus preceitos de política externa – 
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reconhecimento da China Popular, de Angola e Moçambique, condenação de Israel na ONU 

– ajudariam os americanos a apoiar a oposição interna no país.93  

O final da década de 1970 marca, decididamente, o esgotamento dos modelos 

econômicos que sustentavam os regimes autoritários. Fato que se observa com clareza na 

Argentina, Uruguai e também no Brasil. Eram muitas as dificuldades, como a de manter-se no 

mercado externo, com produtos competitivos (portanto, com graves problemas nas exportações, 

além de fontes de financiamento cortados) – eis o que explicam o esfacelamento dos regimes 

ditatoriais. Não obstante, a relação crise econômica e abertura não é exatamente de causa e 

efeito.  

Diversos autores, como Francisco Carlos Teixeira da Silva, chamam a atenção para o 

fato de ter havido na passagem de Médici a Geisel, uma pequena abertura dentro da ditadura, 

com retorno da ala castelista ao controle, ainda não havia no país um desdobramento 

considerável advindo da crise internacional do petróleo, com o Brasil crescendo ainda a taxas 

de 10% ao ano. Assim, a abertura se iniciou, para os que deram o golpe de 64, sob a esperança 

de que o Milagre Econômico pudesse proporcionar a transição sem maiores turbulências, e nos 

moldes desejados pelos militares. Portanto, foi uma abertura fruto do sucesso econômico até 

então vigente. Os efeitos da crise econômica, na verdade, viriam catalisar a transição, dando-

lhe contornos inesperados, adversos aos militares.94  

Neste sentido:  

Todo um ciclo de crescimento econômico encerrava-se nesse momento, com o modelo 

econômico esgotado. A crise do milagre econômico, largamente baseado na repressão 

sindical, no arrocho salarial e na repressão política, arrastava consigo a credibilidade dos 

militares e as bases sociais da aceitação da ditadura, tal como fora praticada durante o 

chamado Milagre Brasileiro.95  

 

2. Diretas Já: Rara congregação de cores e credos políticos.  

Quando do momento da eclosão das Diretas, internamente havia duas correntes 

principais. De um lado, uma ala dos militares que se aglutinava em torno do projeto Geisel-

Golbery, herdeiros do que se convencionou chamar de linha “castelista” das Forças Armadas.  

De outro, as forças políticas aglutinadas em torno do único partido de oposição até então 

possível, o MDB, liderado por homens como Tancredo Neves, Ulysses Guimarães, Jose Richa, 
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Fernando Henrique Cardoso e Franco Montoro. E, junto ao MDB, um diversificado grupo que 

despontava em uma sociedade civil que se diversificava.96  

A propósito do projeto Geisel-Golbery, tematizava a volta ao Estado de Direito, a 

reconstitucionalização do regime, mas não a redemocratização do país pois:  

Supunha, para seu completo êxito, a subordinação completa da sociedade civil aos objetivos 

e prazos estabelecidos pelo poder e jamais revelados ao público. O próprio Geisel afirmaria 

que “(...) não havia projeto algum (...)”, apenas a consciência da necessidade de mudança e 

ao mesmo tempo de que não se poderia contrariar fortes interesses existentes no interior da 

corporação: “(...) por outro lado, havia a parte da área militar, alguns grupos que eram 

contrários à abertura. Quer dizer: gostariam de permanecer na situação revolucionária em 

que vivíamos”. Eram tais grupos que condicionavam a própria abertura e que davam ao 

processo político seu caráter lento, gradual e seguro. (...) A abertura deveria, assim, 

permanecer sob a tutela militar, limitada e lenta, porém não durante todo o processo.97 

A despeito do desejo dos militares, a iniciativa no processo de transição passaria de suas 

mãos às mãos da sociedade civil, de tal modo que se identificam duas fases de abertura. Na 

primeira fase concentra-se na:  

(...) Supressão do AI-5 – e a incorporação na Constituição das chamadas salvaguardas do 

regime ou, para a oposição, o entulho autoritário –, o fim da censura à imprensa e, por fim,  

a anistia, está já no governo do general João Figueiredo, eram as provas cabais da iniciativa, 

e mesmo primazia, do governo numa primeira fase do processo de abertura política, malgrado 

a presença intensa da oposição, como no caso da campanha da anistia.98 

A respeito da abertura sob o governo Geisel, um balanço é extremamente difícil:  

Autoritário – confundia disciplina e ordem com uma visão imperial do poder –, pôde perceber 

as condições de crise do país e propor alternativas em torno de um projeto soberano e 

constitucional. Talvez a melhor síntese de sua personalidade seja ainda a realizada pelo 

Jornal do Brasil na época da sua morte: o ditador da abertura!99 

Já a segunda fase da abertura viria mais tarde:  

(...) Com as sucessivas vitórias eleitorais em 1976 e 1979 da oposição, bem como a onda de 

atentados praticados pelos bolsões radicais, porem sinceros e que culminariam no atentado 

do Riocentro, em 1981, e na consequente demissão de Golbery e, enfim, na doença de 

Figueiredo, em 1983, a iniciativa, numa segunda fase do processo de abertura, passaria das 

mãos do poder militar para a sociedade civil, ensejando as grandes mobilizações de massa 

para a campanha das Diretas Já ou da eleição de Tancredo Neves, com o governo perdendo 

a iniciativa das reformas.100 

Embora alguns autores e, inclusive, os próprios membros do governo à época da 

abertura – Geisel, Golbery, Leônidas Pires Gonçalves, Aureliano Chaves –  tendem a ignorar a 

importância da sociedade civil no processo, apontando para a ideia de um completo controle 

dos militares, o fato é que há uma dimensão oposicionista que não se subscrevia nos marcos 
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político-institucionais do partido oposicionista MDB, embora deles fossem depender em algum 

momento, já que o cerne da luta seria uma emenda à Constituição. Contudo, a oposição começa 

a transbordar os contornos partidários, muito mais diversificada, representativa, heterogênea, o 

que dirige o olhar na direção de uma sociedade civil organizada e potente, com os sindicatos, a 

Igreja Católica atuando, a própria imprensa, os artistas e as universidades, com críticas cada 

vez mais duras ao regime. A rigor, o próprio projeto de abertura era alvo de determinadas 

críticas, as quais resvalavam nos próprios donos do poder. Ao contrário de outros países, os 

militares não contaram com apoio da oposição, daí por que a sociedade civil organizada fosse 

abraçar intensamente o projeto de abertura que estava por ser proposto por um parlamentar de 

oposição, que daria vazão para a campanha das Diretas Já.  

 A campanha das Diretas Já surgiu, portanto, a partir da Emenda Constitucional n° 

05/1983, apresentada por um deputado de primeiro mandato chamado Dante de Oliveira, do 

MDB do Mato Grosso, que tinha por objetivo reinstalar as eleições diretas para presidente da 

República do Brasil através da alteração dos artigos 74 e 148 da Constituição Federal de 1967 

(Emenda Constitucional n°1 de 1969).  

Objetivava aprovar pelo Congresso Nacional o reestabelecimento das eleições diretas para a 

Presidência da República, marcadas, de forma indireta, para janeiro de 1985. O primeiro 

comício realizou-se em novembro de 1983. Seguiram-se dezenas de outros, numa campanha 

inédita por suas dimensões. Parecia que ninguém se atreveria a barrar aquela onda. Na reta 

final, em 24 de fevereiro de 1984, 300 mil pessoas em Belo Horizonte. No Rio, em 10 de 

abril, um milhão. Goiânia, 250 mil, em 12 de abril. No dia seguinte, em Porto Alegre, 200 

mil. No comício de encerramento, no Vale do Anhangabaú, em São Paulo, 1,5 milhão de 

pessoas ecoavam a aparente unanimidade: Diretas Já. 101 

Unanimidade multifacetada. Pois, mais do que o desejo de votar, a emenda catalisou e 

espelhou insatisfações, as mais diversas, há muito represadas entre os oprimidos e espoliados 

pelo regime militar. Ou seja, houve uma reunião de diversos segmentos da sociedade brasileira.  

Sobre sua autoria, não se pode atribuir a um partido ou a uma liderança específica tal campanha. 

Constituiu-se, conforme aponta Lucília de Almeida Neves Delgado,102 como um movimento 

suprapartidário, que congregou os principais partidos de oposição e organizações da sociedade 

civil se destacando nas principais cidades do país. Participaram nas mobilizações o PT, PMDB, 

PDT, PCB, PC do B, A UNE, a OAB, a ABI, o Conclat, a CNBB e a Comissão de Justiça e Paz 

de São Paulo.  
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As principais características da campanha foram sua heterogeneidade e sua 

despersonalização. Isso porque não havia uma única compreensão a respeito de como deveria 

ser a relação com o governo militar e como deveria transcorrer a transição para um novo regime. 

Além disso, o simples fato de lideranças da oposição consentida – ainda que tenha tido 

parlamentares que enfrentaram o regime, com 173 parlamentares cassados pela ditadura – 

tentarem limitar ou direcionar o movimento, observável  no comportamento de Tancredo 

Neves, Montoro, até mesmo Brizola, que iam se justificar para o regime e quase pedir vênias 

pela contestação que se preparava, portando-se como avalistas de que não excederiam o que o 

regime estaria disposto a aceitar, já indica, por si só, que era um movimento era orgânico, de 

vida própria no cenário político brasileiro. Afinal, um movimento que apresenta marcas de 

tentativa de tutela por políticos não é um movimento engendrado, pensado, calculado por 

políticos, criado no cativeiro da política institucional.  

De acordo com Rodrigues, pode-se depreender uma divergência fundamental entre os 

membros que compunham o Comitê Partidário Pró Diretas: de um lado os que propugnavam 

ruptura, em que o PT era possivelmente o mais representativo, e de outro, os que apregoavam 

a negociação com o poder constituído, notadamente representados por lideranças do PMDB. A 

afirmação de Luiz Inácio Lula da Silva, datada de 21 de março de 1984, reproduzida por Alberto 

Rodrigues, dava o tom deste dilema  

Quando se fala em público, assume-se o compromisso moral com o povo, que não 

pode ser traído com conchavos e negociatas. Estão falando em conchavos e 

negociações por debaixo do pano. Não adianta porque o povo nas ruas vai passar por 

cima de quem ficar na frente.103 

Ainda sobre divergências entre os partícipes do movimento, há a questão, ainda atual, 

de seu marco original e da capacidade de mobilização dos agentes que dele participaram. Uma 

breve consulta aos sites dos partidos nos permite verificar que para o PT, por exemplo, a 

campanha foi deflagrada pelo comício do Pacaembu, em outubro de 1983, sob liderança do 

Partido dos Trabalhadores. Já para o atual MDB, antigo PMDB, a primeira reunião em Goiás, 

realizada alguns meses antes do comício supracitado, é considerada o marco inicial e 

desencadeador do movimento. Além disso os emedebistas, no uso político que fazem do 

passado, valem-se da liderança do “Senhor das Diretas”, como era chamado Ulysses 

Guimarães, além da autoria da emenda de Dante de Oliveira, para se considerarem os que 

iniciaram a mobilização. Ao passo que o PT e o PDT entendem Leonel Brizola e Lula como as 

grandes lideranças daquele período.  
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Tais divergências, já existentes naquela época e ainda presentes, apontam para as 

apropriações que os partidos fazem do passado, demonstrando que memórias se mobilizam na 

construção de suas identidades e é um processo natural, compreensível. Entretanto, essa disputa 

pela paternidade ou pela narrativa de quem deu a largada interessa mais aos partidos que à 

historiografia. Importa à pesquisa historiográfica que tal movimento cívico tenha sido uma 

singular e rara congregação de diversas cores e credos políticos, todos pela liberdade, essa 

palavra polissêmica que imbuiu a campanha de emoções múltiplas e de uma esperança que até 

hoje encanta pela intensidade e beleza. Afinal, não é comum que se tenha no mesmo palanque 

lideranças como Dante de Oliveira, Luís Inácio Lula da Silva, Leonel Brizola, Miguel Arraes, 

Franco Montoro, Tancredo Neves, Fernando Henrique Cardoso e Ulysses Guimarães. 

2.1. Diretas Já: ápice de um processo de socialização da política 

A resistência à ditadura militar, bem como sua contestação, ocorre de maneira 

progressiva ao longo do período do regime, intensificando-se a partir da década de 1970:  

Entre 1968 e 1973, a forte repressão política e o bom desempenho econômico afastaram a 

maior parte dos grupos sociais da cena pública. O exercício autoritário do poder político e a 

pretensão de arbitragem dos conflitos sociais pelos grupos militares pareciam ter encontrado 

sua fonte de legitimação no desempenho econômico. As ações de oposição ao regime militar 

se restringiram quase totalmente aos movimentos políticos de guerrilha nas zonas rurais e 

urbanas, que se estenderam até 1972. Com exceção das guerrilhas, a Igreja Católica foi 

virtualmente a única força societária de oposição ao regime militar até meados da década de 

1970.104   

 

Interessante observar que a Igreja Católica, através de suas pastorais e Comunidades 

Eclesiais de Base (CEBs) funcionava como “um espaço de discussões e fornecia uma ampla 

rede de contatos para os movimentos sociais”.105 Não por acaso, muitos movimentos 

floresceram a partir de uma ampla rede de contatos promovida pela Igreja Católica. O próprio 

movimento sindical da década de 1970 encontraria amplo apoio da instituição e o próprio PT, 

partido que surgiria mais tarde, tem muito das CEBs na sua gênese.  

Ainda que boa parte das greves que explodiriam após os choques do Petróleo tivessem uma 

motivação econômica, elas desafiaram o autoritarismo do regime militar e os mecanismos 

autocráticos de dominação do Estado Varguista ao questionarem os limites estreitos impostos 

pelos dirigentes do regime e pelo aparato corporativo estatal à mobilização autônoma dos 

trabalhadores.106  

Há que se pensar que o próprio regime abriria espaço para manifestações de crítica e 

contestação, um ônus da linha moderada dos militares diante da necessidade de enfraquecer a 

 
104 BERTONCELO, Op. cit., 2007, p. 69. 
105 Id, 2007, p. 70.  
106 Id, 2007, p. 72. 
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linha dura, afinal, a desarticulação dos reacionários e contrários à abertura política passava pela 

desativação dos instrumentos de repressão e pela anulação da inteligência militar no controle 

social e político. Nisto consiste a razão para que um dos primeiros passos da abertura de Geisel, 

conforme Rabelo,107 tenha sido o fim da censura e aproximação junto a grande imprensa, por 

parte do presidente Geisel, que via na cobertura jornalística uma forma menos enviesada e 

corrompida de se aproximar da realidade social, a fim de não só de realizar diagnósticos e de 

pensar ações mais efetivas no tecido social, mas no sentido também de isolar alas mais radicais 

das Forças Armadas.  

A partir da década de 1970, sobretudo na sua segunda metade, um verdadeiro surto 

associativista que vai desde associação de moradores de bairros, favelas, até os sindicatos com 

face não corporativa. Professores, funcionários públicos, médicos, além dos operários dos 

centros industriais, todos encorajados a contestar a política de controle de preços e de reajustes 

entre outras questões. “Esse surto associativista foi acompanhado por uma redefinição dos 

padrões de ação coletiva entre os profissionais da classe média”.108  

Ademais, a reativação do movimento grevista incentivou a reorganização do aparelho 

sindical, fortalecendo sua face não corporativa. A partir de 1980, um conjunto de encontros 

de várias categoriais profissionais foi realizado, resultando na criação de duas centrais 

sindicais: a CUT, em 1983, que reunia a corrente sindical dos “autênticos”, as oposições 

sindicais à esquerda católica e os pequenos grupos de esquerda radical, e a CONCLAT (que 

se tornou CGT posteriormente), na qual permaneceram as forças sindicais contrárias à 

criação da CUT, quais sejam, os grupos ligados ao PCB, PC do B e PMDB, aqueles 

pertencentes à corrente da Unidade Sindical e os dirigentes próximos às orientações sindicais 

dos EUA. A formação das centrais sindicais refletiu o maior espaço do sindicalismo e dos 

trabalhadores na cena pública e lhes proporcionou maior capacidade organizativa e 

mobilizatória.109  

Surgiram associações profissionais, majoritariamente fora da esfera corporativa estatal, 

cumprindo papel de extrema importância na mobilização de certas categorias profissionais e 

em demandas sociais dos servidores públicos, proibidos que eram de se organizarem em 

sindicatos. Por outro lado, velhas associações profissionais foram renovadas no processo de 

ação coletiva, tornando-se mais progressistas, tais como a Ordem dos Advogados do Brasil, 

Instituto dos Arquitetos do Brasil, Sindicato de Engenharia, Associação Médica Brasileira. 

 
107 Celina Rabello Duarte, em importante dissertação de mestrado de 1987, intitulada Imprensa e Democratização 

no Brasil, traz a ideia de que Geisel, em meio à disputa com a linha dura das Forças Armadas, tendo inclusive 

sofrido uma tentativa de golpe de Sílvio Frota, adotou o diálogo com a grande imprensa como forma de diminuir 

a importância dos aparelhos de inteligência dos militares, amplamente controlados pelos mais radicais. E teria, 

inclusive, buscado construir com a grande imprensa uma estratégia de controle social que não passava pela 

repressão, mas pela construção de consenso junto à sociedade a partir de um discurso consensual padrão sobre a 

abertura, em que a mesma deveria ser lenta, gradual e segura, com condução dos próprios militares.  
108 BERTONCELO, Op. cit., 2007, p. 73. 
109 Id., 2007, p. 72-73. 
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“Além de defenderem práticas coletivas mais autônomas, tais associações postulavam 

demandas que não se restringiam a setores sociais isolados”.110  

O movimento grevista que se inicia a partir da ousadia dos metalúrgicos de São 

Bernardo, liderados pelo carismático líder Luiz Inácio Lula da Silva, encontram eco em outros 

grupos de trabalhadores, atingindo também os profissionais liberais, que, embora não pudessem 

realizar greves, se organizam em associações que passam a integrar um processo de crítica e 

contestação do regime. Segundo Boschi,111 movimentos grevistas de classe média demonstram 

que muito mais que exigir demandas específicas de categorias, o que se apresentou foi uma 

consciência clara da necessidade de redemocratização como princípio da solução dos problemas 

nacionais. Ou seja, emerge um novo tipo de militância de classe média.  

Em primeiro lugar, a mobilização de diversos grupos sociais e políticos em ações de protestos 

produziu um adensamento da malha organizacional da sociedade, constituída pelas redes 

sociais que ligavam associações sociais de vários tipos, sindicatos, setores da Igreja Católica, 

de partidos políticos, dentre outros. Em segundo lugar, as reivindicações dos grupos sociais 

mobilizados (especialmente das camadas médias e operárias) foram ganhando contornos 

políticos mais amplos, visando à defesa de valores políticos democráticos e não se limitando 

a demandas setoriais.112 

Movimentos sociais em ascensão no país, tais como movimento ecológico, feminista, 

movimento LGBT, que vinham se delineando, também começam a endossar a ideia de que a 

garantia do retorno à democracia era condição sine qua non para os avanços que pretendiam. 

Afinal, em todas as causas, liberdade era a condição primária. Sem liberdade nenhum 

questionamento poderia ser feito à ordem econômica, política, cultural. Ainda que caíssem os 

atos institucionais e que as prisões arbitrárias parecessem retroceder, pairava sobre as pessoas 

uma insegurança a castrar todos os projetos que demandassem mudanças que não poderiam ser 

conduzidas unilateralmente.  

Portanto, quando se diz sobre um movimento cívico, em relação às Diretas, pode-se 

falar de vários movimentos em um, dada a heterogeneidade, e de um sujeito coletivo como 

protagonista da cena política:  

O agente do espetáculo levado à cena é o oposto do indivíduo (...). Aparecendo no 

espetáculo como modelo de identificação, ele renunciou a toda qualidade autônoma 

para identificar-se com a lei geral de obediência ao desenrolar das coisas.113  

 
110 Id., 2007, p. 73.  
111 BOSCHI, Renato. A abertura e a nova classe média na política brasileira: 1977-1982. Revista de Ciências 

Sociais, Rio de Janeiro, v. 29 (1), 1986, p. 15. 
112 BERTONCELO, Op. cit., 2007, p. 74. 
113 DEBORD, Guy. A sociedade do espetáculo. Rio de Janeiro: Contraponto, 1997, p. 40. 
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Desta forma, conforme definição de Santos,114 há que se situar tal evento histórico num 

contexto mais amplo, num alvorecer de movimentos sociais que vinham se construindo, 

podendo as Diretas Já ser movimento entendido como ápice de um processo de socialização da 

política. Ou seja, não é um movimento que surge de uma hora para outra, de existência 

casuística, devendo ser visto como resultado de um processo que avançava conforme avançava 

a descompressão política do país.  

Os agentes de contestação ao regime são os possíveis em um contexto de decadência de 

uma longa ditadura. Ligados a antigos movimentos, como o sindicalista, ainda que renovado, 

ou à crítica ao custo de vida e a miséria historicamente estabelecidos, os agentes também 

eclodem imersos de novas questões, como a questão ecológica, a questão de gênero, da 

liberdade sexual, entre outras reivindicações vão, portanto, muito além do exercício do voto 

para presidente, mas tendo as Diretas como vórtice de um processo de libertação amplo e 

multifacetado.  

Segundo Snow & Benford, um ciclo de protestos, em geral, abre espaço para a construção de 

um quadro interpretativo dominante inovador (inovative master frame) (1992:143). Como 

argumentei anteriormente, um quadro dominante funciona como um eixo interpretativo que 

condiciona a formação de outros quadros de ação, de escopo mais limitado. No caso deste 

trabalho, os protestos a partir do final dos 70 deram origem ao quadro dominante da 

democratização, cujas características principais eram: em seu componente diagnóstico, 

questionava o caráter fechado do sistema político e as desigualdades sociais e econômicas, e, 

em seu componente prognóstico, exigia o reestabelecimento e a ampliação dos direitos 

democráticos de modo a abrir maior espaço para o encaminhamento das principais demandas 

sociais. Notemos que esse ideal de democracia não se reduzia à dimensão político-

institucional, incluindo, também, a dimensão da “justiça social”. 115 

 

2.2. Diretas: das grandes multidões à grande frustração 

No dia 5 de abril de 1983, o Estadão trazia resultados de uma pesquisa feita pelo Instituto 

Gallup, em que 74% dos 2.619 entrevistados em 178 cidades diferentes de todas as regiões do 

país eram favoráveis às eleições diretas para presidente – frente a 63% em 1980 e 68% em 1982. 

Entre os entrevistados, 15% preferiam eleições indiretas e 11% mostravam-se indiferentes. 

Todavia, o dado concreto era o crescimento substancial do apoio às diretas de 1982 para 

1983.116 

De início, a proposta de Dante de Oliveira não entusiasmou as lideranças de oposição 

que, apesar de falarem da necessidade das eleições diretas para presidente, ou não viam nelas 

 
114 SANTOS, Regina Bega dos. Movimentos sociais urbanos. São Paulo: Editora Unesp, 2008. 
115 Bertoncelo, página 74 e 75.  
116 O Estado de São Paulo, 05/04/1983. 
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em si a fórmula básica da solução para o país, caso de Miguel Arraes, ou a viam como 

precipitada, como Roberto Saturnino Braga, ou dela guardavam distância naquele momento em 

face da maior preocupação com a crise econômica, situação de Fernando Henrique Cardoso. A 

primeira manifestação pública em favor das diretas, na praça da Bandeira no centro de Abreu e 

Lima, quase não ficou registrada de tão insignificante.117 

Segundo Paulo Markun:  

Quem queria mesmo seguir com a campanha era Ulisses. E, para isso, era preciso enquadrar 

os “Capuchinhos”, o grupo de novatos de que Dante de Oliveira fazia parte, convencendo-os 

de que era preciso começar a campanha pelas pequenas cidades, conquistar o apoio dos 

governadores, envolver o partido como um todo.118  

Em 14 de abril de 1983, o diretório nacional do PMDB, em tímido documento, colocaria 

a eleição direta para presidente como prioridade. A iniciativa criava uma comissão de senadores 

e deputados com vistas a estimular uma campanha em todo país. O projeto de Dante pouco 

repercutia e pouca cobertura obteve da grande imprensa, inclusive.119 Contudo, o que se nota é 

que havia um potencial imenso a ser explorado, dada a aprovação recorde da votação direta 

junto à população do país. E Ulysses Guimarães tinha razão na estratégia que propunha, era 

preciso buscar as bases, fincar raízes no seio da sociedade, conquistar o apoio estratégico, do 

ponto de vista de recursos, dos prefeitos e governadores do país. Inclusive porque a oposição 

liderava os grandes estados do país, após eleição de 1982.  

Aos poucos a campanha pelas Diretas tomaria forma na política institucional. No dia 11 

de maio de 1983, a executiva nacional do PMDB reafirmaria de levar adiante tal campanha. O 

emblemático governador de Minas, Tancredo Neves passaria a apoiar a proposta de Dante de 

Oliveira, juntamente com Ulysses. Sempre cauteloso, o governador mineiro mudaria a proposta 

de Diretas para prioridade, mas deixando como plano alternativo a tese do consenso, caso a 

Emenda Dante de Oliveira não passasse. No dia 25 do mesmo mês, o PMDB reuniria todos os 

diretórios estaduais em Brasília, para reforçar a deliberação tomada onze dias atrás. E na manhã 

seguinte, Lula, figura importante do sindicalismo ressurgente, prestaria depoimento à comissão 

mista do Congresso que apreciava a emenda das Diretas, declarando que o povo nas ruas era 

urgente. E, recebendo Ulysses e Freitas Nobre na sala da liderança do PT na Câmara dos 

deputados, de posse do Projeto Emergência como plataforma comum com a oposição, aderiu a 

 
117 MARKUN, Op. cit., 2014, p.  334-335. 
118 Id, 2014, p. 335. 
119 Id, 2014, p. 336. 
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uma unidade que definiria cronograma de encontros de dirigentes para a coordenação da 

campanha pelo voto direto para presidente.120 

A propósito do projeto Emergência, de autoria de Teotônio Vilela, pouco antes de sua 

partida:  

Apresentado oficialmente no dia 26 de abril: 31 laudas, divididas em quatro partes, 

correspondentes às quatro dívidas que a sociedade deveria resgatar. A primeira era a dívida 

externa, alvo da moratória. A segunda, interna, deveria ser enfrentada com o congelamento 

dos títulos existentes e a retirada progressiva de papeis do Tesouro, além de aumento da carga 

tributária sobre ganhos de capital. A dívida social, subdividida em emprego, escola, moradia, 

saúde, terra e alimentação, exigiria lei salarial justa, revogação das medidas recessivas. Em 

último lugar, vinha a dívida política, para a qual a receita coincidia com a que já estava em 

circulação: “É chegado momento do povo brasileiro assegurar o seu direito de escolher e 

eleger o poder que decide de fato neste país: o Executivo Federal, o presidente da 

República”.121 

O projeto não foi unanimidade em nenhum de seus aspectos, mas foi visto como norte 

para os que organizariam a campanha pelas Diretas. Nem mesmo sobre a “dívida política” havia 

consenso entre todas as lideranças de oposição. Ao depor na comissão mista sobre a emenda 

Dante, na manhã de 15 de junho de 1983, Leonel Brizola, grande liderança do PDT, a despeito 

de considerar um chamamento do povo às eleições diretas, propôs que ocorressem em 1986 

após um mandato tampão de Figueiredo. Quando Dante de Oliveira o questionou sobre essa 

alternativa, ouviu:  

Quando se fala em ampliar o mandato do presidente Figueiredo, com o fim das eleições, eu 

não excluo a possibilidade. Embora meu pensamento não coincida com o dele (...) seria uma 

falta de honra não reconhecer que ele está sendo firme no prosseguimento do processo 

democrático.122 

É um erro afirmar que a campanha das Diretas Já foi uma iniciativa dos governadores 

de oposição ou que eles é que mobilizaram as multidões. O que na verdade se pode observar é 

que o apoio dos governadores potencializou um movimento que vinha se constituindo para além 

da política institucional, mas que dela não podia prescindir. Também é verdade que ao 

detectarem que a opinião pública passava a ficar impaciente com o regime militar, ansiando 

pela democracia, e que isso convergiu para a mudança proposta na emenda de Dante, muitos 

governadores se viram obrigados a sinalizar cooperação para a aprovação do voto direto para 

presidente. Além disso há que se considerar que os governadores pensavam no futuro político, 

o que levava, por exemplo, políticos como Brizola, às voltas com a impossibilidade de 

concorrer já no contexto das diretas, a imaginar que, sendo em 1986, ganharia algum tempo 

para se preparar enquanto presidenciável.  

 
120 Id, 2014, p. 340-341. 
121 Id, 2014, p. 338. 
122 Folha de S. Paulo, 16/06/1983, p.5. 
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Essa posição de Brizola pareceu decorre de cálculo político. Além de ele ter mandato 

por cumprir enquanto governador, acreditava que naquele momento não tivesse muita chance 

ou, ao menos, que suas chances poderiam ser maiores no futuro:  

Uma pesquisa feita pela Folha em seis capitais (São Paulo, Belo Horizonte, Curitiba e 

Salvador) indicou que o candidato preferido pela população era Aureliano Chaves, com 

26,7%. Em segundo lugar, estava Brizola, seguido por Maluf, Lula e Tancredo. Os nomes 

citados foram menções espontâneas.123 

Ao observar o percurso da campanha, sua evolução, é nítido como ela emerge com 

pouca importância, momento em que a oposição à ditadura se debruçava ainda sobre o Colégio 

Eleitoral, e vai ganhando a estatura de grande movimento próximo do fim de 1983, atingindo 

seu ápice no começo de 1984. A atuação de Ulysses, articulando politicamente os apoios, e de 

Lula nas ruas seria fundamental. Já na segunda metade de 1983, mais precisamente em 24 de 

agosto, Ulysses faria um discurso histórico, intitulado Travessia, buscando firmar 

cuidadosamente posição frente àquela conjuntura.  

Em tom enfático, afirmou que regimes politicamente fechados levam à corrupção e que 

apenas a eleição direta levaria à legitimidade e ao consenso real. Apresenta o projeto 

Emergência como alternativa, elencando as ações de que o país dependia para avançar na 

superação de suas mazelas: convocação de uma Constituinte, eleição direta para presidente, 

voto para analfabetos, elevação imediata e progressiva da atividade econômica e do salário 

médio-real, aumento da eficiência e competitividade do setor estatal da economia, restrição de 

acesso do Estado ao mercado de capitais para investimentos públicos, maiores investimentos 

no campo social e cultural, reforma fiscal, fortalecimento da pequena e média empresa, 

restauração do mercado interno, reforma do sistema financeiro e redução dos subsídios, com o 

fim da tutela do FMI, resgate, portanto, da bandeira da moratória.124 Um programa que também 

encontrava eco no programa do PCB, abrigado pelo PMDB.  

O discurso de Ulysses, que visava construir unidade dentro do ainda dividido PMDB, 

deixava clara disposição de diálogo com o PDS, no parlamento, e movimentou a arena política. 

Ganharia destaque nos grandes jornais e quase todas as embaixadas pediram cópia de suas 

palavras. No JB, Carlos Castelo Branco refletiria a respeito de dois partidos em um, diferenças 

entre o velho MDB e o PMDB:  

A negociação tem sua origem na posição doutrinária do grupo de São Paulo, no qual se 

somam economistas, sociólogos, políticos, alguns de formação marxista; até mesmo filiados 

ao tradicional PCB, outros oriundos de diversas vertentes filosóficas. Esse grupo encontrou 

 
123 MARKUN, Op.cit., p.422. 
124 Id, 2014, p. 348. 
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sua liderança na pessoa do senador Fernando Henrique Cardoso e seu formulador na pessoa 

do economista Celso Furtado. Os radicais, hoje, não têm necessariamente raízes ideológicas, 

embora entre eles se contem descendentes dos grupos que haviam feito a opção da luta 

armada. Os homens que impulsionam a corrente hoje são menos ideológicos do que pessoas 

afetadas moralmente e emocionalmente pelos desmandos da repressão e pela indiferença do 

sistema aos protestos que expressavam sofrimentos muito profundos. (...) Foi encerrada a 

fase de composição sentimental e política do PMDB, incluindo um passeio pelas águas das 

Alagoas sob os belos coqueirais da região. O sr. Teotônio Villela recebeu a homenagem a 

que tem direito e seu projeto de emergência terá sido o ponto de partida para a formulação 

mais especializada dos economistas, sociólogos e políticos empenhados em dar efetividade 

a um esforço comum da sociedade brasileira com vistas à busca de soluções que transcendam 

o esquema a que está voluntariamente confinado o presidente João Figueiredo.125 

Ulysses não era de fazer muitos discursos na tribuna da Câmara. Entre sua estreia na 

Câmara e o AI-5 fizera em torno de 13 discursos por ano. Seu esforço em fazer um 

pronunciamento eloquente se devia à divisão do PMDB entre os moderados e autênticos, e, aos 

poucos foi conseguindo cravar as Diretas como prioridade na pauta de seu partido.126 Os 

governadores já sinalizavam, ao final de 1983, que não havia espaço para uma candidatura de 

consenso e que viabilizariam o encontro de todos os que pretendiam defender o voto direto para 

escolha do sucessor de Figueiredo. Tancredo e Montoro, governadores de Minas Gerais e São 

Paulo respectivamente, já estavam alinhados à campanha das Diretas Já.  

Se de um lado, na arena política, as costuras indicavam uma configuração favorável às 

Diretas, entre os partidos de oposição, de outro, os trabalhadores deflagariam uma greve geral, 

efervescendo as ruas do país. A motivação viria do decreto de 14 de julho de 1983, o 2.045, que 

determinava a correção automática dos salários em 80% da variação do INPC nos seis meses 

anteriores ao reajuste. A medida atingia principalmente os aluguéis e o Sistema Financeiro de 

Habitação e forneceu a motivação que faltava para que os trabalhadores resolvessem tentar uma 

greve geral. Embora não tenha conseguido atingir a amplitude planejada, a greve foi, como 

disse o próprio governador de São Paulo, “a mais grave advertência à política econômica”127.  

E assim, o movimento pelas diretas já não era mais apenas pauta das reuniões do PMDB. 

A esquerda, excetuando-se o PCB, de Roberto Freire, cuja prioridade maior naquele momento 

era a luta pela legalização, passava a ter as Diretas em suas pautas:  

De um jeito ou de outro – e apesar da reticência de Brizola –, a essa altura as eleições diretas 

para presidente já haviam ultrapassado os contornos do PMDB. Os líderes do PT e do PDT 

tinham participado de diversas reuniões e ajudado o maior partido de oposição a encampar o 

projeto. O PC do B estava dentro e as organizações de extrema esquerda que tinham afinal 

 
125 Texto presente em coluna de Carlos Castelo Branco, intitulado “O PMDB não é igual ao MDB”, do dia 26 de 

agosto de 1983, ainda dentro da repercussão do discurso “Travessia”, de Ulysses Guimarães.  
126 MARKUN, Op. cit., p. 347. 
127 “Montoro não quer detidos enquadrados na LSN”, é o título de reportagem da Folha de S. Paulo, do dia 22 de 

julho de 1983, p.15.  
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reconhecido o militarismo como um erro também se alinhavam, como avanço da Articulação 

dos 113 dentro do PT.128 

Em outubro de 1983, mais um fato importante, em torno desta aglutinação de forças que 

viabilizaria a campanha das Diretas, foi a primeira reunião, em Foz do Iguaçu, dos chefes 

executivos estaduais de oposição. O jornalista Mauro Santayana, em entrevista de 2012 para 

Paulo Markun, relatou como se deu tal encontro:  

A primeira pessoa que me falou que os governadores da oposição deveriam se reunir foi o ex 

governador Abreu Sodré. Isso lá pra junho, julho de 1983. Ele sugeriu que fosse uma reunião 

discreta, talvez num desses hotéis que as empresas de energia elétrica costumam ter perto das 

usinas. Aí eu fui falar com o Tancredo, que me disse: “o Sodré está doido, nós não temos que 

reunir escondido não, temos que reunir sob as luzes, sob todos os holofotes, se não vão dizer 

que estamos conspirando”. Foi então que veio a ideia de discutir a situação financeira dos 

estados que estava péssima. Comecei a articular o encontro de secretários de Fazenda e 

Planejamento, em Foz do Iguaçu. (...) Os economistas são umas pessoas muito singelas e 

muito inocentes, no fundo. Eles foram lá e passamos três dias discutindo a situação 

econômica, dos estados, mas o objetivo do encontro era político e a nota tinha que ter o teor 

político.129  

E o teor político se fez notar no texto que os governadores encaminhariam para o 

jornalista: “Só as eleições diretas, dentro dos ritos da democracia moderna, que compreendem 

o sufrágio universal e secreto, podem superar as dificuldades políticas e econômicas como as 

que vive hoje a sociedade brasileira”.130  

2.3. Governadores de oposição: infraestrutura para vazão das Diretas 

Por volta de novembro de 1983, os governadores da oposição encontravam-se 

convencidos de que seu apoio à campanha pelas Diretas era inevitável e muito oportuno, dada 

a projeção nacional que ganhavam às portas de uma improvável, mas não impossível escolha 

direta, em que a popularidade seria fundamental. Franco Montoro, inclusive, em um fim de 

semana regado a uísque, da intelectualidade carioca, incluindo aí figuras dos grandes veículos 

de imprensa daquele estado, ouviu que ele deveria liderar tal campanha. No que o mesmo 

respondeu positivamente, enquanto um dever de quem fora votado pelo povo paulista.  

No dia 11 daquele mesmo mês, Montoro entregaria, na semana da República, a Ordem 

do Ipiranga ao jurista Sobral Pinto que, além de falar abertamente sobre a necessidade das 

diretas, indicaria Tancredo Neves como o presidente necessário, por sua prudência no 

enfrentamento dos militares, ainda muito fortes. Segundo Paulo Markun, oito dias mais tarde, 

Montoro e Tancredo selariam um pacto em Poços de Caldas, a saber, primeiro as Diretas, 
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depois as candidaturas. Ou seja, àquela altura os governadores de oposição encaravam o espaço 

das Diretas como um palco para o desfile do futuro presidente eleito do Brasil.131 

Franco Montoro convidaria ainda governadores, prefeitos e líderes da oposição para um 

almoço no palácio do dia 26 daquele mês. “O prato principal era o documento ‘A nação tem o 

direito de ser ouvida’, que começava com uma frase curta e grossa: ‘A eleição direta para 

presidente da República é o caminho para a superação da nossa crise econômica, política e 

social’”.132 E não era somente Montoro que entrara de cabeça na campanha, o PT e a Igreja 

Católica atuaram ativamente em São Paulo.  

No dia 27 de novembro de 1983 ocorreria, então, o primeiro grande comício, próximo 

ao Pacaembu, na praça Charles Miller. O evento fora convocado pelo PT e a Comissão de 

Justiça e Paz da Cúria Metropolitana. Também ajudaram a organizar o PDT, a ABI, a Andes, a 

CUT, o Sindicato dos Engenheiros, entre outras entidades. Na pauta, não só eleições diretas, 

mas palavras de ordem contra o arrocho salarial e o desemprego, pelo rompimento com FMI e 

pelo fim de agressões dos EUA à América Latina. A presença da esquerda marcou o evento que 

lotou a praça. Apesar da pressão sobre a executiva do PMDB, Montoro não se fez presente, em 

face dos riscos que considerou haver e diante da rivalidade com as lideranças do PT. A única 

figura de peso do PMDB a comparecer seria Fernando Henrique Cardoso. Tancredo ficou em 

Minas, Brizola no Rio e nem mesmo Ulysses, ocupado com preparativos da convenção de seu 

partido, compareceria ao evento.  

O debate em torno das Diretas começava a esquentar e ganhar a opinião pública. Faltava 

ainda uma grande liderança da oposição, que governava o Rio de Janeiro àquela altura. Leonel 

Brizola, que no início foi um entusiasta da ideia de mandato tampão para Figueiredo, finalmente 

entraria no time das Diretas em dezembro de 1983. No dia 21, pelo programa regional do PDT, 

convocou uma grande passeata pelas eleições diretas para presidente, que percorreria a avenida 

Rio Branco, estendendo o convite a todos os partidos, inclusive o PDS. A posição do líder 

pedetista parecia ser a de precaução, uma espécie de medo de que suas posições, se mais 

contundentes, pudessem parecer revanchismo diante de tudo que havia vivido no período 

anterior a 1964, afinal era ele sem dúvidas a liderança oposicionista que padecia de maior 

rejeição entre os militares.  
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No dia 27 de dezembro, Montoro também faria a convocação de mais um comício, ao 

reunir lideranças dos partidos de oposição, o prefeito de São Paulo, Mário Covas, o presidente 

da OAB/São Paulo, Márcio Thomas Bastos, representantes da ABI, do Sindicato dos Jornalistas 

e da Comissão de Justiça e Paz. O comício ficaria marcado para 25 de janeiro de 1984, 

aniversário de São Paulo, na Praça da Sé. A lista de oradores foi extensa, sendo que a OAB 

falaria pela sociedade civil, para as mais de 300 mil pessoas que se fariam presentes, com cerca 

de 140 entidades participando da organização.  Neste comício, o slogan seria “Eu quero votar 

para presidente!”. Desejo que se espalharia na voz de milhões de brasileiros por todo o país. 

Vários showmícios aconteceriam na esteira do Comício de 25 de janeiro em São Paulo. Recife, 

Olinda e Curitiba fariam também manifestações de destaque, com a presença de líderes políticos 

de vários lugares do país. 

À exceção de Brizola, para quem a manifestação não deveria partir de cúpulas, estavam 

lá cinco governadores, Lula, Ulysses, Covas, Arraes, Dante de Oliveira, Quércia e até alguns 

políticos do PDS, como Theodorico Ferraço, do Espírito Santo, e o prefeito de Novo Horizonte, 

Sidney di Biasi. Mas é interessante pontuar, para além disso, como foi a participação no grande 

comício na Praça da Sé, um marco na arrancada da campanha. Torcidas organizadas do 

Corinthians, Santos, São Paulo e Palmeiras arregimentaram seus torcedores para lutar pela 

Democracia. Além dos times, muitos artistas no palanque. Fafá de Belém, Fernanda 

Montenegro, Christiane Torloni, Bruna Lombardi, Carlos Vereza, Chico Buarque, Gilberto Gil, 

Alceu Valença, entre outros faziam coro com uma multidão que gritava pelo voto direto.133  

O comício da Praça da Sé seria emblemático tanto quanto à participação de São Paulo 

no movimento Diretas Já. Bertoncelo chama atenção para alguns aspectos sociológicos 

relevantes:  

O papel proeminente de São Paulo na mobilização pró-diretas decorreu de vários fatores. Em 

primeiro lugar, foi aí que os processos de urbanização e diversificação da estrutura social 

foram mais intensos. Esse estado possuía o maior número relativo de municípios de médio e 

grande porte (acima de 100 mil habitantes) que, por sua vez, concentravam grandes 

contingentes populacionais. A campanha pró-diretas se concentrou nos grandes e médios 

centros urbanos, alimentando-se do potencial de mobilização aí existentes. Em segundo 

lugar, regiões nesse estado foram palco de importantes protestos coletivos contra o regime 

militar no final dos anos 70 e início dos 80. Como vimos, a mobilização pelas diretas-já foi 

ativada, no âmbito societários, por essa maior autonomia e organização de camadas sociais 

frente ao controle estatal. Por fim, destaque-se o empenho do governador Montoro e os 

recursos políticos controlados pelo PMDB no estado. Esse partido conquistara cerca de 55% 

das prefeituras do estado nas eleições de 1982, contra 43,7% do PDS (na região sudeste, 
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como um todo, o PDS levou certa vantagem sobre o PMDB, 54,7% contra 44,4% das 

prefeituras).134 

Os comícios e eventos pipocavam pelo país, embalados pelo grande evento em São 

Paulo. O último grande comício de janeiro ocorreria no dia 29, na praia de Pajuçara, em Maceió. 

Teotônio Vilela Filho ensaiava seus primeiros passos na política e seria um dos mais aplaudidos 

pela multidão de 20 mil pessoas presentes. Também fariam sucesso Fafá de Belém e a canção 

de Milton Nascimento e Wagner Tiso, Coração de estudante. Janeiro terminava quente, com 

as grandes lideranças percorrendo o país e disseminando a campanha pelas eleições diretas. 

Fevereiro despontava com uma série de outros grandes eventos.  

Também em Belo Horizonte as movimentações eram intensas e um grande comício seria 

marcado para o dia 24 de fevereiro de 1984. Tancredo Neves objetivava superar Curitiba e São 

Paulo. O comício contaria com a presença do maior número de governadores eleitos pela 

oposição, habilidoso como era. Estiveram presentes Montoro, Brizola, Beto Richa, Gerson 

Camata e Wilson Martins. Também se fizeram presentes os presidentes de quatro partidos: 

Ulysses, Doutel de Andrade, Lula e Ricardo Ribeiro, este do PTB. Com a narração de Osmar 

Santos e presença de Fafá de Belém, da cantora Simone e do cantor Chico Buarque, o evento 

conseguiu reunir cerca de 150 mil pessoas. Em seguida, na quarta, dia 29, o Comitê Pró Diretas 

resolveu que faria uma nova concentração em São Paulo uma semana antes da votação da 

emenda e com uma meta ambiciosa, alcançar um milhão de pessoas.135 

Ao mesmo tempo, um ingrediente era acrescentado. Figueiredo abriria mão, também no 

fim de dezembro, no dia 29, da coordenação de sua sucessão. Em seu discurso de fim de ano, 

em cadeia de rádio e TV, falou sobre o combate à inflação, sobre a seca no nordeste e sobre a 

campanha das Diretas, para quem se revestia meramente de um caráter perturbador, dada regra 

constitucional que estabelecia eleição indireta. Não se sabe porque exatamente abria mão de 

comandar sua sucessão, como fora feito por outros presidentes do regime. Não está claro o 

motivo, se porque temia que seu indicado fosse derrotado por Maluf na convenção do PDS, ou 

se porque se, pelo contrário, gostaria de Paulo Maluf para favorecer a eleição de Tancredo. 

Afinal, nem o nome de Maluf, nem de Aureliano Chaves (que inclusive mostrava-se simpático 

às críticas ao regime). Andreazza seria o mais próximo de Figueiredo, mas não parecia ser o 

nome mais forte dentro do PDS.136 
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Esse mistério em torno da posição de Figueiredo alimentou inclusive a tese de que havia 

uma disposição dentro da ala moderada das Forças Armadas para caminhar no sentido da 

eleição de Tancredo, ante Maluf, que representaria os interesses dos setores mais reacionários 

dos militares. Os repórteres Gilberto Dimenstein, José Medeiros, Ricardo Noblat, Roberto 

Lopes e Roberto Fernandes iriam repercutir isso, em janeiro de 1985, em um caderno especial 

do JB, que mais tarde serviria de base para o livro “O complô que elegeu Tancredo”. Nenhum 

dos jornalistas se atreveu a cravar uma definição da posição de Figueiredo, mas fato é que sua 

ausência do processo sucessório favoreceria Maluf que, por seu turno, favoreceria a vitória de 

Tancredo.137 

A preocupação da ala moderada dos militares com a linha dura das Forças Armadas 

fazia sentido não só através de atentados o SNI e demais aparelhos repressivos fizeram-se 

presentes durante o contexto de abertura. No Paraná, em comício realizado no começo de 1984, 

Juan Carlos Quintana, supostamente deputado pela União Cívica Radical, partido do primeiro 

presidente argentino pós ditadura, se faria presente. Todavia, mais tarde, descobrir-se-ia a farsa. 

O argentino nunca fora parlamentar e, ao que tudo indicava, cumpriu papel de infiltrado do SNI 

para justamente associar o movimento pelas Diretas com a situação política da Argentina, onde 

o governo discutia que providências tomar contra os militares como punir atentados contra os 

direitos humanos.138   

O jogo parecia ser jogado nas ruas. Mas a via pelo Colégio Eleitoral permanecia, era 

real, considerada pelos militares e mesmo pelos principais líderes da campanha das Diretas. No 

dia do aniversário de Aureliano Chaves, já no ano de 1984, Tancredo e Ulysses encontravam-

se juntos, em um seminário em Cachoeira do Sul e dali foram para uma passeata em Balneário 

Camboriú, em Santa Catarina, estado governado pelo pedessista Esperidião Amin. E um fato 

deixaria claro que até mesmo os dois grandes entusiastas das Diretas, àquela altura dos 

acontecimentos, ainda mantinham os olhos no Colégio Eleitoral quase como se já soubessem 

que ele continuaria tendo razão de existir. O jornalista Mauro Santayana, ao contar sobre uma 

conversa entre Ulysses e Tancredo no jatinho que os transportava deixava claro que ambos 

jogavam um jogo peculiar, o mesmo que de certa forma jogou a grande imprensa. Nesta viagem, 

Tancredo teria dito ao jornalista:  
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Era aniversário do Aureliano, e eu o lembrei. Ele ligou para o Aurelino e depois me disse: 

“Eu falei com Ulisses que eu vou nesse Conselho Eleitoral nem que seja para ter um voto só, 

mas por patriotismo eu não posso deixar que esse Maluf ganhe isso sem minha resistência”.139 

Não só Tancredo, mas os governadores da oposição, de modo geral, planejavam suas 

ações muito cuidadosamente, com olhos atentos às cercanias do poder vigente. Montoro, por 

exemplo, recuou após o primeiro comício, muito bem sucedido por sinal, na Praça da Sé. Ao 

mesmo tempo que defendia as diretas, manifestava crer na negociação e, neste sentido, o passo 

para pressionar os militares a negociar já tinha dado. Também Brizola recuaria. No dia 13 de 

fevereiro, entrando madrugada em reunião com comitê tentaria adiar o comício previsto para 

dia 27 daquele mês. O comício do Rio acabaria tornando-se passeata e só aconteceria no dia 10 

de abril, reunindo cerca de um milhão de pessoas.  

Até ali e durante toda a campanha, os executivos de oposição, sejam estaduais ou 

municipais responderiam por boa parte da capacidade de mobilização e incentivo à participação 

popular na campanha pelas Diretas. Bertoncelo traz um dado que dimensiona isso:  

Embora os principais eventos da campanha tenham ocorrido nas capitais, as mobilizações 

pró-diretas também atingiram os municípios do interior e do litoral. Das 98 manifestações 

examinadas, 68 ocorreram fora das capitais. Destas, 56 ocorreram em municípios governados 

pelas oposições, indicando que a penetração da campanha pelo interior dos estados dependeu, 

em certa medida, do controle dos executivos municipais pelos partidos de oposição.140 

Decorre que os governadores, embora donos dos orçamentos dos estados, capazes de 

facilitar as mobilizações, não eram donos do movimento, que seguiu firme com a presença de 

centenas de entidades sociais que empenhavam seus recursos sempre que havia algum recuo 

das lideranças dos partidos de oposição. Importante destacar a capilaridade também da Igreja 

Católica, constitutiva de uma ampla rede social a facilitar os contatos e à organização para os 

eventos.  

Os comícios e eventos continuariam a todo vapor. No dia 21 de março de 1984, uma 

multidão de aproximadamente 300 mil pessoas percorreria a Avenida Rio Branco, da 

Candelária à Cinelândia, no centro do Rio de Janeiro. Parlamentares do PDT, PMDB e PT 

discursaram em um dos carros de som. Ulysses não compareceu e Brizola, convalescente, 

também não se fez presente, deixando uma nota de que garantiria que tais atos públicos 

respeitassem a ordem pública e garantias individuais. Aliás, não só ele, mas procurou tutelar o 

movimento juntamente com Tancredo, que estava no Rio. Uma presença sem dúvida marcante 
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seria a de Luís Carlos Prestes. Diante da multidão, e já independente do PCB, declarou de forma 

ousada:  

Lutamos desde 1964 contra esses generais que nem souberam defender a soberania nacional. 

O camarada Lula disse há pouco que o povo quer eleição direta, mas não quer revanchismo. 

De fato, mas o povo tem o direito de pedir que os torturadores e assassinos sejam punidos de 

acordo com a Lei. 141 

Em Brasília, mais um indício de que os políticos peemedebistas jogavam para a torcida 

sem acreditar na vitória: O secretário-geral do PMDB, Afonso Camargo, ligado a Tancredo, até 

onde se pode apurar de forma extraoficial, iria ao encontro do chefe do gabinete militar, Rubem 

Ludwig, para discutir uma emenda parlamentarista, alegando saber que a Emenda Dante de 

Oliveira não seria aprovada, dada maioria governista no Senado. A despeito da falta de fé de 

várias lideranças, e de parecer haver uma negociação paralela entre oposição e governo, o 

movimento prosseguia e começava a se preparar um conjunto de vigílias por todo o país.142 

Do lado do regime militar, reações. Malufistas tentariam aprovar no dia 28 de fevereiro 

uma diretriz que obrigaria todos do PDS a se comprometerem com eleições diretas. A 

preocupação não era sem razão, uma vez que havia quem, dentro do partido do presidente, 

apoiasse as diretas, como era o caso do próprio vice-presidente, Aureliano Chaves. Em seguida, 

no dia 30, o ministro do Exército, Walter Pires, compararia as diretas com as reformas de base 

de Jango, dizendo não aceitar pressões que desestabilizassem o país, em seu pacto político e 

social, na direção de caminhos estranhos à índole democrática de um povo pacífico. Já 

Figueiredo, em seu discurso em que celebrou 20 anos da “revolução” (o golpe de 1964), reiterou 

que em 1964 o que ocorreu foi a coragem de atender a um chamamento do povo, na Nação, 

cujo objetivo era preservar o convívio ou regime democrático.143 

Em pesquisa feita pela Folha de S. Paulo, sob título “20 anos ruins que agora chegam 

ao fim, revela Pesquisa ‘Folha’”, publicada no dia primeiro de abril de 1984, na mesma edição 

em que a fala do presidente sobre a data comemorativa da “revolução”, apontava que 63,7% 

consideraram que o movimento de 1964 fora ruim de maneira geral ou bom apenas no início, 

mas depois desvirtuado, enquanto que 60,5% concordaram com a ideia de que ele já tinha 

terminado seu ciclo ou estava em fase de extinção.144 
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Na reta final, em abril, havia algumas indefinições e pontos de divergência entre os 

membros do Comitê Pró-Diretas. No dia 4 daquele mês fora aprovado pelo Comitê uma greve 

geral para o dia 25, dia da votação. De greve geral, logo passaria a paralisação. Os governadores 

não concordavam. O entendimento era de que tal iniciativa poderia ser tomada como 

radicalização e, a pretexto disso, os militares atuarem para prejudicarem a mobilização. Além 

disso, temia-se efeito reverso nos votos que a oposição precisava ter da base do presidente, de 

parlamentares do PDS. O posicionamento dos governadores era dúbio, confuso, ora parecendo 

preocupar-se em não dar munição aos militares, ora com eles estarem envolvidos em alguma 

trama ou negociação e hora com eles estarem lutando. Brizola fora emblemático nisso. Ao 

mesmo tempo que procurara tutelar o comício da Candelária, dando satisfação aos militares, 

diria, em entrevista ao Jornal Nacional, que todos deveriam preparar seus títulos de eleitores já 

que as Diretas não estavam distantes.  

Ainda às portas da votação da Emenda Dante de Oliveira, Figueiredo faria também um 

movimento de esvaziamento do movimento Diretas Já, tentando uma narrativa em que ele 

também era defensor de eleições diretas, tendo sido sucessor de Ernesto Geisel com a 

decorrente anistia e fim de censura, entre outros avanços. E que sua proposta apenas diferia da 

Emenda de Dante no sentido de que a de Dante era abrupta e a dele seria gradual, consolidando 

a Democracia. Enquanto isso, os governadores do PMDB faziam um pacto: o de não aceitar 

nenhum tipo de abordagem para negociação antes do desfecho da votação da Emenda Dante de 

Oliveira. Nelson Marchezan, pelo lado do governo, afirmaria o mesmo: negociação apenas após 

a votação da emenda do peemedebista. Àquela altura, ele já tinha anunciado que a proposta de 

eleições diretas, para o sucessor do sucessor de Figueiredo, sairia no dia 15 daquele mês.  

No dia 16 de abril, chegava o momento da manifestação do Anhangabaú. O tamanho do 

movimento, o maior da História, com cerca de um milhão e meio de pessoas, assustou as 

lideranças políticas que, agarradas umas às outras, espremida na multidão em caminhada, não 

tinha outra opção a não ser orar para que tudo transcorresse bem. Fernando Henrique Cardoso 

e Franco Montoro se limitaram a gritar que um não soltasse o braço do outro. Três correntes 

encontraram-se: “uma de prefeitos que vinham do largo São Bento, outra que vinha da praça 

Ramos de Azevedo em direção ao viaduto do Chá e a multidão, e dentro dela uma massa de 

professores em greve que complicara a saída das celebridades ali presentes”. Estiveram no 

comício Tancredo, Brizola, Montoro, Lula, Covas, Arraes, Fernando Henrique Cardoso, 

deputados, secretários, lideranças dos partidos e um grupo grande de artistas: as atrizes Tânia 
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Alves, Eva Wilma e Fernanda Montenegro, o ator John Herbert, o maestro Júlio Medaglia, os 

cantores Sérgio Ricardo e Walter Franco e as cantoras Tetê Espíndola e Fafá de Belém.145 

Às 20h30 daquele mesmo dia histórico, a cartada mais aguardada de Figueiredo. Em 

cadeia nacional, anunciou o envio da sua emenda estabelecendo as eleições diretas, não para 

seu sucessor, mas para 1988. A primeira eleição direta seria para prefeitos, em 1986, e os 

mandatos seriam reduzidos de seis para quatro anos, com possibilidade de uma reeleição. Ainda 

estabelecia, sua proposta de emenda, que o novo presidente não poderia criar novos tributos. 

Dizia o texto que a OAB poderia demandar o julgamento sobre a inconstitucionalidade de leis 

junto ao Supremo. A cultura dos Índios seria preservada e suas terras demarcadas.146 Não sem 

razão o anúncio viria no mesmo dia da grande manifestação do Anhangabaú. A tentativa era 

flertar com os que ainda possuíam alguma crença na negociação, entre os opositores, e garantir 

que os simpáticos das Diretas no PDS não traíssem o presidente.  

Figueiredo tentava construir uma narrativa de que a abertura era negada pelo 

radicalismo dos que não aceitavam o entendimento, a negociação, a paz. E criticava a ilusão 

que acreditava ser a campanha pelas Diretas:  

A eleição direta não é remédio único para nossos males, nem constitui, por si só, fator de 

promoção das mudanças que todos almejamos. (...) igualmente falso é apresentar a eleição 

indireta como empecilho para efetuar as transformações que a nação deseja. O verdadeiro 

obstáculo está na recusa ao diálogo, na resistência sistemática à negociação, na fixação 

apriorística de condições inarredáveis para o entendimento.147 

 No dia seguinte, 17 de abril, o presidente deixou claro em audiência com doze 

deputados do PDS o que efetivamente pensava das Diretas Já, a saber, que seria entregar o 

poder à esquerda mais radical do país. E naquele momento editou um decreto, 2.045, que 

colocava Brasília e dez municípios de Goiás sob medidas de emergência por sessenta dias, com 

o general Newton Cruz responsável pela execução. Ficavam proibidas reuniões públicas, 

detenção em edifícios não destinados a esse fim, intervenção em associações e sindicatos, 

prevendo, ainda, o isolamento da capital e, por sugestão de Flávio Marcílio, a censura total ao 

rádio e à televisão, ou seja, sem gravação da votação, frustrando toda uma nação desejosa de 

acompanhar o desfecho da Emenda Dante de Oliveira (uma pesquisa do Instituto Gallup 
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mostrou que 59% dos brasileiros possuíam muito interesse em acompanhar a votação, com mais 

25% com algum interesse e apenas 14% de indiferentes.148 

A reação ao decreto, por parte da oposição, foi dura. Ulysses falou em um argumento 

cabal de que os tempos de arbítrio não haviam acabado, Lula afirmou que o governo havia se 

colocado ao lado de uns poucos corruptos, a despeito de 130 milhões de brasileiros, Montoro 

disse repelir qualquer tentativa de violência ou constrangimento aos parlamentares, enquanto 

Fernando Henrique viu no ato um paradoxo de quem até então dizia querer a conciliação e o 

entendimento.149Já Tancredo Neves, seguia dando os sinais ambíguos de sempre. No dia 21, 

em Ouro Preto, na Semana da Inconfidência, evocando a memória de Tiradentes e José 

Bonifácio, ladeado por dois governadores do PMDB (Gerson Camata e José Richa) e dois do 

PDS (Esperidião Amin e Roberto Magalhães), mencionou uma lição segundo a qual: “só 

encontraremos saída para conflitos irreversíveis se as forças que representam o poder e a 

sociedade souberem conter as suas posições de radicalismo, que levam a confrontos desiguais 

e funestos”.150 

E eis que chega o dia mais aguardado, 25 de abril de 1985:  

Em várias cidades do país, havia vigílias montadas para acompanhar a votação. Telões na 

Candelária, um sistema de alto-falantes montado no centro de Porto Alegre, e placares das 

Diretas na praça da Rodoviária em Belo Horizonte, n praça da Sé, em São Paulo, na praça 

XV em Florianópolis, no plenário da Assembleia Legislativa de Curitiba e na Câmara de 

Vereadores de Salvador, em frente à Câmara de Recife e ainda em Maceió, Belém e outras 

capitais. Todos inúteis, por causa da censura. 151 

Terminava de forma melancólica a campanha. Sem possibilidade de mobilização no dia 

da votação, sem acesso à votação pelos meios de comunicação, com a pressão dos militares, 

com o constrangimento de uma cidade, a capital do país, sitiada durante a tomada de decisão. 

O relator da Emenda Dante de Oliveira, Ernani Sátiro, apresentaria um relatório tentando provar 

que as eleições indiretas eram tão democráticas quanto as diretas, rigorosamente na linha do 

que pensava o governo. Evocando a História do país procurou desqualificar o período de voto 

direto para escolha de mandatário enquanto período superior em relação a governos sem a 

escolha direta ou com escolha indireta. Escreveu o relator:  

Com ressalva do caso excepcional da pequena Costa Rica, não sabemos se será possível 

apontar-se, em quase dois séculos de vida independente, outro exemplo animador. Não os 

encontramos entre os grandes – a México, Argentina, Colômbia, Venezuela – e ainda menos 

 
148 MARKUN, Op. cit., p. 238-442. 
149 Id, 2014, p. 238. 
150 Matéria da Folha de S.Paulo, de 22/04/1984, com título sugestivo: “Tancredo prega entendimento e repele 

radicalismos”. O título, se fosse de matéria sobre Figueiredo, não causaria nenhum estranhamento.  
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entre os menores – Guatemala, Bolívia, Paraguai. O Brasil não diferia muito: no Império não 

houvera eleições nem para a chefia do Estado, nem para as províncias. Resta-nos um saldo 

de apenas cinquenta anos de sufrágio direto. Mas deste saldo, 35 correspondem à Primeira 

República quando o voto não elegia ninguém. No final das contas, podemos apurar dezoito 

anos de eleições diretas (de 1945 a 1963). Neste período tivemos meia dúzia de presidentes, 

dos quais somente um pôde acabar e morrer bem (Dutra). Três foram depostos, um renunciou 

e o outro foi proscrito da vida pública. Por este resultado, parece inadequado que a eleição 

direta haja contribuído para a paz da República ou para o aprimoramento das instituições.152  

O resultado: 298 votos pelo sim, 65 pelo não, 3 abstenções. A votação necessária era 

320 votos favoráveis. Estava derrotada a Emenda Dante de Oliveira. Os jornais estamparam, 

no dia seguinte, a frustração geral. Na oposição, o único que tinha alternativas era Tancredo 

que, para Paulo Markun tinha, e sempre teve, na eleição indireta seu plano A, sendo o B a via 

direta em caso de sucesso da Emenda Dante. Visão esta que aqui é endossada. Logo Tancredo, 

Montoro e Brizola decidiriam por um nome do PMDB para a disputa indireta, enquanto Lula e 

PT seguiriam na luta por eleições diretas, sem no entanto conseguirem manter a população 

mobilizada. Ao que parece, apenas os movimentos sociais, enquadrados na mesma luta pelas 

eleições diretas, junto ao PT e talvez Ulysses, acreditaram efetivamente que o resultado poderia 

ter sido diferente. Ao fim e ao cabo, restou aos membros do PMDB resgatar a proposta nunca 

esquecida de se unirem no Colégio Eleitoral e vencerem as eleições indiretas. As Diretas 

facilitariam, ao menos, as chances de vitória indireta, tendo deslocado o centro do poder 

decisório para a moderação, que unia gregos da oposição e troianos dos militares.153 

2.4. Para além da frustração, símbolos: as Diretas na transição democrática 

O movimento civil chamado Diretas Já se inscreve no período que se convenciona 

chamar de transição democrática no Brasil. Embora haja controvérsia, considera-se como fim 

da ditadura militar o ano de 1985, com a posse do primeiro presidente civil, José Sarney, após 

a trágica morte de Tancredo Neves. É bem verdade que, em grande parte, o “entulho autoritário” 

apenas seria removido com a promulgação da Constituição de 1988. Todavia, conforme aponta 

Daniel Aarão Reis, não parece razoável afirmar que entre o fim dos atos institucionais e a 

promulgação da constituição de 1988 a sociedade tenha vivido sob uma ditadura.  

Se aceitarmos a ideia de que a ditadura é um estado de exceção, ou seja, a de que ela existe 

na medida em que toda e qualquer legislação pode ser editada, revogada ou ignorada pelo 

livre – e arbítrio – exercício da vontade dos governantes, a ditadura existiu no Brasil até o 

início de 1979, quando houve a revogação dos atos institucionais, através dos quais se fazia 

e refazia a ordem jurídica.154 
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Contudo, o caso brasileiro é paradigmático no sentido de que a democracia não é 

estabelecida com a abolição dos atos institucionais. Não havia ditadura, nem democracia. De 

1979 a 1988 há, portanto, transição democrática. Período em que caminhos e narrativas 

disputam o modo como tal travessia deveria ocorrer. A proposta do regime era a transição lenta, 

gradual e segura de Geisel, proposta vacilante durante o governo Figueiredo, a testar a paciência 

mesmo de empresários e da grande imprensa, interessados que estavam que evitar convulsão 

social em meio a cenário de crise econômica e política no país.  

 Importante salientar que, desde o princípio, o movimento que levou a 1964 era 

constituído de forças as mais diversas, heterogêneo portanto, e, exatamente por isso, suscitaria 

contradições, divergências que foram se intensificando se manifestando ao longo dos anos e 

que podem ser vistas nas nuances da cobertura jornalística da grande mídia do país:  

Havia insatisfações entre os partidários do golpe de 1964, sobretudo as lideranças civis, 

postergadas pelo protagonismo militar. Queriam o golpe para salvar a democracia e não para 

destruí-la. JK fora logo cassado. Seguiu-se Adhemar de Barros, governador de São Paulo, 

acusado de corrupção. Finalmente, chegou a vez de Carlos Lacerda, marginalizado pelo fim 

das eleições diretas. Magalhães Pinto, ex-governador de Minas Gerais e líder civil do 

movimento golpista, salvou-se, mas se encolheu a ponto de passar despercebido. Todas essas 

grandes lideranças tinham numerosos correligionários na Arena e nos grandes meios de 

comunicação que exprimiam seu descontentamento, ecoando as próprias vozes e as de outras 

oposições.155 

A proposta alternativa, diante da desaprovação de boa parte da sociedade à abertura 

proposta pelos militares, e inclusive chegando a ganhar simpatia mesmo de apoiadores do golpe 

de 1964, dada a letargia de Figueiredo, viria a se tornar um movimento civil portentoso que 

focalizou o retorno do voto direto para presidente em 1985, visto por muitos como solução das 

mazelas do país.  

As controvérsias sobre o fim da ditadura só evidenciam uma coisa, o caráter transicional 

do processo que ocorria:  

É interessante observar as controvérsias sobre o fim da ditadura no Brasil: 1979? 1985? 1988? 

Evidenciam o caráter ‘transicional’ do processo. Iniciado no governo ditatorial  de Geisel 

(1974-1979), com a ‘abertura lenta, segura e gradual’, ganhou dinâmica própria com a 

intervenção de atores imprevistos, fugiu do controle dos governantes até configurar-se a 

Constituição de 1988, depois de uma ‘transição democrática’, quando se sucederam dois 

governos: o do general João Figueiredo, de 1979 a 1985, já sem instrumentos de exceção; e 

o de José Sarney, entre 1985 e 1988, quando foi aprovada a Constituição  e o país passou a 

viver numa democracia reconhecida. Sarney ainda governou um ano, mas aí se encerrara a 

“transição democrática”.156 
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Em 1979, foram aprovadas pelo Congresso duas importantes legislações: a Lei da 

Anistia e a Reforma Partidária. Faziam parte do arcabouço de estratégias e medidas para a 

condução da transição tal como concebida por Geisel. A Anistia, muito mais que libertar 

opositores do regime, serviu à interpretação controversa, recentemente aprovada pelo STF, de 

que o perdão também alcançara os agentes de repressão e os torturadores. Evidentemente que 

não se pode adotar uma posição reducionista de que a anistia teria sido uma ação pensada 

friamente, com data certa e que seria, assim, uma concessão, ignorando que ela foi fruto da luta 

da oposição, de movimentos populares, de familiares de exilados, artistas, enfim, também uma 

conquista no enfrentamento do regime.  Todavia, por outro lado, a permissão da vinda dos 

lideres exilados, dos políticos opositores, aliada ao retorno do pluripartidarismo, longe de um 

gesto de apreço à Democracia ou resultado dos ventos democráticos, pareceu muito mais a 

tentativa do governo de pulverizar a oposição, dividindo-a e enfraquecendo. Tanto é que nas 

eleições seguintes, de 1982, a Arena foi a grande vitoriosa. O PSD fez doze governos estaduais, 

o maior número de deputados, senadores e também de vereadores e prefeitos. A situação 

encontrava-se ainda coesa, o que não ocorria com a oposição fragmentada sobretudo pela 

estratégica reforma partidária.157  

Os militares caminhavam, desde a eleição de Geisel, para controlar a descompressão do 

sistema político brasileiro, até que, em contexto extremamente desfavorável, com os choques 

do petróleo, a “defesa dos direitos humanos” pelo governo Carter nos EUA e a resistência da 

linha dura do regime, eclodiu a expressão máxima de oposição ao regime, a campanha pelas 

Diretas Já. Apesar de derrotada a Emenda de Dante de Oliveira, o impacto do movimento sobre 

o processo político e o Estado se estenderia para além da data da votação que encerrou o sonho 

de eleições em 1985. É preciso, portanto, lançar luz sobre a importância simbólica da campanha 

para a sucessão de Figueiredo e para o período subsequente de transição política no país. 

É inequívoco que a campanha superou todas as expectativas, inclusive a expectativa de 

controle e tutela que boa parte das lideranças da oposição consentida (?) tinha no seu começo. 

Segundo dados pesquisados, foram cerca de 98 comícios e passeatas, que tiveram mais de 5 

milhões de participantes, sendo a região sudeste a que concentrou o maior número absoluto de 

manifestações, com São Paulo ocupando papel proeminente nas mobilizações sociais. 158 
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Do ponto de vista macropolítico, os comícios e passeatas constituíram-se nos elementos 

de maior destaque, especialmente os que reuniram grande multidões. Entretanto, outras formas 

de protesto também foram importantes por seu caráter simbólico. Abaixo-assinados, enviados 

ao presidente do Congresso, passando por plebiscitos e até eleições simuladas por sindicatos e 

outras organizações da sociedade civil marcariam uma atmosfera política que acelerava a 

decomposição do apoio popular ao regime ditatorial.159 

Por outro lado, se para as lideranças políticas da oposição, a lógica dos números era o 

elemento principal a ser mobilizado (de modo a dar legitimidade a suas orientações políticas), 

para a maioria daqueles presentes às manifestações, exigir o direito de votar para Presidente 

era também uma forma de expressar sua enorme insatisfação e indignação diante da política 

nacional e da situação socioeconômica. Daí a importância da contestação simbólica 

produzida pelas mobilizações pró-diretas, no sentido da redefinição das fronteiras do político 

e de seus partícipes.160  

Desde os anos 1970, notam-se movimentações no seio da sociedade no sentido de 

oposição ao regime. Notadamente, uma forma de ação coletiva das oposições ao regime militar 

foram as greves, que por vezes eram seguidas de passeatas. A experiência que fora sendo 

adquirida no enfrentamento ao regime, bem como a emergência de uma reivindicação mais 

ampla por democratização no contexto desses protestos foram fundamentais para a ativação da 

luta por eleições diretas na sociedade. Sendo que o final de 70 marca o início de um ciclo de 

protestos contra a ditadura que tem na campanha por eleições diretas sua expressão máxima, 

pois a mesma atingiu amplitude sem precedentes nas outras formas de oposição ao regime. 

(...) A reivindicação por eleição direta associou-se às principais demandas setoriais e a luta 

por implementação galvanizou o anseio por maior participação política (ou seja, pela 

construção da dimensão política da cidadania) e deu vazão à enorme insatisfação gerada pelas 

desigualdades sociais e pela crise econômica. O quadro interpretativo das diretas-já 

mobilizou símbolos, valores e demandas associados a diversos grupos sociais e políticos e, 

por isso, pôde sedimentar uma ampla coalizão sociopolítica, fazendo da campanha o 

momento máximo de oposição ao regime militar. (...) Naquele período, a luta pelas diretas 

representou o ápice dos protestos que reivindicaram a construção de uma sociedade 

democrática, num sentido político e também social. 161 

Corrobora-se, portanto, a hipótese defendida por Edison Bertoncelo, de que, a despeito 

da derrota do objetivo imediato que buscava, a Emenda Dante de Oliveira, ao dar ensejo à 

campanha pelas diretas, impactou substantivamente o processo político e o Estado. E isso se 

observa na alteração no horizonte de expectativa que produziu. Fato que se dará no objeto deste 

trabalho, ou seja, no comportamento da grande imprensa impressa que se verá obrigada a 
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considerar caminhos até então não imaginados para o futuro político e novas estratégias em sua 

sanha de agenciamento e tutela da vida política.162  

 De início havia duas opções à mesa política: o continuísmo, representado pelas 

candidaturas de Maluf e Andreazza dentro do Colégio Eleitoral a partir do impulsionamento 

dado pelo partido da ditadura, de um lado; a negociação, representada pela eventual candidatura 

de Aureliano e pela conciliação via Tancredo Neves. Sendo que a negociação se via com 

possibilidade real apenas dentro dos limites do Colégio Eleitoral, unindo moderados dos dois 

lados. É, pois, com a intrusão da campanha pelas Diretas Já que um movimento de 

reorganização do contexto permite uma possibilidade nova de desfecho, a solução via 

ruptura.163 

Com a deflagração da campanha e com o crescimento da mobilização societária que a 

sustentou, a lógica da “ruptura, quer dizer, de alteração das regras da escolha do futuro 

presidente, impôs-se aos agentes, forçando-os a se posicionar frente à emenda Dante e à luta 

por eleições diretas. O jogo sucessório tornou-se mais sensível às mobilizações de diversos 

grupos sociais e políticos institucionalmente excluídos da principal arena de escolha do 

futuro presidente. Na conjuntura desencadeada pela campanha, a eficácia e o valor dos 

recursos políticos passaram a ser definidos num espaço mais amplo de conflito sociopolítico, 

em que os recursos mobilizados pelas oposições partidárias e societárias se tornaram mais 

eficazes do que antes para condicionar o jogo político. Com efeito, a campanha por eleições 

diretas tornou-se o principal recurso das forças sociopolíticas de oposição para liquidar o 

regime militar. Com a ampliação do espaço de disputas políticas, elas buscavam impedir que 

o jogo sucessório permanecesse restrito ao interior do PDS e de sua Convenção Nacional, 

como se afigurava até o final de 1983. (...)Embora não logrando liquidar o regime militar 

imediatamente, a campanha impôs fortes obstáculos à sua continuidade.164  

Ou seja, os efeitos da campanha pelas Diretas Já se fariam presentes no pós 25 de abril 

de 1984. A partir dela, 55 deputados desafiariam o controle exercido pelo núcleo do regime, o 

que colocaria em xeque a maioria de votos no Colégio Eleitoral para o PDS. Ao movimentar as 

grandes “massas”, estimulando sua presença na cena política, o movimento impôs uma nova 

percepção às elites políticas, qual seja, a de que qualquer tentativa de excluí-las totalmente do 

processo político poderia gerar enorme frustração. O tecido social poderia correr riscos. Houve 

empresários que, embora não quisessem o mesmo que a população, acabaram absorvendo parte 

de sua pauta. Outro importante desdobramento foi a própria tolerância que os militares teriam 

de exercitar ao longo das grandes mobilizações contrárias ao regime. E, por último, além de 

acelerar a deslegitimação do regime, questionando o principal mecanismo de sua reprodução 

que era o Colégio Eleitoral, o movimento serviu para dar materialidade à vontade de amplos 
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setores sociais por maior participação no processo político, atingindo um mecanismo antigo da 

elite do país em sua história política, o controle autocrático sobre a sociedade.165  

Observada uma certa tradição autoritária e conservadora, longamente presente na 

cultura política do país, a campanha por eleições diretas, dada a proporção que atingiu, visou 

romper a ideia de mobilização societária autônoma como ilegítima e a tendência historicamente 

verificável de associá-la à desordem e ao caos:  

É verdade que as elites políticas do regime militar jamais romperam totalmente com a 

tradição liberal-democrática existente (a manutenção das eleições legislativas e para alguns 

cargos majoritários é um exemplo) e que a abertura política promovida a partir de 1974 

proporcionou o restabelecimento de alguns direitos democráticos. Contudo, o regime político 

imaginado pelos proponentes do projeto de abertura política ao final de sua implementação 

seria essencialmente autoritário, embora institucionalizado, abrindo provavelmente pouco 

espaço para a participação política autônoma de grande parte da sociedade. Contrariamente, 

ao trazer as “massas” ao centro da cena pública (mesmo que durante um curto período), o 

movimento pelas diretas buscou redefinir o espaço da política e seus participantes legítimos 

(e até certo ponto conseguiu).166 

Por fim, a campanha pelas Diretas e sua ampla sustentação social podem ser entendidos 

como:  

Fenômenos decisivos para o fracasso da abertura política, segundo seus termos originais, e 

para o esfacelamento da ordem política autoritária. (...)O processo de democratização política 

– que transbordou o projeto de institucionalização da ordem autoritária – teve na ampla 

mobilização coletiva pelas diretas-já um impulso fundamental. (...) A campanha pelas diretas 

ampliou a crise política desencadeada em 1983, enfraquecendo ainda mais o núcleo político 

do regime militar e sua base de sustentação sociopolítica frente às forças sociais e políticas 

de oposição. Mais do que isso, contudo, a ampla mobilização sociopolítica pelas diretas 

solapou, mais do que qualquer outro movimento social ou evento de protesto daquele 

período, os suportes que sustentavam a estrutura de dominação política autocrática articulada 

no Estado Varguista, que permaneceria provavelmente como o alicerce da ordem política 

imaginada pelos proponentes do projeto de abertura ao final de sua implementação.167 

Não se trata, deste ponto de vista, de apontar a superação do autoritarismo, que, aliás, 

ainda se faz presente na cultura política do país. O que se está tentando sustentar é que a 

campanha das eleições diretas estabeleceu sérios limites à continuidade do regime militar e de 

um padrão autocrático de dominação política. A mobilização é elemento da crise política 

desencadeada a partir de 1983, intensificando-a e tornando ainda mais ineficazes os recursos 

políticos à disposição do regime para controlar o processo político. De tal sorte que, a iniciativa 

do processo de abertura, que desde o Milagre Econômico, passando pela popularidade de 

Médici e pelo projeto de Geisel, estava com as Forças Armadas, passou a estar nas mãos dos 
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movimentos sociais que com eles partilhavam a condução política do país, conforme argumenta 

Bertoncelo. 

Ao reunir milhões de pessoas em protesto contra o regime militar e pela democratização, 

o movimento pelas diretas anunciou a necessidade de construção de um novo espaço público, 

no qual as ruas e as praças seriam locais legítimos para a expressão de demandas sociais e para 

a constituição de agentes coletivos. Um espaço público renovado, autônomo em relação ao 

controle estatal, que exigia um regime realmente democrático sustentado por um Estado 

construído sobre novas bases sociais, cuja legitimidade se assentasse na representatividade das 

“massas”, aquelas mesmas mobilizadas na luta pelas diretas. Esse foi o grande projeto político 

trazido à cena pública especialmente nos quatro primeiros meses de 1984. Por isso, a meu ver, 

o amplo processo de mobilização sociopolítica que sustentou a campanha das diretas constituiu 

um marco decisivo para o esgotamento do projeto de institucionalização da ordem autoritária, 

dando um forte impulso à luta por democratização política e social.  

 

Capítulo II 

 1983 – A emergência da campanha e a indefinição da grande imprensa  

“O melhor teórico da democracia do Brasil é o Presidente Figueiredo. Só que a teoria, 

na prática, é outra”.168 Assim definiu o Jornal do Brasil em parte de seu editorial do dia 03 de 

março de 1983, um dia após a data em que foi protocolada a emenda que viria a ser o pontapé 

inicial da grande campanha pelas eleições diretas para presidente da república, as Diretas Já. 

A ideia de que a emenda tenha provocado toda a mobilização popular que viria em seguida não 

procede. O que ocorre é que ela foi capaz de dar vazão a anseios, sonhos e projetos há muito 

represados por “teóricos da Democracia” como o citado de forma irônica pelo Jornal do Brasil. 

Todavia, a princípio a emenda teve pouca ou nenhuma repercussão. Predominava, 

mesmo entre boa parte da oposição e a elite econômica, junto à grande imprensa, o caminho 

traçado por Geisel, que representou uma nova coalizão militar ao controle do Estado, “formada 

por castelistas, que defendiam o caráter temporário da intervenção militar na política, e por um 

grupo político que defendia a profissionalização das Forças Armadas, buscando restaurar a 

hierarquia militar e controlar os órgãos de segurança”.169  

 
168 Jornal do Brasil, 03/03/1983, p. 6.  
169 BERTONCELO, Edison. A Campanha das Diretas e a Democratização. São Paulo: Associação Editorial 

Humanitas, Fapesp, 2007, p. 60. 
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Como já enfatizado pela literatura, o projeto político dessa coalizão militar tinha três 

objetivos principais. O primeiro era a renovação do padrão desenvolvimentista de 

modernização capitalista, abalado pelo primeiro choque do petróleo, ocorrido em 

1973, que elevara o preço do barril de 4 para 12 dólares, quase duplicando a 

participação desse produto no conjunto das importações. O segundo era a 

institucionalização de uma ordem política autoritária, pela constituição de um regime 

político de Executivo forte controlado por uma elite política leal aos ideais da 

Revolução de 1964. Com uma liberalização política que não implicava uma ordem 

efetivamente democrática. O terceiro consistia na tentativa de restabelecer a 

hierarquia militar abalada pelas ações da comunidade de segurança, mediante a volta 

dos militares aos quarteis, a despolitização da cúpula militar e a recomposição das 

bases de apoio social ao regime abaladas pela forte repressão política do governo 

Médici (Martins, 1988; Cruz & Martins, 1983; Diniz, 1984; Abrúcio, 1995; Sallum, 

1996). 170 

Neste programa de abertura de Geisel, conforme aponta Celina Rabello Duarte, o 

primeiro mecanismo de abertura política, o mais fácil e eficaz na luta entre Sorbonne e linha 

dura – uma divisão das Forças pertinente no debate à época da dissertação citada e que hoje 

vem sendo questionada diante de uma revisão dos quadros militares e da dificuldade de 

visualizar divisão tão claramente demarcável – foi a liberalização da imprensa, fator de 

desequilíbrio que enfraqueceria o SNI e com ele os mais radicais das Forças Armadas, 

viabilizando a distensão pretendida. O abrandamento da censura deu-se segundo:  

A ideia básica de que a imprensa é o mecanismo de ação política de mais rápida 

reativação – bastando para isso a suspensão ou o rompimento da censura. Por isso, 

nos primeiros momentos de transição de regimes fechados para regimes políticos mais 

abertos, ela pode assumir uma posição política de destaque, aparecendo como a 

principal caixa de ressonância dos anseios dos diferentes setores da sociedade, como 

o principal palco do debate político e, podendo inclusive agir como elemento 

propulsor da reativação dos demais canais de participação e co-promotor da 

reorganização política da sociedade. Pela mesma razão, pode-se especular que, nesses 

momentos de indefinição do sistema político, ela se apresente em condições especiais, 

caracterizando-se pelo surgimento de “brechas” para a defesa e a representação de 

interesses contraditórios a sua própria situação de classe.171  

Para Duarte, a busca de viabilização da distensão dava-se pela própria sobrevivência do 

regime, no sentido de que pudesse recolocar-se em novas bases, mais próximo da realidade 

política do país. Isso porque para a historiadora a excessiva centralização por tanto tempo 

afastou o governo da realidade do país, sendo a reativação do sistema político caminho para 

melhor compreensão do contexto histórico e, por conseguinte, maiores chances de ações de 

intervenção política de fato efetivas. Trata-se da desobstrução do que a autora chama de sistema 

de feedback. Segundo ela, controle monolítico da informação vai gradualmente causando uma 

profunda descrença da opinião pública nas notícias. E, dado o clima de terror, também as 

 
170 Id, 2007, p. 60. 
171 DUARTE, Celina Rabello. Imprensa e Democratização no Brasil. São Paulo: PUC. Dissertação de Mestrado, 
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pesquisas de opinião pública se apresentam extremamente desprovidas de fidedignidade, o que 

cria um vácuo, vazio que se amplia gradualmente em torno das lideranças. Assim: “o governo 

vai gradualmente perdendo sua capacidade de prever necessidades de mudança e de conseguir 

adesões espontâneas e autênticas”.172  

Por fim, Duarte traça um diagnóstico:  

As conclusões nos indicam que o projeto de distensão vinha a ser uma resposta do 

governo a uma crise política e ao mesmo tempo à uma crise de eficiência do Estado. 

Uma série de disfunções haviam sido geradas frente ao excesso de centralização e 

autoritarismo dos períodos precedentes, cuja solução pedia a desobstrução e a criação 

de canais e mecanismos de articulação política.173  

 Destarte, fazia-se necessário reativar o sistema político e o mecanismo mais rápido para 

tal era a liberalização da imprensa. Foi o que Geisel fez. Contudo, a imprensa, sobretudo a 

grande imprensa, possui substância e dinâmicas próprias. Converge objetivamente pela 

abertura, mas nela também vê interesses particulares. O que vai se tornar mais complexo à 

medida que o processo de abertura não segue conforme esperado, no governo seguinte. E a 

imprensa cobraria, afinal, conforme assevera Duarte:  

Por razões ligadas à sua estrutura, enquanto empresa privada e por estar ela desde seu 

nascedouro inserida no escopo ideológico do liberalismo, a imprensa tende a entrar 

com muito interesse na luta pelo reestabelecimento das normas democráticas. A 

imprensa vive da liberdade de informar, ainda que entendida como liberdade da 

empresa, que é o que lhe confere circulação e prestígio popular, atrai publicidade e, 

consequentemente, amplia seu poder de barganha. Assim como os meios de 

comunicação em geral, a imprensa é um instrumento especialmente afeito ao exercício 

da dominação pelo processo de hegemonia, isto é, pela direção ideológica da 

sociedade. Ora, essa forma de dominação só é plenamente exequível sob regimes 

políticos que assegurem razoável margem de liberdade de expressão.174  

E embora o plano prioritário dos jornais da grande imprensa fosse o de seguir na abertura 

lenta, gradual, segura de Geisel, o contexto de crise econômica, política e a inabilidade de 

Figueiredo na condução política, em face dos desgastes acumulados pelo Regime, seriam 

fundamentais para o progressivo aumento de mobilizações populares tendo a emenda como 

vórtice, afetando também o posicionamento dos periódicos. À medida que o presidente 

Figueiredo se afastava do programa iniciado por seu antecessor, ou que procrastinava, 

tergiversava, mais impaciente ficava a imprensa e a elite econômica, que, a partir do Comício 

do Pacaembu, viriam a flertar com as Diretas diante da letargia do governo militar. Afinal, por 

muito que não se acreditasse na viabilidade de tal emenda, a crescente mobilização popular em 
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torno dela forçava o equilíbrio de poder para um centro moderado, numa interseção entre PDS 

e PMDB, anulando a ainda ameaçadora linha dura do regime, que não ameaçava apenas a 

Sorbonne, mas o espaço recém conquistado pela imprensa. Consequentemente, ia tornando-se 

mais claro que o presidente, seja indireto ou direto, já não mais poderia prescindir de apelo 

popular e apoio na opinião pública. O auge da campanha, em 1984, tornaria isso um fato.  

1. Uma emenda aparentemente insignificante 

No dia 02 de março de 1983, o deputado de primeiro mandato Dante Martins de 

Oliveira, do PMDB do Mato Grosso, protocolou uma emenda que restituía a eleição direta para 

presidente da república. E embora pesquisa feita pelo Estadão, divulgada no dia 0 de abril 

daquele ano, apontasse que 74% dos brasileiros desejassem eleições diretas para presidente, a 

emenda pouco repercutiu no meio político e na grande imprensa do país. A proposta foi 

ganhando adesão aos poucos dentro e fora do PMDB, até que em 14 de abril o diretório nacional 

do PMDB aprovou um documento que colocava a eleição direta para presidente como 

prioridade. No dia 11 de maio reafirmaria a decisão de levar adiante a campanha por eleições 

diretas.  

 Ulysses Guimarães convencera os “capuchinhos”, como eram chamados os novatos de 

que Dante de Oliveira fazia parte, de que era preciso começar uma campanha primeiro nas 

pequenas cidades, até chegar ao apoio dos governadores, envolvendo todo o PMDB. E assim 

foi se delineando certa unidade. Tal decisão de lançar uma campanha teve pouquíssima 

repercussão na grande imprensa. Estadão e Folha chegaram a noticiar. O JB abordou 

timidamente em um texto que aludia ao fechamento de questão do partido contra um decreto 

que alterava a política salarial. O Globo, por seu turno, ignorou por completo e se dedicou a 

tratar sobre economia, mais precisamente sobre a dívida externa.  

No dia 26 de maio de 1983, Lula da Silva presta depoimento à comissão mista do 

Congresso encarregada de apreciar a Emenda Dante de Oliveira e diz que a campanha precisa 

ser posta na rua com máxima urgência. À tarde, na sala da liderança do PT na Câmara dos 

Deputados, recepciona Ulysses e Freitas Nobre, momento em que o presidente do PMDB lhe 

entrega cópia do Projeto Emergência como subsídio para uma plataforma comum de todos os 

partidos. E por fim, os três líderes definem então um cronograma de encontros entre os 

dirigentes dos três partidos com o intuito de instituir uma coordenação de campanha.  
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Segundo Paulo Markun, em Farol Alto sobre as Diretas (1969-1984)175, a plataforma 

ideológica que viria a orientar o movimento que se iniciaria em torno da volta das eleições 

diretas foi produzida por Teotônio Vilela, apresentada em 26 de abril de 1983:  

Em 31 laudas, divididas em quatro partes, correspondentes às quatro dívidas que a 

sociedade deveria resgatar. A primeira era dívida externa, alvo da moratória. A 

segunda, interna, deveria ser enfrentada com o congelamento dos títulos existentes e 

a retirada progressiva de papéis do Tesouro, além de aumento da carga tributária sobre 

ganhos de capital. A dívida social, subdividida em emprego, escola, moradia, saúde, 

terra e alimentação, exigiria lei salarial justa, revogação das medidas recessivas. Em 

último lugar, vinha a dívida política, para a qual a receita coincidia com a que já estava 

em circulação: “É chegado o momento do povo brasileiro assegurar o seu direito de 

escolher e eleger o poder que decide de fato neste país, o Executivo Federal, o 

presidente da República”. 

Enquanto isso, neste período de primeiros passos para a mobilização da sociedade, de 

modo geral, nota-se, nos jornais da grande imprensa, pouco ou nenhum interesse em mudanças 

que não fossem construídas sem prejuízos à ordem institucional. Há nítido desconforto em face 

da grave crise econômica, sobretudo tomados os editoriais da Folha de S. Paulo e de O Estado 

de São Paulo, temor diante da instabilidade social decorrente e seu potencial explosivo, pouca 

confiança na capacidade de resolução do governo, mas nenhuma disposição de enfrentamento 

da ordem constituída, chegando o jornal O Globo a dar ênfase à explosão demográfica como 

fator preponderante para a situação crítica por que passava a economia e a vida social do país. 

Excetuando-se O Globo, os jornais apontam incoerências entre o discurso do governo 

Figueiredo, por ocasião da mensagem na abertura do legislativo em 1983, e sua prática política. 

Mas, de início, são críticas muito mais no sentido de cobrança do cumprimento do compromisso 

assumido pelo presidente de concluir a abertura iniciada por Geisel, dentro da perspectiva de 

transição dos militares.  

Analisar as representações políticas presentes nos jornais da grande imprensa, numa 

perspectiva comparativa, na cobertura aparentemente caótica dos jornais, é tarefa muito difícil, 

desafiadora. Nem sempre as mensagens estão claras, até mesmo quando se considera o editorial, 

canal direto com os interesses da empresa jornalística. É preciso levar em conta, assim, que a 

imprensa não fala apenas quando repercute, mas diz muito também quando omite, quando 

tergiversa, sendo de igual interesse como e com quais temas ela foge a determinados eventos. 

Os silêncios estão sempre carregados de significados. Destarte, cumpre analisar com o que se 

preocupava a grande imprensa do país, dada sua importância e influência em cada momento da 

campanha das Diretas. Destacar suas prioridades, os caminhos para os quais apontava. Em 
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princípio, nota-se que a pauta econômica domina os editoriais nos momentos críticos, aqui 

escolhidos dada a extensão e complexidade do processo histórico estudado. 

No momento do nascimento da Emenda Dante de Oliveira, os jornais da grande 

imprensa repercutiam muito mais a mensagem de Figueiredo ao Congresso e a situação 

econômico-social extremamente delicada do país. A relação com o FMI também esteve quase 

sempre em pauta, com as críticas ao governo no sentido de aconselhá-lo a uma maior 

preocupação com a ordem social. Figueiredo havia assumido o compromisso histórico de dar 

continuidade à abertura democrática e é na abertura conduzida pelo presidente que os jornais 

parecem estar interessados. Se até mesmo lideranças da oposição tinham receio de pensar em 

um caminho para a democracia que não passasse pelo consenso, difícil seria imaginar as 

grandes empresas de comunicação destoando disso. De modo que, até este momento, a 

expectativa da grande imprensa era a de que Figueiredo terminasse sua obra, dar os próximos 

passos na transição democrática, sem subterfúgios ou recuos autoritários.  

1.1. A mensagem de Figueiredo ao Congresso na abertura dos trabalhos de 1983 

Concentrados que estavam nas perspectivas de mudanças que Figueiredo poderia 

conduzir, naquele momento muito mais até na economia que na política, os jornais da grande 

imprensa acompanharam atentos a mensagem do presidente ao Congresso, em 02 de março de 

1983. No dia seguinte, a Folha, por exemplo, ao comentar em seu editorial o discurso do 

presidente, apesar da decepção com o vácuo de propostas para a crise do custo de vida da 

sociedade brasileira, vislumbrou avanços no que se refere a questão política do país:  

Sem acrescentar nada digno de nota à visão da situação econômica apresentada 

anteontem, cujo vazio de propostas decepcionou a opinião pública, a mensagem do 

presidente Figueiredo ao Congresso Nacional atenua até certo ponto essa decepção 

pelas perspectivas com que acena no plano social e principalmente no plano 

político.176  

A preocupação dos jornais, de modo geral, com a questão social denota temor de 

instabilidades que pudessem ameaçar o status quo. É evidente que enquanto grandes empresas 

que são, cuja mercadoria é a notícia, não veem no regime e seus ainda incômodos resquícios de 

controle da informação um ambiente desejável. Mas os ajustes a que a grande imprensa aspirava 

não iam muito além dos institucionais, não podendo carecer de previsibilidade e segurança, sem 

a quebra da ordem social:  

Não nos passa pela cabeça, evidentemente, cobrar do governo brasileiro soluções para 

uma crise internacional que desafia a capacidade de decisão dos próprios países 
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desenvolvidos. Ressentimo-nos, isto sim, como quase toda a Nação, com a falta de 

propostas destinadas a atenuar o custo social da crise, a curto prazo, e preparar 

retomada em novas bases do desenvolvimento nacional, a médio e longo prazos.  A 

mensagem do presidente não preenche essa lacuna. Em contraste com a fala de 

segunda-feira, mostra, em todo caso, uma compreensível preocupação com o 

potencial explosivo das insatisfações que se acumulam nas camadas menos 

favorecidas da sociedade brasileira.177 

 Diante do potencial explosivo das insatisfações sociais, os jornais clamavam pela 

conciliação. O editorial do Estadão, intitulado “A trégua, o diálogo e o desafio”, do dia seguinte 

à fala do presidente, acena nesse sentido:  

Não há por que deixar de conceder ao presidente da República a trégua política que 

pediu na introdução de sua mensagem anual ao Congresso. Pode algum brasileiro – 

salvo o Sr. Luiz Inácio da Silva, que reagiu como líder sindical – pretender pôr em 

prática uma política de constante fricção com o poder central, num momento em que 

as oposições não têm projeto alternativo, o governo está desorientado e a nau do 

Estado corre sérios riscos?178 

Ou seja, o jornal comemora o despertar do governo para a grave crise social e 

econômica, bem como para a democratização como um caminho importante para sua solução, 

mas vê com muita cautela mudanças na ordem jurídica:  

Há outro aspecto significativo na mensagem presidencial: reconhece-se que as 

mudanças e tensões provocadas pelas transformações geradas pelas crises exigem 

‘providências imediatas para restaurar a tranquilidade social’, além de proclamar-se 

que as crises atingiram profundidade sem precedentes e que só a ordem democrática 

pode evitar o pior. Pelo menos uma réstia de luz penetrou no bunker em que se 

refugiam os homens da ‘reunião das 9’, afinal começaram a sentir que há 

intranquilidade social no país. Não deve decorrer daí, no entanto, que a pretexto de 

manter a ordem e de adaptar o Brasil às novas fases conjunturais – ou estruturais, 

como querem alguns – se transforme de alto a baixo a ordem jurídica.179 

Destarte, a despeito da necessidade de pacificar a sociedade e encaminhar o processo de 

abertura já iniciado, a trégua que o jornal dizia ser necessária não era exatamente a mesma do 

regime, contendo a leitura que a empresa jornalística fazia àquela altura da conjuntura à luz de 

seus interesses. Há disposição para a trégua, assim como para o diálogo, mas sem abrir mão do 

espaço recém adquirido pela imprensa e da manutenção da ordem social: 

A trégua é, por si mesmo, indispensável – nos termos em que impõe a história e a 

consciência política da Nação, e não nos propostos no bojo da fala presidencial, que 

corresponderiam a cessarem as oposições suas críticas ao que de mais errado há na 

administração e deixar, a imprensa, de informar o povo do desacerto que grassa o 

Planalto.180 
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Apesar dos desacertos, para o Estadão, as oposições e a Nação estariam prontas para a 

conciliação, ao contrário do que imaginava o presidente:  

Lamentou-se, S. Exa., várias vezes, de que as oposições não teriam correspondido a 

seu gesto – no que se enganou, pois se as oposições e a Nação como um todo não 

estivessem prontas a viver a conciliação, com C maiúsculo, os radicais não teriam sido 

derrotados nos prélios eleitorais e os governadores eleitos em vários Estados, 

sufragados por ser da oposição, não estariam cuidando de apaziguar os poucos 

“incendiários” que ainda frequentam o Congresso. A Nação quer o diálogo: o que lhe 

parece difícil é encontrar interlocutor válido no Planalto, embora sejamos obrigados 

a admitir, como já o fizemos, aliás, com absoluta imparcialidade, que as oposições 

também não têm, em seus quadros, homens aptos a liderar o amplo movimento em 

prol da reconstrução constitucional e da democratização do país.181 

Fica evidente, portanto, que interessava sim mudança política aos jornais da grande 

imprensa, mas uma “reconstrução constitucional” que não implicasse a participação dos poucos 

“incendiários” do país. Ou seja, é uma mudança com o regime e a oposição “sensata”. Há de se 

destacar, ainda, que neste contexto, nenhum retrocesso na abertura seria aceito quanto à 

liberdade e protagonismo que a grande imprensa passou a obter, em que pese o fim do AI 5 e a 

liberalização dos meios de comunicação.  

Aliás, sobre este aspecto, também no dia seguinte à fala do presidente,  sob o título “De 

novo a LSN”, o jornal Folha de S. Paulo faz duras críticas à Lei de Segurança Nacional acionada 

naquele momento pelo Ministro-Chefe do SNI e da Agricultura, que através do ministro da 

Justiça, Ibrahim Abi Ackel, encaminhava ofício à Procuradoria Geral da Justiça Militar 

solicitando que se instaurasse ação penal “cabível” contra matéria de seu jornalista José Carlos 

de Assis, sobre caso do escândalo da  Capemi, em que o enquadrava no art. 14 “indispor o povo   

com as autoridades constituídas”. Em mais um sinal de que a defesa da abertura se fazia 

respeitando os interesses da grande imprensa, o jornal ironiza o uso da Lei de Segurança 

Nacional no momento em que Figueiredo falava de abertura democrática em sua mensagem ao 

Congresso: 

Se a intenção era tornar evidente que a normalização política conta ainda com 

poderosos adversários neste país; se a ideia era fazer letra-morta da conclamação 

presidencial em favor de soluções democráticas os nossos problemas – então a data 

não poderia ter sido melhor escolhida. (...) Justamente no mesmo dia em que o 

presidente Figueiredo, em mensagem ao Legislativo, declara o encerramento da tutela 

governamental sobre a abertura política e convida a Nação para uma trégua, por 

intermédio de seus representantes.182  
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Por fim, com a disposição que, excetuando O Globo, os jornais demonstram para firmar 

posição de protagonismo na condução da opinião pública, o periódico fulmina a LSN: 

 Mais uma vez os fatos vêm provar a intima associação entre a Lei de Segurança 

Nacional, esse resquício anacrônico que nos foi legado pelas violências da década de 

60, e o espírito daqueles que não suportam assistir ao livre funcionamento das 

instituições democráticas, entre elas a imprensa. A sociedade brasileira já superou um 

sem-número de empecilhos em sua caminhada rumo a uma democracia moderna, 

estável e duradoura. O principal obstáculo, hoje, chama-se Lei de Segurança 

Nacional.183 

A propósito do assédio ao jornalismo da Folha naquele momento, ao reportar que o STM 

não aplicaria a Lei de Segurança Nacional ao jornalista José Carlos de Assis, da Folha de S. 

Paulo, a respeito de matéria investigativa sobre a Capemi, o Jornal do Brasil disse, no Informe 

JB do dia 16 de junho, ser possível responsabilizar eventuais erros de jornalistas com base 

apenas na lei comum, não sendo necessária nem mesmo a Lei de Imprensa, em mais um clamor 

por normalidade das instituições:  

A ditadura acabou com o AI-5, mas seu torto raciocínio ainda sobrevive, à vontade, 

nas mentes menos iluminadas que imaginam gerir um país de 120 milhões de 

habitantes com os parcos recursos e a precária inteligência de quem confia apenas no 

argumento da força. Os militares e civis que integram o STM já percebem, em sua 

esmagadora maioria, que este Brasil pertence, felizmente, ao passado que vale apenas 

como lição, nunca como exemplo. Os jornalistas não devem ter a pretensão de estar à 

frente ou acima da realidade e do país que retratam. Deveriam aspirar, apenas, ao 

direito de publicar o que descobrir, comprovar e for relevante para o leitor – e 

reconhecer o pleno direito à réplica e à contestação. Para isso, não é necessária nem 

mesmo a Lei de Imprensa. O mau jornalismo e o mau profissional se combatem, de 

fato, com a Lei, simples, comum, ordinária. Nada mais que a lei.184  

Essa crítica a uma máquina estatal limitada, com pretensão de autossuficiência e 

temerosa do retorno de um sistema político representativo é criticada também pelo Estado de 

São Paulo. Ao evocar o discurso do presidente do Senado, Nilo Coelho, em editorial do dia 03 

de março, com subtítulo “O discurso-desafio do presidente do Congresso”, o jornal ironiza o 

pedido de trégua do presidente da República ao trazer críticas que o político do PDS fez ao que 

chama de tecnocracia:  

As palavras proferidas pelo senador assumem tom de desafio quando ele proclama: 

“Não pode haver separação entre a verdade do governo e a realidade da população 

brasileira”. Este pensamento se completa com outro, sobre o qual os titulares do poder 

devem meditar: “Não pretendemos passar à história dos parlamentares do não dizer, 

quando nossa missão é a de falar”.185  
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O periódico termina concordando com Nilo Coelho a respeito da necessidade da técnica 

se submeter à política e não o contrário. Contudo, manifesta preocupação com o processo pelo 

qual a política voltaria a ser soberana, no processo de abertura, temendo que a radicalização 

chegasse até mesmo ao partido de sustentação do regime:  

A Nação já pagou tributo demasiadamente pesado ao domínio da tecnocracia, cuja 

derrubada a deixará livre para derrotar um último adversário, no caminho para o 

regime de liberdade a que aspira: a oligarquia. E é preciso, nesse caminho, que os 

desafios do PDS aos tecnocratas não acabem fazendo do partido do governo um 

aglomerado de radicais da oposição.186  

Ainda sobre a mensagem do presidente da República, tentando decifrar a semântica 

política de palavras paradigmáticas, o editorial do JB, de 03 de março de 1983, encontra um 

significado para a trégua que pedia o presidente da República, a saber, perda de poder, em face 

dos resultados das eleições recentes e do clima de abertura política desde Geisel:  

A palavra trégua funciona como correspondente de normalidade. Entendida assim, 

passa a ser rica de sentido, principalmente se for levado em conta que se trata de um 

apelo do chefe do Poder de cuja força incontrastável emanava tudo até bem pouco 

tempo; até as vésperas das eleições que mudaram, apesar disso, a fisionomia geral do 

país e do regime.187  

E assim como a Folha e o Estadão, guardadas as diferenças de tom, diante do apelo 

atípico do presidente da República, o editorial, ressalvados temores que toda elite tem da 

mudança, alimenta a esperança de que a substância interna do regime estivesse se 

transformando, aproximando-se de fato da normalidade institucional:  

Se, além dessa mudança, tiveram as eleições o efeito de induzir o Governo a alterar 

na medida do necessário a própria fisionomia interna, tanto melhor para todos que a 

trégua se faça, isto é: que o Congresso se comporte em consequência do 

reconhecimento de que o espírito do Governo está mudando e já se torna possível 

fazer voltar ao nível da vontade constitucional – e do interesse alevantado da 

sociedade como um todo – as relações entre os dois Poderes.188  

Portanto, entre todos os significados de trégua possíveis, normalidade é o que a 

semântica política apontava, segundo o Jornal do Brasil, sobretudo tendo em vista um 

documento “em que o Presidente se declara submetido à tutela do processo democrático e que 

deste dá ideia correta quando afirma que a necessidade do consenso para as grandes decisões 

não exclui a discussão, ‘antes a exige’”.  

O único jornal da grande imprensa que não se debruçou sobre a mensagem do presidente 

ao Congresso de uma forma crítica ao governo foi O Globo. Abordando preocupação que havia 
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entre os outros grandes periódicos, tratou a crise brasileira a partir de uma outra perspectiva, 

reconhecendo o esforço de Figueiredo em sanar as mazelas do país. No dia 03 de março de 

1983, o jornal dedicou seu editorial ao tema “O abalo demográfico”, procurando estabelecer 

uma estreita relação entre o crescimento demográfico e os problemas sociais por que passava o 

país:  

O presidente não se limitou a pedir um amplo debate, a partir do Congresso, sobre a 

questão do crescimento demográfico brasileiro. Ele traçou o perfil irremissivelmente 

condenatório do que ele chamou um ‘agente de instabilidade’, a devorar o esforço de 

desenvolvimento do País, a provocar desequilíbrios sociais, econômicos, culturais e 

políticos, a responder pelas migrações imoderadas e anárquicas que desaguam no 

dramático processo de urbanização – fonte das maiores angústias e carências da 

sociedade nacional.189 

Segundo o jornal carioca, esse seria o grande problema brasileiro a agravar as crises: 

Entretanto, a explosão demográfica não respeita os estados recessivos, as crises 

econômicas que levam à queda da produção e do emprego e paralisam a capacidade 

do poder público de investir no crescimento das necessidades sociais básicas 

(habitação, saúde, escola etc.)”. Ainda segundo o periódico, “os países de população 

estável já têm nesse equilíbrio uma poderosa couraça de resistência às crises”. Ou seja, 

o controle demográfico teria sido fundamental para o sucesso desses países, do ponto 

de vista do jornal.190  

 

Conforme pode-se verificar, à exceção de O Globo, os periódicos pesquisados começam 

e caminham por 1983 na expectativa de que a segunda fase da abertura democrática, iniciada 

com o fim do AI-5 em Geisel, pudesse ser encaminhada por Figueiredo, mantendo a liberdade 

de imprensa e permitindo aos agentes econômicos maior participação nas decisões que 

impactavam seus negócios, com estabilidade social e previsibilidade, contendo os ânimos dos 

“incendiários” e daqueles que nas Forças Armadas mantinham-se resistentes ao fim da ditadura, 

a chamada linha dura. Essa expectativa, que não se fez a crítica, dado que a prática política do 

governo estava sub judice e não coincidente com os interesses da grande imprensa, espelha-se 

em trecho de editorial do dia 03 de março daquele ano, publicado pela Folha, uma visão que 

poderia sintetizar como os jornais viam aquele momento histórico:  

Na nova fase da abertura democrática inaugurada pelas eleições, diz o presidente 

Figueiredo, a solução dos grandes problemas nacionais não decorrerá mais de atos 

unilaterais, mas da cooperação entre diferentes forças políticas que emergiram do 

pleito; cooperação baseada em consenso que por sua vez ‘não exclui a discussão, antes 

a exige’. (...) Somada à promessa formal de um tratamento equânime dos governos 

estaduais por parte da União, ‘nos termos constitucionais’, essa postura democrática 

tem uma implicação da maior importância na presente conjuntura: ainda que não 

apresente as propostas econômicas e políticas globais reclamadas por boa parte da 
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opinião – pública, limitando-se ao vago anúncio de um ‘programa reformista e 

modernizador’, depreende-se que o chefe do governo não se furtará ao debate das 

proposições que venham a ser apresentadas pelas oposições e por seu próprio partido, 

seja no âmbito do Congresso, seja da parte dos governadores eleitos. E é de supor que 

o faça com a mesma ausência de dogmatismo que recomenda aos políticos em geral. 
191 

Está claro, pois, que até aquele momento os jornais da grande imprensa estavam 

alinhados ao programa de abertura de Geisel, em uma espécie de apoio crítico e objetivo. Apoio 

crítico no sentido de que cobrava a condução do programa na medida do que fora apresentado, 

sem pausas, procrastinação e subterfúgios. Apoio objetivo no sentido de que a abertura política 

nos moldes do que pretendia o regime, não exatamente pelas mesmas razões dos militares, 

interessava aos grandes empresários da comunicação. À imprensa caberia um papel de destaque 

na opinião pública e, claro, enquanto grupo de pressão em decisões estratégicas. À medida que, 

assim como no programa de Geisel, parece suficientemente claro que aos jornais também 

interessava a “legitimação do exercício autoritário do poder (que excluía amplos setores sociais 

das principais arenas políticas), mediante a restauração, ainda que limitada, da competição 

político eleitoral”192, é compreensível que, apesar de haver já na arena política proposta de 

emenda por eleições diretas, isso tenha sido negligenciado por todos os jornais da grande 

imprensa.  

2. 1° comício das Diretas, a grande imprensa e um silêncio eloquente  

Como pode-se verificar, a tônica do governo Figueiredo é a expectativa de abertura 

política, o que não coincide com as demandas dos diversos grupos e movimentos sociais em 

ascensão. A liberalização da imprensa como primeiro ato “foi uma necessidade prioritária para 

a própria viabilidade do projeto de distensão cujo objetivo, em última instância, era a 

reintegração do sistema político pós-64”.193 Decorre que a conjuntura de Geisel não é a mesma 

de Figueiredo, sendo grandes as dificuldades:  

Quando, ao final do mandato do general Geisel, depois da tradicional 

crise de sucessão, o chefe do Serviço Nacional de Informações, general 

João Figueiredo, é escolhido para substitui-lo na abertura é colocada 

finalmente em prática. Mas ela já não é feita a partir de um regime no 

seu auge, com controle político do país e no máximo de expansão 

econômica. Ao contrário, ele já dava mostras de seu declínio, pela 

tendência à diminuição dos índices econômicos e, fundamentalmente, 
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pelas manifestações organizadas de resistência social e política 

significativas ao seu domínio. 194 

Assim, no momento em que ocorria o primeiro comício da campanha Diretas Já, em 15 

de junho de 1983, em Goiânia, reunindo cerca de 8 mil pessoas, nada se viu a respeito nos 

editoriais do dia seguinte. A grande preocupação que se nota nas páginas dos editoriais, portanto 

preocupação dos grandes empresários da comunicação, era equacionar os problemas da 

economia de modo a atenuar ameaças ao status quo, num contexto histórico, o da Guerra Fria, 

que ainda deixava insegura a elite brasileira. Os editoriais da Folha e do JB, sem mencionar o 

comício, mencionaram abertura, mas bom que registre, que abertura não é o mesmo que 

eleições diretas já naquele momento.  De modo geral, quando os jornais falam de abertura, é 

muito mais sobre um interesse em acessar as decisões estratégicas decisivas para os agentes 

econômicos.  

Em 1983, o sentido emancipatório e libertador atribuído a eleição direta ainda estava 

em franco processo de construção:  

“Vemos entidades estudantis, associações profissionais, dentre outros, mobilizando-

se em torno de uma questão ‘essencialmente’ político-institucional, o 

reestabelecimento de eleições presidenciais diretas, ainda que essa reinvindicação 

política estivesse ligada a outras demandas”.195  

Há um processo complexo de construção simbólica de significados e disputas de 

representações em andamento. São discursos que vão se delineando de forma gradual:  

A construção desses instrumentos cognitivos não depende tanto de ações deliberadas 

de líderes das organizações ou grupos mobilizados. Ela se dá no contexto de práticas 

discursivas e interativas complexas, envolvendo diversos agentes sociais e políticos 

que, mobilizando certos valores e símbolos culturais constituídos ao longo das lutas 

políticas da sociedade, lutam para difundir certas definições da realidade social, de 

seus eventos e grupos ou, em outros termos, certas categorias pelas quais o mundo e 

suas relações podem ser aprendidos. Nesse sentido, as construções simbólicas 

realizadas pelos movimentos sociais podem se tornar “armas fundamentais” da luta 

política e os eventos de protesto coletivo são momentos paradigmáticos em que tais 

disputas são evidenciadas.196  

De modo que, apesar do primeiro comício, as mobilizações ainda estavam distantes de 

seu auge, vigorando, entre os jornais da grande imprensa, a expectativa e a discussão em torno 

de soluções que seriam encaminhadas de dentro do regime para fora. Daí porque se fale em 

abertura e se cobre do governo, como o fez o Jornal do Brasil, que em tom enfático, sob título 

“Desafio Histórico”, define como dramática a situação do país, agravada por um quadro de 
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providências protelatórias e casuísticas, que aumentam a angustia e ansiedade do povo 

brasileiro. 

Ao mencionar o presidente Figueiredo, o editorial do JB, do dia seguinte ao comício, 

cita o compromisso histórico que ele assumiu quanto “a levar a bom termo o processo de 

abertura política e criar as condições para que a democracia pudesse vingar no país”197.  

Também enaltece a resistência do presidente a “toda sorte de pressões, superando a descrença, 

sem que, em nenhum momento, abandonasse o objetivo maior de alcançar a plenitude do regime 

democrático”.198  

Conforme o editorial, “o corolário da abertura é a democracia”, o jornal reconhece o 

esforço do presidente: “quando muitos apelavam para soluções precipitadas ou pela volta pura 

e simples ao autoritarismo, o presidente de forma obstinada manteve-se no caminho da 

democracia”.199 Todavia, o periódico é claro em seu diagnóstico: “constata-se que a crise 

política e econômica que tomou conta do país nasce, precisamente, do fato de que não se 

completou a obra de redemocratização”. Por outro lado, o jornal também faz coro a parte da 

elite política em críticas a grupos radicais da sociedade: “forças sociais mal feitas às normas 

democráticas extrapolam muitas vezes nas suas reivindicações, que acabam por ameaçar a 

ordem e a tranquilidade da sociedade”. 

Note-se, portanto, que abertura não é aprovação da Emenda Dante de Oliveira e 

democracia não é rompimento com o regime, mas antes o apoio e cobrança das ações do mesmo 

no processo de transição democrática. Fosse favorável à solução que os idealistas e apoiadores 

da Emenda Dante de Oliveira apresentavam naquele momento,  o jornal daria publicidade e 

trataria disso explicitamente no seu editorial, onde há sim defesa de que somente lideres 

legítimos poderiam restaurar a autoridade e encaminhar soluções à crise econômica e política, 

mas que termina afirmando que “o desafio histórico que se coloca hoje para o presidente 

Figueiredo consiste em terminar a sua obra de reconstrução democrática, que pertence a todo o 

povo brasileiro”.200 E, não bastasse isso, termina dizendo que “não se pode neste momento 

deixar que alguns vícios autoritários – que subsistem nos processos de transição democrática 

prevaleçam sobre a vontade democrática da Nação”.  
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Fica evidente que há pressão pela restauração da normalidade institucional, mas não a 

todo custo ou de qualquer maneira e, neste contexto, não pela Emenda Dante, sobre a qual há 

silêncio eloquente. Depreende-se uma transição tutelada a que parecem pretender os jornais da 

grande imprensa e que, justamente por ser conduzida de cima para baixo, seria lenta, gradual, 

porque segura. É interessante que as menções à abertura pelos jornais da grande imprensa 

acabam sendo ambíguas. De um lado, conforme o editorial supracitado do JB: 

“A democracia pressupõe, para sua existência, que o processo político seja conduzido 

por lideranças legitimadas. Quando se observa que a organização administrativa foi 

tomada por uma espécie de anemia aguda, conclui-se que isto ocorre pela falta de 

autoridade”. 

E este vácuo político provocado pela ausência do voto direto agrava, segundo o jornal, 

a crise econômica e social, razão pela qual precisa ser corrigido. Mas, por outro lado, a quem 

caberia reestabelecer essa legitimidade e autoridade? Como? Ao falar de um desafio histórico 

de Figueiredo, fica clara a resposta. Os 8 mil que estiveram em Goiânia ainda não haviam 

apontado outra direção ou, ao menos, não a direção desejada.  

O editorial do JB afirma que:  

A disputa do voto, a defesa de propostas políticas, econômicas e sociais, entre 

diferentes partidos e correntes de opinião, representam a essência mesma do regime 

democrático. O exercício do confronto político é legítimo e fundamental para o 

aperfeiçoamento do tecido democrático, pois somente assim se poderá determinar a 

vontade livre de homens livres e mobilizar a energia da sociedade.201  

Mas a preocupação com a distância entre as medidas do governo e a realidade parece 

ter uma razão bem clara. Isso porque destaca que, do ponto de vista econômico, as ações do 

governo ficam prejudicadas enquanto não há efetiva participação da sociedade nas decisões:  

As medidas econômicas que não tenham respaldo político podem ser inócuas e 

prejudiciais para o corpo social. A política permite a negociação global, que envolve 

diversas forças sociais e econômicas, através de seus representantes legítimos. O 

regime democrático é o espaço político dentro do qual é viável chegar-se a conclusões 

comuns. 202 

Na mesma linha de raciocínio, também a Folha colocou em seu editorial posterior ao 

comício a preocupação com a economia e, da mesma forma, responsabilizou o presidente pela 

condução da abertura política e econômica, solução em face dos desequilíbrios do país. Ao 

tratar de um encontro de empresários no 3° Congresso Nacional das Associações Comerciais, 

o jornal traz o aumento das críticas às políticas econômicas do regime, agora endossadas pelos 

comerciantes do país. O manifesto aprovado no Congresso “condena o processo de tomada de 
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decisões no isolamento dos gabinetes, com resultados adversos aos esperados, e afirma que é 

tempo de seriedade e de partir para o diálogo e a busca de consenso”.203 Ainda segundo o 

editorial:  

Para os participantes desse conclave, a grande obra política do presidente da 

República é a abertura democrática, cuja extensão ao campo econômico, sob sua 

coordenação direta, consideram imprescindível, para adotar as medidas de combate à 

especulação financeira e de incentivo à produção. Preconizam a renegociação global 

da dívida externa em termos compatíveis com a realidade brasileira e a reordenação 

da economia no campo interno, visando a um mínimo de crescimento. 204 

A preocupação com a economia é mais clara ainda em O Globo que, no dia seguinte ao 

primeiro comício das Diretas Já, fala em ditadura, mas ditadura na economia dentro, 

obviamente, dos itinerários dos grandes empresários, defendendo, inclusive, seus próprios 

interesses, enquanto grande empresa de comunicação. E, ao contrário do JB, vê a abertura 

democrática, dadas as circunstâncias caóticas da economia, como fator de maior instabilidade 

ainda.  

 Cita o jornal em seu editorial:  

Num desabafo em Belo Horizonte o Presidente da Confederação das Associações 

Comerciais do Brasil, Ruy Barreto, tachou de “anacrônica e incompreensível a 

manutenção de um modelo econômico que centraliza autoritariamente as decisões, 

como se o Brasil fosse um povo formado de pacientes rebanhos ou um laboratório de 

experiências extravagante”. Outras vozes alteram ainda mais o tom do 

descontentamento empresarial, falando por exemplo em “ditadura econômica”, e não 

faltou mesmo a aprovação unânime, numa das subcomissões do Congresso Nacional 

das Associações Comerciais, da realização de um dia nacional de protesto das classes 

produtoras. 205 

Nada de eleições diretas. O jornal carioca conclama que se abra mão de complicadores 

ligados ao jogo de emoções, passando a solução da crise econômica por mecanismos de 

consulta junto às categorias diretamente envolvidas, tanto empresariais como as assalariadas e 

outros. Todavia, o periódico traça outro cenário do momento:  

“Na situação prática atual, entretanto, temos de um lado a inédita excepcionalidade 

do quadro de desequilíbrios e insolvência a exigir respostas dinâmicas e urgentes do 

governo e, paralelamente um processo de redemocratização ainda incompleto, 

comprometido por certas inconsistências institucionais, político-partidárias e 

operacionais”. 206 

Assim como O Globo, O Estado de São Paulo tratou da preocupação com o controle do 

processo inflacionário que vinha acentuando-se no país. No dia 16 de junho de 1983, o 
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periódico não noticiou em capa o primeiro comício das Diretas. Tampouco tratou do tema em 

seu editorial. Sob título “A viabilização do pacote”, cuidou de economia e revelou preocupação 

com o controle da crise pela qual o país passava, a partir de um pacote que, a despeito de manter 

a economia indexada, buscaria proceder ao expurgo da influência que a alta de alguns preços 

de bens e serviços exercia sobre a composição dos índices econômicos. Todavia, um trecho 

chama a atenção. Nele, o jornal teme que o “sopro democrático” daquele momento histórico, 

antes de ajudar, pudesse atrasar decisões indispensáveis, sobretudo no campo econômico. Diz 

o editorial:  

“No último programa ‘O povo e o presidente’, o presidente da República havia 

anunciado que novas medidas viriam e que, para concretizá-las, estava ouvindo e 

recebendo sugestões. Podia temer-se que em decorrência desse sopro democrático que 

domina atualmente o governo, decisões indispensáveis fossem adiadas, pondo em 

risco os efeitos positivos que poderiam advir de um pacote que, pela primeira vez, 

parecia atingir o problema da inflação em suas raízes, isto é, no déficit do setor 

público”.207 

Assim, nota-se que O Globo e o Estadão possuíam naquele momento posições ainda 

mais conservadoras que JB e Folha, esses últimos ainda distantes de reconhecer a viabilidade 

ou possibilidade da aprovação da Emenda Dante, mas considerando que a abertura era solução 

e não elemento dificultador do saneamento da crise econômica e social do país. Para os dois 

primeiros, ao contrário, os ventos pró-democracia aparecem como algo tangencial e secundário, 

com potencial de desmobilizar o governo em suas medidas para ajuste da economia, muitas das 

quais às custas de sacrifícios da classe trabalhadora. Fica explícito que a grande preocupação 

da empresa jornalística, desse ponto de vista, é com a sobrevivência da empresa, se em uma 

democracia ou não, a discussão é secundária.  

Embora mais importante fosse verificar como o periódico via a campanha pelo voto 

direto que se iniciava, alguns aspectos e fatos outros repercutidos parecem merecer reflexão 

uma vez que jogam luz à maneira como a empresa jornalística pensava o contexto histórico, a 

realidade brasileira daquele momento e, portanto, seu papel nessa ordem de coisas. A esse 

respeito, é interessante notar como o editorial em questão, do Estadão, aborda o processo de 

descolonização e a questão do terceiro-mundismo, ali colocada pelo periódico como uma 

ideologia decadente (título “O fim do terceiro-mundismo”). Fica subliminar a ideia de que o 

assim chamado Terceiro Mundo seria produto das potências e somente teria alcançado alguma 

coesão social graças a percepção de provocada, paradoxalmente, pela intervenção externa, que 

a própria realidade arcaica das colônias convidou. Notada a condição de colonizabilidade e 
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construída a partir disso uma coesão mínima, é que se viabilizou a descolonização e a existência 

de muitos países que, por seu turno, não constituiriam uma zona autônoma e independente da 

ordem mundial bipolar. Ao contrário, esses países tendiam a ser uma massa cinzenta com 

potencial de uso de um dos polos o que, de certo modo, justificou ou poderia justificar 

iniciativas como a de 1964 e leva a crer que possivelmente o periódico não acreditasse na 

autodeterminação do povo brasileiro como fator determinante da redemocratização, dado que 

o contexto é ainda de Guerra Fria. 

Fundamentando-se no historiador árabe Malek Bennabi, o editorial afirma: 

Toda e qualquer colonização foi produto do estado colonizável de provações 

primitivas e de culturas arcaicas (em certo sentido superiores à cultura europeia). Esse 

estado revelou-se a partir dos dissídios internos entre diversas facções das populações 

que convidaram as nações europeias a decidir seus conflitos. Graças à colonização 

perceberam esses povos sua condição de “colonizabilidade”, o que deu início aos 

processos de descolonização. Para executá-la, aproveitaram os colonizados do ideário 

político e cultural dos seus colonizadores. O mito de Bandung, da Panch-shila (1955), 

proclama seus cinco princípios fundamentais – todos produtos da cultura e política 

europeias – soberania e independência, não-agressão, não-intervenção, ajuda mútua e 

coexistência. O Terceiro Mundo não representa nenhuma unidade étnica, cultural, 

religiosa, racial ou ideológica, mas uma imensa área cinzenta e variada, cujos povos, 

embora combatendo em teoria o bipolarismo, se inclinam para um polo ou outro. Os 

intelectuais da esquerda sentiram uma profunda simpatia pelos movimentos de 

libertação radicais que entreviram no socialismo e nas “ditaduras progressistas” 

(contradição em termos, mas quantos desses regimes não são ditaduras socialistas e 

socializantes?) e chegaram a neles descobrir o caminho do futuro que engendrará um 

novo homem ocidental, decadente porque capitalista, irritado porque prospero, rico 

porque explorador. Foi este o processo de “mitização” do terceiro-mundismo na 

consciência do intelectual da esquerda, que deixou de contemplar a situação da sua 

própria sociedade a fim de torcer pela vitória do terceiro-mundismo, cuja dinâmica 

antiocidental (o ressentimento ante europeu foi transferido para os Estados Unidos), 

mesmo se não fosse explorada como é pela União Soviética, ajudaria as conquistas do 

neocolonialismo moscovita.208  

E termina, ao lançar mão das críticas feitas por Dominique Wolton, de L’Express, na 

resenha do livro de Bruckner, dizendo: “o que é de moderno e de novo eles (colonizados) têm 

é de origem europeia”.209 Assim, no dia seguinte ao primeiro comício das Diretas, ocupando o 

lugar de silêncio a respeito do começo de tal movimento cívico, é isso que o jornal observa. 

Vale dizer, dúvidas sobre a liberdade de um país dado a ceder para um lado, num contexto de 

constante medo dos vermelhos. Afinal, as críticas do jornal ao regime, já nos seus estertores, 

seriam muito mais de reivindicação da tutela do povo brasileiro para a imprensa do que 

propriamente a crença de que a restauração da Democracia, clamada e construída pelo próprio 

povo, levaria o país ao alcance de muitas das soluções que até o momento não se viabilizara.  

 
208 O Estado de São Paulo, 16/06/1983, p. 3.  
209 Id, 1983, p.3. 
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Repare-se no último subtítulo do editorial, “A campanha da verdade”, que o jornal, 

embora faça coro com os militares quanto ao medo da democracia em um país terceiro-

mundista, no campo econômico, faz sempre duras críticas (como aliás todos os outros jornais 

da grande imprensa, primando pela defesa do neoliberalismo e, portanto, da diminuição do 

Estado na Economia), pelo fim da centralização das decisões. Ao reportar que entre 20 e 30 

empresas estatais estavam sem condições de saldar seus compromissos no exterior, o jornal cita 

uma fala do presidente do Tribunal de Contas da União, ministro Mário Pacini, a respeito da 

falta de diálogo entre o poder público e a Nação, o que teria permitido o acúmulo de soberania 

em determinadas empresas estatais. Segundo o periódico, “o que aconteceu desde que o Estado 

começou a invadir o domínio econômico foi isso: a transferência de parcela da soberania da 

Nação (representada no Estado) para as empresas estatais”.210 Porquanto, que se note que a 

empresa jornalística fala sempre por ela, por seus interesses próprios. E fala tanto mais quanto 

maior for a liberdade ofertada. O Brasil era, assim, incapaz da liberdade política, em tempos de 

mundo bipolar, mas preso e clamando por libertação no campo econômico.  

3. Travessia para as Diretas Já? 

O ano de 1983 foi marcado por uma postura difusa e ambígua por parte da oposição em 

relação a qual seria o flanco de batalha com o governo Figueiredo, se dentro do Colégio 

Eleitoral, pelo voto indireto, ou se encampando uma proposta de emenda para eleição direta 

para presidente. O PMDB, maior partido de oposição, sofria com um racha, em que uma ala 

optava para a defesa das Diretas Já e outra, notadamente representada pelos governadores, que 

buscava uma candidatura de consenso no Colégio Eleitoral. O PT, liderado por Luiz Inácio da 

Silva, não trabalhava com a ideia de candidatura de consenso. Já no PDT, de Leonel Brizola, a 

aposta naquele momento era de um mandato-tampão de Figueiredo, ou seja, um mandato de 

transição, o que só mudaria no final do referido ano.  

Sobre a divisão do PMDB, Bertoncelo aponta para duas correntes:  

Uma corrente liderada pelo presidente nacional do partido, o deputado federal por São 

Paulo, Ulysses Guimarães, calculava que a melhor alternativa seria a mudança das 

regras para a sucessão presidencial como restabelecimento da eleição direta. Para essa 

corrente, somente a eleição direta abriria maior espaço de ação às oposições e daria 

ao próximo presidente a sustentação política necessária para a implementação das 

medidas de superação da crise econômica. Essa estratégia não era majoritária na base 

parlamentar no Congresso Nacional nem entre os governadores do partido, mas era 

 
210 Id, 1983, p. 3. 
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forte dentro da Executiva Nacional (controlada amplamente por aliados de Ulysses 

até dezembro de 1983).211  

Essa clara divisão começa a se modificar a partir da Emenda Dante de Oliveira e diante 

do quadro de divergências presente no PDS, o que fazia crescer a esperança de que o partido de 

sustentação do regime, em face de grande pressão da opinião pública, pudesse compor com a 

oposição da aprovação da emenda pelas Diretas Já. Além disso, a dificuldade de Figueiredo de 

articulação política na organização de sua sucessão também animava aqueles que não 

desejavam a eleição indireta. Outro passo importante foi a conquista da união com o PT em 

maio e a organização de uma coordenação da campanha. 

Por outro lado, uma facção “moderada” do PMDB, liderada pelo governador de Minas 

Gerais, Tancredo Neves, calculava que o crescimento da candidatura de Paulo Maluf 

dificultaria a articulação de uma candidatura única no PDS e faria com que setores do 

partido buscassem uma saída de “consenso” para a sucessão presidencial, abrindo 

mais espaço para uma atuação das oposições na eleição indireta. Além de não acreditar 

que uma campanha popular por eleições diretas pudesse forçar a aprovação da emenda 

Dante de Oliveira, essa corrente temia que uma ação “radical” das oposições (como a 

deflagração dessa campanha) trouxesse o risco de um retrocesso político.212  

O insucesso dos primeiros eventos da campanha pelas Diretas Já (o primeiro comício 

contou com cerca de 8 mil pessoas) pode ser atribuído a dois elementos. Primeiro ao fato de 

que a emenda levou algum tempo para capitanear o sentimento popular de indignação, revolta 

e esperança por dias melhores. Segundo a timidez dos governadores e prefeitos que, 

inicialmente, não atuaram, com toda o potencial de organização em infraestrutura e capital 

político, pela participação popular nas manifestações, muito embora elas fossem 

suprapartidárias e plurais em seus objetivos e significados. O temor de que o apoio à Emenda 

Dante fosse visto como radicalização, ao que tudo indica, fora acompanhado pelos jornais da 

grande imprensa, explicando em parte a pouca repercussão que deram ao começo da campanha.  

Diante desse quadro de divisão dentro do PMDB, no dia 24 de agosto de 1983, após 12 

anos sem subir à tribuna, Ulysses Guimarães faria um discurso histórico no sentido de tentar 

unificar seu partido quanto às demandas que possuía, inclusive em relação a como defenderia 

a sucessão de Figueiredo, asseverando que o partido fecharia questão em relação ao 

encanamento da Emenda Dante de Oliveira.  Interessante observar tal discurso porque diz muito 

daquilo que acompanhava a ideia de eleição direta já naquele momento, uma vez que existiam 

pautas econômicas e sociais adjacentes em condições de assustar os jornais da grande imprensa.  

 
211 BERTONCELO, Edison. Op. cit., 2007, p.99-100. 
212 Id. 2007, p. 101. 
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Frente a uma avalanche moderada, quase sempre melhor exemplificada pelos próprios 

agentes da época, da situação e oposição, na imagem de Tancredo Neves, cujos discursos desde 

o começo de 1983 quase sempre falavam de pacto, conciliação, a resposta veio, portanto, da 

tribuna, em fala enfática do então presidente do PMDB. Nele, o partido definia as condições 

para negociar com os dirigentes do regime. Além das propostas econômicas, tais como 

eliminação da tutela do FMI, com a decretação de moratória unilateral e a reformulação total 

da política econômica, o discurso apresentou condições mínimas para uma eventual negociação, 

entre elas a eleição direta para presidente da República em 15/11/1984 e a convocação de uma 

Assembleia Nacional Constituinte. Tais condições também estariam no bojo de um congresso 

realizado em 1967 na mais absoluta clandestinidade pelo PCB, que se sabe, estava coberto 

institucionalmente pelo PMDB, impedido que estava de existir.213 O objetivo de Ulysses era 

conter o imobilismo causado pela divisão dentro do partido e definir, de uma vez por todas, a 

estratégia do partido:  

Indicava aos setores “moderados” do PMDB as condições para entendimento com o 

PDS e os dirigentes do Regime e tentava aplacar os setores mais “radicais” do partido, 

com duras críticas à política econômica e com a exigência de eleições diretas para a 

sucessão de Figueiredo. 214 

 

3.1.  “Travessia” difícil para a grande imprensa  

A grande imprensa, de modo geral, reagiu de forma tímida e cautelosa a essa 

movimentação política da oposição, sobretudo do PMDB. Até porque, a despeito do esforço do 

presidente do PMDB com o discurso Travessia, a divisão seguiria de modo relevante até, pelo 

menos, outubro, quando realizar-se-ia um encontro de governadores do PMDB em Foz do 

Iguaçu. Nele, diante de uma pressão popular cada vez mais intensa, o governador Tancredo 

Neves, principal articulador da ala “moderada”, sustentou finalmente a posição de Montoro, 

defendendo que o partido apostasse definitivamente no estabelecimento da eleição direta para 

presidente.  

No dia 26 de novembro, em almoço promovido por Montoro, os governadores 

assinariam, então, o manifesto “A Nação Tem o Direito de Ser Ouvida”, que entre outros temas, 

 
213 Informação extraída de uma conversa mantida pelo autor com o historiador e jornalista Ivan Alves Filho, que 

vivenciou o período, tendo participado dos embates contra a ditadura e também de jornais oposicionistas, como O 

Jornal do País/Nas Bancas. Decidi considerar isso por fazer sentido, porque o PMDB, embora majoritariamente 

liberal, abrigou os militantes do PCB, sendo por ele influenciado em muitos momentos. Em São João del-Rei; 

12/01/2024.  
214 BERTONCELO, Edison. Op. cit., 2007, p. 103. 
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reivindicava o direito a eleições presidenciais diretas e convocava mobilização de grupos 

sociais e políticos para tal objetivo. Neste mesmo período Brizola abdicaria de sua ideia de 

mandato-tampão para, na esteira dos governadores do PMDB, encampar as eleições diretas para 

presidente já em 1984.  Na mesma linha, a imprensa evoluiria dentro de 1983, falando mais 

abertamente das Diretas Já apenas no final daquele ano, sobretudo após o comício do Pacaembu.  

Sobre a repercussão do discurso de Ulysses nos jornais da grande imprensa, as reações 

variaram no tom, mas convergiram no que se refere às propostas econômicas da plataforma 

política das Diretas Já, consoante perspectiva do PMDB. Havia expectativa em torno de um 

aceno ao diálogo por parte da oposição, já que era a perspectiva conciliação a que mais agradava 

os periódicos. Importante enfatizar uma questão semântica. Para alguns da oposição, o PCB por 

exemplo, que chegou a bradar “Negociar para lutar”, negociação não equivalia a conciliação. 

Portanto, não sendo exatamente o mesmo que os grandes jornais pretendiam na maior parte das 

vezes, a conciliação. Todavia, neste estudo, a perspectiva deste estudo não vê diferença 

significativa entre os termos já que ambos ensejavam uma mudança que estruturalmente não 

levava o país à Democracia e praticamente desconsiderava as pautas sociais.  

No editorial da Folha do dia 24 de agosto, por exemplo, a expectativa de acordo aparece 

bem nitidamente, contudo, no editorial do dia seguinte a esperança dá lugar à frustração diante 

de uma fala em que, para o jornal, sobrou idealismo e faltaram propostas concretas. Ao que 

parece, aqui fica nítido que o jornal espera conciliação e vê no discurso do presidente do PMDB 

mais negociação que conciliação.  Uma das críticas mais contundentes refere-se à proposta de 

Ulysses de rompimento com o FMI. Essa defesa do respeito ao organismo internacional, aliás, 

é algo que apareceria em todos os periódicos. No editorial do dia 25, a Folha repercutiu o 

discurso de Ulysses Guimarães fazendo coro com as críticas do PDS na seção da Câmara, ao 

endossar que pareciam muito mais idealismo e mero discurso, faltando ao orador apresentar de 

que modo suas propostas poderiam ser realizadas e como lidaria com as consequências. Sob 

título “Só na intenção”, o jornal afirma que:  

O PMDB, pela voz de seu presidente, reafirmou seu compromisso com a democracia 

representativa, com as reformas sociais, com o desenvolvimento capitalista e com o 

nacionalismo. Trata-se de atitudes doutrinárias em nível genérico e parece não haver 

dúvida de que, ao menos nesse nível, contam com solido apoio respaldado na 

sociedade brasileira.215 

 Por outro lado, afirma o jornal:  

 
215 Folha de S. Paulo, 25/08/1983, p. 2. 
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 É uma pena que a assessoria do deputado Ulysses Guimarães, se encontrou tempo 

para elaborar um texto retorcido grandiloquente, no qual se identifica o cuidado de 

não omitir nenhuma questão considerada importante e de homenagear os principais 

caciques do partido com citações abertas ou ocultas, não tenha dedicado idêntico 

esforço para responder às objeções apontadas pelos adversários. Para a Folha, o 

deputado indicou mais objetivos, decerto desejáveis, do que as formas concretas pelas 

quais eles podem ser atingidos. Ficou a intenção.216  

O Estadão, embora sem se referir diretamente ao discurso de Ulysses, tratando da crise 

econômica no dia seguinte ao da fala do presidente do PMDB, ironizou a capacidade de 

negociação do ministro do Planejamento, criticando oposição e militares que defendiam o 

rompimento com FMI, portanto contrariamente ao apregoado por Ulysses. Defende, assim, 

como melhor caminho, a negociação normal com o órgão, inclusive ponderando sobre a 

existência de interlocutores no órgão internacional capazes de se sensibilizar com as 

consequências de certos sacrifícios à população do país, ressaltando, entretanto, que não se 

corrige nenhuma economia sem sacrifícios. De certo modo, apesar de não discutir a questão das 

Diretas, fica evidente seu ponto de divergência com a proposta do PMDB e, indiretamente, sua 

contrariedade à campanha pela Emenda Dante de Oliveira, que não continha apenas uma pauta 

política, mas econômica e social também.  

Sobre o FMI, o Estadão faz a seguinte constatação:  

Se os economistas do organismo internacional exigem sacrifícios é porque a 

experiência no trato com numerosos países (presentemente 37 países em 

desenvolvimento) os convenceu de que o ajustamento econômico só pode ser feito à 

custa de sacrifícios. Mas isto não significa que não seja possível dialogar com esses 

peritos.217 

E na esteira dessas críticas a uma das pautas do movimento pelas Diretas, qual seja, a 

do rompimento com FMI, decretação da moratória, entre outras, o jornal critica também o novo 

movimento sindical que com suas greves atuou no enfraquecimento dos mecanismos 

autocráticos do controle do Estado. No editorial do dia 24, em “Um movimento sindical 

dividido”, o jornal tece duras críticas. Segundo o Estadão, o sindicalismo livre produziu uma 

série de organizações ilegais, entre as quais a CUT e o Conclat, que sonham em, de greve em 

greve, levar ao rompimento com o FMI e, quem sabe, ao fim do próprio capitalismo. Fazendo 

referência a uma negociação da Articulação Nacional de Movimentos Populares e Sindicais 

(Anampos) junto à Confederação Internacional de Organizações Sindicais Livres (Ciosl), em 

 
216 Id, 1983, p. 2. 
217 O Estado de São Paulo, 25/08/1983, p. 3. 
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que a primeira conseguiu apoio na importância de 487 mil dólares da segunda, registrou o 

jornal:   

Na verdade, o que importa não é saber se os negociadores da Anampos são melhores 

do que o ministro de Planejamento: é registrar que a situação no Brasil se tronou de 

tal forma irrealista que se fala abertamente que os sindicatos livres (democráticos) 

financiam um grupo de organizadores do Conclat e da CUT, entre os quais estão os 

que pretendem o fim do capitalismo no Brasil e, sem o dizer, da democracia.218 

Infere-se da passagem que, no entendimento do jornal, havia democracia para ser 

destruída. Além disso, o editorial segue criticando a nova configuração do sindicalismo 

brasileiro e o apoio institucional que alguns governos, neste caso, notadamente a prefeitura de 

São Paulo, vinham dando à CUT, “que nem existia”. O periódico parece clamar as autoridades 

que façam valer seu poder diante de uma suposta ameaça que tais organizações representariam. 

E, assim sendo, fica difícil imaginar que as Diretas Já, repleta de movimentos sociais, dentre 

eles o novo sindicalismo, pudesse ter o apoio do periódico.   

Também abordando crise econômica e demonstrando preocupação com a relação com 

o FMI, o Jornal do Brasil trouxe manchetes no dia 26 de agosto. Sobre o discurso de Ulysses 

Guimarães, o jornal aponta para divisões ainda presentes no PMDB, apesar do esforço de seu 

presidente de construir uma unidade. Isso porque, segundo o periódico, um grupo de 

parlamentares do partido pretendia expulsar seus membros “radicais”, demonstrando 

preferência pela negociação com o governo e priorizando a eleição no Colégio Eleitoral, 

recusando-se, portanto, a ficarem limitados a escolher entre Andreazza e Maluf. Os chamados 

“moderados” eram pessimistas com relação à possibilidade de conseguirem da oposição (PDS) 

votos necessários à aprovação da Emenda Dante de Oliveira e, diante da possibilidade de 

ficarem em uma escolha de Sofia, não gostariam de perder tempo para articulação de uma 

alternativa da oposição no Colégio Eleitoral.219  

Sob título de “O estigma de Caim”, a respeito desse discurso Travessia de Ulysses 

Guimarães, o editorial o define da seguinte forma:  

Vale, pois, o discurso do dia 24 como ato político praticado, ao mesmo tempo, como 

resposta retardatária ao famoso gesto da “mão estendida” do General Figueiredo e 

como recurso para forçar do outro lado – ainda que com as mesmas ressalvas da 

animosidade mutuamente cega – uma resposta que também valha como ato e possa, 

pelo menos, isentar a Oposição da censura de que tem sido, justificadamente, alvo 

quanto à intransigência e falta de aptidão para o diálogo produtivo.220  

 
218 Id, 1983, p. 3. 
219 Jornal do Brasil, 26/08/1983, p. 1. 
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Segundo o editorial, a sociedade não tinha muito a esperar, tanto da oposição quanto do 

governo: “A aspereza da palavra do presidente do PMDB corresponde à rigidez da posição 

governamental”221. Para o jornal, ambos os lados careciam de unidade e organização mínima. 

De um lado Ulysses, que “divide-se em relação a si mesmo em tentativas penosas pra conciliar 

o inconciliável: o radicalismo ideológico com sua carga de subjetividade explosiva e o realismo 

de grupos isolados que têm olhos abertos para a realidade ambiente”222. De outro, o segundo, 

que para não se dividir publicamente “omite-se à espera de que um milagre aconteça: que o 

PDS, formalmente presidido por ele, alcance o status de partido político e adquira pelo menos 

uma parcela mínima de autoridade para efetivamente representar o Governo e por ele falar”.223  

O editorial retrata, assim, uma relação truncada, pois:  

Às salvaguardas do Deputado Ulysses, corresponde o constrangimento com que o 

Senador Sarney se apresenta para dialogar limitado pelas salvaguardas 

governamentais. Cada qual, falando um com o outro, precisando falar para trás onde 

se radicam os condicionamentos a observar para o debate de problemas que são, 

entretanto, nacionais e exigem – não pedem – a disposição constante para o 

entendimento entre todas as forças (inclusive com a participação do governo, que não 

pode relegar o diálogo com a oposição apenas ao Congresso)”.224  

Por fim, já o jornal O Globo, no editorial seguinte ao discurso Travessia, de Ulysses, 

nada escreveu a respeito, limitando-se a refletir sobre a economia numa perspectiva que não 

antevia urgência em mudanças de ordem institucional, mas de política econômica. Depreende-

se da leitura dos editoriais dos dias 24 e 25 de agosto que a grande preocupação de O Globo é 

com a economia, na perspectiva liberal do grande empresariado brasileiro. 

3.2.   Abertura econômica 

Algo interessante que se observa nos editoriais que se seguem ao discurso paradigmático 

Travessia, de Ulysses Guimarães, é como um encontro dos maiores empresários do país com o 

presidente em exercício Aureliano Chaves, ocorrido no dia 23 do mesmo mês, chamou mais 

atenção dos jornais da grande imprensa do que as perspectivas redemocratizantes da oposição.  

O jornal O Globo, por exemplo, sequer chegou a mencionar o discurso de Ulysses, no dia 

seguinte à sua fala.  

A discussão em torno do tamanho do Estado, de sua participação na economia, do 

caráter nocivo da centralização das decisões econômicas aparece nos editoriais do dia 24 e 25 
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de agosto do periódico carioca da família Marinho. Fica didaticamente explícita a visão da 

empresa de comunicação, sobretudo no contraste entre as críticas ao governo do Rio, de Leonel 

Brizola, quanto à condução da economia, e os elogios às perspectivas de eventuais parcerias do 

governo Figueiredo com os grandes empresários brasileiros. Assim, não só se pode traçar o 

perfil desses jornais da grande imprensa, como também constatar que as demandas múltiplas, 

difusas, subversivas em torno das Diretas Já, advindas de movimentos espontâneos da 

sociedade brasileira, em nada se compatibilizavam com os anseios das grandes empresas de 

comunicação, a não ser pelo fim de qualquer controle dos meios de comunicação pelo governo. 

O que, contudo, os periódicos não pretendem alcançar a qualquer custo, ao que tudo indica.  

No trecho abaixo, do dia 24 de agosto, sobre a crise econômica do Rio, chama mais 

atenção o que está entre parênteses do que propriamente a sugestão do periódico: “Não seria o 

caso de aprofundar-se o caminho já ensaiado pelo governo fluminense (apesar de suas 

pretensões socialistas), transferindo ao setor privado e o fazendo, inclusive, em nome de 

motivos éticos e da moralização administrativa?”225 Aqui, a intervenção estatal na economia, 

ainda que sob a égide de socorrer os pobres em momentos de emergência, adquire ares de 

pretensão socialista. Enfim, como conclui o periódico, “o condenável nos processos de crise é 

qualquer coisa que favoreça o avanço estatizante, mesmo sob a capa da solução de emergência”. 

Ao que parece, a questão nem é tanto o controle em si, mas quem controla, neste caso Brizola, 

do PDT.226 

No dia 24 de agosto, dia do discurso de Ulysses, a palavra abertura apareceria na 

manchete principal do jornal carioca. Mas não a abertura política e sim a “abertura econômica” 

dos empresários que haviam se reunido com o presidente em exercício para tratar da crise 

econômica do país. A fala sobre a crise econômica no Rio, do dia anterior, contrasta com a 

visão otimista do editorial do dia 25 que tratava da conjuntura nacional, sob título “Conjunção 

de forças”, em que é enaltecida a parceria do governo federal com a iniciativa privada, quando 

da análise do superávit da balança comercial naquele momento. Sobre a conjuntura nacional, 

diz o periódico:  

No momento em que grandes empresários se reúnem para apresentar alternativas aos 

impasses internos e externos da crise, o que ocorre no campo da exportação deve 

servir como prova exemplar dos notáveis proveitos que o país só tem a colher da 
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compatível participação em empresarial em tudo quanto signifique esforço de 

recuperação e de reordenamento de nossa economia.227  

A teoria do crescimento do bolo anterior à sua distribuição aparece também no editorial 

do dia 25: “A balança comercial vai bem. O mercado interno também poderá seguir-lhe o 

caminho, desde que passemos aqui dentro a prover uma estratégia de compatibilização e 

conjugação de forças”.228  Ou seja, primeiro o país cresce, depois o crescimento se fará chegar 

aos milhões de desvalidos.  

Ao contrário de O Globo, que não menciona a questão da abertura política, antes trata 

de abertura econômica, a Folha percebe a economia mudando juntamente com a política, com 

mudanças institucionais há muito cobradas de Figueiredo, na sequência da abertura iniciada em 

Geisel:   

Os oposicionistas, partindo da consideração de que a crise nacional é ao mesmo tempo 

política e econômica, ligam suas propostas de uma política econômica anti-recessiva 

às mudanças institucionais (eleições diretas para Presidência, convocação de uma 

Assembleia Constituinte) que completariam a transição do autoritarismo para a 

democracia.” 229 

Sobre o encontro de Aureliano Chaves e doze líderes empresariais, signatários do 

documento que buscava uma reformulação da política econômica do governo, enquanto O 

Globo tratou desse encontro com otimismo, falando em conjunção de forças, sem mencionar 

nenhuma necessidade de mudança institucional política, a Folha viu nesse encontro também 

uma pressão pela abertura política: 

Entre os homens de negócio cresceu a consciência da necessidade de que a abertura 

política deveria ser complementada pela abertura na esfera econômica. Trata-se de 

obter meios de influir na tomada de decisões sobre problemas que dizem respeito a 

toda a sociedade.”230   

Semelhante à abordagem de O Globo sobre a crise econômica, por outro lado, ainda 

conforme editorial da Folha, “o PDS parece inclinado a restringir o diálogo ao plano econômico, 

registrando-se nos últimos dias uma reação contra o crescimento da tese das eleições diretas 

nas fileiras do partido”.231 Todavia, apesar dessa distinção, o importante, sugere o editorial, “é 

que um canal de negociação se articula a partir da definição de temas comuns e dos 

interlocutores válidos de parte a parte”.232 A respeito dessa aproximação entre oposição e 
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governo, o editorial ainda faz referência ao discurso de Ulysses Guimarães, chamado Travessia, 

dizendo que “deve assinalar, desse ponto de vista, a acomodação das divergências a respeito da 

oportunidade e do teor de uma, tentativa de entendimento político dentro do PMDB”.233 Ou 

seja, se para o PDS o limite era a linha que circunscrevia a economia, para o PMDB passava a 

ser inegociável a defesa de eleições diretas.  

Ainda tratando do referido encontro com os empresários, o jornal elogia a disposição do 

governo de ouvir críticas a sua política econômica, como um gesto no sentido contrário ao 

autoritarismo predominante:  

Mas a disposição de dialogar com autores de um trabalho de crítica à política oficial 

é um avanço considerável sobre um passado não muito distante em que os críticos 

eram tidos como adversários, às vezes mesmo como inimigos. Assim, o gesto do 

presidente é apenas simbólico, mas de um simbolismo muito vigoroso.234  

Uma vez que se cobrava menor centralização das decisões no campo da economia, para 

além da crítica ao papel do Estado na economia, repercutiu bem a passagem de Aureliano 

Chaves pela Presidência da República. O episódio da reunião com as doze lideranças dos 

empresariados seria simbólico a respeito de um político que, embora vice-presidente, 

pertencente ao PDS, mantinha um olho no Colégio Eleitoral e outro na opinião pública. Afinal, 

apesar de não aparecer na grande imprensa, não estava dada como certa a sucessão por eleição 

indireta do presidente da República.  

A postura de Aureliano rendeu elogios do JB. Em editorial do dia 26 de agosto, o jornal 

dedicou-se a elogiar a rápida, porém fecunda passagem pela Presidência da República, por 

ocasião da viagem do presidente Figueiredo. Afirma o jornal que algumas de suas palavras 

precisariam ficar gravadas, a fim de um alcance didático, até que o Brasil estivesse enfim livre 

de quaisquer resquícios de autoritarismo, que, aponta o jornal, entremeiam os períodos 

constitucionais. Sobre essa experiência do vice-presidente no comando do país, registra o 

editorial:  

“Exatamente porque o exercício do poder não é um fim mas um meio, o Sr. Aureliano 

Chaves – do primeiro ao último dia da sua rápida mas fecunda passagem pela 

Presidência – quis ouvir e se dispôs a acolher com paciência todas as sugestões que 

representam uma sociedade aflita e preterida na tomada de decisão pelo Governo.235 

A economia seguiu sendo o principal assunto em O Estado de São Paulo, que, apesar de 

não repercutir o encontro dos empresários com Aureliano Chaves, refletiu sobre as políticas 
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econômicas no Brasil. Tratando sobre crise econômica,  sob título “Agricultura, última 

trincheira”, o jornal assume posição favorável à proeminência da agricultura em relação ao que 

entende por aventuras industrializantes, que não se sustentaram e não se sustentam, já que 

endividam o país, defendendo que a agricultura é caminho seguro para produção de divisas 

externas inclusive para consumo de petróleo e fomento de uma industrialização sustentável, na 

esteira das necessidades de uma produção agrícola moderna e mecanizada, com utilização de 

insumos de qualidade:  

Não há dúvida de que, hoje, o principal objeto de preocupação tem de ser o nível de 

emprego. Mas o nível de emprego não pode ser erguido artificialmente, sobretudo 

porque os investimentos poderiam pressionar as importações. Ora, a agricultura é, 

certamente, um dos poucos setores da economia cujo desenvolvimento pode permitir 

absorção de mão-de-obra, não acarretando ônus para a balança comercial (ao 

contrário, poderá contribuir para melhorar a situação desta) e, finalmente, ajudar no 

combate contra as pressões inflacionárias. Quanto à capacidade de absorver mão-de-

obra, deve-se pensar na agricultura em todas suas dimensões, sem esquecer que, hoje, 

pode ela constituir polo de desenvolvimento e desempenhar papel importante como 

fonte de estímulo da produção industrial, considerando-se que se deve pensar em 

termos de uma agricultura moderna, que usa insumos, e mecanizada.236  

Sobre o problema da fome e da inflação, o jornal também defendeu que a opção pela 

vocação agrícola também seria solução:  

A produção de alimentos torna-se imperiosa, mormente, depois dos prejuízos sofridos 

pela safra atual em consequência das condições climáticas. Como se vê, ainda não se 

conseguiu formar esses estoques reguladores que permitiriam regular também a taxa 

de inflação, evitando o excesso de sensibilidade às flutuações de oferta.237  

Sob título “O desafio permanece” é interessante registrar mais um posicionamento que 

diz muito sobre a empresa jornalística, sobre seu perfil liberal e resignado diante do que 

consideravam ser o papel do Brasil no mercado internacional, qual seja, o de fornecedor de 

gêneros primários. Tratando do tema da seca no sertão nordestino, o jornal O Estado de São 

Paulo explica tal flagelo como resultado da negligência do poder público, que fez aposta errada 

na estatização da responsabilidade de resolução, e da ação de parasitas que povoam aquelas 

terras e vivem da miséria que há por lá. Isso é interessante, porque demonstra que, primeiro o 

jornal prima por sua visão neoliberal e uma crítica constante ao caráter estatizante e 

centralizador do regime, e, segundo, porque justamente aí marca distância em relação a ele, 

demonstrando que a empresa jornalística, o jornal da grande mídia, tinha suas próprias posições 

e interesses. Afirma o editorial:  

Imaginou-se que a interferência do Estado propiciaria as condições ideais para que se 

erradicasse de vez o flagelo da seca no Nordeste. Passadas tantas décadas dessa infeliz 
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decisão, porém, o resultado é este que estamos acompanhando diariamente pelos 

órgãos de informação. Alguns projetos de grande importância para a economia do 

Nordeste, como o Jaíba e o Massangana, que permitiriam irrigar cerca de cem mil 

hectares e assim criar 300 mil  empregos, são conduzidos pelos órgãos 

governamentais em compasso de espera, certamente na espreita de que a situação dos 

flagelados se agrave a tal ponto que se justifique, afinal, deixar de lado a sua conclusão 

e desfraldar a bandeira da apregoada transposição de bacias hidrográficas, para levar 

águas do rio São Francisco a correr pelos vales dos rios do Ceará, Rio Grande do 

Norte, Pernambuco e Paraíba, de modo a se justificar, de um lado, o dispêndio de mais 

de 2 trilhões de cruzeiros em obras que permitiriam satisfazer poderosos interesses 

econômicos e políticos, e, de outro, o desdobramento de imensas ambições de quantos 

se habituaram a ‘tocar obras’ a qualquer preço e sob quaisquer condições, mesmo que 

a empreitada custe o comprometimento da economia nacional e a perenização da 

problemática nordestina.238  

4. O comício do Pacaembu: as Diretas batem à porta da grande imprensa 

Para exigir do Governo militar a volta do país à democracia, com a realização de 

eleição direta em 1984 sem restrição aos Partidos políticos, cerca de 500 mil uruguaios 

foram às ruas de Montevidéu e outras cidades, na maior manifestação política já 

registrada na história do país, que tem aproximadamente 3 milhões de habitantes. 

Convocada pelos Partidos políticos legalizados – Nacional, Colorado e União Cívica 

– e pelos Partidos esquerdistas na clandestinidade, a manifestação foi a primeira a 

reunir, desde 1938, todas as correntes políticas em torno da mesma ideia, a democracia 

plena, e terminou sem que se registrasse qualquer incidente.239 

Esta era uma das manchetes de capa do Jornal do Brasil em 28 de novembro de 1983. 

Curiosamente, no mesmo jornal, nenhum registro sobre o maior comício de 1983 no Brasil, o 

primeiro a unificar as oposições, o comício do Pacaembu, um marco dentro da campanha por 

Diretas Já, ocorrido no dia anterior. Cerca de 15 mil pessoas participaram do primeiro grande 

comício das Diretas, contando com representantes do PT, PMDB, e de 70 entidades que 

organizaram o ato, segundo a Folha de S. Paulo deu o evento na capa.  

Em editorial da Folha do dia seguinte, a avaliação era de que o comício ficara abaixo 

das expectativas, o que o editorial do dia seguinte atribuiu a vários fatores, entre os quais: “o 

viés amadorista e por vezes ainda sectário que persiste no discurso do PT, o que dificulta o 

entendimento com outras forças oposicionistas, e o caráter hesitante e reticente do apoio 

oferecido pelo PMDB ao evento, o que transforma sua adesão em mero respaldo formal e não 

em compromisso concreto com o trabalho de base”240, além do “silêncio de boa parte da 

imprensa, em especial setores do rádio e TV”.  

A propósito do silêncio de parte da imprensa, inclusive no dia seguinte ao comício, 

pode-se aludir a uma série de questões. Além das expectativas elevadas, a comparação com o 

comício no Uruguai, que com população de pouco menos de 4 milhões de habitantes, havia 
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levado meio milhão de pessoas ao protesto poderia ter potencializado a frustração geral. Alguns 

jornais, ao noticiarem o comício uruguaio também poderiam estar deixando mensagem 

subliminar de apoio às manifestações do Brasil, enquanto uma provocação ao espírito patriótico 

do país diante do estrondoso barulho dos vizinhos. Afinal, àquela altura, já havia impaciência 

da grande imprensa com os casuísmos e as manobras protelatórias e continuístas do Regime. 

Não se pode descartar também que, dada a diversidade de bandeiras levantadas pelo comício, 

pudesse haver temor do caráter potencialmente subversivo do protesto, como aliás se verificará 

quando da análise de como parte da grande imprensa analisava as pretensões das Diretas.  

A respeito dos casuísmos, a insatisfação com a proposta de mandato-tampão, em alta 

naquele momento, foi unânime entre os jornais estudados. Desde a defesas indiretas de que o 

momento era de definir o país enquanto nação moderna, com economia eficiente e sofisticada, 

organizada necessariamente de forma democrática, como diria o JB, passando por quem nem 

tampão e nem Diretas vislumbrava, como o Globo, até críticas mais duras, como a do Estado 

de São Paulo que se debruçou sobre a manobra reportando à cultura política do país de maneira 

didaticamente estruturada: 

Há 20 anos, desencadeou-se movimento militar para preservar a norma constitucional 

e ao mesmo tempo levar a cabo as reformas administrativas que a situação exigia. 

Agora, orquestra-se grande movimento político para alterar a norma constitucional a 

pretexto de abrir caminho para as eleições diretas (que vigoravam em 1964) e ao 

mesmo tempo empreender mudanças econômicas, administrativas e sociais. Para 

fechar o círculo de giz em que a oligarquia, como peru, faz girar sua incapacidade 

política, só falta agora um movimento militar para garantir o mandato-tampão. E que 

este dure 20 anos.241  

O jornal, nos usos que faz do passado, a fim de legitimar sua visão ideológica, não critica 

a tomada de poder em 1964, vista como legítima e necessária, mas atribui à oligarquia – aqui 

entendida como força de resistência à política liberal e não estatizante, sobretudo – a 

responsabilidade pela desvirtuação dos fins nobres, terminando num eterno devir a erodir os 

valores que, embora pretextos, nunca eram levados a sério, repetindo a história o maniqueísmo 

de quem, historicamente, detinha controle do destino da nação:  

Em 1945, quando as forças vivas da nacionalidade marchavam para a derrubada da 

ditadura Vargas, Luiz Carlos Prestes lançou a palavra de ordem diversionista: 

“Constituinte com Getúlio”. Agora, quando a sociedade começa a articular-se para 

impor à oligarquia as eleições diretas, o professor Leitão de Abreu sai de seus 

cômodos e diz à TV: “Tampão com Figueiredo”.242 
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E prossegue:  

A proposta do mandato-tampão pode seduzir alguns governadores da oposição, pois 

as eleições diretas seriam realizadas depois do término de seus mandatos. Pode até 

parecer boa coisa a este ou aquele político de prestígio, que assim veria coroada 

carreira política das mais ricas (com a condição de ser ele o presidente do mandato-

tampão). Afora isso, interessa à Nação? Suportará o País mais dois anos do presidente 

Figueiredo ou de quem ele, do alto de sua sabedoria, julgue apto a substituí-lo? Poderá 

a Nação sobreviver a mais dois, ou quatro anos, de governo oligárquico, da Coisa 

Nossa?243 

O editorial destaca ainda que não havia muito tempo que o presidente havia pedido 

trégua, afirmando que os problemas brasileiros se resumiam em uma crise econômico- 

social. Todavia, a atitude do chefe de seu Gabinete Civil traçava uma mudança política 

necessária no horizonte, o que leva o jornal a se questionar sobre a conjuntura e a fazer uma 

constatação:  

Onde ficamos? Onde sempre esteve a oligarquia: ela pouco se preocupa com os 

problemas do Brasil, pois o que deseja é manter-se no poder, custe o que custar. O 

professor Leitão de Abreu foi incumbido de sondar a opinião pública sobre o 

continuísmo, fazendo, neste apagar de luzes, o papel que Prestes desempenhou em 

1945: impedir que as correntes liberais e democráticas se imponham e realizem, com 
as eleições diretas, a limpeza das cavalariças de Augias da oligarquia.244  

Segue questionando, a respeito da gravidade da crise política, social, econômica do 

país: “A crise que o professor Leitão de Abreu teme virá, inexoravelmente, se se pretender 

negar ao povo, mais uma vez, o direito de escolher seu presidente. É tal a cegueira da 

oligarquia que não é capaz de enxergar a realidade?”245 Mas a indignação com o casuísmo, 

com manobra continuísta, que feria, antes da ideia de redemocratização, os interesses das 

empresas de comunicação, tanto quanto das outras, não se traduzia em apoio incondicional 

ou sem reservas às Diretas. Registre-se que, de início, tanto grandes empresários da 

comunicação quanto líderes da oposição temiam eleições diretas e isso estendeu-se até o 

comício do Pacaembu. Uma confusão tanto de um lado quanto de outro.  

No dia 29 de novembro de 1983, o Jornal do Brasil trouxe reportagem intitulada 

"Figueiredo não quer tampão nem prorrogação”246, em que os jornalistas especulam sobre 

a possibilidade de entendimento entre o governo, o PDS e o PMDB. A reportagem traz a 

resistência dos parlamentares pedessistas à ideia de eleições diretas em 1985, sobretudo da 

ala malufista do governo. Magalhães Pinto, por exemplo, é citado ao falar em infidelidade 
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votar pelas eleições diretas que apenas serviriam para retirar do poder o PDS. A discussão 

em torno de possível entendimento ocorre em relação à possibilidade de um mandato 

tampão, que, segundo o ministro Leitão de Abreu, não era desejo do presidente Figueiredo.  

Mas o jornal deixa claro que o temor das Diretas também era da oposição. Segundo 

o JB, um dos principais interlocutores do Palácio do Planalto com a oposição era o então 

senador Fernando Henrique Cardoso, para quem era “preciso romper o tabu do diálogo com 

os militares”247, convencido que estava que uma saída institucional para a crise nacional 

passava necessariamente por um consenso que incluía as Forças Armadas. Ainda segundo 

o periódico, o senador estreitava laços com o ministro da Aeronáutica, Délio Jardim de 

Mattos, e acreditava que seu partido precisava buscar uma efetiva linha de entendimento 

com os comandos militares, com o objetivo de assegurar-se a passagem pacífica para a 

democracia plena. Aponta o jornal que outros dois integrantes do PMDB tinham trânsito 

razoável junto a ministros militares, a saber, o mineiro José Aparecido e o maranhense 

Renato Archer.  

Segundo a reportagem, apenas após a convenção o PMDB ou ao menos sua ala 

moderada iria procurar por uma aproximação junto aos militares, se dedicando a costura de 

um amplo entendimento que, “em última instância, poderá eliminar conhecidas resistências 

de setores militares à eventualidade das eleições diretas em 1985. Ou, em caso de ‘aborto’ 

da mobilização pelas Diretas Já, como admite Fernando Henrique Cardoso, chegar ao 

consenso por um governo de transição. (...) Se as circunstâncias forem adversas, é preferível 

termos um mandato-tampão negociado a um Maluf na presidência”248, disse Fernando 

Henrique Cardoso. Ou seja, fica claro que ao temer de forma muito concreta Maluf, a 

oposição, a despeito de posições oficiais sobre a campanha pelas Diretas, muito pouco 

acreditava em seu êxito, estando mais obstinada a ter opção no Colégio Eleitoral.  

Apesar do jornal apontar para uma possível conciliação, que envolveria nomes como 

Tancredo Neves e Franco Montoro, com mandato-tampão e ajustes na economia, ele traz 

posições oficiais contrárias às eleições indiretas. Tancredo dizia aos jornalistas desconhecer 

tal iniciativa, estando curvado à posição de seu partido por eleições diretas. Montoro, por 

seu turno, se disse pessoalmente contrário ao mandato-tampão, mas considerou importante 

conseguir um acordo parlamentar que viabilizasse a aprovação de uma emenda 
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constitucional restabelecendo as eleições diretas. “Hoje, está praticamente inviabilizada a 

eleição indireta, através do Colégio Eleitoral”249, disse o então governador de São Paulo. 

Posições oficiais, é preciso reforçar!  

A despeito dos receios, incongruências entre pautas das Diretas e interesses das grandes 

empresas, inclusive jornalísticas, da crença ou não na viabilidade de mudanças fora do Colégio 

Eleitoral, já não era mais possível ignorar a grande movimentação societária que se desenhava. 

Até porque, ao contrário do que imaginavam líderes da oposição, ela não aceitaria tutela, era 

orgânica, espontânea, possuindo vida e substâncias próprias. Assim, não dava mais para ficar à 

margem da história. Começava ali, no contexto do comício do Pacaembu, a constatação de boa 

parte da grande imprensa a respeito da necessidade do respeito à campanha pelo voto direto. A 

esse respeito, o editorial da Folha do dia seguinte ao protesto da Pacaembu é categórico:  

A grande maioria da população não legitimou o famigerado Colégio Eleitoral e sequer 

reconhece sua composição. Por outro lado, conforme pesquisas anteriores já 

revelaram, grande parte do eleitorado nacional, apesar de jamais ter votado para 

presidente, sabe o que isto significa para o País e assim o deseja. Duvidar disso, hoje, 

é estar a margem da História.250  

Necessidade mercadológica, tentativa de tutela da opinião pública, garantia de presença 

na defesa de seus interesses, tudo isso foi levando as Diretas Já para dentro das redações 

jornalísticas. Mas a cobertura se fazia ambígua, pois democracia, apenas até onde convinha e 

com quem convinha. Aos militares restava ainda o discurso do diálogo e da transição pacífica, 

do qual se furtavam a todo instante, razão até de uma cobertura estratégica das diretas, pressão 

que era para a evolução da tão alardeada e pouco levada a sério abertura de Geisel.  

Nas sutilezas da cobertura é que se notava que os jornais ficavam entre o projeto de 

abertura dos militares e a proposta daquele que viria a ser o maior movimento cívico da História. 

Sem que os periódicos se furtassem à crítica tanto de um caminho como de outro, mas sempre 

mais próximos da “fala elogiável” (para o JB, por exemplo) do Ministro da Aeronáutica que, 

em convergência com a fala do ministro Délio de Mattos, para quem dizia que ninguém viraria 

a mesa, mesmo com pratos vazios e a crise batendo à porta, afirmava que atendia à expectativa 

de um país e de uma sociedade cansados de trágicas e ingênuas aventuras em nome de um 

simulacro de democracia.  
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Corroborando, pelos adjetivos dados pelo JB, a visão do periódico, o ministro diz que 

os tempos são outros:  

 O país, sacrificado em outras épocas pela imaturidade, pagou caro. O Brasil cresceu, 

adquiriu equilíbrio e responsabilidade. Não tolera mais confrontações, mas conversa 

boa e salutar. Em torno da mesa ou fora dela a maturidade do diálogo exorciza a 

treva.251  

Excetuando-se o Globo, esse receio mais até da linha dura das Forças Armadas do que 

dos radicais do povo, o elogio do JB às manifestações dos ministros é representativo dos demais 

jornais da grande imprensa. Depreende-se que a campanha pelas Diretas Já e o contexto de 

instabilidade social levavam a uma insegurança institucional no sentido de haver uma ala dos 

militares, a linha dura, que poderia tentar a radicalização preventiva em face de ameaças que 

julgavam crescentes advindas da oposição, tanto a consentida quanto a clandestina.  

4.1.  Liberdade ao mercado já: empresários uni-vos! Basta ao estatismo e ao 

comunismo.  

“A democracia sozinha não sustenta as liberdades políticas”252. É assim que o editorial 

do Jornal do Brasil entende o processo de modernização pelo qual o país precisava passar. Tal 

premissa, a de que a abertura começaria pelo destravamento de uma economia engessada no 

autoritarismo estatizante, perpassa todos os jornais da grande imprensa, guardadas diferenças 

de tom.  

O editorial do dia 28 de novembro do JB, que não repercutiu o comício do Pacaembu, 

dando ênfase à reflexão sobre a economia do país, critica o estatismo que marca a história 

recente, e discute o conceito de nacionalismo que, segundo o jornal, “não pode permanecer 

parado no tempo. Deve ao contrário evoluir, adaptar-se à diversidade das épocas e, sobretudo, 

incorporar novas dimensões desvendadas pela pesquisa histórico-cultural”. Pensando o 

conceito de nacionalismo, a seu modo, palatável aos demais periódicos da grande imprensa, 

propõe um projeto adequado às novas circunstâncias, em que se fazia necessário “preconizar a 

definição do Brasil como nação moderna, dispondo de economia eficiente e sofisticada, 

organizada, democraticamente, com amplas camadas cultas e reduzidas áreas de pobreza”253 

(não parece ser factível para o periódico a extinção da pobreza).  
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Em seguida, no mesmo editorial, eis que surge o que seria modernização para o 

periódico, entendida como a superação da resistência ao capital estrangeiro:  

O programa antes delineado somente será exequível se tivermos suficiente coragem 

para rever todos os obstáculos que fomos criando ao capital estrangeiro, na suposição 

infantil de feri-lo, mas na verdade cortando em nossa própria carne. No exercício 

pleno da soberania nacional, devemos reconhecer que para alcançar a pretendida 

autonomia tecnológica – que é o traço destacado da nação plenamente desenvolvida 

– não podemos começar fazendo exatamente o contrário do que devíamos, isto é, 

erigindo barreiras artificiais ao intercâmbio naquele plano. O mesmo se diga da dívida 

externa. Sua solução definitiva passa por uma revisão dos obstáculos às inversões 

estrangeiras, numa atitude adulta de quem soube superar complexos de inferioridade 

para realizar negociação entre iguais. 254 

Sob título de “Inação Empresarial”, o editorial segue refletindo sobre as mazelas do 

país à luz de suas convicções ideológicas. Aponta que “a prolongada hibernação política e 

o desestímulo à vida pública atrofiaram a representação, que tem mais a aprender do que a 

ensinar”.255 Define a sociedade como “confusa pela falta de preparo de suas lideranças e 

hesitante porque incapaz de romper com os equívocos do passado, sustentados nas raízes 

do paternalismo social, do nacionalismo e, por último, da própria estatização da 

economia”.256 O jornal segue criticando o sindicalismo, cujas “categorias mais organizadas 

repetem a mesma lenga-lenga do sindicalismo moldado pela Carta del Lavoro com que 

Mussolini controlou a classe trabalhadora italiana no tempo do fascismo”.257 Aponta a 

responsabilidade pelo estado do país também aos empresários, a quem faltaria coragem de 

exigirem total liberdade para o mercado, rompendo com o condicionamento político que o 

Estado Novo a todos impôs e que a estatização da economia transformou em dependência. 

Por fim, faz um chamamento ao empresariado:  

A hora de reivindicar é esta. A falta de unidade separa os empresários e enfraquece a 

capacidade de reivindicar politicamente o máximo de liberdade para que este país 

possa libertar-se de todas as formas de opressão. Não é apenas politicamente que o 

Brasil se emaranhou numa teia de restrições. A atividade econômica está muito mais 

restringida em sua liberdade de iniciativa e muito mais ameaçada pelo Governo e sua 

burocracia. Não basta, porém saber que é assim. Não há novidade nisso. É pouco ser 

contra e falar contra. É preciso agir, e agir com um sentido político, isto é, 

organizadamente, coordenadamente, para que o Congresso se reaproxime da 

sociedade e perceba quanto o populismo pode parecer um canteiro de votos, mas não 

é suficiente para manter um regime democrático. É preciso que os empresários sejam 

capazes de fazer finalmente os políticos entenderem que a democracia sozinha não 

sustenta as liberdades políticas. Estas e as liberdades econômicas é que podem 

sustentar a democracia, se forem exercidas com a responsabilidade que ainda não se 

restabeleceu. Nem líderes, nem entidades conseguiram ainda promover a unidade de 

pensamento e ação dos empresários. E sem esse lado, que atestará a capacidade de 
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iniciativa da sociedade, a democracia ficará parecendo um favor do Estado com a 

conivência de uma representação política mais populista do que democrática.258  

A progressiva entrada dos grandes jornais, que se observará a partir do comício do 

Pacaembu, acentuando-se nos quatro primeiros meses de 1984, demonstra que os militares que 

comandavam o país e postergavam a abertura democrática, que também era abertura 

econômica, perdiam, na proporção inversa ao tempo da cobertura da Diretas, a credibilidade e 

confiança da elite empresarial, que via no aumento das mobilizações uma forma de pressão que, 

não necessariamente esperassem que tivesse êxito no desfecho, forçaria o ritmo da abertura, 

estagnada naquele momento sob o debate do mandato-tampão e a indefinição de parte da 

oposição e da situação sobre nomes para o Colégio Eleitoral. Nem mesmo Figueiredo tinha 

certeza de quem o substituiria após sua saída da Presidência da República.  

Sob o título “O verdadeiro conflito”, em editorial de 28 de novembro, é a vez do Estadão 

dar ideia de como pensava a grande imprensa, lançando mão de um comentário do empresário 

Jorge Gerdau Johannpeter como o diagnóstico perfeito acerca da realidade brasileira. A fala 

ocorreu por ocasião de um almoço-homenagem ao vice-presidente da República, em reflexão 

que fez “relativa à ‘senda de desacertos’ a que nos tem conduzido a voracidade estatal, 

estranguladora da livre iniciativa”.259 Para o Estado de São Paulo, o diagnóstico cirúrgico está 

no seguinte trecho da fala do empresário: 

Com a estrutura estatizante que paira sobre nós, o indivíduo – tanto o empresário como 

o operário e o intelectual – começa a ser impedido de usar todo o seu potencial de 

trabalho em benefício do desenvolvimento, tais as limitações que se lhe infligem. (...) 

Neste país em que 70% da poupança nacional hoje é gerida pelo Estado; em que em 

muitos setores já predomina o socialismo de fato, com mecanismos estatizantes de tal 

dimensão que não encontram paralelo no mundo ocidental; em que o sacrifício 

imposto ao operário, à classe média e aos pequenos e médios empresários, até mesmo 

na área agrícola, não é exigido da maioria dos setores governamentais; em que quem 

realmente custeia a estrutura estatal, ‘eternamente improdutiva’, são os contribuinte; 

neste país, como bem expôs o empresário, ‘o conflito nacional decorre da absorção 

pelo Estado de toda a ordem de recursos gerados pelos setores produtivos’. Não se 

trata, pois – como querem muitos ideólogos – de conflito entre capital e trabalho, mas 

sim outro: aquele das forças produtivas (capital e trabalho) defrontando-se como 

poder avassalador da improdutiva máquina estatal.260 

Na sequência, mais uma vez citando o discurso de Gerdau, o jornal critica as 

medidas sociais de ajuda emergencial às camadas desassistidas:  

O empresário e o trabalhador se vêem exauridos em sua capacidade de gerar riquezas 

para atender a necessidades sociais complexas. Devemos todos, sem dúvida, 

sensibilizar-nos com o nosso quadro social; mas, até para não agravá-lo ainda mais, 
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precisamos nos preocupar em não gastar o que não temos (...). É doloroso dizê-lo, 

mas, se eventualmente necessitamos avançar em nossos programas sociais, 

precisaremos fazê-los evoluir mais lentamente, em proporção mais segura, compatível 

com a realidade. Avançar demais sobre a capacidade das forças produtivas significa 

exauri-las, perigoso caminho que pode levar ao caos social. O volume de recursos de 

uma economia é finito, e a carga tributária deve guardar relação com a capacidade 

contributiva e não exclusivamente com as necessidades do Erário.261  

Fica quase explícito na reflexão que faz o Estadão que o grande problema do país nem 

era a falta de legitimidade de quem governava, mas como governava. Isso evidencia-se, 

sobretudo, quando o jornal estabelece aquele que seria o verdadeiro conflito naquela conjuntura, 

capital & trabalho versus máquina improdutiva estatal. Esta proeminência da discussão 

econômica é notada em todos os jornais, mais acentuada no Estadão, encontrando sua maior 

representação em O Globo, que sequer admitia necessidade de mudança política, institucional, 

chegando o jornal a apontar as Diretas como evento impatriótico. À correção dos problemas do 

país bastaria a devida preocupação com a economia.  

Ainda no mesmo editorial, é interessante um trecho, “O drama de viver em um mundo 

conceitual”262, em que ocorre um movimento comum dos jornais da grande imprensa, em 

contexto de crise e de mudanças, qual seja, o de construir uma autoimagem, se reposicionar no 

espectro político, procurando definir sua atuação, recusando, portanto, o maniqueísmo dos que 

os queriam em uma gaveta conceitual. Para o Estadão, os conceitos são frágeis e incapazes de 

representar a complexa e plural prática política, seja ela interna ou externa. Parece, assim, um 

esforço de mostrar o jornal como agente histórico, com dinamismo próprio, a interagir com a 

sociedade tanto quanto com sua própria história.  

Analisando a história recente, o editorial chama atenção para como, a depender das 

circunstâncias, os liberais-democratas foram sendo posicionados em espectros diferentes, ora à 

esquerda, ora à direita. Na Segunda Guerra Mundial, eram, para os nazifascistas esquerdistas, 

figurando no mesmo campo do totalitarismo rival de Hitler, o russo. Passada a Segunda Guerra 

Mundial, Esquerda passou a ser nome apenas para aqueles que combatessem os regimes e 

partidos fascistas, autoritários e ditatoriais, não havendo espaço para quem visse problemas no 

totalitarismo russo e nas ditaduras à esquerda. Assim, os liberais-democratas passaram então à 

Direita ou até mesmo à Ultradireita. E ao comentar sobre a execração que personalidades 

passavam a sofrer após enxergarem erros nos regimes e governos de esquerda, surge o momento 
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em que, entre parênteses, o jornal se define: “Nos, liberais, diríamos que é possível amar os 

russos e detestar o seu regime”.263  

4.1.2.   O velho medo do comunismo repaginado 

Sob título de “Desvio impatriótico”, em editorial de 26 de novembro, dia do comício do 

Pacaembu, diferentemente de outros jornais da grande imprensa, portanto, antes de colocar as 

eleições diretas como solução, o jornal O Globo as coloca como fator de desestabilização da já 

abalada economia do país:  

Se tudo não passasse de uma opção de laboratório, em que tivéssemos de escolher 

entre sistemas de maior autenticidade e legitimidade democráticas, aí então a 

controvérsia agora posta faria sentido. O caso é bem outro, porém. A crise brasileira, 

que se prolongará através de 1984 ainda em termo agudos, está longe de oferecer 

clima propício a esse tipo de discussão e muito menos ainda à adoção de mecanismos 

eleitorais que signifiquem o recrudescimento das tensões e das paixões políticas.264 

Ao que parece, para o jornal, não importa o grau de legitimidade, mas o quanto o 

novo regime poderia dificultar a vida econômica do país, sobretudo dos empresários 

brasileiros. Assim, por não reconhecer a necessidade de mais estabilidade política, com 

certa desconfiança a respeito da efetividade de decisões respaldadas pelo povo, a campanha 

por eleições diretas aparece, então, como antipatriótica:  

Nas atuais circunstâncias do destino nacional, quando há desafios e impasses por 

todos os lados, qualquer caminho decisivo que pretendamos seguir deverá atender 

preliminarmente a inspirações de caráter patriótico. E parece fora de qualquer dúvida 

que a campanha da eleição direta, tal como se apresenta hoje entre nós, revela nítida 

carência de preocupação dessa natureza, pois não procura avaliar as consequências 

resultantes das novas regras no esforço de reequilíbrio e reerguimento do país.265  

Segundo o editorial de O Globo, o objetivo maior da campanha pelas diretas era a 

conquista do poder por parte da oposição e, ao contrariá-la, o periódico assume decerto 

posição alinhada aos militares:  

Da parte da Oposição, o maior símbolo da campanha é, evidentemente, o da conquista 

do poder, pouco importando em que condições se encontrarão a estrutura e a 

estabilidade desse poder ao cabo da batalha que acirrará os antagonismos e 

ressentimentos políticos.266  

O jornal critica ainda membros do PDS que acabaram aderindo à proposta de 

eleições diretas:  
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E quanto aos elementos ligados ao Governo, dentro e fora do PDS, também engajados 

na propaganda do voto direto, o que os move sobretudo é uma atitude de imaturidade, 

a maioria deles cedendo a arroubos e entusiasmos sem nenhuma consistência na lógica 

e na perspectiva dos fatos.267  

Por fim, muito distante de outros jornais da grande imprensa, destoando dos outros 

periódicos, O Globo defende, quase que de maneira acrítica, a legitimidade das eleições 

indiretas, na contramão da opinião pública, o que parece um contrassenso, dado que a 

empresa jornalística não costuma, exceto por motivos obscuros, contrariar a posição 

majoritária da sociedade, já que é a sociedade que lhe compra as notícias. Enquanto 

empresa, em geral, o que muitas vezes se nota é um movimento contrário desse adotado por 

O Globo, de se aproximar do leitor médio, ainda que não uma aproximação de convergência 

e legitimação, mas uma posição estratégica, escrevendo nos limites do que pode ser 

apreciado pelo leitor médio, ainda que o que essa empresa vá escrever não vá traduzir 

literalmente como ela pensa. Mas trata-se de tentativa de  encontrar mecanismos de 

mesclagem, de zonas de diálogos possíveis, onde as constatações dos leitores médios são 

levadas em consideração mas poderem servir de matéria-prima para um trabalho com 

argumentos sutis e habilidosamente construídos na direção que a empresa jornalística adota 

no sentido de dissuadir a opinião que lhe é incômoda, nunca adotando um enfrentamento 

claro e despreocupado com o que é a posição do leitor médio, como se vê muitas vezes no 

que O Globo escreveu.  

A eleição indireta do Presidente da República sempre esteve arrolada no inventário 

das legítimas fórmulas democráticas. Ela corre os mesmos riscos de deformação que 

corre a eleição direta, pois tudo depende do arcabouço e das circunstâncias 

institucionais do país onde é praticada. No Brasil, a evolução da abertura assegura 

hoje ao voto indireto presidencial a mesma essência democrática que infundiu ao voto 

direto dos governadores. Ninguém dirá que o perfil de composição e de independência 

do Colégio Eleitoral do sucessor do Presidente Figueiredo repete as características do 

Colégio anterior. Há uma dinâmica de aperfeiçoamento da instituição acompanhando 

os passos de liberalização do regime.268  

E fazendo uso político do passado e enquanto agente de inscrição de memoráveis no 

tempo e agenciadores de memórias, capaz de estabelecer interdições que legam ao futuro 

conteúdos políticos, o jornal O Globo não só associou as Diretas como ato impatriótico, não 

dando espaço algum em capa ao comício do Pacaembu, como também trouxe grande ênfase no 

dia 27 de novembro a uma homenagem às vítimas da chamada Intentona Comunista de 1935, 

com a participação do presidente Figueiredo e alguns de seus ministros. 
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Em ordens do dia anterior, os Ministros da Aeronáutica e do Exército e do Chefe do 

Estado-maior da Armada “condenam o radicalismo e a violência com que os comunistas tentam 

implantar a sua ideologia”.269 Para além do simbolismo de se realizar tal homenagem, dando 

amplo destaque a ela, no mesmo dia do comício do Pacaembu, chama atenção o recado dado 

pelo Ministro Délio Jardim de Mattos ao afirmar que “ninguém vai industrializar a crise, 

ninguém vai virar a mesa, mesmo com os pratos vazios”270, conforme já citado.  Fazendo uma 

advertência: “Radicais brasileiros, não tentem”. Na mesma reportagem, o Ministro do Exército, 

General Walter Pires, “afirma que o perigo comunista não passou e assinala que “outros são os 

apelos, as promessas, as reivindicações e as reformas de hoje, travestidas de lutas por direitos 

e por participações éticas e atraentes’”271 

Em manchete de capa, o jornal até traz elemento contraditório a respeito da Intentona 

Comunista, uma entrevista com Luiz Carlos Prestes, com sua versão, mas o faz de forma 

tendenciosa, apontando que não era compatível com os testemunhos dos que combateram tal 

movimento. De todo modo, o que chama atenção é que se discutisse Intentona Comunista e não 

Diretas Já. É que, na verdade, também era sobre Diretas Já, levando em consideração que ao 

discuti-la se pode emitir mensagens subliminares em face da agitação política no país. Recados 

foram dados. O Ministro do Exército, deu o seu, ao dizer que “é preciso não confundir anseios 

com possibilidades”.272 O Ministro da Marinha também falou, quando afirma que “sob 

roupagens diversas, mas sempre encobrindo a perfídia e a mistificação, o comunismo procura 

valer-se da insensatez de alguns e da imaturidade de outros para chegar ao poder. Então 

mostrará sua verdadeira face, dando sua própria versão sobre conceitos de liberdade e de 

democracia...”273 

Em sintonia com o editorial do dia 26 de novembro de 1983, a coluna do dia 28 de 

novembro de 1983, de Eugênio Gudin, reforça alguns dos argumentos da casa e critica o 

presidente Figueiredo por trazer à baila o tema das eleições diretas para presidente da 

República. O colunista reafirma a legitimidade do voto indireto:  

O problema não está pendente de solução. Está perfeitamente definido no Artigo 76 

da Constituição que regula a forma de eleição e a composição do Colégio Eleitoral. 

Não temos, como não tem a América Latina, uma fórmula perfeitamente adequada a 
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seus costumes e tradições e cultura. E a que está no Artigo 76 é pelo menos tão boa 

como outra qualquer.274  

Em seguida o colunista fala da insegurança que o voto direto traz ao criticar as 

escolhas do voto direto para governador, segundo ele trágicas:  

A agitação política que ora presenciamos, com uma aventura do Sr. Maluf em São 

Paulo e outra do Brizola no Rio de Janeiro já serviria por si para estabelecer a confusão 

política nacional. Pois o presidente ainda quer agravar tal confusão trazendo à baila a 

hipótese da eleição direta!275 

E termina por execrar a opção por eleições diretas:  

Eleição direta quando o País carece de tudo menos de politicagem importaria em 

agravar a mistura deletéria dos demagogos e aventureiros que fazem a baixa 

politicagem prostituindo os direitos humanos em tristes cambalachos e vergonhosas 

manipulações.276 

Em editorial do dia 30 de novembro de 1983, O Globo, tratando das perspectivas 

econômicas para 1984, volta a alertar para o que lhe parecia um perigo, a ilusão de tentar 

soluções em aventuras políticas. Afirma o jornal:  

Não nos esperam momentos fáceis – mas muito mais difíceis serão se cairmos na 

ilusão do otimismo excessivo, ou no seu oposto, a armadilha da desesperança. O 

raciocínio se aplica ao campo político. No Executivo e no Legislativo, nossos homens 

públicos precisarão definir com coerência e sensatez suas prioridades. É evidente que 

estas se encontram na busca dos caminhos da paz interna, único clima profícuo para 

a retomada do desenvolvimento. Elas certamente não estão, por exemplo, na alquimia 

de fórmulas políticas para a solução da questão sucessória – como se daí saísse uma 

panaceia para todos nossos males.277  

 

5. Os militares e a grande imprensa: apoio crítico e aliança objetiva? 

Tratar daquilo que os periódicos abordaram em momentos críticos, decisivos, 

estratégicos é importante e altamente desafiador. Quando determinadas pautas e determinados 

eventos assumem papel central na opinião pública, e a grande imprensa então apresenta aquilo 

que lhe é caro, quando ela discute ou tergiversa, quando denuncia ou se omite, está sempre e a 

todo momento produzindo representações políticas, pois nos silêncios e naquilo que ocupa o 

espaço das interdições também estão significados e posições igualmente relevantes. Os 

silêncios dizem muito dos perfis das empresas jornalísticas e, nos casos explorados até aqui, 

corroboram a ideia defendida nesta pesquisa, em relação a que a imprensa manteve com o 

governo Figueiredo, com a oposição e, na fase mais aguda da campanha das Diretas Já, com 
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suas grandes manifestações, que não puderam ser indefinidamente ignoradas, alijados que 

ficariam os grandes jornais de seu habitat natural, a opinião pública.  

Em dados momentos, a impressão que se tem é de que, a despeito de ser uma ditadura 

que vigorava naquele momento, com toda sorte de absurdos que já não cabiam nos porões dos 

militares, despontava como problema maior para as grandes empresas de comunicação o caráter 

centralizador porque estatizante do regime militar. É muito mais evidente, no momento da 

largada da campanha por eleições diretas, uma insatisfação clara, enfática, contundente contra 

a presença do Estado na economia, como se corrupção (que, aliás, não se investigava naquele 

período) estivesse intrinsecamente ligada à condução estatal e não à maneira como o Estado 

conduzia, sob a sombra do autoritarismo a acobertar toda sorte de relações obscuras, tanto com 

empresas públicas quanto com empresas privadas. E esta é uma das razões pelas quais esta 

pesquisa parte da premissa de que enquanto o caminho para a consolidação da liberdade de 

empreendimento, inclusive o de comunicação, parecia único, qual seja, o iniciado pelos 

próprios militares, coube à grande imprensa apoiar e cobrar seu bom andamento, não 

necessariamente por amor a democracia, mas porque com ela coincidiam seus interesses, pois 

não há prosperidade para imprensa sem livre iniciativa, não havendo também capital político, 

que livre um grande jornal adquire enquanto porta-voz de grupos de pressão nos regimes 

democráticos.   

Tanto a grande imprensa não foi linha auxiliar da ditadura que, naquilo que a ditadura 

tinha que lhe feria os interesses, as críticas surgiram de modo farto. Todavia os militares em via 

de recolhimento e a grande imprensa em franca expansão tinham pela frente dois obstáculos 

comuns. De um lado, a linha dura, enfraquecida pela ponte que a grande imprensa pode ser 

entre a ala moderada e a opinião pública, entre o governo e a realidade de fato, atingindo a 

posição estratégica do SNI com todo seu arsenal de teorias da conspiração. De outro, o potencial 

explosivo das insatisfações e mobilizações sociais, que aos militares ameaçavam de 

linchamento social e aos grandes empresários a manutenção do status quo.  

Decorre que a grande imprensa não teria paciência ilimitada e, dada a inabilidade de 

Figueiredo, as divisões de seu partido de sustentação e a união das oposições, faria tática 

semelhante à que sabiamente políticos como Tancredo adotariam. Dando cobertura quando já 

não se podia ignorar o barulho das ruas, defendendo as Diretas, quando isso dominou a opinião 

pública, cumpriu seu papel de imprensa. Mas lá no fundo a grande imprensa imaginava que 

dificilmente o Congresso daria bom desfecho a uma campanha que, ao fim e ao cabo, teria o 
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mérito de flexionar o Colégio Eleitoral, anulando os extremos, forçando o eixo de equilíbrio 

para a interseção entre moderados de PMDB e PDS,  e dando viabilidade, assim,  àquilo que 

esperava desde o princípio, isto é, uma transição lenta, gradual, indireta, segura, mas com 

liberdade de iniciativa, expressão, restando para si credencial de tutela dos interesses nacionais.  

 

Capítulo III 

 As Diretas ganham contornos nacionais e a atenção da grande 

imprensa 

 

A grande imprensa, que de partícipe do golpe de 1964, convicta de que estava operando 

uma verdadeira revolução no país, afastando o fantasma do comunismo, e que durante o regime 

militar procurou por muitas vezes justificar suas ações, embora fizesse críticas pontuais, passa 

ao final de mais um ciclo autoritário da política brasileira a ressignificar o passado, sua atuação 

e se qualificar para o ingresso em um novo contexto, no limiar da abertura democrática. A 

própria postura diante do movimento das Diretas Já, iniciado em 1983, começa a ganhar novos 

contornos e nuances em 1984, ano das multidões, dos milhões nas ruas e praças do país. A 

Campanha Diretas Já passa a frequentar as páginas das sessões políticas, mas sobretudo dos 

editoriais, o que não significa necessariamente o apoio à transição tal como prevista na Emenda 

Dante de Oliveira. Também que não se entenda a mudança de postura como autocrítica de 1964.  

Compreender as vicissitudes de narrativas que se tornaram sinuosas ao longo do regime 

militar passa por compreender como o Brasil se apropriou do liberalismo, bem como da 

percepção de como os jornais da grande imprensa, enquanto agentes políticos e econômicos, 

foram interpretando cada fato, evento, enfim, cada momento histórico. Consoante perspectiva 

adotada por Marcos Napolitano, o conceito de “liberal” e “liberalismo”:  

Leva em conta duas perspectivas que se tensionam: por um lado, o liberalismo pode ser 

pensado a partir de um viés normativo, de natureza filosófica e doutrinária, que remete à 

tradição intelectual e política esboçada no século XVII e consagrada como princípio de ação 

política entre os séculos XVIII e XIX. Por outro lado, o liberalismo é um conceito que só 

ganha sentido efetivo quando se manifesta em condições históricas específicas, assumindo 

conotações diversas no tempo e no espaço que matizam a norma geral do conceito. O viés 

normativo implica em reconhecer valores abstratos e genéricos, tais como: liberdade 

individual de natureza civil e política definida em lei, princípio de representação política 

escolhida pelo corpo político da nação considerado apto para o exercício da liberdade, 

equilíbrio dos poderes de Estado, premência da liberdade de mercado e da propriedade 

privada como reguladores da vida social e econômica. Mesmo estes valores abstratos podem 

assumir ênfases e conexões variadas entre si conforme a linhagem filosófica que define o 

conceito de liberalismo. O viés histórico do conceito de liberalismo implica na apropriação 
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destes valores gerais em situações históricas determinadas, que podem variar mesmo nos 

países cuja experiência histórica foi determinante para consagrar o sentido normativo do 

conceito, como nos Estados Unidos e Inglaterra. No caso do Brasil, o liberalismo doutrinário 

foi apropriado em um contexto escravista que o matizou a partir de valores oligárquicos, 

estamentais e por práticas clientelistas disseminadas na sociedade.278 

Ainda que, a grosso modo, a imprensa, por princípio, tenda a se alinhar ao liberalismo, 

no Brasil a grande imprensa poderia ser qualificada como parte da tradição do “autoritarismo 

de crise”.279  Ou seja, em que pese ser a imprensa naturalmente alinhada com valores 

identificados com o que genericamente se convenciona liberalismo, o que implica defesa da 

liberdade de expressão, de reunião e de eleições regulares, “muitos de nossos liberais abrigados 

no jornalismo corporativo não hesitaram em aplaudir golpes de Estado e soluções autoritárias 

em momentos de ‘ameaça à ordem social’”. Razão pela qual, Celina Rabelo Duarte280 tenha 

demonstrado o interesse dos militares de construírem um discurso consensual padrão para uma 

transição conservadora, porque não dizer autoritária, para um regime que minimamente pudesse 

ser classificado como democrático. Discurso este construído na esteira do que pretendiam os 

militares na abertura que principia em Geisel.  

O que se pretende, pois, com este capítulo é, sobretudo com as representações do 

período mais crítico da transição, o ano 1984, demonstrar que:  

Se, como dissemos, havia certo consenso na legitimidade da conspiração contra o presidente 

João Goulart, justificada muitas vezes por um anticomunismo e antirreformismo grosseiros 

mobilizados em nome de um liberalismo genérico e conservador, a construção do regime 

autoritário mais dividiu do que uniu os jornais.281 

E não só a construção, mas o encaminhamento para a democracia, uma democracia 

tutelada, conservadora, impregnada de vestígios de nossa tradição liberal. De modo que: 

“O fato dos jornais se reivindicarem como “liberais” não deve implicar na anulação das 

diferenças de perspectivas que matizaram estes valores genéricos, sobretudo em torno de três 

pontos: perspectiva mais ou menos democráticas de política e sociedade nas condições 

históricas dadas pela realidade brasileira; concordatas em ações autoritárias, com as 

restrições às liberdades públicas e com a ordem social; o papel do Estado na regulação da 

economia, visando a construção da “justiça social”.282 

E conforme salienta Marcos Napolitano, se as divergências eram sutis no momento da 

construção de 1964, permaneceram pouco díspares na condução da transição, com nuances mais 

 
278 NAPOLITANO, Marcos. A imprensa e a construção da memória do regime militar brasileiro. In: Estudos 

Ibero-Americanos, Porto Alegre, v.43, n.2, p.346-366, maio-ago.2017, p.347. 
279 FONSECA, Francisco. Liberalismo Autoritário: discurso liberal e práxis autoritária na imprensa brasileira. São 

Paulo: Hucitec, 2011.  
280 DUARTE, Celina. Imprensa e redemocratização no Brasil: um estudo de duas conjunturas. 1945 e 1974. 

Dissertação de Mestrado em História – Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, São Paulo, 1987.  
281 NAPOLITANO, Marcos. Op. cit., 2017, p.347. 
282 Id. 2017, p.347. 
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ou menos claras e com motivações igualmente complexas. Posições mais firmes em defesa da 

transição, posições mais preocupadas com a preservação dos status quo, com ênfase na 

manutenção da ordem atrelada à saúde da economia. Posições, em suma, mais alinhadas com 

as ações do governo, no sentido de lhes dar respaldo, posições muitas vezes ambíguas, 

abrigando a necessidade de mudança afiançada com a manutenção da precaução quanto ao 

medo do comunismo e ainda o receio de um estado de anomia a retroalimentar setores que 

optaram pelo casuísmo, quando não o continuísmo. Mas em geral, pode-se afirmar que, no que 

se refere à cobertura da grande imprensa dispensada ao regime militar: 

“Houve periódicos que aplaudiram por muito tempo o regime, só se afastando quando os 

níveis de aceitação social da ditadura caíram vertiginosamente, o que aconteceu a rigor, só 

nos anos 1980, numa escala que ainda precisa ser melhor conhecida pela historiografia. 

Houve outros jornais liberais que se tornaram críticos nos primeiros dias do regime, e ainda 

outros que acreditaram em uma “ditabranda” de transição que a edição do AI-5 lhes 

impedisse qualquer visão enviesada sobre a existência de uma ditadura de fato e de direito.283 

É preciso, quanto à análise dos jornais da grande imprensa, compreender que, apesar 

das críticas que eles fariam ao regime ao longo do esfacelamento do regime, sobretudo após 

1979, jamais conseguiriam matizar suas aspirações às aspirações do que se convencionaria 

chamar de Nova Esquerda, ligada ao movimento estudantil, operário e social. Afinal não havia 

convergência possível, apenas a possibilidade conjuntural de algumas críticas em uníssono. Na 

realidade, o que se observará ao longo do avançar dos anos, até o fim do regime, é uma 

convergência na crítica pela democracia em sentido lato sensu. Se cabe uma metáfora, essa 

seria a relação que na biologia se chama de mutualismo284. Ambas oposições, a que surgiria via 

imprensa e outros setores conservadores liberais e a da Nova Esquerda possuíam alternativas 

diferentes de futuro, significados distintos de transição democrática e de democracia, embora, 

num primeiro momento convergissem no auge da erupção popular em torno do fim da ditadura. 

A Nova Esquerda desejava o fim de forma mais radical por ser a grande vítima do regime e 

com ele não conceber conciliação,  a oposição liberal conservadora para evitar ser vítima da 

vítima e talvez, no caso do PMDB, por entender de forma realista que fatalmente a decisão seria 

tomada no Colégio Eleitoral e que, a realidade que se impunha, exigia que houvesse nome que 

tivesse alguma inserção e diálogo com os militares e, ao mesmo tempo, tivesse legitimidade 

para falar em nome dos mares que ocuparam as ruas.  

 
283 Id., 2017,p.347-348. 
284 Mutualismo: relação ecológica entre indivíduos de espécies diferentes, em que ambos são beneficiados pela 

interação. Vale lembrar que o benefício não precisa ser idêntico. Não parece ser a relação da nova esquerda com 

a oposição liberal conservadora ao regime? 
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Mas, afinal, o que seria esta Nova Esquerda?  O país até então entendia por esquerda o 

PCB, os grupos stalinistas e os trabalhistas, todos alinhados com a forma centralizada de Partido 

e ligados à cultura política do “nacional-popular”. A Nova Esquerda, porém, emerge neste 

contexto de transição, sobretudo ao longo dos anos 1970, composta por militantes de grupos 

ligados ao socialismo revolucionário “conselhista” (Polop, MEP), esquerda católica, militantes 

de movimentos de base (bairro, fábricas), o novo trabalhismo renovado com Brizola e 

intelectuais socialistas.285 Por outro lado, cumpre definir o que se entende por uma oposição 

conservadora liberal que vai se delineando no mesmo período em relação ao regime militar e 

que diferente da primeira não condena 1964, mas seus desdobramentos. O PMDB abrigava, 

naquele momento, a virtual oposição liberal conservadora e também a “velha esquerda”, aí 

encampada por Leonel Brizola assumindo o trabalhismo, e o PCB. Lembrando que a reforma 

partidária de Figueiredo implodiria a possibilidade de unidade tanto dentro da esquerda (velha 

e nova) e menos ainda entre liberais-moderados e esquerdistas radicais (Nova Esquerda).  

Entender porque o PMDB pôde tanto abarcar liberais-moderados como a velha esquerda 

passa por compreender os caminhos que se descortinavam à sociedade ao término da ditadura 

militar. Em primeiro lugar, no que se refere aos jornais da grande imprensa, cumpre esclarecer 

que nunca tiveram muita simpatia pela politização das ruas, sobretudo pelo potencial de conflito 

social e de radicalismo democratizante que elas poderiam representar. Eles defendiam que a 

transição ganhasse outros rumos, mais parlamentares, institucionais e palacianos. Mesmo a 

Folha de S. Paulo, que articulou e aderiu a um movimento de ocupação de ruas massivo como 

as Diretas Já, o fez à medida que este movimento tinha um caráter cívico e ecumênico, voltado 

para o apoio de uma medida institucional de redemocratização – a emenda constitucional que 

traria de volta ao calendário político do Brasil a eleição direta para presidente. Não foi raro, nos 

jornais, comparar a vontade das ruas em 1984, com as marchas pela “democracia” em 1964, 

demonstrando que a memória também estava perpassada pela dialética da tragédia e da farsa 

que aproxima eventos históricos formalmente similares, mas substancialmente diferentes entre 

si.286 

Notamos que os discursos em torno do golpe expressam os valores ideológicos dos jornais e 

seus donos, mas também traduzem as novas agendas que vão surgindo nos anos 1970, 

construídas e veiculadas na imprensa enquanto Aparelhos Privados de Hegemonia: retorno a 

 
285 A fundação da Organização Revolucionária Marxista – Política Operária (ORM-Polop) é um marco inicial na 

renovação do movimento marxista brasileiro dos anos 1960. Identificando originalidades em sua posição teórico-

política, produções memorialísticas e historiográficas a consideraram “matriz” do que se convencionou chamar de 

“nova esquerda”.  
286 NAPOLITANO, Marcos. Op. cit., p. 350. 
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uma “normalidade democrática” depurada do “populismo irresponsável”, defesa da 

supremacia da “iniciativa privada” e da diminuição do Estado como agente econômico direto. 

Além disso, há um esforço para evitar uma aliança estratégica dos movimentos da classe 

média oposicionista de inspiração liberal-democrata com os movimentos sociais que 

ocupavam as ruas sob a hegemonia de uma nova esquerda radical (calcada no movimento 

Estudantil, Operário e Social).287 

E conceber os jornais da grande imprensa como Aparelhos Privados de Hegemonia 

significa, à luz do conceito de Gramsci, concebê-los como organismos sociais provados, de 

adesão voluntária, portanto não coercitiva, em relação à seguidores, com propósito de produção 

e difusão de ideias e valores que atuam dentro das relações sociais de poder. Além disso, é 

importante destacar que não guardam dependência em relação ao Estado, conseguindo 

sobreviver fora dele, mas tendo importantes relações com o poder constituído, conformando o 

espaço público.288 

Outrossim, a reforma partidária patrocinada por Figueiredo empurraria a Velha 

Esquerda para dentro do PMDB. Aliás, poder-se-ia até constatar que mesmo antes do MDB a 

Velha Esquerda daria certo arcabouço à oposição consentida vindoura:  

A reforma partidária patrocinada pelo governo Figueiredo estimulou ainda mais a 

fragmentação das oposições. A criação do Partido dos Trabalhadores em 1980 e a retomada 

do legado trabalhista por Leonel Brizola acabou por aprofundar as cisões e críticas recíprocas 

dentro da esquerda, separando estes dois grupos das propostas de aliancismo e da defesa de 

uma atuação parlamentar e institucional do PCB, que atuava dentro do PMDB. A própria 

memória em torno de 1964, dentro deste campo ideológico, foi revisada.289 

Tal período histórico, dado objeto de estudo, apresenta grande complexidade. Há que se 

evitar simplificações: 

Entre a crise de representatividade e legitimidade do regime que se afirmou em 1979 e o ano 

final do governo Figueiredo, em 1985, não devemos supor um caminho histórico linear de 

aprofundamento do consenso social pela volta da democracia, confirmado por uma política 

de liberalização sem hesitações do regime. É inevitável que o período marcou o triunfo de 

uma cultura política democrática e crítica na sociedade, mesmo em setores da classe média 

historicamente conservadores, dada inclusive a dimensão da crise econômica e social que era 

patente.290 

Por fim, feita distinção entre uma oposição que sempre existiu ao regime que se iniciou 

em 1964, por ela entendido como golpe, inicialmente marcada pela luta armada, posteriormente 

conduzida à institucionalidade possível, e uma oposição liberal-moderada, que vai se 

 
287 Id., 350. 
288 GRAMSCI, Antonio.  Cadernos do Cárcere: Os intelectuais, o princípio educativo, o jornalismo (v.2). Rio de 

Janeiro: Editora Civilização Brasileira, 2004, 195-214. 
289 Id., p.350. (Cumpre destacar que há neste momento um intenso debate entre “velha” e “nova” esquerda acerca 

das causas de 1964, e explorar isso seria extrapolar o escopo deste estudo. Para visão detalhada, ver CHAUÍ, 

Marilena. Seminários. Brasiliense, 1980.) 
290 Id., p.362. 
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corporificando através das narrativas da grande imprensa, que, muito ao contrário de balão de 

ensaio dos militares, evitava o continuísmo enquanto preparava-se  para adquirir as credenciais 

de ingresso em um novo ciclo, novo, mas que lhe fosse palatável, democrático porém 

conservador, cumpre demonstrar como essa oposição foi se constituindo.  

Apresentar, pois, os matizes, nuances, interações com o poder, influências nos rumos 

políticos e transformações que esses jornais sofreram na relação dialética com seu tempo 

histórico é fundamental para compreender de que maneira se desenrolou a transição 

democrática. E, neste sentido, a explosão das Diretas Já representou um marco, um 

extraordinário momento, uma vez que, a um só tempo, foi o retorno de um “pacto democrático-

popular”291, enfraquecido ao final do regime, em meio a casuísmos dos militares e fragmentação 

partidária, e uma luta de representações no campo mais amplo e superficial da luta democrática. 

Afinal, que democracia aguardava o país?  

Partindo do princípio de que a perspectiva crítica liberal conservadora foi hegemônica, 

e também compreendendo os jornais como agentes políticos com singularidades, embora 

pousados em mesmo solo, o liberal, alguns eventos emblemáticos do período mais crítico do 

contexto das Diretas Já permitem traçar o caminho trilhado, peculiaridades, e os perfis dos 

jornais da grande imprensa, não como meras pontes do continuísmo, mas como atores que 

protagonizaram construções que marcariam sobremaneira o futuro político do país. No que se 

refere, por exemplo, a um esforço mínimo de tentar caracterizar e definir o perfil ideológico 

dos jornais neste período, poder-se-ia afirmar, conforme contribuição de Francisco Fonseca, 

que o JB seria durante todo o período marcado por um “liberalismo inconsequente”, 

292sobretudo no concernente ao plano econômico, com a defesa da iniciativa privada como eixo 

de modernização, contra o inchaço do Estado que marcou o regime militar, sobretudo em 

Geisel. O Globo, por seu turno, fora definido pelo historiador como de um “governismo 

inveterado”, com uma narrativa marcada pelo amálgama de liberalismo e pragmatismo.293 Já a 

Folha de S. Paulo seria marcada por uma “volatilidade ideológica”, evitando qualquer rigidez 

doutrinária que a prejudicasse em assimilar as tendências culturais e ideológicas do leitor 

médio. 294 Em que pese entrar de cabeça na campanha Diretas Já, isso jamais foi em prejuízo 

 
291 Id., Expressão usada por Marcos Napolitano.  
292 Fonseca, Francisco. O consenso forjado: A Grande Imprensa e a formação da agenda ultraliberal no Brasil. 

São Paulo: 2005, p.112. 
293 Id., p. 136. 
294 Id., p. 150. 
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de seu matiz liberal, mas buscando acompanhar a fluidez e as mutações da classe média. Por 

fim, e não menos importante, O Estado de São Paulo, ainda conforme sustentação de Francisco 

Fonseca, poderia ser caracterizado com uma linha editorial altamente doutrinária, pautada em 

um “liberalismo positivista”, buscando conciliar a defesa intransigente da iniciativa privada 

como meio para o progresso econômico aliada a igualmente defesa intransigente da ordem e da 

hierarquia tradicionais, o que, no Brasil leia-se como defesa do empresariado, da classe média 

profissional-liberal como base social e visão dos militares com o dever de garantia da 

estabilidade republicana.295 

Tentar definir perfis para os jornais da grande imprensa é tarefa tão hercúlea quanto 

perigosa. Ainda mais em se tratando de um contexto de grandes ambiguidades e instabilidades 

de toda ordem como a transição. Todavia, essa tentação que o historiador tem de categorizar e 

compartimentar, em parte por influência da zona fronteiriça da história política e do tempo 

presente com a Ciência Política e a Sociologia, as vezes é importante do ponto de vista didático 

e metodológico, com vista a uma certa organização das ideias. Apesar das nuances e matizes 

diferenciados dos jornais, pode-se apontar uma característica comum cujo conhecimento e 

lembrança será de suma importância na análise das coberturas e de suas consequências. Esse 

ponto comum entre os periódicos foi:  

A defesa da política como ação moderada que visa a conciliação, a não ser no trato dos 

inimigos das tradições liberais brasileiras (“demagogos”, “subversivos”, “comunistas”), o 

que não raro nos fez encontrar nos editoriais comemorativos do golpe a defesa de medidas 

punitivas contra “os inimigos da Revolução”, sobretudo antes do AI-5. 296 

 

1- 1984: impossível não ver e não ler 

O comício do Pacaembu, no final de 1983, era prenúncio de um ano bombástico nas 

ruas do país. Até então, à exceção da Folha de S. Paulo, pouco se falou das Diretas Já. Mas não 

tardaria e todos os jornais da grande imprensa, inclusive O Globo, estariam repercutindo um 

mar de gente por todo o país a entoar “Quero votar para presidente!”. O interesse nacional 

crescente, o número de pessoas mobilizadas surpreendendo a cada instante, chamava a atenção 

da grande imprensa. De um lado, ela se preocupava, como desde a “Revolução” que 

estabelecera “a ordem”, como tais manifestações se encaminhariam, civicamente. De outro, era 

inegável que a cobertura também interessava do ponto de vista mercadológico. Alguns 

momentos emblemáticos são aqui explorados, no sentido de apresentar detalhes do 

 
295 Id., p. 150. 
296 NAPOLITANO, Marcos. Op. cit., p. 349. 
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comportamento dos jornais da grande imprensa, para que paralelos possam ser traçados, 

divergências apontadas, permitindo traçar detalhes das representações que foram construídas, 

bem como o perfil de cada periódico.  

Neste sentido, alguns eventos mereceram, do ponto de vista deste estudo, dos objetivos 

e recortes feitos, maior importância. Saber como os jornais viram a renúncia de Figueiredo em 

conduzir sua sucessão, de que maneira viam as candidaturas indiretas, de Paulo Maluf, Mário 

Andreazza e Aureliano Chaves, bem como verificar como foram se comportando diante das 

várias e crescentes manifestações de ruas, progressivamente maiores em número de pessoas, 

em adesões políticas, tanto do partido de oposição, o PMDB, como também do partido oficial 

dos militares, o PDS. Em relação às manifestações são priorizadas as que mais repercutiram, 

seja pelo número de manifestantes, seja por algum fato novo que trouxeram ou mesmo pela 

reação do governo. De modo que são assim repercutidos os comícios de Curitiba, Salvador, São 

Paulo (Praça da Sé), Belo Horizonte, Candelária e Vale do Anhangabaú, esse último o maior 

da história. Também mereceram especial atenção o anúncio de Figueiredo em cadeia de rádio 

e TV, sobre envio de emenda constitucional n° 25, a aprovação de greve geral, ocorrida no final 

de março e a impactante decretação das medidas de emergência, há poucos dias da votação da 

Emenda Dante de Oliveira. Por fim, luz ao comportamento dos jornais da grande imprensa no 

fatídico dia, da votação da Emenda Dante de Oliveira e como repercutiram sua derrota. Tais 

recortes integram pontos de curiosidade e inquietação reveladores das representações políticas 

dos jornais da grande imprensa no trajeto que fizeram, cada um com peculiaridades e 

comportamentos diferenciados.  

Importante, por último, ressaltar que mesmo quando os jornais não repercutem 

diretamente os eventos analisados, também são importantes os conteúdos produzidos, ainda que 

sob temas os mais diversos, pois muitos posicionamento permitem muitas vezes depreender o 

caráter liberal dos periódicos ou mesmo para identificar silêncios – interdições que também são 

escolhas políticas, com consequências igualmente importantes em relação aos posicionamentos 

contundentes acerca do tema aqui estudado. Aliás, algumas escolhas editoriais chegam a ser 

cômicas, surpreendentes, até mesmo caricaturais no sentido de conformar determinado perfil 

de determinado periódico. Embora em alguns momentos possa parecer desconexo, pareceu 

importante trazer à luz certos posicionamentos em relação a temas outros que estavam na cena 

política brasileira.  

1.1. A “renúncia” de Figueiredo. 
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No dia 29 de dezembro de 1983, em sua mensagem de fim de ano, em cadeia de rádio e 

TV, o presidente Figueiredo falou sobre a luta contra a inflação, a seca no Nordeste e seu esforço 

para garantir as liberdades públicas. Atribuiu à campanha das Diretas um caráter meramente 

perturbador e lavou as mãos, abrindo mão do direito (e responsabilidade) de escolher um 

candidato à sucessão. O próprio Figueiredo jamais deixaria claro o que pretendera com aquele 

movimento. 

Segundo Jarbas Passarinho, o general Golbery estava convencido de que Figueiredo queria 

continuar na presidência. Paulo Maluf, no livro Ele Paulo Maluf, trajetória da audácia, do 

jornalista Tão Gomes Pinto, também afirma que o presidente queria mais dois anos de 

governo. Mas o fato é que, ao assumir essa posição, Figueiredo deu sua contribuição para 

que a convenção do PDS escolhesse Maluf e para que ele fosse derrotado.297 

Houve considerável repercussão a respeito da decisão de Figueiredo de deixar a 

coordenação de sua sucessão dentro do PDS. Não houve, quanto a isso, um discurso consensual 

entre os jornais da grande imprensa. As reações foram desde críticas agudas da Folha de S. 

Paulo até proposição de um gesto elogiável de um democrata em O Globo, passando por uma 

certa timidez do JB e do Estadão que tangenciaram o tema, com reflexões políticas mais sutis. 

Todos os jornais deram em suas capas o discurso do presidente, mas apenas O Globo não 

anunciou na capa o recorde da inflação que chegava a 211% ao ano, chegando, inclusive, a 

fazer um editorial, no dia 31 de dezembro, em que procurava justificar as dificuldades 

financeiras vividas pelo país.  

1.1.1. Jornal do Brasil - Contrastes entre jornalismo e empresa jornalística. 

O Jornal do Brasil, embora tenha silenciado no editorial a respeito da fala do presidente 

de que as Diretas Já se revestiam de caráter meramente perturbador, ou sobre sua renúncia de 

Figueiredo à coordenação da candidatura de sua sucessão, traz uma imperdível e cirúrgica 

reflexão do colunista Carlos Castelo Branco que, embora saibamos, não representava ali a 

posição do periódico, responde perfeitamente ao presidente da República. Resposta que jamais 

poderia ser vista no editorial. A presença de sua crítica contundente cumpre papel de dar o 

status de pluralidade a validar o jornal enquanto representante da opinião pública e merece 

menção por sua precisão.  

Diante da fala do presidente de que uma mudança no modo da eleição seria uma quebra 

do regime jurídico constituído e de que o país tinha eleições indiretas legítimas, interessante 
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observar, embora o foco sejam os editoriais, a perspicácia do texto questionando o tipo de 

eleição indireta que existia no país. Era a pergunta a ser feita naquele exato momento.  

Eleição indireta é a escolha por um colégio representativo eleito segundo normas de 

igualdade, equidade e lisura para tal fim. O Colégio Eleitoral brasileiro, tal como tem 

funcionado desde 1967, é uma deformação. A princípio atribuiu-se a um Congresso cuja 

representação fora fundamentalmente alterada mediante cassação de mandatos e a supressão 

de todos os partidos políticos o papel de referendar uma escolha feita nas casernas e imposta 

ao presidente ilegitimamente prorrogado. Ilegitimamente porque prorrogado contra o 

princípio constitucional e pelo mesmo congresso destituído de representatividade. 298 

Castelo seguia demonstrando que este processo viciado ocorrera durante todo o regime 

militar, com as decisões políticas sendo delineadas em círculo fechado de poder. Por fim, o 

colunista pontua que quando não havia mais dúvidas de que a oposição representava a maioria 

do eleitorado, na véspera da eleição de 1982, em mais um casuísmo: 

O governo modificou as regras do jogo e criou um colégio mediante o qual assegurava 

previamente sua maioria atribuindo igual representação ao Piauí e a São Paulo. O governo 

investiu na eleição do Nordeste e por um estado a mais e um segundo estado criado assegurou 

maioria do seu colégio. (...) Como se vê, o dilema não é eleição direta ou eleição indireta. É 

entre verdade eleitoral e embuste eleitoral. E este último prescinde já do controle do sistema 

pois quem vencer na convenção parte para uma batalha campal a fim de assegurar com votos 

alheios uma vitória. Não há, portanto, eleição indireta. Há um processo viciado que não 

oferece sequer garantia a seus ganhadores.299 

Interessante que se encontre críticas tão agudas como a que faz o colunista em um jornal, 

liberal. Pois ainda que ele esteja falando de valores pretensamente liberais, tais como liberdade 

de expressão, de representação política, de crítica, o colunista faz um juízo de valor moral às 

cercanias do poder que vai além do que qualquer editorialista se permitiria tentar, e o termo é 

tentar porque não passaria pelo crivo da avaliação do dono do jornal da empresa jornalística. E 

o contraste entre o que se pode encontrar em algumas páginas, em cantinhos aqui e ali dos 

jornais com os editoriais, é grande. Na mesma edição em que Carlos Castelo Branco desferia 

esse soco no estômago da tese do presidente, os editoriais culpabilizavam as favelas por sua 

condição de miséria e especulavam sobre uma Unesco satélite da União Soviética. Estas eram 

as grandes preocupações do JB naquele dia. Ao menos do JB empresa. Contrastes necessários 

a dar o lastro de pluralidade que viria a substituir o ideal de neutralidade já superado entre os 

jornais. Mas o estudo é sobre como pensavam as empresas e por isso mostrar que, escrevesse o 

que escrevesse determinado colunista, jornalista, a intenção estava era lá no editorial.  

Diz muito aquilo que o JB escrevia, no dia 30 de dezembro de 1983, a respeito da 

questão das favelas no país, assim como seu alinhamento absoluto com as críticas dos Estados 
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Unidos à UNESCO, para quem a organização passava a ser mais uma das várias organizações 

que gravitavam a União Soviética. Também chama a atenção a alienação ou um alinhamento 

ideológico à direita, em que críticas são feitas por estes grandes jornais à ausência de 

transparência e democracia nos “regimes totalitários ou de regimes de círculo fechado de 

poder”, além de críticas quanto a não correspondência entre os ditames dos ditadores na URSS 

e a vontade popular e interesses da União Soviética, enquanto no Brasil, a vontade popular era 

flagrantemente negligenciada pelos militares. Os jornais que menos repercutiram as falas do 

presidente em cadeia de rede de rádio e TV no dia anterior, Jornal do Brasil e O Estado de S. 

Paulo, apresentaram reflexões que, todavia, chamam a atenção para silêncios, omissões ou 

incongruências que dizem muito de suas posições políticas, enquanto membros da elite política 

e econômica brasileira. 

Tratando da questão das favelas no país, o JB pergunta com que direito favelados 

cobram o poder público, numa visão no mínimo rasa do porquê de existirem favelas no país:  

As favelas são o símbolo de uma ilegalidade que em geral começa com a ocupação de uma 

terra que tem dono e se perpetua no marginalismo. Favelados não pagam impostos, nem 

taxas, água, luz, lixo, os outros é que pagam, não eles. Com que direito se arrogam, de forma 

organizada e agressiva, em cobradores de soluções dispendiosas que devoram os recursos 

fornecidos pela população que paga impostos?300 

Ainda sobre Jornal do Brasil, é interessante observar o quanto no mesmo jornal podem 

aparecer reflexões tão distantes e por vezes até mesmo antagônicas. Enquanto a coluna do 

Carlos Castelo Branco esculhambava a falácia de Figueiredo de eleições indiretas legítimas no 

país, deixando claro que o Brasil vivia sob um regime deformado e antidemocrático, o Informe 

JB, parte editorial do jornal de tom mais descontraído, ironizava a fala de Ulysses Guimarães a 

respeito da urgência que representava eleições diretas para o brasileiro, vendo despontar na 

avenida apenas “o surdo e o agogô”.301  

1.1.2. O Estado de São Paulo e sua hipermetropia de ocasião.  

No dia 30 de dezembro de 1983, a principal manchete de capa do Estadão era: 

“Figueiredo abandona comando da sucessão”. A manchete destacava pontos da fala do 

presidente, quanto a incapacidade de encontrar, sozinho, o consenso desejado, quanto ao 

caráter, para ele, de “irrecusável legitimidade da eleição indireta” e sobre a eleição direta, que 

para ele tinha “caráter meramente perturbador”. Ainda segundo a manchete, o PDS considerava 

que o discurso fortalecia o partido enquanto a oposição passava a investir ainda mais na 
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campanha por eleição direta. A outra manchete com mais destaque era a da inflação, que atingia 

o recorde de 211% em doze meses.  

O jornal não tratou do discurso de Figueiredo no editorial, mas na reportagem sobre a 

renúncia do presidente a coordenar o processo de sucesso dentro de seu partido, o jornal 

repercutiu o gesto junto a vários atores políticos. Tancredo disse que a renúncia representava 

“uma espécie de fratura de base de crânio”, em que “o quadro sucessório perde a sua espinha 

dorsal”, para em seguida concluir que “daqui para frente, a sucessão, na área do PDS, vai ser 

como uma briga de foices num quarto escuro”. Todavia, para Tancredo “o presidente já estava 

com sua coordenação quase frustrada”.302  

No editorial, em sua tradicional crítica ao estatismo, foco inicial nos abusos cometidos 

nas sociedades de economia mista e afins (“mista para os tolos”) e comemoração de medidas 

anunciadas para coibir tais abusos e danos ao erário. O editorial tratou ainda de “A terrível 

chaga nas selvas”, a respeito da dificuldade de repressão das extensas plantações de coca na 

Amazônia. Mas o cerne do texto foi mesmo política internacional como pano de fundo para 

críticas à política nacional. Sob título “A ascensão dos militares na URSS”, o jornal ironizou os 

que defendem “a hora dos civis” no Brasil quando, na URSS, que conta com a simpatia destes, 

os militares roubam a cena diante de um líder (Andropov) que ganhava o título na Europa de 

“o homem invisível do ano”.303  

O jornal levanta, então, dúvidas sobre o controle de Andropov na URSS, dado, 

inclusive, seu passado na KGB, que o sempre fez ser temido como uma liderança dura. Embora 

o Estadão aponte a subida de pessoas do grupo de Andropov a postos-chave como sinais de que 

o líder, que se especulava hospitalizado e inapto, estivesse vivo e ativo, o jornal lembra que isso 

pouco garantia sua vida, sendo “um indício muito precário, porque a luta pelo poder nas 

sociedades fechadas e totalitárias costuma dividir até mesmo os grupos mais compactos e 

unidos”.304 Interessante observar que o jornal não estende essa análise a respeito dos regimes 

autoritários e fechados ao que se passava no Brasil, onde mesmo um grupo tão aparentemente 

compacto quanto as Forças Armadas, em um contexto de ditadura (contexto este não entendido 

exatamente assim pelo Estadão, ao menos quanto à análise do que teria ocorrido em 1964, 

desvirtuado depois), aparecia dividido em momentos críticos.  
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Demonstrando uma hipermetropia, com a visão distante dos porões da ditadura e 

próxima do Oriente, o jornal destaca a desconfiança do Ocidente diante do protagonismo dos 

militares na URSS, dando vazão a especulações sobre o real estado de saúde do líder soviético 

e da condição política do país. O texto destaca ainda a posição do presidente dos EUA, Ronald 

Reagan, para quem era preciso observar cuidadosamente a fim de se “comprovar se os militares 

‘formaram um sistema próprio de influência’”. O presidente dos EUA temia, segundo o 

editorial, uma disputa pelo poder no Kremlin, diante de um suposto estado de saúde 

incapacitante de Andropov. O Estadão encerra o editorial questionando quais seriam as 

consequências da ascensão dos militares na URSS.  O jornal coloca como impensável, fora da 

URSS, um líder desaparecer por mais de 100 dias sem que se saiba se está vivo ou morto e 

conclui que essa dificuldade de saber sobre o estado de Andropov só atesta o quanto o regime 

soviético é divorciado do país e de seu povo, muito embora no Brasil e outros países da América 

Latina lideranças políticas sumissem por muito mais tempo e isso não maculasse na mesma 

medida os governos dos respectivos países. O jornal, mais uma vez, perde a chance de dizer 

que também no Brasil o poder estava distante da vontade popular. Mas parece que quanto ao 

Brasil as suas análises eram menos severas ou mais prudentes, do ponto de vista dos interesses 

do próprio jornal.305 

Conclui-se, pois, no que se refere ao Estado de São Paulo, a construção de uma ironia 

que apontava para os que aqui lutavam contra os militares no poder, simpáticos daqueles que, 

no mesmo momento, viam a suposta ascensão dos militares ao controle político, diante do 

desaparecimento do grande líder, Andropov, cujo estado de saúde gerava especulações as mais 

diversas. O jornal aponta fragilidades de alianças que governam em regimes de círculos 

fechados de poder, mirando a União Soviética sem, no entanto, fazer paralelo com o que existia 

no Brasil e em outros países ocidentais. Ainda neste particular, o editorial critica o divórcio, na 

URSS, entre governo e povo sem, contudo, escrever uma vírgula sobre o quão distante o regime 

brasileiro estava da opinião pública de seu país.  

1.1.3. O Globo e a vocação “democrática” de Figueiredo 

Um dia após o discurso do presidente, a manchete principal de O Globo era: “Figueiredo 

desiste de coordenar a sucessão – Consenso foi impossível, diz presidente”. A segundo principal 

manchete: “Maluf acha estupendo e Aureliano silencia”. Sobre o recorde de inflação, nada. Já 

no editorial, sob título “Teste de capacidade”, O Globo afirma que a renúncia do presidente não 
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resultou de atitude de desencanto e que “um resultado de unidade partidária seria o ideal, mas 

que divergências e antagonismos também fazem parte do pluralismo democrático”. O editorial 

afirma que a delegação do presidente a seu partido seria um teste de capacidade. O jornal, longe 

de atribuir a decisão do presidente à inabilidade política, impotência ou covardia, como tantos 

outros agentes políticos fizeram à época, parece tentar desenhar a figura de um democrata que 

quer o fortalecimento de seu partido.306 O fortalecimento do partido, sempre reclamado pelos 

seus quadros, passa necessariamente por este desafio”, afirma o editorial, que imputa a 

responsabilidade por uma eventual derrota dos militares ao partido: 

“O partido estará jogando fora as suas praticamente certas possibilidades de continuar no 

governo, se não souber ou não conseguir superar as rivalidades, dissensões e ambições 

internas. O presidente Figueiredo já fez a sua parte, deixando além do mais a irrefutável 

demonstração de que não tinha candidatos preferenciais, de que não estava manobrando 

maliciosamente em favor deste ou daquele nome, de que não fazia um jogo propositadamente 

confuso para terminar com proposições do seu exclusivo interesse. 

 Fazendo jus, pois,  à sua veia notadamente governista, marca de todo o regime, a 

abordagem do editorial se distancia da maioria esmagadora das conclusões a respeito da ação 

do presidente, quando, na verdade, para muitos analistas, a desistência de coordenar o processo 

de sucessão resultou, além de sua inabilidade política, de um grande receio do presidente de ser 

derrotado em seu próprio território por Paulo Maluf, havendo ainda teorias da conspiração a 

respeito de que tal gesto era um empurrão à transição, tão engessada, e que com Maluf 

certamente morreria por asfixia.  

O jornal ainda adverte o PDS quanto à gravidade do momento histórico, que o partido 

não busque uma candidatura de consenso a razões partidárias e de poder, devendo o candidato: 

Corresponder às aspirações nacionais em tudo o que elas exprimem de melhor. A hora 

brasileira é a hora do estadista, aquele que nos governe cercado da confiança e do respeito 

generalizados e que a partir desta plataforma moral realize uma obra política e administrativa 

à altura das exigências do grave período histórico.307 

 Tal postulado parece ser um conselho do jornal quanto aos riscos de derrota de uma 

candidatura de Maluf no Colégio Eleitoral, dada a rejeição dele não apenas nas oposições e na 

população, preocupado portanto em pensar nas variáveis que prejudicariam o continuísmo. O 

editorial termina destacando que o PDS é praticamente o árbitro do Colégio Eleitoral e que uma 

eventual derrota só poderia vir de tendências autodestrutivas. No dia 31 de dezembro, dia 

seguinte, o jornal mais uma vez aborda a questão da sucessão de Figueiredo no PDS. Em sua 
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capa, destaque para fala do porta-voz do Planalto Carlos Átila, segundo o qual, o que Figueiredo 

queria, ao devolver a questão da sucessão ao partido, era democratizar a sucessão.308  

 “Unanimidade prévia, afirma Átila, só existe em uma ditadura”. Ao contrário de outros 

jornais em que Sarney apareceu elogiando a atitude do presidente, em O Globo, Sarney aparece 

dizendo ser impossível coordenar a escolha unitária de um nome sem o presidente, o que não 

se sabe se seria um argumento para chamar prévias no partido. Outro destaque da capa é a 

descoberta do corpo de um embaixador desaparecido na Argentina, sequestrado por subversivos 

de esquerda. O achado era mencionado em meio à reportagem que tratava das denúncias de 

excessos cometidos por militares argentinos que passavam a ser processados pela justiça. 

Talvez um alerta ao PDS, nas mãos do qual, conforme já havia asseverado, o jornal acreditava 

estar a vitória, desde que não pulverizado.309 

O editorial do dia, intitulado “Barreiras repudiadas” focou em economia, mas sem 

deixar seu viés ideológico, advogando a favor do governo naquele momento. O editorial 

debruçou-se sobre as barreiras protecionistas de países desenvolvidos a limitar as exportações 

brasileiras, reportando as manifestações do embaixador Paulo Nogueira ao GATT, 

corroborando seus argumentos:  

Não há como exigir do Brasil compromissos de liberalização comercial, se os recursos que 

estamos conseguindo da comunidade financeira internacional bastam apenas para pagar os 

juros da dívida e se os mesmos países preocupados com a crise do nosso balanço de 

pagamentos nos truncam os meios de obtenção de divisas e de reservas líquidas.310 

Interessante observar que, nas décadas seguintes, sempre que um grupo de esquerda 

usou esta mesma questão para propor decretação de moratória, aqui ou de outro país, as 

organizações Globo, de modo unânime, foram contrárias, além de execrar os proponentes de 

tal ideia, desconsiderando cenários semelhantes ao que o jornal abordou neste editorial. 

Todavia, quando se tratou de atenuar as críticas aos militares, o comportamento foi diferente. 

Naquele momento, onde o empresariado encontrava-se insatisfeito com a grande presença do 

Estado na economia, com as condições econômicas do país, o editorial justificava a falta de 

soluções dos governos de ocasião. 

1.1.4. A Folha de S. Paulo e a contundência de um posicionamento pioneiro  
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A surpresa na cobertura jornalística da grande imprensa a respeito do discurso do 

presidente Figueiredo, ao término de 1983, ficou para as críticas duras feitas pela Folha de São 

Paulo. E a surpresa antecede, inclusive, o discurso do presidente. No dia 28 de dezembro de 

1983, portanto, um dia antes do presidente renunciar à coordenação de sua sucessão no PDS, a 

Folha dava em sua capa a notícia dos preparativos do comício da Praça da Sé e afirmava que o 

ministro da Marinha, Maximiano da Fonseca, afirmou ter conversado com o presidente sobre 

sucessão e que o mesmo havia dito que ainda não tinha candidato.  

Um dia antes de tal anúncio, a Folha manifestava em seu editorial sua preocupação 

quanto à sucessão de Figueiredo, diante de especulações de que o ministro do Exército Walter 

Pires estaria admitindo pessoalmente uma candidatura sua: 

 Antes de tudo, é preciso mais uma vez manifestar de forma inequívoca o ponto desta 

“Folha”, já assinalado em diversas ocasiões, de que não pode haver discriminação entre 

cidadãos civis e militares com respeito à disputa de cargos eletivos. No caso específico, não 

existe, portanto, nenhum impedimento legal ou razão de qualquer outra natureza que possa 

excluir o direito do ministro do Exército de vir a participar de uma competição democrática. 

O que está em causa, isso sim, são os métodos que podem tornar esta disputa legítima ou não. 

E, para nós, não há outro procedimento de escolha que possa reatar os laços entre Estado e 

sociedade civil afora as eleições diretas.311 

O editorial da Folha de S. Paulo aborda ainda a especulação do nome de Walter Pires 

como “uma espécie de espantalho político capaz de reaver, para o Planalto, a direção perdida 

do processo sucessório. Assim, não se tem a impressão de estar diante de um candidato real, 

mas de uma manobra palaciana urdida em torno de seu nome”.312 Segundo a Folha, tratar-se-

ia, ao mesmo tempo, de reunificar as forças situacionistas hoje divididas entre vários 

postulantes e de embaralhar ainda mais as coisas no campo oposicionista, com a discutível 

perspectiva consensual que o nome do general Pires poderia oferecer.  

Todavia, a especulação do lançamento de Valter Pires duraria pouco ou, ao menos, daria 

lugar à repercussão que de fato se tornaria importante. No dia seguinte, 29 de dezembro, o 

presidente Figueiredo anunciaria que estava renunciando à coordenação de sua sucessão. No 

dia 30 de dezembro, a manchete principal da Folha era “Figueiredo desiste de comandar a 

sucessão”. A manchete principal destacava trechos da mensagem presidencial, em que 

Figueiredo afirmou a legalidade das eleições indiretas enquanto “ato jurídico e político 

perfeitamente constituído” e em que classificou a campanha por eleições diretas como ato 

meramente perturbador. O jornal destacou a repercussão junto ao presidente do PDS, José 
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Sarney, para quem o presidente pretendeu “preservar sua autoridade diante das disputadas 

internas do partido com vistas à sucessão”, e também reportou entrevista, por telefone, com o 

aspirante à sucessão Paulo Maluf, para quem o gesto do presidente era “um grande avanço 

democrático”, sendo “a posição mais democrática possível, ou seja, fazer de seu candidato 

quem for o vencedor da Convenção do PDS”.313 

O editorial intitulado “A fala do presidente” considerou que o discurso de Figueiredo, 

tão aguardado pela população, dadas as “vicissitudes” de 1983, deixou a desejar por vários 

motivos. Na análise quanto ao quadro econômico, “causa forte impressão de déjà vu para quem 

estiver atento às costumeiras declarações do Planalto a propósito das dificuldades da estrutura 

produtiva do País, aquelas que O Globo sempre respalda e não fez diferente no dia 31/12. 

Quanto ao conteúdo político do discurso, se ele foi menos vago, nas posições assumidas, 

entretanto, não tornam menor o desapontamento.” Sobre a restituição ao partido da tarefa de 

escolha de candidato à sucessão, o editorial afirma que “não deve provocar estranheza. O 

presidente apenas selou, com este gesto, o que de fato já se tinha revelado inviável, de uns 

tempos para cá: escolher um candidato capaz de reunificar as forças hoje divididas do partido 

governista”. 314 

Segundo o editorial, o gesto, “além de não preservar a imagem do chefe de governo ante 

as divergências intrapartidárias, desgasta, por outro lado, sua liderança como militante maior 

do PDS.” (...) “Mais lamentável, porém foi a maneira como pretendeu descartar as eleições 

diretas para escolha do seu sucessor. Considerar, neste momento da abertura democrática, que 

a campanha pela eleição direta ‘reveste, agora, caráter meramente perturbador’ significa dar as 

costas às aspirações mais inequívocas de toda a Nação. Fixar-se na legalidade de um Colégio 

Eleitoral enxertado de casuísmos não parece um argumento sustentável”.315  

O editorial termina fazendo uma contradita à fala do presidente sobre as diretas: “É um 

direito legítimo insofismável da população brasileira – através de métodos pacíficos e legais – 

procurar obter a mudança da Constituição e das regras impostas do jogo sucessório. E isto não 

reveste nada de perturbador. É um direito que a própria constituição assegura. Contrapor-se a 

uma vontade nacional tão visível é que seria perturbador. E, assim como o presidente não pode 

mais evitar os embates de interesses no interior de seu próprio partido, será difícil reter a 

 
313 Id., p.1. 
314 Id., p.2.  
315 Id., p.2. 



141 

 

caminhada cívica que a sociedade brasileira, serena e firme – rumo à reconquista, em nível 

federal, do princípio do autogoverno, inerente às nações civilizadas”.316 

2. O comício de Curitiba: um teste? 

No dia 12 de janeiro de 1984, em Curitiba, ocorreria o primeiro grande comício do 

período de explosão da campanha por Diretas Já. O evento contou com a presença dos 

governadores José Richa, Franco Montoro e Tancredo Neves. O comício causou impacto 

embora reunindo basicamente lideranças do PMDB, a partir suposta orientação do partido no 

Paraná317: 

A despeito da boa mobilização societária, o comício não teve um claro caráter 

suprapartidário, devido à ausência de lideranças importantes do PT e do PDT (Lula e Leonel 

Brizola não compareceram), além da não participação do PTB, que afirmava que a 

mobilização por eleições diretas tinha um “cunho demagógico. O sucesso do comício de 

Curitiba, em termos do número de participantes, aumentou as expectativas em relação àquele 

a ser realizado em São Paulo, pressionando lideranças oposicionistas, como o governador do 

Rio de Janeiro, Leonel Brizola, a participar do evento.318 

Leonel Brizola, importante liderança política brasileira da oposição à ditadura, 

começava a mudar de posição. De início, falava em mandato-tampão para Figueiredo, mas foi 

temperando a análise até que passou a defender as Diretas Já. A postura do anteriormente 

combativo Brizola foi marcada pela cautela. Ele havia anunciado uma grande manifestação pró-

diretas em seu estado em dezembro de 1983. Em seguida, recuou, o que teria ocorrido em 

função do discurso do presidente da República e também a uma suposta ligação do general 

Heraldo Tavares, comandante do I Exército, no início de 1984, manifestando preocupação 

quanto à manifestação pretendida pelo governador. Todavia, diante do mar de gente em 

Curitiba, o líder oposicionista parecia entender que o caminho teria de ser pelas diretas.319 

No concernente à cobertura jornalística da grande imprensa, a Folha de S. Paulo foi o 

único jornal a trazer em capa, com destaque, o comício do dia 12 de janeiro, em Curitiba. E 

também foi o único jornal a tratar abertamente, explicitamente, do tema da campanha por 

eleições diretas, embora deixasse claro que seu clamor era pela solução conciliadora, 

institucional. Os demais jornais tangenciaram o tema, não deixando de deixar mensagens 

subliminares subjacentes ao contexto político brasileiro.  

 
316 Id. ,p.2. 
317 Cf. Revista Senhor, 25/01/1984, Olha aí, o PTB é radical, p.34. Para o comício em Curitiba, vide, por exemplo, 

Revista Veja, 18/01/1984, O comício em Curitiba, e Revista Isto É, 18/01/1984, O Paraná deu a partida, p.20-21. 
318 BERTONCELO, Edison. A campanha das Diretas e a Democratização. São Paulo: Associação Editorial 

Humanitas, Fapesp, 2007, p.126. 
319 Cf. Revista Senhor, 25/01/1984, Brizola – aos palanques, p.64. 
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            2.1.   A Folha de S. Paulo na vanguarda da cobertura jornalística 

Sob o título “Um teste para as diretas”, o jornal Folha de S. Paulo tratou da grande 

mobilização em torno das manifestações que se avistavam em 1984. No dia seguinte ao comício 

de Curitiba, em 12 de janeiro de 1984, descreveu-o como “uma autêntica festa pelas eleições 

diretas”. Todavia, se o jornal se notabiliza por ter sido o único a falar abertamente e em tom 

elogioso do comício por um lado, de outro, é possível observar algo que se encontra nos demais 

jornais, que é o medo de uma saída que não seja negociada. Neste particular, também a Folha 

clama pela conciliação que, a partir do caráter pacífico do comício de Curitiba, ela apresentava 

como o desejo do povo brasileiro como desfecho para a transição democrática.320 

No dia seguinte ao comício, dia 13, a Folha destacava a presença de 50 mil pessoas no 

evento, para cuja expectativa era de comparecimento de 30 mil. Em manchete principal 

descreveu como “uma autêntica festa pelas eleições diretas”. Deu destaque à presença dos 

governadores José Richa, do Paraná, Franco Montoro, de São Paulo e de Tancredo Neves, de 

Minas Gerais, além da presença do presidente do PMDB, Ulysses Guimarães. Também na capa 

uma resposta irônica do governo: “que comício?”.321 

Que a palavra de ordem – ‘Quero votar para presidente’ – correspondia à vontade da imensa 

maioria dos brasileiros, isto já se sabia. Que ela, além disso, mobiliza a população, ficou 

provado ontem. Mobilizou os paranaenses. Certamente mobilizará os brasileiros de todos os 

quadrantes.322 

 Assim iniciou-se o editorial do dia seguinte, destacando o caráter pacífico, “uma 

verdadeira demonstração de força cívica” a orgulhar os brasileiros. O editorial aponta para a 

necessidade de construção de saída negociada, na esteira do caráter pacífico da manifestação 

que realçaria o desejo de conciliação do povo brasileiro. De forma muito subliminar, a Folha 

deixa escapar que, a despeito da força que aparentemente depositava na campanha, preocupava-

se com a forma como o povo poderia reivindicar seus direitos políticos, não parecendo 

interessar-lhe saídas que não fossem negociadas entre situação e oposição.  

Em seguida, o editorial faz advertência ao partido da situação, PDS, a quem o periódico 

aconselha “evitar, enquanto é tempo, o isolamento a que se condenam opondo-se ao anseio 

nacional pelo reestabelecimento das eleições diretas”. E avisa: “se teimar em contrariá-lo, 

contrariando suas próprias bases municipais e regionais que já abraçam a causa das diretas, o 

PDS sofrerá duro castigo eleitoral em 1986”. Ao final ainda adverte de que não haverá saída 
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que não seja legal quando diz que se o partido apostar num novo ciclo de obscurantismo cairá 

em ostracismo ainda maior diante da recusa de todo o país a esse tipo de iniciativa.323 

O jornal apresenta o que de certa forma condicionaria seu apoio à campanha quando 

exalta o caráter ordeiro do comício: “Curitiba provou que mobilização popular e ordem pública 

não são conceitos de sinais opostos. O primeiro grande passo da campanha pelas diretas foi 

dado lá, com serenidade, com entusiasmo, com esperança. Que a campanha siga num crescendo 

daqui para frente, dentro da lei e da ordem, até o reencontro do Estado com a Nação, selado 

pela autenticidade do voto popular”.  

Logo após a repercussão do comício de Curitiba o jornal muda aparentemente o assunto 

para uma crítica da pré-estreia do filme norte-americano “The Day After” (O dia seguinte). 

Uma produção de ficção científica, que contou com renomados cientistas para tratar de como 

seria o dia seguinte ao uma guerra nuclear entre Estados Unidos e União Soviética. O jornal 

aponta o total de bombas do estoque dos países, suficiente para aniquilar 50 vezes a população 

da Terra e lançava uma estimativa de mortes com o uso de 1% das ogivas armadas: “pereceriam 

imediatamente 99% das populações da Alemanha, Inglaterra e França; 98% das da Itália e 

Suécia, e 97% das de Espanha e Portugal. A URSS e EUA perderiam 90 e 80% de seus 

habitantes, respectivamente. Informações que o jornal reúne para, ao fim, “mobilizar o interesse 

dos brasileiros por um dos temas mais candentes do atual cenário internacional” apontando que 

a saída era ao centro e não por algum extremo.324 

Nada é por acaso em um editorial. O contraste do “caráter pacífico do comício de 

Curitiba”, na primeira parte, com o extremismo que leva a “aniquilação” do planeta na segunda, 

leva o leitor a inferir o objetivo fático do periódico, que é demonstrar que a saída no país era o 

voto direto sim, mas que o sucesso não passava por extremismos e por conflitos, por qualquer 

dinâmica fora de regras e controles, mas pela negociação e concessão dos governantes em face 

dos desejos dos governados. 

             2.1. O Estado de São Paulo e o Jornal do Brasil: visões sobre distopia  

Tanto O Estado de São Paulo quanto o Jornal do Brasil repercutiram o cenário mundial 

da ainda presente Guerra Fria, não tratando diretamente do tema das Diretas, no dia 13 de 

janeiro de 1984. Ambos repelindo radicalismos, porém divergindo no tom e divergindo nos 
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motivos. O Estado de São Paulo procurou traçar paralelo entre o que se descobria dos horrores 

cometidos pelos militares na Argentina, que àquela altura julgava o regime ditatorial havido lá, 

e o que havia ocorrido de mais dramático e desumano nos 50 anos anteriores. Para o jornal, o 

que aproximava as experiências analisadas, inclusive as ditaduras na América do Sul, era a 

dominação do aparelho de Estado por ideologias, que passavam a operar desconhecendo a 

humanidade, sistematizando o terrorismo a fim do alcance dos objetivos estabelecidos. Já o 

Jornal do Brasil, abordando a mesma questão, apontou para o risco de uma convulsão social e 

da instalação do caos a partir de julgamentos sensacionalistas que, ao fim e ao cabo, estavam 

demonizando aqueles que haviam feito a transição para a democracia, portanto relativizando a 

gravidade do que ocorrera na Argentina, clamando o mesmo rigor para julgamento dos 

“terroristas” combatidos pelo regime, mas igualmente temendo radicalização e extremismo.  

Um outro assunto também foi comentado por ambos os jornais e, neste particular, a 

aproximação foi maior. Trata-se das medidas anunciadas naquele momento pelos Estados 

Unidos para neutralizar o comunismo na América Central, diante dos exemplos emblemáticos 

de Cuba e Nicarágua. Nenhum dos grandes jornais criticou a iniciativa. Todos elogiaram de 

alguma forma, o que denota o posicionamento ideológico (ainda que não reconhecido como tal 

pelo Estadão ao condenar as ideologias) da grande imprensa no país. Tais medidas, emanadas 

a partir de 42 reuniões da Comissão Kissinger, embora consideradas positivas, não são 

totalmente satisfatórias para o Estadão, para o qual subestimavam as causas da implantação do 

comunismo, que nãos seriam apenas de ordem econômica, mas políticas também, sendo 

necessária a atuação pela desarticulação de grupos que promoviam tal ideologia nos países. 

2.1.1. O Estado de São Paulo e o caráter inumano das ideologias 

 No editorial, página 3, sob título “A insensibilidade dos não-humanos”, o jornal evocou 

momentos especialmente dramáticos da história da humanidade em que “em nome da ideologia, 

qualquer que seja ela, o que existe de não-humano na Humanidade reclamou constantemente 

seu lugar no ninho das serpentes”.  

O editorial tratou do Holocausto sob regime nazista, que teria matado “talvez uma 

dezena de milhões de alemães e não-alemães”, dos “seguramente mais de  50 milhões de russos 

e indivíduos de diferentes etnias que viviam no grande Estado multinacional soviético, 

sacrificados no altar da construção do comunismo sob a direção persistente de Stalin, dos 

milhões a morrer nas guerras de libertação na África, “dos milhões, dezenas de milhões que 

Mao Tsé-Tung imolou na sua peculiar construção do comunismo em que podia florescer cem 
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flores”, entre outros momentos emblemáticos. Ao final, o jornal questionou-se a respeito da 

América Latina325:  

Quantos latino-americanos se acrescentarão a essa relação sinistra de seres humanos 

destruídos pela parte não-humana da Humanidade, quando se fizer o inventário de Cuba, da 

Nicarágua, da América Central do Señor Presidente, das ditaduras da América do Sul, da 

Argentina?326 

Embora com uma sutil tendência a estimar com maior vigor as destruições de regimes 

de esquerda, ainda que sob o alerta de que falava de qualquer ideologia, chama a atenção que, 

ao contrário de outros momentos em que fazia críticas ao autoritarismo sempre exemplificado 

em solo estrangeiro e com um espectro político específico, o jornal finalmente coloca a América 

do Sul, com suas ditaduras, no rol de espaços com a democracia em frangalhos. Debruçado 

sobre as investigações que se iniciavam na Argentina, o jornal se apresenta chocado com o 

caráter sistemático e brutal de extermínio de divergentes dos governos ditadores, comparando-

os aos regimes de Hitler e Stalin, já que “causa ou efeito, pouco importa”, sendo de “um 

terrorismo brutal e igualmente sanguinário e não-humano”.327  

Ainda sobre a Argentina, segue o editorial:  

No entanto, cada pá que mergulha na terra dos cemitérios, cada audiência que e processa na 

austeridade das cortes de justiça traz ao mundo a revelação de que também no país vizinho a 

serpente instalou seu ninho, e a ideologia sufocou o homem que deveria subsistir na parte da 

Humanidade que ali vive.328 

Acentua o editorial que:  

Quando um oficial general do Exército argentino diz admirar certas ideias de Hitler (as que 

beiram o extermínio) e admite haver participado, direta ou indiretamente, da morte de cinco 

mil pessoas, está-se diante de um novo Hoess, comandante do campo de Auschwitz, marido 

terno, bom pai de família, amigo das flores e da música, e, no entanto, inimigo da essência 

humana e da Humanidade.329 

O jornal segue questionando como é possível tamanha insensibilidade de alguns oficiais e 

tratando da frieza de um deles chega a citar Dostoievski: “para este, não existindo Deus, tudo é 

permitido”.330 

Para o jornal, quem segue nessa sanha de morte deixou que o não humano triunfasse e 

a ideologia (a lógica perfeita da ideia perfeita) impusesse seus valores diante da vida e da morte. 
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É um fenômeno coletivo, pois, este que se tem diante dos olhos – o de um país rico, no qual, 

tudo indica, não se romperam as bases da solidariedade social, e, no entanto, se permitiu 

fossem gerados no aparelho de Estado e no terrorismo que a ele se opunha, indivíduos que 

nada tinham de humanos. Nem mesmo o passado caudilhesco pode explicar em toda a sua 

extensão e complexidade esse fato. Permite, sem dúvida, compreender como e porque a visão 

do sangue e do sofrimento da vítima não comove os corações dos algozes, antes os estimula, 

desumanizando-os, como mostrou Camões ao retratar em memorável episódio de seu poema 

a insensibilidade dos que suplicaram Inês e o rancor vingativo de d. Pedro331.  

O editorial compara, por fim, o impacto de ideologias instaladas no aparelho de Estado, 

com a influência negativa de solidariedades caudilhescas concluindo que as primeiras são 

fundamentalmente muito mais danosas ao lado humano da Humanidade, pois as ideologias 

sistematizam o terror, não mais voltado a vinganças repentinas e pontuais, que conseguem 

poupar idosos e crianças, mas a uma lógica que desconhece o que há a obstar o caminho, a tudo 

recorrendo para o alcance dos objetivos estratégicos. Essa seria, para O Estado de São Paulo, 

uma das lições a se retirar do caso argentino, “lição profunda, que a todos nós, em qualquer 

circunstância, deve inspirar para que possamos ser dignos daquela parte humana da 

Humanidade, que esperamos não seja tão pequena quanto a história dos últimos 50 anos deixa 

entrever”.332 

Outro trecho importante do editorial, também repercutindo política externa e conjuntura 

internacional, diz respeito às medidas adotadas pelo presidente Reagan para neutralizar o 

comunismo na América Central, ligadas à Comissão Kissinger, encarregada de avaliar a crise 

Centro-americana. As conclusões foram anunciadas pelo jornal, elencadas em um exaustivo 

documento de 132 páginas, após 42 reuniões e consultas a aproximadamente 500 pessoas 

interessadas nos problemas que afligem os países da América Central.  

O documento, que visa a uma síntese das diversas políticas recomendadas para a América 

Central, dá maior ênfase às medidas sócio-econômicas e à valorização da democracia e dos 

direitos humanos (mesmo em El Salvador), com a dupla intenção de eliminar as causa que 

podem gerar revoluções (em si mesmo não inaceitáveis, só na medida em que são exploráveis 

ou exploradas pela conspiração soviético-cubano-nicaraguense) e de relegar a ação militar a 

condição de um último recurso a ser somente aplicado diante da definitiva frustração dos 

meios pacíficos.333 

 Ao contrário de outros jornais que elogiaram as medidas, não deixando de considerá-

las positivas, o jornal assinala que o risco de comunismo vai além da ajuda financeira aos países 

em crise:  

Suas recomendações, porém, poderiam e deveriam ajustar-se aos 21 pontos do programa do 

Grupo de Contadora, que são muito específicos e pragmáticos quanto ao desmantelamento 
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de bases estrangeiras, de equipes de assistentes militares, de instrumentos estabelecidos de 

desestabilização e de subversão que, por iniciativa comunista, independentemente da 

situação econômico-social dos respectivos países, funcionam como parte integrante do 

conflito Leste-Oeste”.334  

2.1.2. JB e a narrativa dos julgamentos na Argentina: julgamentos injustos e 

oportunos? 

O Jornal do Brasil não tratou de política brasileira em seu editorial. Todavia, digna de 

nota uma reportagem na sessão Política, intitulada “PMDB começa em Curitiba sua campanha 

por diretas”335, em que o periódico trata o comício de Curitiba como um ato do PMDB e não 

de um conjunto de agentes e forças de oposição. O título chama a atenção para o fato de que 

até aquele momento a campanha por diretas ainda não conseguia se apresentar como um ato de 

oposições unificadas, inclusive porque as lideranças importantes do PT não estiveram em tal 

comício. 

Já no editorial do dia 13 de dezembro (p.10), repetindo uma estratégia comum dos 

jornais da grande imprensa, qual seja, a de tangenciar temas nacionais, influenciando a opinião 

pública nacional com reflexões acerca de eventos da política e conjuntura internacionais, o 

jornal traz temática que dialoga nitidamente com os eventos que ocorriam no Brasil. A maneira 

como o jornal trata tais temáticas está intimamente ligada à maneira como o periódico reagia 

aos ventos de mudança que sopravam na direção do Brasil. 

 Sob título “Dilemas de Alfonsín”, o jornal repercute o “processo político-criminal da 

Argentina”, que se acelerava com a prisão do ex-presidente Bignone, responsabilizado, segundo 

o jornal, pelo desaparecimento de dois jovens militantes comunistas em 1976, quando 

prestavam serviço militar. O editorial chama a atenção para a convulsão social que começa a se 

formar em torno do julgamento dos militares, preocupado com a proporcionalidade das penas, 

pressionadas por multidões às portas dos tribunais. O editorial questiona “quando começará o 

julgamento dos terroristas, na Argentina dos anos 70, que sustentaram um sinistro contraponto 

com as ações repressivas”.  Seriam identificados e convocados com a mesma facilidade com 

que se identificou e convocou as Forças Armadas? Questiona ainda o editorial, que também 

destaca o fato para ele curioso de que o ex-presidente responsável por “transferir” o poder para 

um novo regime democrático ser julgado e condenado como um criminoso: 

 Levando à barra do Tribunal o ex-Presidente Bignone, o grande processo argentino situa no 

terreno da criminalidade o General que presidiu as últimas eleições e à passagem de poder 

do antigo regime para o ‘novo’. Não há nisto uma contradição perigosa para o novo regime? 
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Se o General Bignone é um criminoso comum, não estarão manchadas de ilegitimidade as 

eleições e a própria passagem do Poder? Se as Forças Armadas argentinas são apenas um 

abrigo de malfeitores, como poderiam ‘transferir’ o poder senão através de uma derrota ante 

um movimento revolucionário?336 

Eis aí um dos grandes argumentos até os dias atuais dos que também no Brasil tendem 

a negar a existência de uma ditadura ou, ao menos, de relativizar o período como um período 

de exceção. Afinal, ditadores não entregam o poder, não permitem investigações, que é 

exatamente a linha de argumentação que segue fazendo o editorial sobre a ditadura argentina, 

mas com os olhos certamente voltados para o que ocorria no Brasil:  

Não houve revolução: houve eleições livres e mudança ordeira de Governo. Atacando 

diretamente o poder que efetuou esses atos, não conspira o atual regime contra sua própria 

legitimidade? E qual o regime democraticamente eleito que se mostrou capaz de instaurar 

um processo contra as Forças Armadas do seu próprio país? Assistirão passivamente as 

Forças Armadas ao seu desmantelamento? Ou exigirão que o julgamento dos seus chefes seja 

realizado pari passu com o dos líderes do extinto terrorismo?337  

Seria esta conclamação à reação uma mensagem dirigida pelo jornal apenas às Forças 

Armadas argentinas? Afinal, não era para os argentinos que o jornal escrevia. O que se nota 

neste editorial do Jornal do Brasil é, antes de um não reconhecimento dos abusos dos regimes 

autoritários, um chamado à conciliação, afinal, “o que se indaga é se o país que teve a sua vida 

institucional destroçada pode suportar a expansão indefinida desse grande acerto de contas. 

Onde não há institucionais consolidadas, tudo pode acontecer”338, inclusive mudanças que 

prejudiquem o status quo e, por extensão, as grandes empresas jornalísticas, evidentemente. 

Mas nos termos jornalísticos, “as paixões são muito recentes; mas estão sendo levadas 

novamente ao paroxismo”.  

Interessante, por fim, é observar que em outra parte do mesmo editorial o jornal 

demonstra total alinhamento com o governo federal no que se refere a conflitos com o governo 

estadual esquerdista de Brizola, no Rio. O governador reclamava de falta de recursos e o jornal 

teceu duras críticas ao governo estadual, enfatizando o gasto com o carnaval como o verdadeiro 

problema dos cariocas: 

Se a falta de recursos ameaça com uma dispneia mortal o Governo Brizola, como se explica 

o empenho em raspar o fundo de todas as caixas para erguer o sambódromo? Uma 

administração que é capaz de trocar três dias de carnaval por 362 dias de aperto financeiro é 

destituída do mais elementar senso de prioridade. Uma escola de samba pode preparar-se o 

ano inteiro para um dia de desfile, não uma administração estadual.339  
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Isso tudo para reforçar que, no que se refere ao contexto do auge dos grandes comícios, 

o Jornal do Brasil começou adotando discursos decididamente mais próximos aos do governo 

federal. No Informe JB, ênfase para o destaque dado à fala do ministro da Aeronáutica, Délio 

Jardim de Mattos, que renovou a promessa de que “as Forças Armadas vão entregar o Poder 

com ordem”, com um conselho a quem quiser tratar de sucessão presidencial: “O problema está 

agora com os políticos”. Resposta não muito diferente da que deu o presidente Figueiredo ao 

governador do Piauí, Hugo Napoleão. Em outro trecho, ao evocar a interlocução com uma fonte 

anônima das Forças Armadas, o editorial traz uma conclusão a respeito da sucessão 

presidencial: “Figueiredo confia que seu apoio é fundamental pra quem pretenda sucedê-lo. Ou 

seja, voltará mais cedo ou mais tarde para intervir no processo sucessório”.340  

O Informe JB traz ainda uma rápida, mas importante impressão a partir de consulta ao 

Deputado federal Antônio Dias (PDS-MG): “Se o Governador Tancredo Neves for à 

homenagem dos empresários de Minas ao vice-presidente Aureliano Chaves, a festa do PDS 

estará consagrada. Na interpretação do parlamentar, a adesão de Tancredo seria a rendição do 

PMDB à tese das indiretas”. Depreende-se de tal fala que o governo, mais especialmente o 

partido da situação, tinham em Tancredo o elo potencial mais próximo com a oposição e que a 

confiança de que as eleições seriam indiretas não era tão sólida no PDS como o partido tentava 

fazer transparecer.341 

2.2. O Globo: ditadura só à direita.  

Em editorial do dia do comício de Curitiba, dia 12 de janeiro de 1984, sob título de 

“Exigências sucessórias”, O Globo deixa cristalino seu alinhamento com o governo Figueiredo. 

Corrobora a tese de que o Colégio Eleitoral era legítimo e representativo ao elogiar a condução 

do PDS à sucessão de Figueiredo: 

O partido adota posição coerente e realista quando reafirma a legitimidade do Colégio 

Eleitoral e completa essa atitude adequada ao rejeitar qualquer negociação que envolva a 

alteração do mecanismo da eleição indireta estabelecida na Constituição e ratificada pelas 

urnas.342 

 O jornal, quase que como guardião da unidade partidária na situação, ainda faz críticas 

ao deputado Theodorico Ferraço, por posições colocadas “quase ao extremo oposto das 

posições do Palácio do Planalto e da legenda sob a qual se elegeu”. Todavia, um 

posicionamento do editorial merece destaque. A crítica à decisão da Comissão Executiva do 
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PDS de exigir que todos os deputados do partido apoiassem o candidato escolhido pela 

convenção, o que, para o editorial foi um erro do partido que “atuou sobre o prematuro, instituiu 

uma premissa intempestiva e às cegas”, afirmando que “o cenário que o partido encontra diante 

de si, apesar dos esforços do Presidente Figueiredo, está longe de oferecer uma visão clara do 

desdobramento sucessório.”343 

E, ao fim, o editorial deixa clara a razão de sua crítica: “a ideia do consenso, podendo 

conquistar setores moderados da oposição, e continuar com passe livre.” E acrescenta outra 

ponderação reveladora: “enfim, não existem somente presidenciáveis em circulação, mas 

também propostas e fórmulas preliminares da mais variada ordem e para todo gosto”. Àquela 

altura, considerar a necessidade de ter um nome do PDS que agradasse a oposição era 

claramente posicionar-se contrariamente à candidatura de Maluf. Ou seja, o jornal estava 

apoiando, ao que parece, a posição de Figueiredo que, ao que tudo indica, havia abdicado da 

condução da sucessão por não desejar apoiar Paulo Maluf.344  

No dia 13, nenhuma manchete sobre o grande comício em Curitiba. Simbolicamente, o 

jornal traz manchete sobre o que chama de revanchismo na Argentina, condenado por Alfonsín, 

na linha do que também o fez no mesmo dia o JB. Já no editorial, sob título “O resgate da 

América Central”, mesma escolha e O Estado de São Paulo, em que a mensagem sobre o 

contexto político brasileiro vem de modo subliminar, lateral, tendo como pano de fundo a 

questão do medo do comunismo e a necessidade de que se atentasse para o controle político no 

país, o jornal trata da intervenção norte-americana na América Central.  

O editorial elogia a intervenção norte americana na América Central, em que a ajuda 

financeira norte-americana diante da influência soviética e cubana, através do presidente 

Reagan “procurou ao mesmo tempo chegar às raízes socioeconômicas do problema centro 

americano e erigiu o modelo democrático como o único aceitável dentro do programa de 

recuperação a ser deflagrado “sem perda de tempo”.345 Neste caso, grita uma contradição, 

afinal, elogia-se a exigência de democracia, mas o elogio vem do periódico que em todo o 

período ditatorial brasileiro jamais o reconheceu como tal, contrastando inclusive com seus 

concorrentes liberais que, embora isentassem 1964, condenavam os anos seguintes à 

“Revolução”.  
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Tal contradição é tão eloquente que o editorial tenta atenuá-la com uma leve crítica, ao 

afirmar que “os regimes autoritários e as ditaduras de direita não devem fazer parte da receita 

contra a anarquia e o comunismo nem encarnam a melhor fórmula para a realização do 

desenvolvimento”.346 Mas não afirmar que não encarnam a melhor fórmula não significa negá-

las como fórmulas, subliminarmente. Além disso, isso não responde a questão colocada, a 

respeito de como O Globo definia o regime vivido no Brasil. E, a despeito disso, ainda que 

viesse a considerar que havia uma ditadura no país, o jornal teria uma razão para ela, encontrada 

mais ao fim do texto editorial: “Entretanto, há que cuidar simultaneamente de uma política 

preventiva que, atuando além do núcleo do conflito, logre neutralizar em tempo as mesmas 

tendências (comunistas, marxistas) afinal responsáveis pelos fenômenos cubanos e 

nicaraguense”, tão prejudiciais, na ótica do jornal, aos povos da região. 

3. Um detalhe importante em Salvador  

Antes do comício em Salvador, em 20 de janeiro, o governador mineiro Tancredo Neves 

afirmou que uma candidatura de “consenso” pela via indireta seria impossível naquele 

momento, porque o partido estava mobilizado na luta pró-diretas e assim permaneceria até que 

as eleições diretas fossem implementadas. Esse discurso marcava uma mudança de posição do 

governador que antes via a campanha como obstáculo para superação da crise política e para 

sua estratégia conciliadora. Pretencioso seria dizer que foi a primeira vez que o governador 

negava a possibilidade das eleições indiretas, com defesa enfática das diretas, mas tal 

declaração repercutiu sobremaneira no meio político.347 

A declaração do governador mineiro à Folha fora dada ainda no aeroporto, na chegada 

a Salvador para o comício. Reportando as palavras de Tancredo: “O partido traça as diretrizes 

que achar mais convenientes para ele próprio, para o povo e para o Brasil”. Em sua fala, 

ressaltou ainda que no momento não havia possibilidade de uma candidatura de consenso, que 

no caso seria do vice-presidente Aureliano Chaves, “porque o PMDB está na luta por eleições 

diretas e ela só será encerrada quando as diretas se tornarem realidade”. Na ocasião, questionado 

sobre se seria candidato, Tancredo negou, esclarecendo que necessitava apoiar o nome de 

Ulysses Guimarães: “Não tenho condições de deixar o governo de Minas Gerais para lançar-

me numa campanha política pelo Brasil, sujeita a todos os percalços e sacrifícios”.348 
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Já O Globo procurou destacar outro aspecto das declarações de Tancredo. Ao contrário 

da Folha que chamou a atenção para a contundente afirmação de compromisso com as Diretas, 

O Globo concentrou-se em destacar que Tancredo não desafiaria a ordem institucional caso as 

Diretas não fossem aprovadas. Em reportagem da sucursal de Salvador (p.3), sob título 

“Tancredo condena radicalização”, reportou a seguinte fala do governador mineiro: “uma coisa 

eu não faço: contribuir para a radicalização política do meu país. (...) Não haverá lógica em 

continuar a campanha como ela está sendo conduzida (caso a emenda seja derrotada)”. O jornal 

destacou ainda a disposição de Ulysses Guimarães, presidente do PMDB, de procurar o 

presidente Figueiredo para pedir apoio às diretas caso o partido veja que será difícil a aprovação 

da emenda Dante de Oliveira: “Faremos tudo que seja necessário, desde que seja útil”. Ainda 

na mesma reportagem, o jornal destacou fala do cantor Caetano Veloso, para quem seria melhor 

um político de centro.349 

Apesar do notável contraste de como reportaram as falas do governador mineiro 

Tancredo Neves, nome oposicionista sempre muito procurado para entrevistas pelos jornais da 

grande imprensa, há que ponderar que o contraste não chega a cindir a análise de que os jornais 

como no caso da Folha, mesmo ao fomentar a campanha por diretas, não viabilizavam leituras 

que permitissem uma eventual ruptura institucional. A diferença neste caso parece ser de um 

jornal que se fez valer e um movimento incontrolável para tecer uma proposta de transição 

institucional, na esteira do que já se vislumbrava em Geisel, enquanto o outro, menos 

interessado nas ruas e mais em seus interlocutores no poder acena na condição de avalista que 

Tancredo era alguém com quem dialogar pela mesma transição institucional, inevitável.  

4. Praça da Sé, 25 de janeiro de 1984: um divisor de águas 

O comício da Sé foi, certamente, um divisor de águas para a campanha Diretas Já. O 

aumento da participação popular acendeu a luz vermelha no governo e levou as lideranças 

oposicionistas a se reposicionarem. Ulysses, Lula e Doutel de Andrade passaram a peregrinar 

de norte a sul, numa agenda tão intensa quanto a de candidatos presidenciais.350 O caldeirão da 

política brasileira começou a borbulhar de fato foi a partir daí.   

Em um debate, cuja organização deu-se pela Fundação Joaquim Nabuco, de Gilberto 

Freyre, diante do alvoroço causado pelo estrondo na Praça da Sé, Ulysses procurou acalmar os 

ânimos dentro do Palácio do Planalto, ao garantir que a campanha pelas Diretas não era 
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revanchista e tampouco visava qualquer retaliação aos militares. Em tom irônico, disse que 

havia um único empecilho ao diálogo com os militares: “Entre nós e os militares existe um 

órgão, chamado SNI, que espiona muito mais a eles do que a nós”.351 

É possível observar reações distintas dos grandes jornais ao marcante comício da Praça 

da Sé, em São Paulo, no dia 25 de janeiro. As reações vão desde omissão completa, sem nem 

mensagens subliminares referentes ao assunto, na capa e no restante do jornal, caso de O Globo, 

até reação eufórica de entusiasmo, que tomou tanto a capa inteira, quanto várias páginas e 

também o editorial, que tratou de conclamar o Congresso Nacional a cumprir seu papel, 

entendido aí com o de fazer valer o anseio das manifestações dentro da institucionalidade. Entre 

os extremos possíveis em solo liberal, duas outras nuances: cobertura com pessimismo de O 

Estado de S. Paulo quanto a uma possível aprovação e cobertura do JB, sem editorial, mas com 

mensagens subliminares na direção de que o tema das Diretas carecia de maior 

amadurecimento.  

            4.1.  O polêmico posicionamento de O Globo  

Surpreendentemente, ou não, o jornal O Globo não dedicou nenhuma manchete do dia 

26 de janeiro ao grande comício da Praça da Sé. A manchete com maior destaque era Antônio 

Carlos: “Bahia segue Nordeste e apoia Andreazza”. O jornal trazia a seguinte fala do cacique 

baiano: “a Bahia vai acompanhar o Nordeste no apoio à candidatura do ministro Mario 

Andreazza à Presidência da República”. O jornal destacou, na ocasião, que “o ex-Governador 

Antônio Carlos Magalhães... controla 72 dos 90 votos dos delegados baianos à Convenção do 

PDS”. Mais: “Antônio Carlos disse que a Bahia aguardava um pronunciamento oficial dos 

demais Estados nordestinos, o que no seu entender ficou evidenciado com a presença maciça 

dos Governadores da região no lançamento da candidatura do Ministro Mário Andreazza em 

Brasília”.352 

Em editorial intitulado “Tiro pela culatra”, o texto do dia tratou de tema absolutamente 

alheio ao grande assunto do país. Em um silêncio ensurdecedor, o jornal dedicou suas concisas 

e sintéticas linhas a criticar a violação do sigilo bancário do empresário Ruy Barreto, presidente 

da Associação Comercial do Rio de Janeiro e da Federação das Associações Comerciais do 

Brasil. Tal violação, ocorrida no Rio de Janeiro, sob suspeita de favorecimento, subsídio e 

desvio de finalidade das empresas de Ruy Barreto com o banco Banerj, foi imputada ao 
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governador Leonel Brizola como ato autoritário de represália, onde o acusado defendeu-se 

exaustiva e convicentemente. No final das contas, o que ficou mal foi a imagem do banco do 

Estado do Rio de Janeiro. Resultado: sobrou para o Brizola.353 

Em sua cobertura política, na página 3, O Globo trata da sucessão presidencial como se 

nada estivesse ocorrendo para além da perspectiva de decisão no Colégio Eleitoral, de forma 

indireta. Considera apenas os presidenciáveis até então lançados para o pleito indireto e faz 

especulações sobre as possibilidades de Andreazza caso houvesse a desistência de Marco 

Maciel e Aureliano Chaves, tratando, naquele momento, do contexto nordestino. Lembrando 

que várias candidaturas “indiretistas” se apresentavam, sem muito destaque na grande 

imprensa, entre elas a de Paulo Maluf, Mário Andreazza, Aureliano Chaves, Marco Maciel, 

para ficar nos principais nomes.354  

Vale destacar que, embora ignorado pelo periódico, o comício foi mencionado em uma 

das reportagens do Jornal Nacional. A matéria apresentada pelo repórter Ernesto Paglia mesclou 

o protesto com o aniversário da cidade e teve imagens do palanque, menção aos artistas 

presentes, imagens dos políticos, uma elíptica declaração de Dom Paulo sobre os trinta anos da 

catedral – “nesta igreja se promoveu praticamente a libertação de um povo que quer se 

manifestar como povo” e um trechinho do discurso de Montoro: “Um dos passos na luta da 

democracia. Houve a anistia, houve a censura, fim da tortura; mas é preciso conquistar o fundo 

do poder que é a Presidência da República”.355 

Há uma interminável polêmica sobre a cobertura que a TV Globo dispensou ao Comício 

da Campanha das Diretas, em 25 de janeiro de 1984, na Praça da Sé. A própria emissora 

apresenta o depoimento de vários profissionais envolvidos na cobertura. O seu site assinala que 

a emissora cobriu a tramitação da emenda, mas restringiu a cobertura dos comícios aos 

telejornais locais, por determinação de Roberto Marinho: “O presidente das Organizações 

Globo temia que uma ampla cobertura da televisão pudesse tornar um fator de inquietação 

nacional”.356 

Digno de nota é o fato de o jornal O Globo reconhecer a presença maciça de pessoas na 

Sé, mas procurando relativizar tal feito, dizendo que durante o governo Maluf, na comemoração 
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da Independência, 800 mil pessoas tinham se reunido e que toda semana meio milhão de 

cariocas iam à Quinta da Boa Vista acompanhar os concertos do projeto Aquarius – iniciativa 

do jornal, que já completava onze anos. O jornal de Roberto Marinho admitia a legitimidade da 

eleição direta com ressalvas: na maioria dos países mais adiantados, a eleição era indireta. 

Implantar as diretas a um ano da sucessão, afirmava O Globo, seria imprudência máxima.357  

            4.1.    A desconfiança e os receios d’O Estado de São Paulo e Jornal do Brasil  

No dia seguinte ao grande comício da Praça da Sé, em São Paulo, O Estado de São Paulo 

trouxe as duas principais manchetes reportando tal acontecimento. A de maior destaque trazia 

o seguinte título “Multidão vai à Sé para pedir eleições diretas”, reportando detalhes do evento 

tais como as estimativas de presença, falas das principais lideranças, participação de artistas, 

entre outros detalhes”358. A segunda manchete principal, sob título “Radicalização está nas 

ruas”, destacava advertência de Tancredo Neves “para a radicalização que se observa no país, 

tanto no PDS como entre os partidos de oposição, em torno do processo sucessório: “A 

radicalização já está nas ruas”, alertou, segundo o jornal, o governador mineiro, para quem o 

consenso poderia evitar que esse processo de radicalização levasse “a consequências 

desastrosas”.359 

Em editorial do 26 de janeiro, intitulado “Eleições Diretas”, O Estado de São Paulo 

reconhece que é desejo do povo brasileiro eleições diretas para presidente da República, 

admitindo um certo espanto com o tamanho das multidões. Contudo, o jornal não reconhece 

legitimidade e espírito verdadeiramente democrático naqueles que estavam à frente da 

organização, responsabilizando-os por fomentar uma convulsão social que poderia, 

paradoxalmente, terminar por encerrar o sonho democrático “lento e penosamente trilhado” até 

então, ao que parece, referindo-se ao plano de distensão que se iniciara em Geisel. 360  

Comparando a campanha por Diretas Já com qualquer propaganda de produto 

comercial de varejo, o editorial criticava a promessa mágica que tal empreitada incutia no 

imaginário popular, qual seja a de solucionar as mazelas brasileiras:  

Não. Os problemas nacionais – graves e persistentes – jamais serão equacionados só pelas 

diretas. É preciso ainda proclamar que, correndo com tanta sede ao pote, as oposições são 

responsáveis pelo fato de se haver transmitido a ideia de que, restabelecido o voto popular, 

acabarão a inflação, o desemprego e a fome. Às oposições cumpre chamar atenção para os 
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riscos que tal ideia envolve, com o acréscimo de que o comício da Sé foi montado graças à 

utilização de métodos que eram por elas veementemente condenados, até que se alçassem ao 

poder. Tais métodos consistem em usar a máquina administrativa para que atenda à realização 

de objetivos formulados sob o impulso de interesses políticos e, o que é pior, político-

partidários.361 

O editorial lembrou que “o governo Montoro se empenhou em parar o Estado a fim de 

garantir êxito do comício. Ora, o ex-governador Salim Maluf está sendo processado pelo atual 

governador precisamente porque empenhou a máquina administrativa na ação política.” Desta 

feita, o jornal questiona: 

Esse tipo de expediente é válido apenas quando a ele recorre o sr. Franco Montoro?” Em 

seguida, o editorial expôs o que lhe parecia uma grande contradição, questionando o suposto 

caráter democrático das lideranças oposicionistas: “Há que duvidar das lideranças 

oposicionistas quando tentam fazer crer que o voto direto tem o condão de construir o futuro 

radioso. Há nisso boa dose de insinceridade. Proclamam-se democratas essas lideranças. 

Serão mesmo? Se são, como justificar que tenham, ostensivamente, negado quórum para que 

se votasse no final da sessão legislativa do ano passado emenda constitucional que poderia 

ter instituído o voto direto para a escolha, neste ano, dos prefeitos das capitais?362  

A essa pergunta retórica o jornal responde: 

Por que o PMDB e o PDT não se preocuparam em fazer aprovar tal emenda? Por uma razão 

única: porque não lhes interessa sequer correr o risco de perder a chefia do Executivo em 

cidades como São Paulo, Belo Horizonte, Curitiba e Rio de Janeiro. Alguém crê que, se o 

PMDB tivesse atingido a maioria do colégio eleitoral que escolherá o substituto do general 

João Baptista Figueiredo, haveria o comício da Sé? Só acreditarão nisso os que forem 

irremediavelmente ingênuos.363 

 Para o jornal, políticos calejados como Franco Montoro e Leonel Brizola só estavam 

interessados em uma última oportunidade em “aboletar-se no Palácio do Planalto”. Segundo o 

Estadão, a população brasileira estava “diante de velhos políticos incoerentes que exploram 

sentimentos democráticos para imprimir novo ritmo às suas carreiras e orientá-las em linha reta 

para Brasília”.364 Mas será que o posicionamento dos jornais que surfavam nos mares de gente 

das Diretas Já era diferente? Isto é, instrumentalizavam a cobertura para seus fins igualmente, 

poder-se-ia questionar.  

O editorial explicita sua visão dos governos oposicionistas estaduais ao referir-se ao 

governo de São Paulo e do Rio como “o espetáculo do desgoverno estadual paulista ou 

fluminense” que, logrando êxito em chegar ao plano federal, levaria o país à ruína. Assim, o 
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editorial se encaminha para o fim alertando para o grande problema da campanha por eleições 

diretas:  

Iludido pela propaganda que vem sendo estipendiada em toda parte, o povo passaria de um 

estado de espírito que se pode denominar de esperança incontida para outro, de frustração 

irreversível. A crise, persistente e profunda, agravando-se, o levaria a um paroxismo de 

revolta que o faria descrer das virtudes do remédio que ele mesmo tinha sido convocado a 

ministrar à Nação enferma. A democracia se lhe afiguraria o maior dos logros; e o primeiro 

demagogo que conseguisse fazer-se ouvir poderia ser bem-sucedido no propósito de 

conquistar parcelas ponderáveis da opinião pública para qualquer aventura liberticida, que 

marcaria o fim trágico do processo de abertura política que o Brasil “singra lenta e 

penosamente.365 

 Na análise que o jornal faz do cenário político, não era momento para as eleições 

diretas: “permitirá que chegue ao poder alguém que não está à altura de exercê-lo nesta fase 

sombria da conjuntura nacional; e se cercará do demérito de fazer o Brasil lançar-se pelo plano 

inclinado da antidemocracia”. Ao que parece, o cenário de possível vitória de um dos líderes 

da oposição seria o que o periódico considerava como “fase sombria da conjuntura nacional”. 

Basta para isso observar como o jornal avaliava as gestões dos governadores de oposição, 

especialmente Franco Montoro e Leonel Brizola.366 

Igualmente adotando tom de desconfiança, não tão explícitas quanto as do jornal O 

Estado de S. Paulo, a respeito do que seria do país caso as Diretas lograssem êxito, o Jornal do 

Brasil procura analisar quais eram os quadros políticos que o país possuía. Afinal, a Nação os 

conhecia? Poderia confiar neles?  E destoando do grande espaço dado na capa ao comício da 

Praça da Sé, o jornal deu pouco espaço em seu primeiro caderno.  No que tange ao editorial, 

preferiu tratar de outras questões nacionais, versando sobre a possibilidade de se escolher o 

presidente, e sobre quem seriam os postulantes, as reais opções etc. Tratou, portanto, do perfil 

político partidário do país, ainda pouco definido, dando a inferir que talvez não fosse o 

momento de poder escolher sem saber o que se está escolhendo. Em relação à economia, 

assunto que mais interessava aos jornais da grande imprensa, segundo O Jornal do Brasil:  

PDS e o PMDB não se encontraram politicamente, mas é fatal que a continuidade das eleições 

e a ânsia de participação da sociedade os obriguem a definir-se em torno dos grandes temas 

nacionais. O grande divisor que se vai impondo, por exigência dos novos padrões 

democráticos, é a questão do papel do Estado na economia (e, por extensão, no plano 

político).367 
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Ao assumir que as eleições de 1982 não foram capazes de realizar um diagnóstico a 

respeito do perfil político-partidário do país, é possível concluir que para o periódico o Brasil 

ainda não estava maduro para a democracia:  

A prática política vai acabar ajustando os partidos. Quem aceitará assumir o lado da 

sociedade contra os excessos praticados pelo Estado? E quem se habilitará a uma aliança com 

a burocracia, pra defender a intervenção do Estado na economia e na cidadania? A burocracia 

já tem peso político específico para sustentar alianças políticas. A sociedade, ao tomar 

consciência de sua potencialidade, poderá desempenhar o papel decisivo que lhe compete 

para se fazer deste país uma democracia.368 

Em um terceiro trecho do editorial, O Jornal do Brasil dedica-se, como de costume, a 

comentar a conjuntura política internacional, pela qual parece ter muito interesse e que parece 

também pesar muito em seus posicionamentos, quase sempre alinhados com a posições norte-

americanas. Ao comentar o rompimento dos Estados Unidos com a Unesco, o jornal justifica 

tal ação norte-americana:  

A UNESCO encontra-se, de fato, a muita distância da sua gênese em 1946 – distância que se 

mede muito menos pelo tempo do que pelas modificações climáticas. Desta data para cá, a 

UNESCO foi admitindo sucessivamente os países socialistas; e foi virtualmente 

“reorganizada” a partir da entrada em massa, nos anos 60, dos Estados resultantes do 

movimento de descolonização. Desses fatos resultou uma espécie de “maioria automática” 

que está deliberando com desembaraço cada vez maior em relação às democracias do 

Ocidente – e que parece muitas vezes colocar-se intencionalmente num campo oposto ao 

dessas democracias. Esse ingrediente “ideológico” é um forte obstáculo a que a UNESCO 

cumpra a sua finalidade estatutária, que é a de “favorecer a compreensão entre os povos”.369 

4.1. A euforia da Folha 

No dia seguinte ao comício da Praça da Sé, a Folha de S. Paulo dedicou quase toda a 

sua capa a uma única manchete: “300 mil nas ruas pelas diretas”. Em texto eufórico, destacou 

a fala de Franco Montoro, que fechou o evento falando sobre as estimativas de pessoas ali 

presentes: “Perguntam se há aqui 300 ou 400 mil pessoas. Mas a resposta é outra: aqui na praça 

estão presentes as esperanças de 130 milhões de brasileiros”. Ao que o jornal completou 

dizendo que eram estes números que estavam certos.370 

Ainda em texto da manchete principal, que vinha ao lado de uma grande foto do evento 

com uma massa de pessoas, o jornal questiona quem seria o herói do comício e elenca 

possibilidades: 

 Montoro, sem dúvida, que marcou a manifestação para o feriado foi muito criticado por isso 

e acabou vitorioso; Lula, o mais aplaudido da tarde, antes mesmo de chegar, e aclamado 

quando pediu a seus seguidores que não vaiassem os adeptos de outros partidos; Osmar 
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Santos, esplêndido apresentador que soube controlar a multidão e garantir a palavra até 

mesmo de políticos do PTB e PDS, que o povo insistia em vaiar; Jorge Cunha Lima, 

organizador do comício; os artistas, que vieram em caravana; os três governadores que 

viajaram para São Paulo (Leonel Brizola, Íris Resende e José Richa); e tantos mais.371  

Todavia, a pergunta sobre herói era retórica, pois em seguida o jornal apresentou o 

verdadeiro herói:  

Mas o verdadeiro herói foi outro: a multidão, as 300 mil pessoas que provaram ser possível 

(e desejável) fazer política com amor, garra e alegria. O povo se manifestou, cantou, dançou; 

trouxe bandeiras, vestiu camisetas, vaiou, aprovou. E nem a chuva, que por três horas 

fustigou o comício, conseguiu dispersá-lo. O povo se aglomerava, discutia (ali havia adeptos 

do PT, PMDB, PCB, PC do B, PTB, PDT, até mesmo alguns solitários pedessistas), pulava.  

O jornal apontou que o evento foi pacífico, pois até crianças participaram, tudo se 

resumindo em uma verdadeira festa. Por outro lado, o jornal ironizou a repercussão da festa 

para Brasília: 

O sentido da festa talvez só não tenha sido bem compreendido por Brasília. O porta-voz da 

Presidência, Carlos Átila, disse que o comício foi ‘pouco expressivo’: a seu ver, as 100 mil 

pessoas reunidas em São Paulo nada representam diante dos 54 milhões de eleitores que, em 

82, deram ao PDS o direito de escolher o próximo presidente.372 

O jornal corrigiu ainda na capa a fala do dirigente pedessista:  

Dois enganos: no comício não havia 100 mil pessoas, mas 300 mil; e em 15 de novembro de 

82 o PMDB teve 5 milhões de votos a mais que o PDS. O fato de nem assim ter obtido 

maioria no Colégio Eleitoral explica melhor nosso processo de eleição indireta – e a vontade 

do povo de restabelecer as diretas – que qualquer tratado de ciência política.373 

Intitulado “Depois da praça”, o editorial da Folha de S. Paulo procurou situar o evento 

dentro de uma trajetória vitoriosa do movimento em torno da volta às eleições diretas para 

presidente. Ao contrário do Estadão, que via o povo iludido e manipulado, a Folha trouxe o 

povo como o verdadeiro protagonista e herói.  

Quero votar para presidente. Sob a transparência desse mote, o movimento nacional pelo 

restabelecimento das eleições diretas para a Presidência da República alcança, a partir deste 

25 de janeiro, novo patamar, rumo a conquista de seu objetivo. De um lado, se Curitiba 

significou o primeiro teste vitorioso, o ato público de São Paulo representa um impulso 

vigoroso para os próximos atos da mobilização popular em todo o País. De outro lado, por 

mais que os defensores do Colégio Eleitoral queiram silenciar, os efeitos do comício da Sé 

sobre o sistema político em seu conjunto far-se-ão notar com evidência crescente.374 

A Folha procurou descartar a falácia terrorista do povo reunido como sinônimo de 

desordem e caos. Para isso, segundo seu editorial, o povo deu a melhor resposta, devido ao 
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caráter ordeiro, pacífico, em uma palavra, cívico da manifestação. Em seguida fez uma 

cobrança ao Congresso Nacional:  

Nesta perspectiva, cabe sobretudo ao Congresso Nacional dar à sociedade brasileira 

uma resposta à altura do apoio que esta, com espírito desarmado e convicção inabalável, lhe 

oferece desde a praça pública. Com efeito, compete agora ao Poder Legislativo – enquanto 

instituição que deve representar precisamente a vontade geral do povo – corresponder ao 

clamor nacional, interpretando esse respaldo precioso que lhe chega das ruas. E traduzi-lo 

em ação política condizente com a melhor tradição republicana.  

A ideia de que o comício da Praça da Sé teria sido um divisor de águas na campanha 

pelas eleições diretas, marcando o início de um movimento suprapartidário ou interpartidário 

aparece retratado também no editorial da Folha: “A partir do 25 de janeiro de 1984, não há mais 

lugar para interesses partidários e ambições pessoais, divergências intestinas e privilégios de 

casta nascidos do arbítrio”. Consolidava-se, pois, a imagem do movimento cívico heterogêneo 

e suprapartidário.375 

Além disso, o jornal exalta um novo tempo, muito diferente em teor valorativo, atribuído 

pelo Estadão à conjuntura política da época, como “tempos sombrios”. O jornal resgatou a 

retomada do Congresso Nacional com sua autonomia, tendo promovido votações memoráveis, 

que “recuperaram o moral e a força dessa instituição”. Razão pela qual o jornal deposita, no 

ano de 1984, uma esperança, reservando: 

 Ao Legislativo um único caminho para avançar nesse processo de reconquista de suas 

prerrogativas. É o de devolver a si próprio a dignidade e a confiança no exercício de sua plena 

autonomia. Em outras palavras, devolver ao povo brasileiro, a 11 de abril próximo, mediante 

aprovação de emenda constitucional, o direito de eleger o presidente da República.376 

 

5. O jogo político: no Colégio e fora dele  

Nem só de comícios e passeatas viveu a política brasileira no período intenso de 

transição democrática, sobretudo o que marca a existência de uma grande campanha por 

eleições diretas. Nem tudo se dava em cima de palanques, à luz do dia e para conhecimento 

geral.  Antes e entre os grandes comícios que marcariam o quatro primeiro mês de 1984, vários 

fatos e eventos políticos seriam de muita relevância, inclusive para a mobilização popular.  

Por um lado, crescia a organização societária, organização espontânea, orgânica. No dia 

22 de fevereiro, coroando a aproximação de diferentes setores da sociedade em torno da 

campanha Diretas Já, foi criada a Comissão Nacional Pró-Diretas, que reunia representantes 
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de todos os partidos de oposição do grupo pró-diretas, do PDS, bem como de organizações 

sociais como OAB, ABI, UNE, CUT, Conclat e Andes. 

 De outro, o presidente, ao contrário do que tentava fazer crer, com toda uma extensa 

agenda de viagens, estava longe de se alienar. Acompanhava e em momentos estratégicos faria 

movimentos táticos no sentido de neutralizar os avanços das Diretas, ainda que pouca 

habilidade política possuísse. Isso ficaria claro em ações de aliados, em discursos e na 

decretação das medidas de emergência, por exemplo. E não só o presidente se movimentaria 

pelas eleições indiretas, também os candidatos indiretos, maiores interessados no Colégio 

Eleitoral, assim como setores das Forças Armadas e do empresariado, agindo como se nada 

estivesse acontecendo, tentavam mostrar total confiança de que somente no Colégio se definiria 

o futuro do país.  

5.1.   As candidaturas dos indiretistas  

5.1.1. O “muito conhecido” Paulo Maluf 

No dia 18 de janeiro de 1984, Paulo Maluf oficializava sua candidatura. Era o candidato 

mais alinhado ao continuísmo, sendo rejeitado até mesmo pela ala das Forças Armadas que 

apostavam na distensão, na transição lenta, gradual e segura. Mesmo entre os militares, Maluf 

possuía fama de corrupto e era visto como alguém que poderia macular a imagem até então de 

retidão que o regime atribuía às Forças Armadas. Figueiredo nitidamente não nutria simpatias 

por sua candidatura, deixando entrever que o nome mais palatável era o de Mário Andreazza.  

            5.1.1.1.     Repercussão na grande imprensa  

Em relação aos jornais da grande imprensa, pouco se falou de sua candidatura. O Globo 

e Jornal do Brasil deram manchetes falando da apresentação do programa de governo de Maluf, 

apontando de forma tão superficial quanto o programa o que o político prometia para um 

eventual governo seu. Apenas os jornais paulistas da grande imprensa repercutiram a 

candidatura de Maluf aproveitando para lançar críticas ao governo em andamento.  

5.1.1.1.1 As duras críticas do Estadão 

Embora não tenha dado manchete ao anúncio da candidatura de Paulo Maluf, o jornal 

lançou duro editorial com severas críticas tanto ao candidato, de quem é de se esperar “episódios 

grotescos”. O jornal criticou a desfaçatez e cinismo do pré-candidato, que pediu sorriso a seu 

adversário e a resposta do presidente, para quem estaria em casa, onde faria como quisesse, ao 

que o jornal respondeu lembrando que o Palácio é do povo. Sobre isso, diz o editorial:  
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Não é, pois, o desabafo do presidente Figueiredo que estranhamos; é o fato de mais uma vez, 

e diante daquele que dizem ser seu adversário, ter-se permitido ser vencido pelo desfastio, o 

que mostra que s. Exa. não se preocupa em impor o prestígio do posto. Mas do que isso, que 

já não existe o carisma e que a autoridade feneceu. Agora, pode um país sobreviver sem que 

lhe dê o exemplo de autoridade?377 

 Ainda neste editorial, que não por acaso teve como título “Adeus, autoridade”, o jornal 

chama a atenção para um episódio de violência do general Newton Cruz contra um repórter, 

que, ao se recusar a fazer uma vontade, foi agarrado pelo braço, sendo censurado em suas 

perguntas: 

Quem irá pensar em tratar o poder e seus representantes com seriedade quase reverencial, se 

um general, comandante de Grande Unidade, sai às carreiras para pegar um repórter pelo 

braço e para constrangê-lo, ilegalmente e mediante o uso da força física, a fazer o que ele, 

simples cidadão, não quer? Como respeitar esse agente do poder, se nem mesmo 

publicamente foi repreendido, se é que o foi perante o círculo de generais-de-divisão e de 

exército?378  

Interessante também observar que o jornal faz duras críticas à condução do poder, tanto 

no que se refere ao encontro do presidente com Maluf, quanto à violência de Newton Cruz. 

Todavia não formula crítica ao regime ou à origem do regime. Vale dizer, mantém-se fiel ao 

argumento da necessidade da tomada do poder em 1964, a que segue chamando de 

“Revolução”. A rigor, o jornal vê maculada a revolução por pessoas que não se mostram dignas 

dela no exercício do poder: “Esse é o drama do Brasil, 20 anos depois que se fez uma revolução 

para restabelecer a autoridade, ninguém, no país, dá importância aos aspectos exteriores do 

poder, os quais configuram para os cidadãos o próprio sentido da autoridade, auctoritas”.379 

5.1.1.1.1.1   A Folha exalta as Diretas Já 

Na capa do dia 19 de janeiro, dia seguinte ao lançamento da candidatura de Paulo Maluf, 

a manchete principal exaltava a força da campanha por eleições diretas: “Onze entidades 

exigem diretas: a abertura política não pode ser detida agora, diz o manifesto liderado pela 

OAB”. O programa de governo anunciado por Maluf aparece muito timidamente na capa.380 

No editorial, o jornal limitou-se a cobrir o acontecimento de modo superficial, sem dar muita 

importância, não encontrando nada de novidade no programa de governo, repleto de 

generalidades que qualquer candidato, seja de situação ou de oposição, subscreveria. Prima pela 

forma, mas deixa – e muito – a desejar no conteúdo. Ao fim, o desleixo com as propostas é 
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explicitado pelo editorial que o atribui à forma de eleição a que Maluf se destinava, eleição 

indireta.381 

 

5.1.2 O mais próximo de Figueiredo, Mário Andreazza levanta voo de galinha 

O ministro do Interior, coronel Mário Andreazza, era considerado entre os pré-

candidatos o mais próximo do presidente, o que se pode verificar pela presença no evento dos 

deputados federais Alcides Franciscato e José Camargo (PDS-SP), interlocutores de 

Figueiredo. Lançou sua candidatura em 24 de janeiro, também na sede do PDS em Brasília. 

Fizeram-se presentes cerca de 220 convencionais e sete governadores. 

5.1.2.1    Repercussão na grande imprensa 

Os jornais da grande imprensa deram cobertura àquele que era apontado como o 

potencial candidato de Figueiredo, muito embora o presidente houvesse renunciado à 

coordenação de sua sucessão dentro de seu partido. A única exceção foi O Estado de São Paulo, 

quem nem na capa e nem no editorial comentou tal evento.  

5.1.2.1.1    O Globo prioriza defender a moderação 

O Globo deu destaque em sua capa a Andreazza sob título: “Andreazza propõe ao PDS 

democracia e desenvolvimento”, onde destaca o compromisso do pré-candidato de adotar as 

eleições diretas para aquele que fosse vir depois de sua eleição. Todavia, na edição do dia 25 

de janeiro de 1984, o que chamou a atenção foi o editorial intitulado “Jogo limpo”, repercutindo 

suposto conluio de Aureliano Chaves e Tancredo neves, que estariam articulando uma 

candidatura que envolveria os dois líderes políticos. Principia o jornal destacando que:  

Se queremos que a sucessão presidencial se desenvolva em termos substancialmente 

democráticos, compatíveis como espírito e os horizonte4s da abertura, não há como imaginá-

la desligada de compromissos e procedimentos ético. Dentro ou fora das fronteiras 

partidárias, é imperativo que o processo de transferência do poder siga uma linha a mais 

próxima possível dos padrões ideais de transparência política e moral.382 

Mais adiante fica clara a cobrança de “jogo limpo” de O Globo:  

Ao desmentirem categoricamente qualquer espécie de articulação e de pacto de apoio mútuo 

com vistas à sucessão presidencial, o Vice-Presidente Aureliano Chaves e o Governador 

Tancredo Neves trouxeram à tona uma das manifestações daquilo a caracterizar-se como 

“jogo sujo” de certos interesses em causa. Ao Governador de Minas, sempre cauteloso – por 

índole e experiência – nas suas tomadas de posição, foram atribuídas revelações a terceiros 

sobre um suposto minudente projeto de candidatura à Presidência da República, envolvendo 
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articulações intermediadas pelo empresário Olavo Setúbal e uma combinação, a partir de 

múltiplas hipóteses, com o Vice-Presidente Aureliano Chaves.383 

O jornal realiza, assim, uma defesa enfática dos dois líderes políticos, num dia em que 

o protagonismo deveria ser de Mário Andreazza:  

O Vice-Presidente Aureliano Chaves fixou junto à opinião pública uma imagem de inteireza 

ética, de lealdade político-partidária e de confiabilidade generalizada que se tornou 

inseparável do seu perfil de home de Estado. Tem sido mesmo criticado por aqueles que o 

vêem cometendo erros de excesso de zelo em sua postura de candidato. Como admitir 

portanto a sua participação em ajustes secretos no campo oposicionista, ao arrepio de todos 

os deveres de fidelidade que o prendem ao PDS e ao Presidente Figueiredo? Tampouco se 

haverá de imaginar tamanho desvio partidário do Governador Tancredo Neves, portador de 

retilínea folha de serviços prestados ao interesse público. De concebível resta somente a 

existência de interesses empenhados em dificultar o papel moderador até aqui por ele 

exercido no interior da Oposição e no terreno aberto aos contactos interpartidários.384 

De resto, é muito mais provável que, se tal pacto existisse, fosse do interesse de O Globo. 

Afinal, o desmentido ajudava uma peça fundamental da oposição a permanecer operacional, o 

governador Tancredo Neves, que, conforme afirma o próprio jornal, cumpria um papel 

moderador dentro da oposição e por extensão nas manifestações oposicionistas que cresciam 

no país. Em nada agradava a O Globo uma oposição que passasse a pender mais para Ulysses 

Guimarães ou alguém até mesmo mais radical nas exigências para a transição política.  

5.1.2.1.2 A Folha de S. Paulo: pior que Andreazza, só Maluf  

Em sua capa, sem muito destaque, a Folha de S. Paulo trouxe o lançamento da 

candidatura de Mário Andreazza – Diretas, a “promessa” de Andreazza.  Já no editorial, um 

espaço tímido dedicado ao presidenciável indiretista intitulado “A Plataforma de Andreazza”.  

O jornal trata com total descrença a candidatura de Andreazza. A credibilidade do pré-candidato 

só não é menor de que a do Paulo Maluf:  

Algo melhor costurada (tem até índice analítico!) que a do deputado Paulo Maluf, a 

plataforma do ministro do interior e também presidenciável Mário Andreazza resvala pelo 

mesmo terreno de obviedades bem intencionadas. E deixa no ar a mesma dúvida intrigante: 

por que um texto tão pródigo em expressões de confiança no povo e no futuro democrático 

da Nação o não traz nem uma palavra clara de compromisso sequer para o futuro mediato –  

com o clamor nacional pela volta das eleições diretas para Presidente da República? (...) Não 

se pode deixar de estranhar este paradoxo: que alguém dizendo-se disposto a governar “em 

permanente diálogo com toda a sociedade” comece por dar as costas à maior aspiração 

política dessa mesma sociedade, que é o restabelecimento da soberania popular na escolha 

do chefe de Estado.385 

5.1.2.1.3 Andreazza agrada o JB 
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O Jornal do Brasil deu manchete ao lançamento da candidatura de Mário Andreazza, 

sob título “Andreazza se lança com força e promete diretas”. Na mesma capa, o jornal, ao que 

parece também repercutindo um ventilado pacto de Aureliano com Tancredo, dá espaço para 

uma resposta do primeiro que, embora ache difícil, afirma: “há uma tendência natural de os 

mineiros se unirem” nos momentos de crise. “Foi assim ao longo da história de Minas e, mais 

recentemente, em 1930 e 1964”.386 

Em editorial, com título “Desdobramento político” o jornal entende como coerentes e 

positivas as propostas do presidenciável. Segundo o jornal:  

A proposta política do Ministro Andreazza é a de fazer do desenvolvimento o objetivo 

superior. Ao mesmo tempo, se compromete com a democracia como o meio para alcançar 

aquele fim. Em suma, uma saída dinâmica para as dificuldades sociais e econômicas, e um 

novo impulso na transformação do regime.387 

Fica patente que o jornal não vê problemas na continuidade do regime, antes se preocupa 

que ele se transforme: 

Por sua condição de Ministro do Interior – na qual postula a indicação do PDS – o Sr. Mário 

Andreazza delineia o seu programa como o natural desdobramento político e econômico do 

atual Governo: “a continuidade da abertura política” e a retomada do desenvolvimento 

econômico definem o perfil de uma identidade eleitoral nesta fase em que os candidatos se 

apresentam ao partido. É a passagem da fase do personalismo às ideias como parte de um 

compromisso indispensável entre candidato e a sociedade. (...) A proposta da candidatura 

Andreazza reúne aspirações nacionais que apropria abertura suscita e encaminha. O conceito 

de desenvolvimento reencarna num novo estilo, com a exclusão do gigantismo e do 

centralismo por parte do Estado.388 

5.1.3 O ambíguo Aureliano Chaves  

No dia 04 de fevereiro, Aureliano lança, na Assembleia Legislativa de Minas Gerais, 

numa solenidade com a presença de cerca de 6 mil pessoas, sua candidatura à Presidência da 

República. Aureliano não foi explícito sobre ser contra ou a favor das diretas: “Não nos cabe 

indagar se o povo está preparado para decidir; cabe, sim ao povo, questionar se estamos 

preparados para decidir em seu nome”.  

Em seu lançamento, apareceram alguns deputados do grupo pró-diretas e quase 100 

convencionais. O ex-presidente Ernesto Geisel não compareceu, mas mandou uma carta de 

apoio. Seu discurso teve um teor dissidente, mas foi bastante moderado. Afirmou ser favorável 

à eleição direta para os cargos majoritários, mas também defendeu a legitimidade do Colégio 

Eleitoral. Ao contrário dos outros candidatos, a força da candidatura de Aureliano não residia 
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predominantemente no PDS, mas sim no apoio de setores sociais importantes. A presença de 

Olavo Setúbal (figura importante do empresariado paulista) no lançamento de sua candidatura 

indicava sua proximidade às camadas empresariais, especialmente no setor industrial. A 

estratégia de Aureliano de se apresentar como um dissidente “moderado” tinha por objetivo 

atrair os setores sociais e políticos insatisfeitos com o governo federal e mesmo com o regime 

militar, mas que se demonstravam temerosos diante das consequências sociais, políticas e 

econômicas das mudanças no regime político e na base sociopolítica do Estado, possivelmente 

associadas à ascensão das oposições partidárias, especialmente de seus setores mais 

“radicais”.389 

5.1.3.1  Repercussão na grande imprensa  

5.1.3.1.2 O Estado de São Paulo  

Em tom elogioso, O Estado de São Paulo assim definiu em título de editorial o vice-

presidente Aureliano Chaves, por ocasião do lançamento de sua candidatura: “O candidato 

democrata”. O jornal destacou a constatação de Aureliano de que “a plena restauração do 

Estado de Direito é o honroso e prioritário encargo da sociedade brasileira, pelos seus mais 

influentes setores, particularmente o político”.  Porém, o que mais chamou a atenção do 

periódico paulista foram duas falas em particular. Uma que traduzia o caminho para a 

democratização, implicitamente não pelas Diretas daquela ocasião, mas sim a reunião do 

pluralismo político em uma futura Constituição a dar lastro para princípios, diretrizes e 

experiências nacionais ou incorporados por aquisição, que melhor possam atender aos reclames 

do dever comum para com o povo.390 

 O outro trecho que animou o Estadão foi o em que o candidato questionou a capacidade 

dos políticos de corresponder aos anseios da população: “Não nos cabe indagar se o povo está 

preparado para decidir. Cabe, sim, ao povo questionar se estamos preparados para decidir em 

seu nome”. Segundo o editorial, esse trecho foi particularmente feliz porque:  

Tal frase, com efeito, tem abrangência suficiente para flagrar também aqueles que, nos 

palanques, exploram em exclusivo benefício próprio o anseio popular pelas diretas, 

desconsiderando que o povo bem sabe julgá-los despreparados para decidir em seu nome, 

porquanto ainda tem na memória sua vida pública pregressa, remota ou recente. Pois o anseio 

nacional – que é inquestionável – pelas diretas não é apenas ‘pelas diretas’. A esperança do 

povo reside substancialmente numa efetiva mudança dos quadros administrativos, das formas 
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de condução da coisa pública, que resultem em fim da recessão, da inflação, da penúria, em 

aumento de empregos e em bem estar e tranquilidade socio-econômica, em suma.391 

 Por fim, o jornal apresenta o que parece ser sua grande preocupação: “Se, na 

eventualidade de vingarem as diretas, os que assumirem o poder máximo não forem capazes de 

atender a esses reclamos essenciais de todo o povo brasileiro, que esperança restará para este 

país?” O Estado de São Paulo também fez elogios às diretrizes administrativas e econômicas 

apresentadas pelo candidato Aureliano, a saber, pelo maior equilíbrio administrativo entre 

União, estados e municípios, em que se critica o excesso de centralização da União, e o tamanho 

do Estado, visto pelo candidato como prejudicial ao desenvolvimento do país. Desta forma, 

nota-se um grande apreço do periódico pela via do centro ou do “consenso”, corporizado em 

Aureliano Chaves. O jornal lamenta, contudo, as pequenas chances do candidato no Colégio 

Eleitoral, tal como estava configurado naquele momento.392 

Em outra parte do editorial, sob título “Democracia avança no continente”, O Estado de 

São Paulo faz um balanço da democracia no continente americano, deixando entrever suas 

posições e inclinações ideológicas. O pano de fundo da análise era a posse do presidente da 

Venezuela, membro da Ação Popular (partido de Rómulo Betancourt), Jaime Lusinchi, cujo 

lema de governo é: “Democracia, independência e desenvolvimento”. O periódico destaca fala 

do antecessor Luis Herrera Campins: “a América Latina como um todo precisa ter suas festas 

democráticas, dando posse a governos legitimamente eleitos”. Embora o jornal veja a 

experiência democrática da Venezuela como inspiradora e teça grandes elogios à grande 

mudança na Argentina, que acabara de sair do regime ditatorial, o jornal analisa com cautela a 

cultura política sul-americana, de onde extrai o que concebe como graves perigos à causa 

democrática.393 

O periódico começa destacando o caso de Cuba, que trocou na mesma época que 

Venezuela voltava à Democracia, o caudilho Fulgencio Batista pelo ditador Fidel Castro. Em 

seguida, o jornal cita o caso mais recente, naquele momento, da Nicarágua, “que trocou a 

ditadura de Somoza pelo totalitarismo sandinista que, por sua vez, resolvera ligar o seu destino 

à sua incorporação, ao que tudo indica definitiva, ao sistema totalitário de satélites que a URSS 

está montando na América Central e no Caribe.” Mesmo na Argentina, que parece ser sinal de 

bons ventos democráticos, o jornal aponta a fragilidade política do país, de um lado às voltas 
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com militares ainda inconformados, de outro ameaçado por um sindicalismo intrinsecamente 

ligado ao peronismo. Tal trecho do editorial deixa mais claras as razões pelas quais O Estado 

de São Paulo demonstrar não apoiar os movimentos de rua no país pela Democracia, optando, 

como visto nos comentários a respeito da candidatura moderada de Aureliano, por um caminho 

que passe longe de aventuras ideológicas avistadas na América Central.394 

 

5.1.3.1.3 O Globo  

Embora não tenha tratado do assunto em editorial, O Globo trouxe manchete de capa e 

dedicou toda uma página a tratar da candidatura de Aureliano Chaves.395 Uma ampla cobertura 

que, inclusive, reproduziu na íntegra o discurso do vice-presidente. Destacou apoios de outros 

estados, momentos em que foi mais aplaudido e trechos de uma entrevista concedida para a 

imprensa após o discurso que oficializou a candidatura na Assembleia Legislativa de Minas. 

 A reportagem trouxe os dez pontos em que o candidato se comprometia a executar: 

plena restauração do estado de direito, reformas tributária e econômica, transformação do 

Nordeste em prioridade nacional, maior participação da sociedade no funcionamento das 

instituições, o reconhecimento da Imprensa como avaliadora do governo, a retomada do 

desenvolvimento, a adoção de uma política municipalista, melhoria da distribuição de renda e 

a precaução constante com os aspectos sociais, educacionais e culturais. 

5.1.3.1.4 O JB rasga elogios a Aureliano  

O lançamento da candidatura de Aureliano Chaves foi matéria de capa do Jornal do 

Brasil, no dia 04 de fevereiro, sob título “Aureliano abre campanha com promessa de diretas”. 

Com foto do candidato, jornal destacou a promessa do candidato de ampla reforma 

constitucional para restabelecer as eleições diretas em todos os níveis, reduzir o mandato 

presidencial e devolver as prerrogativas do Legislativo. O jornal elencou na manchete os 

principais pontos de atenção apresentados pelo candidato. Em editorial, sob título de 

“Sentimento Lúcido”, o Jornal do Brasil comentou de maneira elogiosa a opção Aureliano 

Chaves.  

O editorial do JB enalteceu sua carreira como sendo digna e à altura do sentimento mais 

lúcido da sociedade brasileira. Segundo o jornal:  
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De fato, ao defender, com vigor, a promoção social, política, cultural e econômica do Brasil 

como instrumento para alcançarmos nossa desejada modernidade, o atual Vice-Presidente da 

República manifesta sua convicção, igual à de vastos segmentos da comunidade, segundo a 

qual o reordenamento das instituições nacionais passará, necessariamente, pela valorização 

da cidadania, da federação e da iniciativa livre, onde ele privilegia pequenas e médias 

empresas brasileiras.396 

O jornal elogiou o reclamo de Aureliano quanto a necessidade de diminuição da 

intervenção governamental a limitar a ação empresarial do Estado, bem como de redução do 

déficit público. Também foi elogiada a proposição de “devolução ao Congresso Nacional das 

funções de definir as prioridades econômicas do país, regulamentando, assim, inclusive, pela 

via legislativa, a atuação das empresas estatais”, facilitando, obviamente, os lobbys. O editorial 

também exalta a proposta que, segundo apregoa, “poderá significar importante impulso para 

resgatar o Nordeste de sua pobreza e dependências dramaticamente crônicas: submeter a 

Sudene e outros órgãos de desenvolvimento regional ao conselho de Governadores da área e 

não mais ao governo federal”.397 

E, finalmente, o jornal afirma que há de se relevar o fato do vice-presidente apoiar as 

diretas em todos os níveis com seu nobre gesto de valorizar o debate e a disputa dentro da 

Convenção do PDS, o que denota um juízo de valor negativo do jornal quanto aos que 

defendiam a campanha por Diretas. E como na política semântica é tudo, fica claro que o 

diálogo do presidenciável com as “Diretas” era um demérito e que, portanto, o jornal avaliava 

negativamente a campanha Diretas Já.  

5.1.3.1.5 Na contramão da imprensa liberal, a Folha desconstrói Aureliano 

  

O lançamento da candidatura de Aureliano Chaves, vice-presidente do país, foi a 

manchete principal da capa do jornal Folha de S. Paulo, no dia 04 de fevereiro de 1984, sob 

título de “Aureliano defende o Colégio”, contrariando outros editoriais que o colocavam seja 

como moderado, seja como dissidente, seja como consenso. A Folha traz um questionamento 

que não aparece nem em O Globo, nem em O Estado de São Paulo, a saber, a data precisa da 

restauração dos direitos civis, da democracia plena.  A manchete destaca ainda que na festa de 

lançamento não havia nenhuma faixa ou menção às Diretas. Aponta que entre as propostas do 

candidato havia destaque para “diretas em todos os níveis” sem, contudo, precisar quando isso 

se daria. O periódico destacou fala do empresário Olavo Setúbal, para quem Aureliano seria 
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“uma espécie de ponte entre o Colégio Eleitoral e a opinião pública”, o que não agradou à Folha. 

398 

Interessante notar, quando da leitura da Folha, as dissonâncias em relação a outros 

jornais do solo liberal são claras. No jornal O Globo, há uma abordagem positiva da candidatura 

de Aureliano, não explícita dado que o periódico não tece comentários ao não abordar o tema 

em editorial, mas positiva no espaço dado à cobertura política e na forma de reportar as 

propostas, consideradas honestas e responsáveis. Já em O Estado de São Paulo há elogios quase 

escancarados a favor das propostas do candidato ponderando, porém, seja no comentário sobre 

a candidatura, seja no contexto do editorial, que tem como pano de fundo também a questão 

das ameaças radicais à democracia no continente americano, que não era momento para 

mudanças bruscas. Ou seja, o jornal alertava para a necessidade de implementar a 

democratização em bases sólidas e seguras, o que significava, no entendimento do periódico, 

que houvesse primeiro políticos preparados e depois uma mudança de regime. De início uma 

nova constituição e em seguida a restauração dos direitos políticos. Para o Estado de São Paulo 

não era possível, tanto olhando para o quadro político brasileiro, quanto para o contexto 

mundial, encontrar previsibilidade de uma transição benéfica ao país, à luz de seus interesses, 

por óbvio.  

Todavia, o mesmo não se pode dizer do jornal Folha de S. Paulo que, em editorial 

intitulado “Vazios como uma nuvem”, não só critica o que considera como sendo um caráter 

raso, superficial do discurso de Aureliano Chaves, como as plataformas dos demais postulantes 

do PDS, contaminados pelo vício de origem de suas falas - a fala para uma eleição que não é 

direta, onde os candidatos não se veem obrigados a se posicionar em relação aos dilemas 

cotidianos do povo, comprometendo-se com pautas populares. A apresentar soluções concretas, 

enfim, já que não serão escolhidos por quem de fato espera tais soluções. A Folha assim define 

o discurso de Aureliano:  

Seja plataforma de princípios, declaração de intenções ou que outro nome se queira dar, o 

discurso do vice-presidente é um desfile de lugares-comuns e fórmulas retóricas desgastadas 

pelo uso. Em lugar de definições concretas que permitissem identificar com precisão o 

significado de sua candidatura desponta e distingui-la das demais, a fala do Sr. Aureliano 

Chaves é uma colagem de obviedades redigidas em estilo ginasiano, às vezes grandiloquente 

e patrioteiro.399 
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A crítica mais dura, contudo, ao conjunto de candidatos do Colégio Eleitoral vem na 

justificativa do título do editorial: 

 Seu discurso é necessariamente endereçado a algumas centenas de usurpadores da vontade 

popular – os componentes do Colégio Eleitoral mais desmoralizado em toda a história do 

país. A única maneira de se dirigir concretamente a eles seria falar dos interesses concretos 

deles: lançar metas e programas, portanto relativos à futura repartição de cargos, verbas, 

isenções, privilégios, recompensas e ameaças. Nenhum presidenciável, nem mesmo os 

‘éticos’, seria sincero a esse ponto e é por isso que seus programas são vazios como uma 

nuvem.400 

5.2  A movimentação de Figueiredo em meio à efervescência das ruas 

Ao longo de 1984, auge da Campanha Diretas Já, Figueiredo, embora marcado por sua 

inabilidade política, não deixaria de se esforçar em alguns momentos com gestos e ações no 

sentido de, na pior das hipóteses, levar o país a uma transição com um político civil, ainda que 

oposicionista, mas com um selo institucional e/ou marcada pela preservação das forças que 

ensejaram o golpe e estiveram no comando do país até então. Neste sentido, alguns momentos 

chamaram a atenção.  

No dia 07 de fevereiro, em Santa Cruz de la Sierra, onde acompanhava o presidente 

Figueiredo, o ministro Leitão de Abreu disse aos jornalistas que o governo estudava o envio de 

uma emenda restabelecendo as diretas para presidente – mas apenas para 1989.  No dia 15 de 

fevereiro, o presidente Figueiredo reuniu-se com quatro potenciais presidenciáveis de seu 

partido. Nesta reunião o presidente teria apresentado um resumo do relatório do gabinete 

militar, que mostrava como a campanha das Diretas poderia levar ao fim do regime. A principal 

preocupação era com a marcha a Brasília, uma proposta da oposição para as vésperas da 

votação. No dia 17, em reação, o PMDB reuniu sua executiva nacional em Brasília para 

deliberar sobre o tema. A principal decisão tomada foi a suspensão da marcha sobre Brasília, 

substituída por um comício uma semana antes da votação da emenda.401  

Sobre essa polêmica em torno de uma marcha sobre Brasília, chamou a atenção o 

comentário do sempre cirúrgico colunista do Jornal do Brasil, Carlos Castelo Branco. No dia 

18 de fevereiro, comentando a conjuntura nacional, com a ironia que lhe era peculiar, afirmou: 

A campanha pela eleição direta vai continuar. Pouco importa que não se faça a marcha sobre 

Brasília, bloqueada por medida de segurança, em função de estranha reunião no Palácio do 

Planalto (...) Mas a situação não está evidentemente definida num país em que nada ocorre 

por cálculo tão antecipado, nem por estratégias bem elaboradas. (...) O Congresso tem sido, 

ao longo da história brasileira, punido por diversas vezes. O curioso é que ele sempre foi 

punido por agir corretamente. Nunca o puseram em recesso nem o dissolveram pelas mazelas 
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da instituição ou de seus membros, que são tantas. Ele sempre pagou por bom 

comportamento. Isso pode levar pessoas sensatas à suposição de que, apesar de ter se 

transformado novamente em intérprete do pensamento militar, o presidente não consiga 

obstar a marcha da eleição direta. (...) Afinal, escolher entre Maluf e Andreazza não chega a 

ser uma escolha. Se é esse o projeto do Alto Comando, é possível que a nação não a lamente, 

mas alguns brasileiros, civis e fardados, certamente lamentarão.402 

A campanha por diretas continuou inclusive no PDS:  

No dia 14 de março, representantes do Pró-Diretas entregaram ao ministro Leitão de Abreu 

a proposta alternativa de uma emenda constitucional respaldada por cinquenta parlamentares 

do PDS. Queriam a redução do mandato presidencial para quatro anos, o restabelecimento 

das prerrogativas do Legislativo, a extinção da fidelidade partidária, diretas para prefeitos, 

vices e vereadores junto com a eleição presidencial. Se o governo não apresentasse uma 

opção, votariam com a oposição na proposta de Dante de Oliveira. O problema era a data em 

que as diretas seriam adotadas. O general Otávio Medeiros falava em 1990, Leitão em 1988 

e o Pró-Diretas em 1984 mesmo. (...) No dia 15 de março, em cadeia nacional de rádio e 

televisão, comemorando o quinto ano de governo, Figueiredo falou sobre as eleições, dizendo 

que não eram solução mágica e que era a favor das diretas, mas que ainda não era chegado 

seu momento.403  

Contudo, à medida que a temperatura das ruas aumentava, mais próximo ficava o 

“momento” de definir as diretas por parte do presidente. Em pronunciamento realizado em 

cadeia de rádio e TV, em 31 de março, no vigésimo aniversário do golpe militar, Figueiredo 

anunciou que enviaria em breve a Emenda Constitucional n° 25, restabelecendo eleições diretas 

para a sucessão de seu sucessor, ainda sem especificar uma data, materializando a vitória da 

estratégia de Leitão de Abreu, um de seus conselheiros políticos. Tal medida, segundo o jornal 

governista O Globo, “atendendo a exigências inadiáveis da nossa evolução constitucional”.404 

Porém, anunciar uma emenda do governo foi uma das decisões mais difíceis para o 

regime:  

Antes de colocar a proposta em votação, Figueiredo explicou: ainda que fosse derrotada, a 

oposição poderia pegar carona na emenda do governo, mudá-la...e Brizola ainda seria o 

futuro presidente. O que ele não admitia. Depois de muita conversa, o presidente convenceu-

se e ficou resolvido que ele anunciaria a emenda no rádio e na televisão.405  

A definição da data de tal emenda certamente estava atrelada ao acompanhamento dos 

eventos e como resposta imediata, oportuna, como último recurso para frear a Emenda Dante 

de Oliveira. Por outro lado, era preciso que o discurso fosse elástico o suficiente para que a 

legitimidade das eleições indiretas não se perdesse de vista, conforme demonstra este trecho do 

discurso do presidente:  
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A eleição direta não é remédio único para nossos males, nem constitui, por si só, fator de 

promoção das mudanças que todos almejamos. (...) Igualmente falso é apresentar a eleição 

indireta como empecilho para efetuar as transformações que a nação deseja. O verdadeiro 

obstáculo está na recusa ao diálogo, na resistência sistemática à negociação, na fixação 

apriorística de condições inarredáveis para o entendimento.406 

E tentava justificar as diretas mais adiante e não naquele momento: 

A eleição direta, que proponho, quanto ao futuro, não desmerece de nenhum modo, a eleição 

indireta. A mudança do tipo de eleição, quanto ao período ulterior ao seguinte, é fruto de 

mudança registrada em juízo político. Consubstancia juízo de conveniência ou de 

oportunidade. Juízo, pois, variável no tempo e no espaço, sob a influência de fatores 

conjunturais.407  

Uma pesquisa feita pela Folha e publicada ao lado da íntegra do pronunciamento do 

presidente mostrava que, entre 2.999 entrevistados em seis capitais (São Paulo, Rio, Salvador, 

Belo Horizonte, Curitiba e Porto Alegre), 63,7% consideraram que o movimento de 1964 fora 

ruim de maneira geral ou bom no início, mas depois desvirtuado, enquanto 60,5% concordaram 

com a ideia de que ele já tinha terminado seu ciclo ou estava “em fase de extinção”.408  

Deste modo, fica evidenciado que, assim como os partidos de oposição que foram 

conformando seus discursos e ações em relação dialética com os acontecimentos, com a 

temperatura das ruas, também o presidente e seus aliados foram agindo dialeticamente, 

respondendo aos eventos que despontavam no cenário político brasileiro. Tais medidas 

governamentais, sobretudo as tomadas mais ao fim do regime, não deixam dúvidas do quanto 

seria tenso, intenso e emocionante o período final da campanha pela emenda Dante.   

Capítulo IV 

  Diretas Já nas pautas e páginas dos jornais da grande imprensa: apoio 

crítico e aliança objetiva? 
 

Após o grande comício da Praça da Sé, a campanha Diretas Já adquiriu contornos 

nacionais, suprapartidários e logo o movimento iria contar com uma organização societária 

compacta e heterogênea a dar-lhe lastro na sociedade civil. No dia 22 de fevereiro surgiria o 

Comitê Pró-Diretas, que contaria com a presença de entidades tais como OAB, ABI, UNE, 

CUT, Conclat, Andes, entre outras. Sem falar na presença intensa e fundamental da Igreja 

Católica. O governo, que de início desdenhava da campanha, logo passaria a mobilizar todas 

suas importantes cabeças a acompanhar o movimento popular e oposicionista. Não tardou muito 

e a grande imprensa, seja por seus interesses políticos, seja por questões mercadológicas, passou 

a cobrir e repercutir as Diretas Já.  
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1. Os grandes comícios.  

Os governadores, interessados na vitrine que se lhe apresentava, iniciaram uma saga por 

mobilizar as multidões e disputar os seus números. A partir da Sé um mar de gente surgiu como 

um tsunami na política nacional. Segundo Bertoncelo409, esse frêmito dos governadores 

oposicionistas ocorreria do comício de Curitiba, em 12 de janeiro de 1984, até o fatídico e 

emblemático mês de abril. Os governadores apenas titubeariam em março, no sentido de dar 

leve freada às Diretas, cautelosos e receosos quanto a possível radicalização do regime e atentos 

para possíveis negociações.  

Em reunião de lideranças do PMDB, realizada em Brasília, em 9 de março (1 dia após a 

reunião do comando político do governo), da qual participaram dois governadores, Franco 

Montoro e Tancredo Neves, o presidente nacional do partido, Ulysses Guimarães , bem como 

os líderes do partido na Câmara e no Senado, Freitas Nobre e Humberto Lucena, decidiu-se 

que o partido não deveria abrir mão do restabelecimento imediato da eleição presidencial 

direta e que deveria recusar a emenda do governo, que, segundo reportagens da época, 

proporia sua realização em 1988.410 

 

Todavia, o cenário mais suscetível à negociação por parte do regime, diante do sucesso 

que a campanha pelas Diretas Já mostrava alcançar, com potencial para se fortalecer ainda 

mais, não impeliu os governadores e seguirem dando infraestrutura para novos grandes eventos 

em março. Vários setores do PMDB viram nesse contexto:  

Uma oportunidade para relançar a tática da negociação no jogo sucessório, adotando uma 

postura mais “moderada” na cena política. Não tanto pela emenda alternativa a ser 

apresentada pelo Executivo Federal, que não trazia datas e não negociava o essencial (que 

era a sucessão de Figueiredo), mas porque a manutenção do ritmo crescente das mobilizações 

pró-diretas poderia radicalizar ainda mais a luta sucessória. Isso poderia tornar a conjuntura 

política pouco permeável a soluções intermediárias, mais “moderadas” (como aquela buscada 

por Leitão de Abreu e setores do PDS), e abrir maior espaço para os setores militares “duros” 

e para as correntes conservadoras do PDS, em caso de derrota da emenda Dante de 

Oliveira.411  

 

Montoro foi um dos primeiros a recuar. Segundo Paulo Markun:  

Depois do êxito do comício na praça da Sé, Montoro recuou. Primeiro, por acreditar que era 

hora de colher os frutos do que fora plantado. Depois, por acreditar na negociação. Desse 

modo, quando o comitê resolveu fazer novo comício em São Paulo, Roberto Gusmão cuidou 

de explicar que o governo estava fora. (...) Mas não era só Montoro que recuava, Brizola 

Também. O governador do Rio marcou uma reunião do comitê suprapartidário encarregado 

de organizar a passeata e, quando não houve quórum, remarcou o encontro para as 23 horas 

do dia 13 de fevereiro.412 

 

Segundo Bertoncelo, o governador Brizola teria tentado adiar o comício que estava 

marcado para o dia 21 de março de 1984 por três motivos:  

 
409 BERTONCELO, Edison. A campanha das diretas e a democratização. São Paulo: Associação editorial 

Humanitas, Fapesp, 2007, p. 154. Cf. Folha de S. Paulo, 15/03/1984, p.2 (editorial).  
410 Id., 2007, p. 153-154. 
411 Id., p. 154.  
412 MARKUN, Paulo. Farol alto sobre as diretas (1969-1984). São Paulo: Benvirá, 2014, p.415. 
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A desmobilização provocada pelas festas carnavalescas, o adiamento da votação da emenda 

Dante de Oliveira e o “clima político” criado pela alegada existência de uma proposta de 

emenda do governo. O comitê pró-diretas não aceitou a proposta de adiamento, mas decidiu-

se pela realização de uma passeata, mais fácil de organizar e menos custosa que um comício. 

Apesar do pouco apoio partidário e do fato de ter sido organizada apenas pelo comitê pró-

diretas da cidade, a passeata reuniu cerca de 200 mil pessoas e contou com a presença de 

personagens conhecidos no cenário nacional à época, como Lula, Saturnino Braga (senador 

do PDT), Nelson Carneiro (senador pelo PTB), Mário Juruna (deputado federal, PDT) e Luiz 

Carlos Prestes.413 

 

Além disso, havia três outras motivações inconfessáveis para o grande público no que 

se refere à postura de Brizola:  

A rigor, a postura de Brizola em relação à campanha das diretas foi, desde o início, marcada 

por grande dose de moderação, isso decorreu provavelmente de três fatores. Em primeiro 

lugar, Brizola calculava que a aprovação da emenda Dante de Oliveira favoreceria 

principalmente o PMDB, pois esse partido tinha uma máquina partidária já estruturada em 

quase todo o território nacional, o que lhe daria maiores chances de ganhar uma eleição 

presidencial direta caso fosse realizada em 1984. Em segundo lugar, uma possível negociação 

entre setores do governo, do PDS e das oposições poderia resultar em alguma fórmula 

intermediária entre eleição direta e indireta, como o mandato-tampão de dois anos (já 

defendido por Brizola no ano anterior), com eleição direta em 1986, dando mais tempo a 

Brizola e a seu partido para se organizarem e concorrerem com os outros candidatos com 

maiores chances de vitória. Por último, o receio de que sua participação mais ativa na 

campanha pudesse provocar a reação dos setores militares e uma intervenção em seu estado 

pelo governo federal.414  
 

E neste mesmo período de estranhas ausências de lideranças peemedebistas no apoio 

das manifestações das Diretas Já, um fato igualmente estranho: 

No dia 21 de março, “em Brasília, sem comunicar ao partido, o secretário-geral do PMDB, 

Afonso Camargo, foi ao encontro do chefe do gabinete militar, Rubem Ludwig, para discutir 

uma emenda parlamentarista. Na saída, disse que a Emenda Dante de Oliveira não teria 

chances de ser aprovada, por causa da maioria governista no senado. Como era ligado a 

Tancredo, a especulação era de que havia uma negociação em andamento. Ulysses não quis 

comentar. (...) Neste mesmo dia, o grupo dos Capuchinhos415 – Domingos Leonelli, Dante 

de Oliveira, Arthur Virgílio, Márcio Santilli, Virgildásio de Senna, João Herrmann e Márcio 

Lacerda – divulgou um documento em que defendia a negociação com o governo, para que 

a Emenda Dante de Oliveira fosse aprovada. Em oito pontos, o texto afirmava que tais 

negociações deveriam ser transparentes.416 

 

A despeito de eventos estranhos no PMDB, a passeata transcorreria com sucesso. O 

editorial da Folha de S. Paulo, acerca da passeata organizada pelo Comitê Pró-Diretas, classifica 

o evento como marcante e “preparatório do grande comício adiado para 10 de abril”, este com 

influência direta do governador. O jornal aponta a ausência da máquina dos governos de 

oposição ao se referir aos “transtornos resultantes desses fatos e a natureza de quase 

improvisação da passeata refletidas em falhas de organização”, o que não deixou de ser um 

 
413 BERTONCELO, Edison. Op. cit., p. 155. 
414 Id., p. 156. 
415 Capuchinhos era como eram chamadas as lideranças mais novas do PMDB, dentre as quais estava o próprio 

autor da emenda das Diretas, Dante de Oliveira, conforme já explicado.   
416 MARKUN, Paulo. Op. cit., p. 425-426. 
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ativo para a mobilização, “dando-lhe ao mesmo tempo o vigor e a beleza das coisas 

espontâneas.” O jornal exaltou o grande número de presentes, a despeito da ausência dos 

costumeiros incentivos do governo estadual, colocando tal passeata como um marco no 

processo de intensificação do movimento.  

Interessante observar que, se por um lado, nos bastidores, o governador trabalhou 

incessantemente por um recuo e adiamento, ao comentar o evento, de outro lado, disse 

exatamente o contrário, da necessidade de não recuo:  

Para o governador Leonel Brizola, principal líder fluminense comprometido com a 

campanha, a manifestação deve servir como amostra de que as hesitações não se 

compatibilizam com o papel de liderança. Ser líder é, para dizer o obvio, estar à frente e não 

a reboque dos acontecimentos. Sua ausência pessoal nessa manifestação é explicada por 

súbita enfermidade, mas a negativa em lhe dar apoio carece de explicação.  Em todo caso, a 

própria passeata lhe dá o ensejo de recuperar-se de quaisquer dúvidas quanto à autenticidade 

do grande anseio nacional.417 

 

Cumpre, portanto, três constatações quanto à análise do contexto dos comícios. A 

primeira é de que sim, o apoio logístico, de infraestrutura e capacidade de mobilização 

contribuiu sobremaneira para que se estimulasse a participação na campanha Diretas Já, não 

enquanto causa da mesma, mas enquanto ponto focal. A segunda constatação é a de que o 

movimento pelas eleições diretas, que se constituiu em campanha Diretas Já, era de fato 

orgânico, marcada pela heterogeneidade e despersonalização, fato comprovado pelo grande 

evento realizado na Cinelândia e Candelária, a passeata que não teve a logística do governador, 

fora outros tantos que ocorreriam de forma espontânea. Em terceiro, faz-se mister constatar que 

sim os governadores não estavam totalmente egressos nos propósitos da campanha, mas muitas 

vezes de forma maniqueístas jogando com as forças do regime, apoiando avanços, propondo 

recuos e até mesmo tentando a tutela do movimento. 

 De resto, fundamental é constatar que os quatro primeiros meses de 1984 seriam 

marcados por uma explosão de manifestações nas ruas e praças do país. Entender como os 

jornais da grande imprensa cobriram e as representações que construíram passa a ser objetivo 

central deste capítulo. Como se valeram das multidões? Preocupação mercadológica ou apoio? 

Ou as duas coisas? Ou seria um apoio crítico e uma aliança objetiva, pragmática? São questões 

que a historiografia carece de desvendar e que podem lançar luz não somente sobre a transição, 

mas também a respeito do tipo de grande mídia herdada pela jovem democracia brasileira.  

 

1.1. Um Belo Horizonte nas mobilizações por Diretas: o comício BH  

 
417 Folha de S. Paulo, 22/03/1984, p.2.  
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O governo mineiro mobilizou-se e realizou um grande comício, no dia 24 de fevereiro, 

em Belo Horizonte. Tancredo, o cauteloso: 

 Reuniu-se com o comandante da II Divisão do Exército, general Eduardo Lopes, para 

garantir que a manifestação em Belo Horizonte seria pacífica. Seu objetivo era superar 

Curitiba e São Paulo. O governador negociou, pessoalmente, com os dirigentes do PCdoB, 

para que as bandeiras vermelhas e as faixas do partido ficassem fora da manifestação – em 

compensação, João Amazonas, o secretário-geral, teria vez (mas não voz) no palanque. O 

acordo foi cumprido, restou apenas uma faixa da organização ainda ilegal na avenida Afonso 

Pena.418  

 

 

 

 

 

1.1.1. O Estado de São Paulo:  

A capa de O Estado de São Paulo, no dia seguinte ao comício de Belo Horizonte 

concedeu o mínimo espaço para tratar do evento. Em uma tímida manchete, mais ao fim da 

capa, sob título “Multidão no comício mineiro” reportou que: 

Cerca de 300 mil pessoas, segundo os cálculos da Polícia Militar, participaram ontem do 

comício pelas eleições diretas em Belo Horizonte, que durou aproximadamente dez horas. O 

governador Tancredo Neves só ficou irritado ao ver uma faixa do Partido Comunista 

Brasileiro. A Polícia estava desarmada e cantores e jogadores de futebol fizeram discursos.419 

O Estadão não repercutiu o comício de Belo Horizonte no editorial. Todavia 

manifestaria sua costumeira descrença na classe política brasileira e comentaria preocupações 

com a economia no contexto da discussão da escolha de um novo presidente.  Em sua primeira 

parte do editorial, intitulada “A dívida externa e o momento político”, o jornal trouxe a 

preocupação do FMI com a sucessão presidencial no país. Segundo o periódico:  

Parece que no Brasil, nenhum dos aspirantes à Presidência da República tem clara noção do 

problema. Os conceitos que emitem sobre o assunto revestem certo matiz demagógico, e 

todos eles reprovam o atual processo de negociação da dívida externa, sem, todavia, entender 

bem sua dinâmica própria. Ao combater as exigências do FMI, os candidatos parecem 

considerar que o País se encontra em situação excepcionalmente vantajosa e que pode abrir 

mão das receitas ortodoxas do organismo internacional. Seria preciso convencê-los de que, 

graças às prescrições do FMI, países assoberbados por problemas muito semelhantes aos do 

Brasil estão conseguindo sair de situação difícil, conforme o lembrava, há dias, o diretor 

gerente do organismo internacional, sr. Jacques de Larosière.420   

 

O jornal cita exemplo do México e, mais especificamente da Índia que, negociando e se 

orientando a partir do organismo internacional, já estava em condições de renunciar à última 

parcela de ajuda oferecida. Para o jornal, o Brasil não consegue debelar a inflação e a culpa 

disso não pode ser imputada às receitas fornecidas pelo FMI. “Mais talvez do que a demagógica 

condenação do FMI, parece-nos errada, na formulação das críticas mais corriqueiras, a ideia de 

 
418 MARKUN. Paulo, Op. cit., p.417. 
419 O Estado de S. Paulo, 25/02/1984 
420 Id., p. 3.  
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que o processo de renegociação da dívida externa nacional é imutável e deverá, fatalmente, 

arrastar o País a uma catástrofe”.421  

Ainda sobre este tema, afirma o Estadão: 

A nosso ver, os pretendentes do Planalto deveriam inteirar-se da evolução real do problema 

e ter o cuidado de não dar a impressão de que o Brasil tenciona esquivar-se à política de 

ajustamento, à qual tiveram de submeter-se todos os países que se viram a braços com 

dificuldades análogas. Antes de profligar as exigências dos credores, teríamos de fazer, no 

Brasil, um exame de consciência honesto. Chegaríamos certamente à conclusão de que – sem 

que isto implicasse qualquer modificação em nosso relacionamento com o FMI – o País 

precisa definir sua política econômica por um prazo médio e sair deste casuísmo que 

transborda do âmbito político. Não compete ao FMI reduzir a inflação nacional que está 

contribuindo para tornar mais aguda a recessão, mas a nós mesmos.422 

 

O jornal conclui dizendo que “não há dúvida que será necessário decretar medidas 

incisivas para reduzir a inflação e que isso só será possível sobre a base de certo consenso, que 

exige participação maior de todos e que a direção do País esteja entregue a homens merecedores 

de confiança da Nação”. Podemos entender, deste modo, o fato de os nossos credores 

estrangeiros, às vésperas de uma mudança no processo de renegociação, se inquietarem com o 

presente quadro do “processo sucessório”.423 

Em outro trecho do editorial, chamado de “Exemplo de firmeza democrática no Ceará”, 

o jornal, que poderia ter dado visibilidade ao comício em Belo Horizonte, preferiu trazer outro 

tipo de desafio ao poder constituído e sua ordem de coisas, ao mostrar a postura ousada e firme 

de enfrentamento do governador do Ceará Gonzaga Mota às manipulações políticas de verbas 

por parte do ministro do Interior e presidenciável Mário Andreazza, que estaria dando 

tratamento indigno ao estado em represália ao apoio do estado à candidatura de Aureliano 

Chaves. Eis o que culminou, inclusive, em uma moção de Persona Non Grata, da Câmara 

Municipal de Fortaleza contra o eminente Ministro. O editorial disse que eram de políticos 

assim que o país precisava, exaltando o fato de o governador ter dito ao ministro que o Ceará o 

elegeu diretamente, que ele não era biônico, que devia explicações ao seu estado. O editorial 

aponta tal acontecimento como sinal de amadurecimento democrático, ação dentro do campo 

de embate institucional que seria diferente do tipo de ação das Diretas nas ruas do país.424 

 

1.1.2. O Globo  

 
421 Id., p.3.  
422 Id., p.3.  
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No dia do comício, 24 de fevereiro, uma reportagem chama a atenção com grande 

destaque na capa de O Globo: “Deputado do PMDB vai ser enquadrado na LSN”. Eis que o 

empoeirado instrumento do Estado de Exceção volta às manchetes. Tratava-se de um discurso 

de um Deputado Federal do PMDB de São Paulo que, na solenidade de lançamento da Frente 

Municipalista pelas Diretas, disse: “O presidente tem que descer de quatro a rampa do Planalto 

para beijar a mão da Nação e pedir desculpas pelo que fizeram esses anos todos”. Nesse 

discurso, o deputado ainda chamou o presidente de “chefe de quadrilha” que, em sua opinião, 

está “há 20 anos enquistada no poder, pilhando o Tesouro Nacional, os sonhos e as aspirações 

da Nação”. João Cunha avocou a condição de porta-voz do General Andrada Serpa, candidato 

à Presidência do Clube Militar.425  

Quanto ao comício, o jornal reportou os preparativos e deu destaque a uma frase em 

especial, da entrevista de Tancredo Neves: “as oposições não lucram nada com o 

enfraquecimento das instituições e das autoridades”. Ao detalhar a organização do comício, o 

jornal destacou ainda que o governador mineiro havia orientado aos oradores que “evitem 

retaliações ao presidente da República e às Forças Armadas” pois, “as críticas aos desvios do 

Governo são sem dúvida necessárias e rigorosamente democráticas, mas a agressão às 

autoridades investidas de responsabilidade na condução dos problemas brasileiros não ajuda 

nem ao País nem aos partidos de oposição”.  Do outro lado da página, com grande destaque, 

havia a notícia: “Pró-Diretas do PDS acha que aumentam chances da emenda”. Deputados do 

PDS favoráveis à direta trouxeram essa informação à luz de informações que teriam obtido 

dando conta de o governo estaria vendo o tema como um assunto de competência do próprio 

Congresso e que a sua decisão seria respeitada426: 

 Acreditam estas fontes que durante algum tempo confundiu-se a preocupação com a 

perturbação da ordem, que poderia advir como consequência das manifestações populares 

pelas diretas, com um veto à mudança do processo eleitoral. Na verdade, porém, em que pese 

a preferência nítida no Governo, e que se estenderia a grande parte da área militar, pela 

manutenção do sistema indireto, prevaleceria a atitude de aguardar o pronunciamento do 

Legislativo, que vem sendo reiterada nas últimas declarações de autoridades militares.427  

 

O jornal cita a fatídica reunião do presidente Figueiredo com os presidenciáveis que:  

 
Teria tido como motivação inicial a inquietação da área militar com a perspectiva da 

realização da ‘marcha sobre Brasília’. Além desse assunto, o Presidente decidiu também 

apresentar a proposta de renúncia coletiva dos candidatos em favor de um nome de consenso, 

que lhe havia sido apresentada por Aureliano Chaves poucos dias antes, por ocasião da 

viagem presidencial à Bolívia. Ainda de acordo com o relato feito por estas fontes, a resposta 

do PMDB – que teria sido capitaneada pelo Governador de Minas, Tancredo Neves – 

 
425 O Globo, 24/02/1984, p.5. 
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427 Id., p.1.  



180 

 

decidindo não realizar a marcha foi um ponto importante para fortalecer no Governo a 

posição de deixar o tema da direta com a área parlamentar. Concluem as fontes que o próprio 

Governo não afastaria a hipótese de, dependendo da evolução das negociações no âmbito 

parlamentar, utilizar o Pró-Diretas como um canal de entendimento, caso a evolução das 

circunstâncias venha a indicar ser este o melhor caminho.428 

 

Outro notícia que chama atenção no dia do comício de Belo Horizonte é “Oposicionistas 

querem CPI sobre compra de votos”, em que o chamado bloco progressista da oposição, 

integrado pelos parlamentares considerados mais avançados do PMDB, PDT, PT e PTB reuniu-

se ontem, na Câmara, e decidiu lutar pela constituição de uma Comissão Parlamentar de 

Inquérito para apurar denúncias de corrução no Colégio Eleitoral e, também, pelo lançamento 

de um candidato único da Oposição, caso sejam restabelecidas as eleições diretas para a 

Presidência da República. Segundo o jornal, “os líderes do bloco informaram que não foi 

discutida a participação da Oposição no Colégio Eleitoral, porque o processo sucessório deverá 

ter ainda novos desdobramentos, que impedem agora qualquer decisão a respeito do assunto”.  

No dia seguinte ao comício de Belo Horizonte, ao contrário do Comício da Praça da Sé, 

em que nem trouxe na capa, nem trouxe no editorial, O Globo trouxe tímida chamada, com 

foto, bem ao pé da capa, sobre o comício realizado em Belo Horizonte, no dia 24 de fevereiro 

de 1984. Mas logo abaixo também fixou manchete de que o deputado do PMDB admitia 

participação no Colégio Eleitoral. A manchete “Comício por diretas tem 49 discursos” 

destacava “uma multidão calculada em 150 mil pessoas, pela Secretaria de Segurança, e em 

300 mil, pelos organizadores, participou ontem dos atos pelas eleições diretas, em Belo 

Horizonte, que contou com a presença de seis governadores eleitos pela Oposição e grande 

número de políticos”. A manchete destacou, ainda, que “as 115 linhas de ônibus da capital 

circularam gratuitamente, a partir das 15h”. Segundo o jornal, “foram feitos 49 discursos e 

diversos artistas se apresentaram. Não foram detectados incidentes.”429  

 Embora não tenha abordado o evento em editorial, O Globo dedicou toda uma página 

para tratar de política, não apenas das Diretas. Havia inclusive um trecho em que o ministro 

Abi-Ackel falava sobre legalização do PCB, posicionando-se obviamente contra. Sobre o 

comício, a reportagem destacou a presença de grande número de pessoas e de governadores e 

importantes lideranças:  

Estiveram presentes mais cinco governadores eleitos pela Oposição – Franco Montoro, 

Leonel Brizola, José Richa, Gérson Camata e Wilson Martins – além dos Presidentes do 

PMDB, deputado Ulysses Guimarães, do PTB, Ricardo Ribeiro, do PDT, Doutel de Andrade, 

e do PT, Luís Inácio Lula da Silva. De todos os comícios realizados foi o que reuniu o maior 

 
428 Id., p.1.  
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número de Governadores.” O jornal reportou também a presenta de “centenas de bandeiras 

vermelhas do PT, duas grandes do PC do B e uma do MR-8.430 

 

O editorial do dia 25 de fevereiro, portanto, dia seguinte ao comício de Belo Horizonte, 

embora tenha repercutido falas do governador mineiro, teve como mote o repúdio à falas do 

deputado João Cunha, do PMDB de São Paulo, que, diz o editorial, ofendeu violentamente o 

presidente Figueiredo em discursos que pronunciou na Assembleia Legislativa de São Paulo, 

mas que “pôde ser compensada com palavras lapidares do Governador Tancredo Neves ao 

recomendar que se evitasse retaliações ao Presidente da República e às Forças Armadas no 

comício pró-diretas em Belo Horizonte”.431 

O editorial destaca as falas do governador mineiro acerca do respeito que deve haver às 

autoridades, ponderando que “agressões aos responsáveis pela condução dos destinos 

brasileiros nem ajuda ao País, nem serve aos interesses oposicionistas”. O editorial segue dando 

lições sobre decoro, partindo do princípio que o país vivia uma democracia. Afirma que “as 

instituições pertencem ao regime e ao Brasil como realidade contínua e permanente”. E que: 

As autoridades que as encarnam momentaneamente (por uns vinte anõezinhos) representam 

compromissos e delegações que ultrapassam os limites de suas individualidades e de suas 

qualificações pessoais. Elas são projeções da ordem constitucional e legal, por isso mesmo 

carregando consigo as naturais prerrogativas de acatamento público devidas aos cargos e à 

sua forma de exercício.432  

 

Neste sentido, o jornal critica o deputado federal João Cunha, “cujo currículo seria 

maculado de ataques às instituições e a altas figuras do governo, tornando-se agente típico 

daquela modalidade de comportamento oposicionista que trabalha, em última análise, para o 

enfraquecimento do regime, enquadrando-se, portanto, na advertência do Governador Tancredo 

Neves”.433 Note-se o tom sempre elogioso, respeitoso, para não dizer simpático com que o 

jornal se refere ao governador mineiro. Embora não se pretenda um juízo de valor, importante 

constatar que o governo dava um tratamento diferente a Tancredo, em relação às demais 

lideranças opositoras. 

O jornal traz, então, um exemplo de comportamento digno de elogio. A retirada da 

denúncia que fez o governador do Ceará, Gonzaga Mota, de que o Ministro Mário Andreazza 

discriminava o estado do Ceará em retaliação por não contar com o apoio do governador 

cearense a sua candidatura. Imputando nobre espírito democrático ao recuo, não sendo por 
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coerção, por medo de perdas para o estado, O Globo coloca o comportamento do governador 

como o oposto do comportamento do deputado João Cunha.  

E conclui o editorial:  

A Democracia não se pratica e não se consolida apenas com a mecânica institucional. Os 

procedimentos políticos espontâneos constituem outro valor fundamental, e tanto mais 

eticamente se exprimam mais contribuições de consistência agregarão ao processo de 

irreversibilidade do regime”. Mas qual regime?434 

 

 

   

1.1.3. Folha de S. Paulo 

Capa do dia seguinte ao comício de Belo Horizonte, em 25 de fevereiro: “Em Minas, 

mais de 300 mil: O comício-monstro de Belo Horizonte pelas diretas superou até o da praça da 

Sé”. A foto do comício ocupa quase toda a capa. Ao lado a descrição do grande evento: 

 O ambiente durante todo o dia lembrava uma final de Copa do Mundo. Não era para menos: 

Minas Gerais sempre foi o ponto de equilíbrio entre o Sul progressista e o norte conservador, 

berço dos principais movimentos políticos que mudaram a história do País. O comício de 

Minas pelas diretas, por isso, era decisivo para a campanha, um ponto crucial na caminhada. 

E, ao final, o Brasil venceu. Mais de 300 mil pessoas tomaram a praça Rio Branco, em frente 

à rodoviária, subindo um quilômetro pela avenida Afonso Pena, até o Parque Municipal de 

Belo Horizonte, ocupando as ruas transversais, acotovelando-se nas janelas dos prédios, na 

maior manifestação cívica de Minas Gerais e do Brasil, como proclamou o governador de 

São Paulo, Franco Montoro, em seu discurso.435 

 

Não se tratava de uma final de Copa do Mundo, mas a edição do dia 25 de fevereiro da 

Folha parecia ser uma edição comemorativa. O pouco espaço que restou nas bordas da grande 

foto da multidão em Belo Horizonte foi preenchido com informações que enalteciam e davam 

a dimensão do tamanho singular da campanha pelas diretas. Na lateral direita, uma das 

curiosidades apontava:  

Mais de 1 milhão de pessoas já saiu às ruas em manifestações pelas eleições diretas para 

Presidência. Desde o dia 12 de janeiro, quando a campanha foi deflagrada em Curitiba, chega 

a 1 milhão 229 mil o número dos que se manifestaram em praça pública pelo pleito direto, 

de acordo com o registro que a “Folha” mantém.436 

 

Ainda no canto direito, o jornal retrata a emoção quando da canção “Para não dizer que 

não falei das Flores”, de Geraldo Vandré, cantada por Simone, que a todos tocou a alma. Em 

seguida, o furor do momento do Hino Nacional, entoado pela multidão, sob vista dos líderes da 

oposição de mãos dadas no palanque. Na lateral esquerda do jornal, outra manchete especial 

dedicada às diretas: “Movimentos sociais na abertura, uma questão”, pergunta da Folha sobre 

os movimentos sociais que emergiram no atual período de abertura política e respondida, em 
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artigos na seção “Tendências/Debates”, pelo cientista político Carlos Estevam Martins, da 

Universidade de São Paulo, e pelo vice-governador Gustavo Krause, ex-prefeito de Recife.437 

O editorial do dia seguinte ao comício em Belo Horizonte, ocorrido no dia 24 de 

fevereiro, exaltou a manifestação como um “novo marco histórico na caminhada ascendente da 

Nação brasileira rumo à reconquista do autogoverno”. O editorial destacou o modo “pacífico e 

resoluto” como 300 mil cidadãos se concentraram para reivindicar o direito de votarem para 

presidente. Segundo o jornal, aquela multidão na avenida Rio Branco, representou os anseios 

de aproximadamente 130 milhões de brasileiros, para: 

Conduzir o movimento pró-diretas, um mês após a praça da Sé, a um novo patamar mais 

elevado. O 25 de janeiro trouxe a cifra de centenas de milhares de pessoas numa manifestação 

pública. Já com o 24 de fevereiro, simbolicamente, assinala-se a ultrapassagem do milhão, 

com mais de 1 milhão e 200 mil manifestantes nas ruas do País, no espaço de algumas 

semanas.438 

A despeito de manobras e ameaças dos indiretistas, veladas ou não, o movimento 

“prossegue em ascenso, dentro da mais perfeita ordem e civilidade, sem oferecer pretexto aos 

que desejariam turvar as aspirações inequívocas do povo brasileiro”, assinala o editorial, que 

exalta o estado das lutas nacionais por liberdade e independência, o estado de Minas Gerais. O 

jornal mostra-se, portanto, otimista com o desenrolar da campanha, acreditando que “tão 

eloquente entusiasmo popular” possa significar esperança da sociedade civil em próximas 

manifestações, citando as que se avizinhavam, em Natal, Aracaju e interior paulista, naquele 

fim de semana, além da do Rio de Janeiro, marcada para 21 de março. O jornal depositava fé 

também na provável mudança de posição de muitos políticos e governadores indecisos, diante 

do apelo eloquente dos eleitores brasileiros.439  

Sob o título de “Lastimável agressão”, a Folha também fez coro às críticas ao deputado 

federal João Cunha, já “notório pelo destempero de linguagem”, mas que “conseguiu exceder-

se a si mesmo”. O editorial condena ataques pessoais, como bravatas que não podem ser 

confundidas com bravura e que, no lugar de enfraquecer o agredido, antes o colocam na posição 

de vítima, podendo, inclusive, tornar-se pretexto para condenar as verdadeiras e legítimas 

críticas ao presidente, que podem ser pesadas, duras, desde que fundamentadas em 

argumentos.440  

 

1.1.4. Jornal do Brasil  
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Metade da capa do dia 25 de fevereiro de 1984 foi para tratar do grande comício em 

Belo Horizonte em campanha pelas eleições diretas para presidente da República. A manchete 

com maior destaque era “Tancredo garante que o povo não abre mão das eleições diretas”. 

Segundo a manchete, o comício reuniu mais de 200 mil pessoas, de acordo com cálculos dos 

organizadores, destacando fala de Tancredo que disse “jamais Minas deixaria o Brasil sem 

sustentação” e que ali estavam representantes de todo país “para dizer em alto e bom som, que 

o brasileiro não abre mão das eleições diretas”. O jornal reporta, assim como outros periódicos, 

as lideranças políticas presentes e também que o governador Franco Montoro reconheceu que 

o comício mineiro foi maior que o de São Paulo: “Esta é a grande significação de Minas, com 

suas tradições, sua participação na vida nacional”. A manchete cita, ainda, fala do presidente 

do PMDB que, empolgado, afirmou que quem votasse contra a Emenda Dante de Oliveira seria 

varrido do mapa das eleições seguintes.441  

Com título “Ações Contrapostas” , o editorial do Jornal do Brasil trata indiretamente do 

caso do Deputado João Cunha de São Paulo em um aparente esforço de generalizar sua conduta 

para as ações de oposição ao governo do presidente Figueiredo. Segundo o editorial: 

O esforço geral que se dirige à reconstrução da ordem democrática está sendo acompanhado 

por outro que o neutraliza. Parece haver um empenho em demolir o que não se chegou a ser 

afetado pelo exercício do autoritarismo (evita-se o termo “ditadura”). A quem interessaria a 

desmoralização do que resta de nossas instituições? Difícil responder. Fácil, entretanto, é 

constatar que se multiplicam as ofensas à honra e à dignidade política de autoridades em 

todos os níveis da organização republicana. Ao rebaixamento dos padrões da vida brasileira, 

dominada pela preocupação do dinheiro a ganhar a todo custo, corresponde o agravamento 

de um velho vício nacional: o exercício da atividade política e parlamentar pelo aviltamento 

da linguagem, pela incontinência verbal a serviço de um trabalho demolidor de reputações. 

Na falta de argumentos, xinga-se; na ausência de poder, despeja-se sobre os que o exercem 

enxurrada de detritos verbais que nivela salas de sessões parlamentares a botequins de 

subúrbio.442 

 

Citando o comício de Belo Horizonte, o texto constrói uma atmosfera de desrespeito às 

instituições, ao insinuar que Tancredo, com o aproximar do comício, precisou alertar 

indiretamente os oradores “para o risco das lapidações da honra alheia, por meio das quais se 

atingem igualmente as próprias instituições”. Ainda segundo o editorial, “as oposições não 

podem tirar qualquer tipo de proveito com a destruição das instituições e dos homens que, de 

uma forma ou de outra, as encarnam e até trabalham para torná-las menos imperfeitas e mais 

sólidas”. Tão difícil quanto parece ser entender quais dirigentes do país estavam trabalhando 

para tal.  E elevando ainda mais o tom das críticas, afirma o editorial, que “o governador dirigiu-
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se a seus correligionários, de língua solta e espírito preso em compartimentos subterrâneos da 

moral”.443 

Ainda no editorial, sob título “Polônia e Brasil”, ao repercutir a visita ao Brasil do 

Cardeal Glemp Primaz da Polônia, o jornal relatou que o evento suscitou comparações nem 

sempre muito felizes entre a Igreja da Polônia e a Igreja do Brasil. Embora o texto foque em 

questões mais específicas de religiosidade nos dois países, a realidade política, parte do 

contexto em que tais instituições estão inseridas, é indissociável da reflexão. E o que chama a 

atenção são críticas do editorial ao viés político de algumas lideranças religiosas brasileiras, 

notadamente aquelas contrárias ao regime militar.444 

 Afirma o jornal que “neste contexto, pode-se ler com preocupação frases como a do 

Cardeal-Arcebispo de São Paulo, que recebendo o Cardeal Glemp, declarou que “os poloneses 

têm menos liberdade do que nós, embora tenhamos pouca”. Eis uma boa maneira de misturar 

fatos e retardar definições. E segue explanando o editorial: 

Os poloneses estão privados da liberdade essencial, que é a possibilidade de influir na 

evolução do seu próprio regime. A lei marcial caiu sobre a Polônia como uma carapaça, e só 

parcialmente vem sendo levantada, à medida que o país desiste da resistência aberta a uma 

pressão que não vem só de Varsóvia: vem também de Moscou. No Brasil, pode-se escrever 

ampla literatura sobre a Revolução de 1964 e suas consequências; mas é impossível negar 

que a evolução política se processa; que os brasileiros têm sido chamados a influir, pelo voto, 

em seus próprios destinos; que essa margem de participação cívica se amplia constantemente, 

e já não está muito distante de abranger todo o espectro político.445 

 

Desta forma, o editorial também tece duras críticas à Igreja brasileira, classificando a 

frase de D. Evaristo Arns como, no mínimo, injusta, devendo ser: 

 Entendida como expressão de correntes eclesiásticas talvez em dúvida sobre a sua própria 

identidade, que ainda não se conformam inteiramente com a necessidade de fortalecer as 

instituições brasileiras, o jogo político democrático – e que parecem às vezes ter saudade do 

tempo em que Igreja e Estado estavam misturados no dia a dia da atividade política.446 

 

2. Uma verdadeira celebração da Democracia na Candelária 

No dia 10 de abril, Leonel Brizola entraria de vez, mergulhando de cabeça na campanha 

Diretas Já, promovendo o maior evento de rua até aquele momento em um comício na 

Candelária e adjacências. Como sempre, não poderia faltar uma conversa com representantes 

dos militares:  

Antes do comício, Brizola e Tancredo se reuniram com o comandante do I Exército, general 

Heraldo Tavares Alves, para garantir o caráter pacífico da manifestação. Informou que os 

dirigentes comunistas não falariam e mobilizou os militantes do PDT para ocuparem desde 
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cedo as imediações do palanque, assegurando, desse modo, que as tão incômodas bandeiras 

vermelhas ficassem sem espaço diante do palanque. Os cariocas fizeram sua parte. Nas contas 

dos otimistas organizadores, 1,1 milhão de pessoas foram para a Candelária ouvir 51 

oradores.447 

 

2.1. O Globo 

No dia seguinte ao comício da Candelária, o jornal O Globo trouxe em destaque 

foto da manifestação e como manchete principal “Cidade faz por diretas seu maior comício”. 

Destacou o caráter ordeiro e os dados conflitantes do número de manifestantes, entre 368 mil 

a 1,2 milhão.448  Em editorial, com o título “Adoções por estrangeiros”, pasmem, O Globo 

falou sobre um suposto “tráfico de bebês no Brasil” no dia seguinte ao comício que reuniu um 

milhão de pessoas na Candelária, Rio de Janeiro, a maior manifestação de rua da história do 

país até então. Chega a ser caricatural de espantoso. Pior que isso teria sido uma receita de 

bolo, mas os tempos já eram outros.449  

No dia 12 de abril, a principal manchete do Jornal O Globo era: “Figueiredo: 

Oposição está se apropriando da bandeira das diretas”. O presidente, ao embarcar em avião que 

o levou de vez do Marrocos a Madri, conseguiu dizer ao Deputado Alcides Franciscato (?) que 

as oposições estão empunhando uma bandeira que era sua e do povo: “Fui eu que desencadeei 

a campanha nacional pelas diretas, com as declarações que fiz na África”. Em Madri, o Porta-

Voz Carlos Átila deu esclarecimentos. Segundo Franciscato, o presidente teria sido o 

milionésimo primeiro no comício se estivesse no Brasil.450  

 

              2.2.  Folha de S. Paulo  

          No dia seguinte ao grande comício da Candelária, toda a capa do jornal foi ocupada pela 

repercussão de tão grande evento. Uma foto imensa da manifestação estampava metade da capa 

com a seguinte frase: “No Rio, mais de 1 milhão pelas diretas”. O jornal se deu ao trabalho de 

colocar na capa um mapa para demonstrar as áreas ocupadas pela manifestação, dando a 

dimensão de seu tamanho, para que não restassem dúvidas.451 
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Sob título “No Rio, a apoteose”, o editorial da Folha traça uma caminhada 

avassaladora da sociedade civil rumo à reconquista do direito ao autogoverno, caminhada 

pacífica, empolgante e: 

para desgosto, certamente, dos adversários das diretas já e dos inimigos da democracia. A 

mais perfeita ordem combinou-se com a mais irresistível das reivindicações populares. 

Algumas marcas históricas foram superadas de forma significativa. A apoteótica festa cívica 

da Candelária, com mais de um milhão de manifestantes, configura a maior concentração 

política em praça pública da história do País.452 

 

Fazendo um balanço das manifestações, o jornal aponta que:  

Além disso, estamos diante da mais numerosa sequência de manifestações em torno de uma 

mesma bandeira: cálculos moderados e incompletos totalizam, num intervalo aproximado de 

apenas três meses, um número já superior a 3 milhões de cidadãos que compareceram às ruas 

de todo o Brasil.453 

 

 O editorial segue em tom de entusiasmo a partir da marcha crescente dos comícios, 

culminando até então no grande comício da Candelária:  

Os ecos da Candelária virão trazer novo alento aos próximos desdobramentos da campanha 

pelo reestabelecimento das eleições diretas. Na esteira do exemplo vigoroso dado pela 

população fluminense, a passeata programada para o dia 16 em São Paulo reúne condições 

das mais propícias para converter-se em outro ato gigantesco.454 

 

Osvaldo Peralva, colunista da Folha de S. Paulo, resume bem o enredo. Tamanha 

movimentação popular é impossível de ser ignorada por qualquer parlamentar. E adverte:  

Só as mentes mais obtusas poderiam admitir que esses milhões de seres humanos saem de 

suas casas e de seus locais de trabalho para reclamar em praça pública eleições diretas-já e 

depois de ver negada essa reivindicação vão recolher-se à sua impotência conformados com 

a derrota. O provável, o certo é que prosseguirão em sua campanha sob novas formas. O que 

está ocorrendo através da democracia direta, em que os cidadãos exprimem sua vontade, põe 

em prática o seu direito de voto, exigindo diretas-já.455  

 

E conclui de maneira igualmente apoteótica:  

“Alguém já disse que uma ideia, quando se apodera das massas populares, 

transforma-se numa força invencível. Ignorar essa força não é indício de lucidez, mas de uma 

obstinação cega e que não conduzirá a bom termo. Como um presidente da República, escolhido 

pelo Colégio Eleitoral, contra a opinião quase unânime da sociedade, irá enfrentar os problemas 

que aí estão? É preciso não esquecer que existe em cena um novo personagem, vulgarmente 

chamado povo – anônimo, muitas vezes abúlico, porém desta vez atuante”.456  

 

                2.2.   O Estado de São Paulo 
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De forma mais discreta que a Folha de S. Paulo, O Estado de São Paulo destacou na 

capa o grande comício da Candelária sob título “Multidão toma o centro do Rio pedindo 

diretas”. O Estado de São Paulo não deu muita repercussão ao comício. A única referência ao 

contexto político da campanha pelas diretas ocorre em parte do editorial intitulada “Queixa 

ridícula e sem fundamento”, a respeito do intensão do presidente do PMDB de fazer saber que 

encaminhará aos 83 países com embaixada no Brasil reclamação de eventuais medidas de 

emergência que porventura venham a ser decretadas para impedir o povo de participar da 

votação da Emenda Dante de Oliveira no Congresso e de assistir a votação pelas emissoras de 

rádio e televisão. Para o periódico a queixa seria inócua e ridícula, já que se trata de assunto 

interno do país.457  

 

                 2.2. Jornal do Brasil 

Um dia após o comício da Candelária, o Jornal do Brasil dedicou praticamente toda 

sua capa para repercutir e apresentar o evento com a seguinte manchete: “Comício pela 

aprovação das diretas para o Rio e reúne 800 mil pessoas na Candelária”.458 A capa trazia fotos 

e detalhes do evento. O Jornal do Brasil, um dia após um comício que reuniu um milhão de 

pessoas ou perto disso no Rio, no melhor estilo O Globo, dedicou seu editorial a falar sobre as 

chuvas no nordeste, a violência nas periferias e o acordo entre os metalúrgicos e os patrões 

quanto a reivindicações salariais. Sobre o maior evento cívico em praça pública da História do 

país, o jornal guardou silêncio.  

 

2.2.    As Diretas Já ganham o mundo e apertam o governo 

A campanha Diretas Já crescia de tal modo avassalador que ultrapassou as fronteiras 

nacionais e tornaram-se notícia no mundo:  

O francês Libération deu quatro páginas sobre o movimento com o título “O samba do 

sufrágio universal”. O Times disse que a situação era a mais crítica dos últimos vinte anos e 

que não se podia prever o desenlace. Na Folha, uma pesquisa feita entre os deputados 

indicava que havia número suficiente de dissidentes do PDS para que a emenda fosse 

aprovada.459 

 

Entretanto, isso não significava ganhar espaço entre os militares. Muito ao contrário. 

A pressão sobre eles para frear o movimento os fazia ficar mais agressivos e a subir o tom em 
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algumas críticas.  Em uma conversa informal do ministro Rubem Ludwig com jornalistas em 

Madri, este dissera frases ameaçadoras, rememorando a história recente do país. Segundo ele, 

tinha gente recriando o clima de 1930: “Estão montando a baderna. Estão investindo na 

violência”. 460 

Os repórteres foram proibidos de gravar a entrevista, mas se reuniram logo após para 

reconstituir as falas e ficaram assustados. Ludwig dissera que a paz interna do país era apenas 

aparente. Segundo ele, a violência política estava sendo incitada subliminarmente, em diversas 

formas de propaganda e no contexto das manifestações populares. O ministro afirmara também 

que a evolução dos processos políticos poderia desaguar na violência, o que levaria 

possivelmente ao confronto, com o em 1964. E perguntou: “por que repetir a História?”461  

O ministro não fez menção a nomes e nem a ações específicas que o governo adotaria, 

mas o clima de ameaça pairava no ar. Todavia, é possível compreender parte do que tirava o 

sono dos militares. Uma frase de Mário Andreazza dava o tom e ele não era o primeiro a 

externá-la, pois o próprio presidente já havia argumentado na mesma linha quando questionado 

do receio de uma emenda do governo estabelecendo eleições diretas. Disse Andreazza: “Não 

adianta o PDS se animar, porque na direta dá Brizola”.462  

 

3. Vale do Anhangabaú e a maior manifestação cívica da História do país 

No dia 16 de abril ocorreria a maior manifestação da campanha, a maior reunião de 

cidadãos em torno de uma causa na história do país, suplantando qualquer outra manifestação. 

A passeata que saiu da Praça da Sé até o Vale do Anhangabaú, onde ocorreu o último comício, 

reuniu um milhão e meio de pessoas. No palanque estavam todas as lideranças oposicionistas, 

quase toda a classe artística, emergindo, a um só tempo, uma gigantesca celebração da 

Democracia e um poderoso ultimato, que faria Figueiredo sacar suas últimas cartas. No mesmo 

dia, o presidente anunciou o envio da sua Emenda de Diretas após o seu sucessor.  

Ver a Folha de S. Paulo do dia 18/04/84, p.6, a respeito da posição sobre negociação 

com o governo nas palavras de Tancredo. 

 

3.1.   O Globo  
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Um dia após a maior manifestação da campanha por eleições diretas para presidente 

da República, a capa de O Globo trazia em destaque “Ampla reforma constitucional já no 

Congresso”, ou seja, o país todo se referindo à campanha das Diretas Já, mas o destaque de 

capa de O Globo com a maior parte da diagramação repercutindo a mensagem enviada pelo 

presidente no mesmo dia da manifestação, ao Congresso, prevendo reforma constitucional e 

eleições diretas em 1988. Mais abaixo, foto da manifestação do vale do Anhangabaú, como se 

tudo se tratasse da mesma coisa.463 

Segundo a proposta enviada pelo presidente Figueiredo, “o ponto crucial da proposta 

é a eleição do presidente da República e do vice-presidente. A próxima será pelo Colégio 

Eleitoral, cuja composição definitiva e funcionamento serão regulados pela Mesa do Senado, 

para um mandato de quatro anos e com direito a reeleição. Depois, em 1988, virá o voto direto. 

Sem maioria absoluta, o mais votado desde que tenha 40% dos votos nominais, no mínimo, 

poderá ser referendado pelo Congresso. Se o Congresso não deliberar por maioria absoluta, 

nova eleição direta, 30 dias depois, com os dois candidatos mais votados”.464  

Sobre a manifestação gigantesca do Anhangabaú, apenas uma pequena manchete no 

pé da página, quase que invisível. Sob o título “Passeata do Anhangabaú supera o comício do 

Rio”, o jornal limitou-se a reportar o acontecimento, em que “o próprio Governador do Rio, 

Leonel Brizola, reconheceu que a passeata em São Paulo, pelas eleições diretas, superou o 

comício do Rio, dia 10, em número de manifestantes”. O jornal deu que as estimativas de 

participantes variaram entre 450 mil e 2 milhões de pessoas. Um eleitor desavisado poderia 

inferir que a manifestação que aparece repercutida logo após ampla cobertura da mensagem do 

presidente Figueiredo propondo diretas em 1988 poderia ser de apoio ao governo ou que o 

governo estaria atendendo ao clamor popular. Faltava esclarecer na capa que a manifestação do 

Anhangabaú tinha um “Já” muito enfático e que fazia enorme diferença.465 

Sob o título “Cartas na mesa”, o editorial de O Globo traz aquilo que considera “os 

termos da negociação política que o Governo espera desenvolver com as oposições em torno 

dos pontos críticos do problema institucional brasileiro”. Isso porque, afirma o jornal, 

“sabemos, desde logo, que nas atuais circunstâncias qualquer tentativa de reforma 

constitucional, parta de onde partir, só será viável dentro de uma composição no Congresso”. 

Citando a mensagem de Figueiredo diz “e antes mesmo de buscar as pontes da direção 
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oposicionista, o Governo precisa cuidar dos focos de dissidência ou de resistência aninhados 

no PDS. O quórum de dois terços para a aprovação das emendas revisionistas converteu-se em 

fator de indução conciliatória, sempre que não haja o simples e esterilizante interesse de cultivar 

o impasse”.466 

Segundo O Globo, o governo não mudou o que pensa sobre o Colégio Eleitoral, 

apenas prepara, da maneira correta, por reforma constitucional, a abertura e transição para as 

diretas. Ressalta que o governo dá ao Congresso força em sua proposta, apostando na 

negociação, “o que constitui avanço considerável e, portanto, uma base de negociação que deve 

fazer a Oposição pensar bastante antes de eventualmente adotar atitudes intransigentes e 

imobilísticas como resposta. Até porque a intransigência, no momento, é irmã do ‘status 

quo’”.467  

Pela primeira vez, no último comício, O Globo dá uma resposta direta, enfática, 

extremamente clara, a respeito do contexto político naquele momento: 

Por multitudinários e apoteóticos que tenham sido todos os comícios pró-diretas realizados 

no país, por mais indiscutíveis que se manifestem os sentimentos da sociedade brasileira em 

favor do voto popular imediato, um mínimo de racionalidade política nos ensina que o 

sistema de eleição direta do Presidente da República está longe de preencher, por si só, as 

exigências de plena democratização do regime.468 

 

O periódico carioca considera que a utilização do Colégio Eleitoral após Figueiredo 

não cumpre o papel de “mudanças destinadas inclusive a preparar terreno para o exercício 

verdadeiramente democrático do poder presidencial haurida do voto direto, e como tal tendente 

a incorporar maior soma de autoridade política diante da Nação”. Já prevendo a derrota da 

Emenda Dante de Oliveira, o jornal afirma que: 

O dia seguinte ao da votação da emenda Dante de Oliveira deixa de ser assim um dia de 

vácuo e de perplexidade, em face de sua provável derrota. O lugar ficará ocupado pela 

emenda governamental, que tem a oferecer ao debate e aos entendimentos um variado 

programa revisionista.469  

 

O jornal reconhece aquilo que, de certa forma, é tese desta dissertação, qual seja, a 

despeito do desfecho da votação sobre a Emenda Dante de Oliveira, “a campanha pró-diretas, 

vale sempre assinalar, de toda maneira produziu frutos. Ela impulsionou a dinâmica da abertura, 

despertou o Governo para certas responsabilidades de liderança institucional que não vinham 

merecendo o zelo necessário e oportuno. Prestou um serviço a muitos títulos útil aos interesses 

da República”. Ou seja, o que O Globo está afirmando é o contrário do que muitos dizem a 
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respeito da derrota da Emenda Dante de Oliveira. Pois embora derrotada, ela forçou o ponto de 

equilíbrio político ao centro, evitando alas radicais dos militares, algumas saudosistas dos anos 

do AI-5 e outras deveras receosas e tendentes a protelar por muito mais tempo a abertura 

política. A própria Constituição de 1988, que viria à frente, seria forçada a concessões que sem 

a grande mobilização pelas Diretas talvez jamais teriam ocorrido, com abertura para diversos 

direitos demandados por amplos setores sociais. Mas certamente as ruas serviram, ainda que 

não fosse o propósito, a uma oposição liberal e conservadora.470 

Assim, o editorial conclui afirmando que: 

As cartas foram postas na mesa em termos democráticos. O Congresso decidirá, e só o 

Congresso, sobre a emenda Dante de Oliveira; e decidirá sobre a emenda Figueiredo, que não 

se limita ao tópico dos direitos. Em ambos os casos, decidirá atento às manifestações da 

vontade nacional – até aqui efetuadas num clima de absoluta ordem – porém sem deixar-se 

garrotear por pressões públicas anormalmente exercidas, nem por quaisquer outras que 

explicita ou disfarçadamente configurem o abuso de poder do Governo. O clima de 

negociação acha-se instalado. O que cabe, agora, é acionar os dispositivos operacionais já 

colocados ao alcance das diversas iniciativas e de todos os legítimos interesses em jogo.471  

 

3.2.    Folha de S. Paulo 

A Folha de S. Paulo construiu sua capa, um dia após o comício do Anhangabaú, de 

modo diametralmente oposto ao adotado por O Globo. A repercussão da manifestação ocupou 

quase toda a capa e, no pé da página, de forma bem tímida, uma breve manchete que dizia: 

“Figueiredo envia emenda e apela por negociação”. Quanto ao comício, o jornal relatou 

detalhes emocionantes do evento, relativizou a contagem do público presente, exaltando o 

significado do ato. Reportou o caráter ordeiro do evento, em que se falou de esperança, de 

futuro. Destacou o trabalho uníssono de PT e PMDB, tão acostumados a rotineiras e mútuas 

estocadas. Também destacou o comportamento de PCB, PC do B e MR-8, que aceitaram 

participação passiva na manifestação. Quanto ao caráter propositivo, o jornal abriu uma exceção 

apenas quanto às críticas que os manifestante fizeram à cobertura da Rede Globo: “Só se 

hostilizou um alvo: a Rede Globo de Televisão, que preparou um esquema-monstro de 

cobertura – ‘o povo não é bobo, fora Rede Globo’ foi o slogan mais utilizado”.472 

Segundo o jornal, “às 20h30, no horário do final do comício, o presidente Figueiredo 

surgia em rede nacional de TV para anunciar sua proposta: diretas mais tarde, em 1988”. Algo 

prontamente ignorado no editorial, que visava a exaltação das Diretas Já. Sob o título de “A 

um passo das diretas-já”, o editorial exaltou o grande feito em São Paulo onde, do caminho da 
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Praça da Sé ao Vale do Anhangabaú houve “monumental passeata”. O jornal disse não haver 

coincidência no envio da emenda do governo como pretensa alternativa à Emenda Dante de 

Oliveira, classificando tal expediente como  

Um estratagema de última hora cujo objetivo principal é impedir a aprovação da emenda 

Dante de Oliveira. Não à toa, portanto, que o governo lança mão desse recurso exatamente 

no instante em que a mobilização popular atingiu patamares nunca vistos na história do 

país”.473  

 

Para a Folha de S. Paulo, “ao invés de se colocar à frente dos fatos, tomando o gesto 

mais aguardado pela Nação – o que reabilita os laços hoje praticamente rompidos entre 

governantes e governados –, o Planalto preferiu arremeter contra a corrente, ultimando 

manobras que garantam, afinal, o continuísmo do poder”. Segundo o editorial, a emenda 

Figueiredo, além de tudo, seria a tentativa de construir um álibi para os parlamentares do PDS 

votarem contra a Dante de Oliveira, mas não garante que, àquela altura, isso fosse funcionar: 

“É possível que o governo tenha demorado demais, até mesmo em sua meta mais imediatista, 

qual seja, a de oferecer aos parlamentares do PDS um pretexto para irem contra a vontade maior 

dos cidadãos, uma espécie de álibi capaz de inocentá-los ante o juízo do eleitorado”.474  

O editorial mantém-se esperançoso quanto à aprovação da Emenda Dante de 

Oliveira:  

Muito mais provável do que no início da campanha. As adesões de parlamentares governistas, 

em especial na Câmara, têm aumentado. E não é impossível que até mesmo na área do 

Senado, hipoteticamente mais impermeável ao clamor popular, a tese das diretas-já consiga 

empolgar novos adeptos, atitude que só reforçaria a independência do Poder Legislativo, 

além de revelar lucidez e sensibilidade dos congressistas em face da dinâmica do momento 

político nacional.475 

 

O editorial traz um detalhe também destacado em O Globo, qual seja, o da 

negociação necessária. “O PDS não dispõe sozinho do quórum qualificado de dois terços nas 

duas Casas para seu encaminhamento e aprovação e isso implica necessariamente um processo 

de negociação com as oposições”. Decorre que as oposições não se encontram investidas de 

legitimidade para negociar, pontua o jornal, que aponta para o caráter orgânico, autônomo, 

heterogêneo e espontâneo do movimento que enche praças e avenidas. 476 

Assim como O Globo, a Folha de S. Paulo aponta para conquistas que já estão postas 

antes mesmo da votação da Emenda Dante de Oliveira.  

É evidente que, após o dia 25, a esperada aprovação da emenda Dante de Oliveira não exclui 

a negociação de outros itens do projeto governista, que possam significar avanços no 
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processo de abertura democrática. Mesmo no caso de rejeição daquela emenda – hoje, sem 

dúvida, a hipótese mais pessimista –, ficará o Congresso em condições de negociar 

determinados tópicos da proposta apresentada pelo Planalto, embora seja certo que a 

campanha das diretas-já terá continuidade tanto no interior do Congresso (através de 

subemenda ao projeto do governo ou das outras emendas já existentes que contemplam a 

matéria), quanto nas ruas e praças do País (onde a vitalidade dos cidadãos brasileiros 

seguramente ingressará em nova fase de manifestações, sempre pautadas pelo mesmo espírito 

pacífico e ordeiro).477 

 

O editorial encerra acreditando que: 

 “as manifestações públicas continuarão a ocorrer dentro do roteiro previamente traçado, sob 

a mais absoluta paz e ordem respeitando a lei e valendo-se de um direito elementar inscrito 

na Constituição. (...) Os cidadãos brasileiros estão, pouco a pouco, construindo a democracia. 

As faces do País alteram-se. Vivemos momentos decisivos para os destinos da nacionalidade. 

Diretas-já”.478  

 

3.3.    Jornal do Brasil 

Seguindo a mesma linha editorial de O Globo, quase toda a capa do JB, no dia 

seguinte à manifestação do Anhangabaú, repercutiu a emenda Figueiredo, proposta 

conciliatória do governo frente ao crescente e já assustador movimento popular por eleições 

diretas. O jornal trouxe reportagens em que traçava as mudanças encaminhadas pela emenda 

governista, classificando o discurso do presidente como de tom conciliatório no mesmo dia em 

que mais de um milhão de pessoas clamaram por eleições diretas já. Segundo o jornal, uma 

fonte ligada ao presidente indicava que, após a derrota da Emenda Dante de Oliveira, dada 

como certa, o presidente assumiria pessoalmente a negociação com os partidos de oposição.479  

Ao pé da página, o jornal repercutiu o movimento Diretas Já: “Diretas já reúne 1 

milhão e 300 mil pessoas no Anhangabaú, em São Paulo”. O jornal reportou detalhes do evento, 

como lideranças presentes, especulação do número de manifestantes presentes, momentos de 

vaias a Montoro e Brizola, os aplausos a Tancredo e o jogador do Corinthians, Sócrates, que 

chegou a prometer que não deixaria o país (estava sendo negociado para o exterior) caso a 

Emenda Dante de Oliveira fosse aprovada.480  

O editorial do JB, no dia 17 de abril de 1984, traz também a tônica da necessária 

negociação em relação a uma solução para a abertura: “ou será equacionada democraticamente 

a questão ou o país se alinhará com a velha crise política irresoluta. Mas, ao contrário de O 

Globo, para o jornal, “o tenso desequilíbrio do momento político resulta mais da omissão 

governamental que da mobilização oposicionista”. Todavia, a despeito de reconhecer a 

 
477 Id., p.2. 
478 Id., p.2.  
479 Jornal do Brasil, 17/04/1984, p.1. 
480 Id., p.1.  



195 

 

estagnação e inabilidade política do regime em conduzir a abertura política, inegável aspiração 

da identidade social brasileira, o jornal chama a atenção para o: 

Dever de quem detém responsabilidades democráticas permanentes (que não se encerram no 

dia da decisão pelo Congresso) alertar para a exclusividade suicida da iniciativa 

oposicionista. A eleição direta aumenta, sem dúvida o grau de democratização, mas sem 

incluir-se num quadro institucional de medidas correlatas não será garantia de qualquer 

avanço político e social.481  

 

Deste modo, o editorial tece críticas tanto ao presidente da República quanto às 

oposições. Segundo o JB “o Presidente da República teve tempo suficiente para responder à 

campanha pelas eleições diretas com inciativas políticas que absorvessem o voto direto e, por 

esse meio, manter uma liderança que preenchesse a ausência de instituições democráticas. Não 

o fez”. Na realidade, esperava-se de Figueiredo a continuidade do processo de abertura iniciado 

pelo e no ritmo de Geisel. “E da índole do presidencialismo e da tradição republicana que os 

governantes desempenhem liderança política nas questões nacionais. O Presidente Figueiredo, 

no entanto, à medida que a luta de bastidores se transferiu do seu Governo, preferiu afastar-se 

da responsabilidade a desempenhar com autoridade o papel político que lhe competia”, Conclui 

o jornal, então, que “o alheamento à liderança empurrou as oposições para a rua e multiplicou 

a falta de unidade política do Governo”.482 

A crise política da abertura, aponta o editorial, começou na renúncia ou na omissão 

presidencial diante da condução da própria sucessão. O jornal classifica Figueiredo como um 

presidente omisso, que pouco fica em Brasília, ocupando a maior parte do tempo com viagens 

onde há pouca ação política e muita murmuração a respeito do fardo que escolheu assumir como 

presidente. “Falta gosto pelas responsabilidades políticas. Deixou o Presidente criar-se e 

ampliar-se um vácuo”. Assim, depreende o editorial que  

Era inevitável que a campanha pelas diretas fosse à apoteose no momento em que o 

Presidente se encontrava no exterior, pois a impressão generalizada é de que ele não quer 

saber dos problemas para não ter que participar das soluções políticas. O Presidente viajou 

sabendo que o comício oposicionista no Rio ia representar o momento decisivo da campanha. 

Ausentou-se, no entanto, sem deixar qualquer diretriz com o Vice-Presidente que iria assumir 

um Poder esvaziado da presença de Ministros engajados na descomunal comitiva.483 

 

Apesar das críticas à condução que o governo Figueiredo deu à questão da abertura, 

o Jornal do Brasil concorda com O Globo, ao afirmar que “o Brasil é um país carente de grandes 

soluções institucionais e que uma eleição direta sozinha não resolverá.” Também aponta 
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problemas no próprio regime. “O Governo é uma casa dividida e subdividida pelas divergências 

que começam no terceiro escalão e chegam à sucessão presidencial.” Para o JB:  

É indispensável que o Presidente tenha a coragem de rever-se nas consequências dos seus 

atos de alienação à responsabilidade política pelo regime – republicano e presidencialista – e 

passe a agir para recuperar uma parte do tempo perdido. A crise não é inevitável, mas para 

contorna-la é indispensável que o Presidente Figueiredo esqueça o lado pessoal no exercício 

das funções de Governo, e pense como homem de Estado.484 

 

Por fim, afirma o editorial: 

 A proposta que o Governo faz será uma prova pública para aferir a capacidade de 

entendimento político nacional, mas não é apenas o lado oposicionista que se submeterá ao 

teste: também o Governo precisa demonstrar capacidade de modificar o comportamento 

autoritário que lhe impregna os gestos e as palavras. É preciso que ambos os lados tenham a 

absoluta certeza de que a crise que resulta da incapacidade de negociar não irá beneficiar 

qualquer das partes. Perderemos todos. E tudo que a democracia tem de mais valioso.485 

 

3.4.    O Estado de São Paulo:  

A capa do Estadão no dia seguinte à maior manifestação cívica da história do Brasil, 

no Anhangabaú, trazia como manchete principal a proposta de Figueiredo: “Figueiredo oferece 

as diretas. Em 88”. O jornal destaca, então, trecho da mensagem do presidente ao Congresso 

em que diz:  

Se o povo quer e manifesta politicamente sua vontade, o governo e os partidos 

não podem ignorá-la. Conforme a vontade popular, é preciso mudar a 

Constituição. Vamos mudá-la. Mas é preciso mudar com responsabilidade, é 

preciso mudar com segurança, é preciso mudar com tranquilidade.486  

 

A segunda manchete com maior destaque trazia: “E a multidão repete em SP: ‘Diretas 

já’”. Nesta manchete, destaque para trecho que narra que “quando o governador do Rio 

anunciou o projeto de Figueiredo, ouviu-se uma longa vaia, seguida de um uníssono palavrão”. 

Segundo reportou o jornal, “Maluf foi lembrado num coro que o destinava ao xadrez”. O 

editorial que viria em seguida repercutira o clima no país e o receio de como ficariam as coisas 

em caso de derrota da Emenda Dante de Oliveira.487 

No editorial, sob título de “A grande negociação”, O Estado de São Paulo aborda o 

clima de insegurança jurídica e política, a violência que daí poderá decorrer entre o dia 26 de 

abril, caso a Emenda Dante de Oliveira seja rejeitada, e as convenções partidárias:  

Não há empresa, muito menos nação, que resista a tensões desse teor, especialmente quando 

a elas se somam a crise econômico-financeira, o adensamento da violência urbana, a incerteza 

quanto ao futuro político, a preocupação de setores militares ligados ao Planalto com o que 

chamam a semeadura da Violência (política, bem entendido). Muito menos resistirá a Nação, 

 
484 Id., p.10.  
485 Id., p.10.  
486 O Estado de São Paulo, 17/04/1984, p.1.  
487 Id., p.1.  



197 

 

quando o Executivo se firma em sua posição de não negociação da data das eleições diretas, 

dispondo-se a fazer concessões substanciais, embora no momento de menor ressonância 

política. Em outras palavras, o prazo de 120 dias que medirá um pouco mais, um pouco 

menos, entre a votação da emenda e as convenções, simplesmente agravará as tensões.488 

 

Segundo o jornal, apenas um caminho poderia tranquilizar a nação, o da negociação: 

“Que o Executivo se disponha de fato a negociar”, deixando claro que tal negociação “passa 

por dois planos distintos e igualmente importantes: um, o do sentimento popular, hoje 

majoritariamente antigoverno, e, portanto, favorecendo o apetite de poder de muitas 

lideranças oposicionistas; outro, o do jogo parlamentar (na hipótese de derrota da emenda), 

em que as variações da consciência coletiva pouco contam ou pesam quase nada. Haveria, 

talvez, um terceiro plano, que recorta o segundo: o dos homens que, no PDS, detêm hoje 

controle de parcelas, de frações dos convencionais e dos membros do Colégio Eleitoral. Na 

hipótese de derrota da emenda Dante de Oliveira, qualquer negociação que se entabule não 

pode prescindir destes – hélas, se pensarmos em dois dos candidatos”.489  

 

Destarte, a grande preocupação do Estadão é deter o clima de: 

 “confronto que se vai criando em consequência do avanço da palavra de ordem diretas já e 

da incapacidade do Executivo em firmar imagem de trabalho, austeridade e grandeza. A 

negociação, sem dúvidas alguma, passa pelos nomes dos que se lançam à disputa do poder e 

se conclui neles, ou num deles. Não pode, porém, limitar-se a eles – sob penas de o Brasil 

mergulhar de fato no caudilhismo ou na aventura militar desastrosa do ponto de vista do 

futuro nacional”.490 

 

 Afirma o Estadão: “Se não houver a negociação ampla e superior, o Brasil será 

tomado de um grande medo – o medo que nasce do fato de ter de viver de 26 de abril até as 

convenções sem saber para onde vai”. Em seguida, sob o título “Um mau exemplo da crise de 

autoridade”, O Estado de São Paulo demonstra seu caráter conservador ao criticar a maneira 

como o governo do estado de São Paulo lidava com uma greve dos professores naquele 

momento. O governo não dispensou nenhum funcionário, abonou falta e se pôs a observar o 

movimento, na esperança de que acabasse, assim define o editorial. Tal conduta, para o 

periódico seria um péssimo exemplo, passando mensagens a outras categorias de funcionalismo 

de que tudo é possível. O jornal pergunta: “Cabe, portanto, indagar se o movimento prosseguir 

amanhã, como procederá o governo? Cortará o ponto aos faltosos? Continuará a aboná-los? 

Oferecerá outras vantagens? É preciso perguntar de onde vai sair, afinal, o dinheiro para custear 

a devolução das cinco ou seis referências concedidas”.491 

 

4. A última cartada: as medidas de emergência 
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No dia 16 de abril, medidas de emergência foram decretadas (decreto n° 2.045) em 

Brasília e municípios próximos por 60 dias, impedindo o acesso de caravanas, a realização de 

manifestações nessas localidades e a transmissão ao vivo da votação por emissoras de rádios e 

TV, em suma, sitiava Brasília. As medidas foram muito mal recebidas por vários setores da 

política brasileira. Não apenas os partidos de oposição, alguns partidários do governo, a grande 

imprensa, a imprensa alternativa, os movimentos sociais, todos fizeram críticas a tais medidas, 

para muitos assemelhadas ao AI-5. 

O porta-voz Carlos Átila justificou a medida: “É uma decisão preventiva e foi tomada 

pelo governo como um todo, representado pelo presidente da República, baseado em avaliação 

dos órgãos de informação, do Conselho de Segurança Nacional e da assessoria direta do chefe 

de governo”.492  No Congresso a reação foi de perplexidade. Em nota, Ulysses Guimarães disse 

que as diretas tinham ganhado “seu argumento definitivo” e classificou o ato de ditatorial, 

“porque o arbítrio de um só homem, detentor do poder no Brasil, elimina direitos e garantias 

fundamentais dos cidadãos e das instituições”. Para Lula da Silva, o governo se colocava “ao 

lado de uma minoria de corruptos, contra 130 milhões de brasileiros”. Ulysses diz que a Nação 

se sentia envergonhada.493  

Brizola previu uma péssima repercussão no exterior e afirmou que o decreto, sim, 

era uma pressão sobre o Congresso. Montoro disse repelir “qualquer tentativa de violência ou 

constrangimento aos membros do Congresso Nacional”. Fernando Henrique viu no ato um 

paradoxo de quem pouco antes dizia buscar e querer a conciliação, enquanto Tancredo retomou 

sua tese – saída, só evitando o radicalismo de parte a parte. Aureliano recusou-se a comentar, 

argumentando que não fora sequer consultado. Brizola considerou a decretação das medidas 

“profundamente infeliz”.494  

 

4.1.   A reação da grande imprensa às medidas de emergência 

4.1.1. O Globo  

Em editorial intitulado “Do ultimato à emergência”, o jornal carioca destacou que as 

medidas tinham base constitucional – o governo teria apenas se antecipado, já que, “a rigor”, 

elas deveriam ser precedidas de um pedido do Congresso. E desancou o lobby das mulheres: 

 Meia dúzia de belas atrizes-coadjuvantes celebrizadas pelas telenovelas, investindo-se da 

suposta liderança de centenas de mulheres que se comportavam adequadamente, puseram-se 
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494 Folha de S. Paulo, 20/04/1984, p.4-5. 
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a invadir gabinetes e até residências na capital do país para submeter os invadidos não a 

argumentos, mas a desaforos.  Revela notar que dessa demonstração relativamente feminina 

não participavam as personalidades que realmente se vêm fazendo notar nos palanques das 

‘diretas-já’, podendo daí inferir o quanto de oportunismo pretendiam as mais ardorosas 

disfarçar, com a linguagem desabrida atiçada contra homens públicos por todos os motivos 

respeitáveis”.495  

Sobre o contexto em que as medidas eram decretadas, afirma o editorial:  

Não havia perigo, portanto. Mas havia desordem. E ao governo cumprem o dever e a 

responsabilidade de, verificada a ocorrência de desordem, acionar os instrumentos 

constitucionais disponíveis para garantir a ordem. Apenas se pode lamentar que, ao exercer 

seu direito de escolher o instrumento apropriado no arsenal da Constituição, o governo o 

fizesse municiando canhões para atingir aves de arribação.496 

 

4.1.2. O Estadão 

Também em editorial, sob título “Contra emergências, Diretas-Já”, O Estado de São 

Paulo tratou do tema, posicionando-se contrário às medidas de emergência: “Na verdade, as 

medidas de emergência impedem que se dê conhecimento à nação, no momento em que é 

praticado, de um ato do Congresso, enquanto este exercita suas atribuições normais, previstas 

na Constituição”.497 Mesmo não tendo dado apoio às Diretas, o jornal foi enfático em classificar 

as medidas do governo como inadequadas e erráticas.  

 

4.1.3. Jornal do Brasil 

Em editorial intitulado “Disposições revogadas”, posicionou-se também 

contrariamente às medidas de emergência: O decreto do dia 16 valeu mais para a oposição do 

que uma centena de comícios. Seu efeito psicológico é irreversível, no sentido de desencadear 

no povo brasileiro um sentimento tão certeiro quanto o respeito que nutre pelo chefe de Estado: 

o horror à violência, principalmente à violência gratuita, à violência mascarada de proteção.498 

 

4.1.4. A Folha de S. Paulo  

Condenou explicitamente a censura ao rádio e à TV. E destacou em editorial 

intitulado “Como nos velhos tempos”: a mensagem do presidente da República ao Senado, fala 

em impedir que as telecomunicações sejam utilizadas na sessão do Congresso, como 

instrumento de cerceamento da liberdade de manifestação. Todos sabem de que cerceamento 

 
495 O Globo, 20/04/1984, p. 4. (Trata especialmente da manifestação das mulheres artistas que foram ao encontro 

dos parlamentares tentar dialogar sobre a necessidade das diretas. Afinal, essa seria a grande ameaça a justificar 

as medidas de emergência?) 
496 Id., p. 4.  
497 O Estado de São Paulo, 20/04/1984, p.3.  
498 Jornal do Brasil, 20/04/1984, p.10. 
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se trata. Nenhuma ameaça física, é claro, mas puro medo dos parlamentares indiretistas de 

serem punidos pelo eleitorado em 1986.  Perguntamo-nos se não se iludem pensamento que a 

proibição da cobertura da sessão do dia 25 por rádio e TV pode livrá-los desse risco.499 

 

5. É chegada a hora da “verdade”: 25 de abril - a votação 

A relatoria ficou a cargo de Ernani Sátiro, que apresentou seu relatório oralmente. 

Segundo ele, com ressalva do caso excepcional da pequena Costa Rica, não sabemos se será 

possível apontar-se, em quase dois séculos de vida independente, outro exemplo animador. Não 

os encontramos entre os grandes – México, Argentina, Colômbia, Venezuela – e ainda menos 

entre os menores – Guatemala, Bolívia, Paraguai. O Brasil não diferia muito: no Império não 

houvera eleições nem para a chefia do Estado, nem para as províncias. Resta-nos um saldo de 

apenas cinquenta anos de sufrágio direto. Mas deste saldo, 35 correspondem à Primeira 

República quando o voto não elegia ninguém.500 

 No final das contas, podemos apurar apenas dezoito anos de eleições diretas (de 

1945 a 1963). Neste período tivemos meia dúzia de presidentes, dos quais somente um pôde 

acabar e morrer bem (Dutra). Três foram depostos, um renunciou e o outro foi proscrito da vida 

pública. Por esse resultado, parece inadequado que a eleição direta haja contribuído para a paz 

da República ou para o aprimoramento das instituições. Depois de citar vários especialistas, 

Sátiro observava: As eleições indiretas são tão democráticas quanto as diretas. O eleitorado 

sabe em quem está votando e para quê está votando. As campanhas não deixam ninguém 

enganado”.501 

 

5.1.Repercussão da grande imprensa  

O Globo foi o único jornal da grande imprensa a justificar a naturalizar as medidas 

adotadas pelo governo Figueiredo. Os demais, cada qual privilegiando um motivo ou outro, 

colocaram-se frontalmente contra as tais medidas de emergência.  

 

5.1.1. O Globo 

 
499 Folha de S. Paulo, 20/04/1984, p. 2.  
500 MARKUN, Paulo. Op. cit., p.451-452. 
501 Id., p.451-452. 
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No fatídico dia da votação da Emenda Dante de Oliveira, a tensão estampava a capa 

do jornal O Globo. O jornal destacava “PM cerca Congresso durante duas horas e meia” e 

“Manifestações em todo País exigem as diretas”. Ações de Newton Cruz, o executor das 

medidas de emergência, também apareciam em destaque: “Cruz dispersa passeata e detém dois 

Deputados”. Segundo o jornal, o cerco ao Congresso apenas foi encerrado quando os líderes de 

partidos se reuniram com o presidente do Congresso que fez apelo ao Palácio do Planalto. 

Também apare com destaque fala de Carlos Átila: Governo aceita negociar com Tancredo. (p.2 

a 9). Todo o noticiário em Brasília acerca da votação da Emenda Dante de Oliveira fora 

censurado. Nem mesmo entrevistas com os presidenciáveis do PDS foram permitidas, consta 

de uma das manchetes de capa: “Dentel bloqueia o noticiário das TVs”. Uma foto retratava bem 

o clima, na capa de O Globo, a da tentativa de deputados de romperem a barreira dos PMs no 

Congresso, antes da negociação que levou a retirada dos policiais.502 

O editorial do dia 25 de abril intitula-se “O despertar do Presidente”. Alguns trechos 

merecem destaque. Em primeiro lugar, embora tenha justificado a ação do presidente à época 

de sua renúncia à coordenação de sua sucessão, dizendo que era um teste para o PDS, sem 

imputar ao presidente inabilidade, o jornal reconhece agora que o presidente desperta para 

certas responsabilidades fundamentais de seu papel constitucional “que pareciam submetidas a 

uma espécie de quarentena letárgica”.503  Segundo O Globo:  

No espaço de poucos dias o Presidente enviou ao Congresso a sua proposta alternativa para 

a emenda Dante de Oliveira – contendo ao mesmo tempo uma base concreta de negociação 

e importantes mudanças institucionais – e se entregou pessoalmente à mobilização enérgica 

de congressistas divergentes ou indecisos do PDS com vistas a derrotar o projeto “pró-diretas 

já” da Oposição, em troca do maior avanço democrático objetivado na iniciativa 

governamental”.504 

 

Desta feita, O Globo assume críticas que vinham sendo feitas por outros periódicos 

quando afirma que 

Até então o Palácio do Planalto dava a impressão de colocar-se numa atitude passiva, 

meramente espectadora dos acontecimentos, provavelmente confiando em demasia no 

potencial do seu esquema de forças e de sua estratégia de liderança política do País. Os acenos 

de negociação e entendimento dirigidos à Oposição demoraram a corporificar-se. E dentro 

do próprio partido governamental a rebeldia de há muito instalada tinha os seus movimentos 

inteiramente livres para a resistência e, em seguida, a confrontação sem disfarces.505 

 

O jornal assume que: 

Desde que Figueiredo decidiu renunciar à coordenação da candidatura presidencial do PDS, 

as bases partidárias do Governo ficaram à mercê de todos os ventos produzidos pela crise 

 
502 O Globo, 25/04/1984, p.1. 
503 Id., p.4.  
504 Id., p.4.  
505 Id., p.4.  
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sucessória, sem exceção das radicalizantes. E a própria evolução da abertura passou a 

conhecer um ciclo de apatia e esterilidade, sem quase nada a oferecer, como fato novo ou 

perspectiva visível, às ansiedades de redemocratização da sociedade brasileira.506 

 

 Todavia, para o jornal, tudo isso tornou-se página virada. Ao que parece, para O 

Globo, a população apenas estava carente de segurança do líder quanto à abertura segura. Diz 

o editorial: 

 Conforta-se a Nação ao testemunhar essas demonstrações de liderança e de autoridade 

constitucionais do Presidente da República. Demonstrações que pode até pecar por excesso 

de zelo, como se afigura a decretação das medidas de emergência, mas que no seu conjunto 

redimem o pecado maior da ausência de comando e de orientação em hora tão 

particularmente delicada para o destino brasileiro.507 

 

 Note-se que até mesmo as medidas de exceção adotadas às vésperas da votação 

tornaram-se motivo de orgulho de quem anseia por democracia, na ginástica que faz a narrativa 

do periódico carioca. As medidas de emergência, afirma O Globo, teriam ficado melhor como 

medidas de reserva, pois “prejudicaram o brilho do cenário onde se resolverá a sorte da emenda 

pró-diretas”. Isso, apesar de, como garante o jornal, serem “constitucionalmente legítimas”. O 

jornal isenta o presidente dos excessos cometidos por quem ficou a cargo de executá-las, dada 

a “feição por natureza autoritária das salvaguardas, agravada aqui e ali por atos de 

superinterpretação”. Não houve autoritarismo no gesto do presidente, afirma O Globo, apenas 

problemas de interpretação de quem executou as medidas de precaução e de proteção dos 

parlamentares de “pressões descabidas e abusivas, indo ao cúmulo do constrangimento físico, 

psicológico e moral dos parlamentares”.508 

O editorial, por fim, rebate as acusações de pressão sobre os parlamentares, com as 

medidas de emergência, no sentido de fazer valer sua vontade de rejeição da Emenda Dante de 

Oliveira, blindando os parlamentares dos olhares atentos e das vozes dos eleitores. Afirma que 

as medidas “não envolvem nem comprometem, em todo caso, a consciência e o voto do 

congressista”.509 Se não tem esse poder, caberia indagar se há igualmente pressão do povo em 

Brasília afetaria tais consciências. O jornal parece ser capaz de dimensionar as pressões de tal 

sorte que pode afirmar que a pressão popular afetaria as consciências dos parlamentares, mas 

as das medidas de emergência, não.  

Afirma, o editorial, que o “governo alega, precisamente, que recorreu ao expediente 

drástico e traumatizante, para assegurar a plena liberdade de manifestação dos representantes 

 
506 Id., p.4.  
507 Id., p.4.  
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do povo”. Que “não teria cabimento que pretendesse, tão somente, substituir um processo de 

intimidação por outro ainda pior”.510 Decorre que o país ainda vivia tempos de arbítrio e de 

desequilíbrio de forças, sem freios e contrapesos, como supor, então que tal substituição não 

configurava favorecimento de agentes interessados no resultado da votação?  

Por fim, o editorial conclui que “o poder executivo e o Congresso chegam à decisão 

de hoje colocados no mesmo nível de consciência e de responsabilidade democráticas e 

patrióticas. O despertar do presidente da República contribuiu essencialmente para essa 

equivalência da qual o regime haverá de retirar o seu maior penhor de segurança”.511  

 

5.1.2. Folha de S. Paulo  

A capa da Folha no dia da votação da Emenda Dante de Oliveira trazia, antes de tudo, 

um apelo: “Use amarelo pelas diretas-já”. Com uma imagem que ocupava quase metade da 

capa, mostrando o cerco da PM ao Congresso, a principal manchete: Congresso repele cerco e 

vota hoje a emenda das diretas. Abaixo da manchete, o jornal trazia a informação de que o cerco 

ao Congresso “começou pouco antes das seis da tarde, depois que um grupo de 

aproximadamente 800 estudantes, concentrados no saguão do Congresso, decidiu promover 

uma vigília cívica e ali permanecer até a votação da emenda”.512  

O jornal trouxe as explicações dadas de maneira oficial: 

O porta-voz do general Newton Cruz, executor das medidas de emergência, disse que 

simplesmente foi antecipado em 24 horas o esquema de segurança que seria adotado apenas 

hoje, para impedir o acesso ao Congresso de todas as pessoas que não estivessem 

devidamente credenciadas. O bloqueio serviria também para impedir uma passeata dos 

estudantes do Congresso até a torre de televisão. Para o porta-voz da Presidência, Carlos 

Átila, tudo não passou de “reforço de policiamento”. Átila rejeitou a classificação de “cerco”, 

considerando a palavra muito drástica.513 

 

Ainda na capa, o jornal chama a atenção para um fato inusitado: 

Dez minutos depois de montada a operação, começou a ‘jornada do barulho’ em Brasília: os 

carros dispararam suas buzinas por toda a cidade, procurando concentrar-se especialmente 

na Esplanada dos Ministérios, bem como à frente dos contingentes policiais. O ruído chegou 

claramente ao palácio do Planalto, em uma festa sonora como a Capital jamais vira antes.514 

 

A Folha de S. Paulo trouxe ainda, a informação de que a maioria da população 

paulistana desaprovava as medidas de emergência de Figueiredo. “A constatação é da Pesquisa 
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‘Folha’, realizada em São Paulo: 66,4% dos entrevistados afirmaram que o Presidente não agiu 

corretamente”.515 A outra metade da capa do jornal foi ocupada pela foto do presidente do 

PMDB, Ulysses Guimarães, com a seguinte manchete: “Ulisses condena, exorta, adverte”. 

Reporta, o jornal, trechos do discurso lido pelo líder do PMDB: “Esta tribuna foi profanada e 

mutilada pelas medidas de emergência, que entre outras truculências proíbe o povo de ver e 

ouvir pela televisão e pelo rádio o que fazem, desfazem ou não fazem seus representantes sobre 

matéria vinculada à sua ruína ou salvação”. “Vi o amarelo vestir de esperança o Brasil; vi a 

História brotar nas ruas e na garganta do povo”. “Acautelem-se os detentores do poder. As 

massas injustiçadas podem decidir – empurradas pelo desespero – ser mais consequente e 

glorioso, entre morrer de fome, doença desassistida, assaltando ou assaltado, lutar e até morrer 

por governos de que tenham o controle pela origem, pelos benefícios e pela temporariedade”. 

“Chegamos da Candelária, a catedral da participação popular na cidadania, chegamos do 

Anhangabaú, o vale do povo, chegamos como maioria da Nação para dialogar”. 516 

O editorial da Folha condenava com veemência as medidas de emergência do 

governo, considerando-as flagrantemente ditatoriais e conclamando aquilo que vem como 

título: “Congresso soberano já”. Apesar de “aos congressistas não ter faltado a certeza do 

respaldo do povo brasileiro neste grave momento de responsabilidade ante os destinos do País”, 

o jornal, que se abstém de “repetir os argumentos reproduzidos à exaustão nos últimos meses, 

em nossos editoriais, a favor da aprovação da Emenda Constitucional Dante de Oliveira”, 

condena aquilo que nomeia como “um muro entre o Poder Legislativo e o Povo”, as chamadas 

medidas de emergência.517  

O jornal cita a detenção de dois jornalistas, um da “Última Hora” e outro da própria 

casa, no exercício da profissão. Tiveram o material produzido apreendido. “Prefeitos e 

vereadores são barrados ou vigiados como inimigos da ordem. A Universidade de Brasília é 

cercada por tropas, relembrando os piores momentos deste regime”. Envolvido nos fatos 

ocorridos, o jornal se posiciona veementemente: “Repudiamos de forma veemente tal escalada 

de arbítrio. A imprensa ultrajada recorrerá a todos os instrumentos constitucionais vigentes para 

continuar cumprindo seu dever à altura dos compromissos que mantém com a opinião 

pública”.518  

Para a Folha, o objetivo é claro:  
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Estender a intimidação que se pratica contra a vontade nacional aos próprios congressistas. 

O alegado pretexto de proteção ao Legislativo cai por terra, ao examinar-se o quadro sinistro 

forjado com as medidas de emergência. A proteção não passa de inadmissível tutela 

autoritária. Lamentavelmente, a cena hoje estampada em nossa primeira página recupera 

alguns dos instantes mais tétricos do período ditatorial.519 

 

A despeito da intimidação que a Folha considera haver nesse episódio, manifesta 

esperança no poder legislativo. “A tradição republicana e a evolução recente do País, porém, 

indicam claramente que o Poder Legislativo tem sabido responder com altivez e independência 

às tentativas de desqualificá-lo como instituição fundamental da cidadania”. Segundo o 

editorial, “não faltam vozes que engrandecem a soberania do mandato popular, nestes dias 

marcantes, para além de fronteiras partidárias e ideológicas, em gestos que contemplam tão 

somente a supremacia da vontade nacional”. Para tal, o jornal cita o caso “do vice-presidente 

do PDS, senador Jorge Bornhausen, declarando de público que votará na Emenda Dante de 

Oliveira, e de outros parlamentares da agremiação governista”.520 

O jornal lamenta o silêncio do vice-presidente Aureliano Chaves e também mais uma 

tentativa casuística de manter a eleição indireta disfarçada de eleição direta, quando da 

repercussão da emenda proposta pelo senador Marco Maciel (PDS -PE) que, às vésperas da 

grande decisão nacional, deu nova forma à sua ambiguidade, ao apresentar uma emenda 

prevendo eleições diretas com votos ponderados de cada unidade federativa, o que equivale 

objetivamente a um mero retoque no sistema indireto de sufrágio”. E, embora defenda a 

aprovação da Emenda Dante de Oliveira, o jornal não descarta o exame cuidadoso da emenda 

Leitão, mas deixando claro que foi em torno da primeira emenda, a de Dante, que o país se 

mobilizou. 521 

O jornal também comenta sobre as Forças Armadas, para quem estariam apenas 

seguindo ordens, mas não de acordo com as medidas de emergência. E quanto aos 

parlamentares, o jornal afirma esperar que não se intimidem, rememorando o discurso do 

presidente Ulysses Guimarães que afirmava que era enorme a responsabilidade histórica dos 

congressistas, qual seja, a de reafirmar sua soberania, que é reflexo da soberania popular. “Ou, 

então, ser cúmplice de um impasse que a sociedade inteira quer superar”.522 

Ainda no editorial do dia 25 de abril, com título “Parlamentares sob censura”, o jornal 

considera inadmissíveis as normas baixadas pelo general Newton Cruz que vedam, entre outras 
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coisas, a irradiação, “sem prévia liberação”, de debates e notícias, entrevistas e 

pronunciamentos que tenham relação, direta ou indiretamente, com a tramitação de emendas à 

Constituição. Isso implica “a revogação, na prática, do art. 32 da Carta Constitucional, que 

declara invioláveis os parlamentares no exercício do mandato, ‘por suas opiniões, palavras e 

votos’”.523 

O editorial aponta flagrante contradição no discurso de Figueiredo, quando do envio 

de mensagem ao Congresso, por ocasião da decretação das medidas de emergência:  

Comprova-se, assim, mais uma vez, a contrafação dos alegados objetivos do decreto das 

emergências. Em sua mensagem ao Senado, o presidente da República menciona o propósito 

de impedir que as telecomunicações “sejam utilizadas, na sessão do Congresso, como 

instrumento de cerceamento da liberdade de manifestação”. Mas quem tolhe essa liberdade 

senão o governo mesmo, ao proibir que a palavra dos parlamentares, seus argumentos – 

favoráveis ou contrários à emenda Dante de Oliveira – e sobretudo seus votos sejam 

transmitidos ao público, vale dizer, aos seus eleitores através do País?524 

 

Assim, para o jornal não há outra explicação a não ser o contrário do que o governo 

diz defender: 

Trata-se obviamente de um procedimento casuístico, destinado a proteger do testemunho 

ocular da sociedade aqueles deputados e senadores que atuarem em desacordo com a vontade 

majoritária da Nação. De evitar a possibilidade de cotejo entre as razões de uns e de outros, 

entre a atitude dos que se mostram fieis ao povo de que são representantes e aqueles que lhe 

viram as costas.525 

 

E conclui o editorial: 

Essa semiclandestinidade a que o Planalto reduz a atuação dos parlamentares é degradante e 

abusiva, constituindo interferência inaceitável nos assuntos internos de um poder 

independente, o Legislativo. E, ao submeter todo o território nacional aos efeitos dessa 

censura, infringe a legalidade desse mesmo preceito autoritário, enxertado como ‘ressalva’ 

na Constituição.526 

 

5.1.3. Jornal do Brasil:  

A capa do Jornal do Brasil, no dia 25 de abril de 1984, dia da votação da Emenda 

Dante de Oliveira, trazia a imagem de um soldado da Polícia Militar à frente do Congresso com 

a seguinte manchete principal: “Congresso sob tensão vota hoje as diretas”. No texto, o jornal 

destaca a forte tensão provocada pela vontade de os estudantes realizarem passeata a favor das 

diretas e a intervenção desde o dia anterior, por volta das 18 horas, feita pela Polícia Militar. 

Segundo ela, a passeata teria sido convocada pelo próprio presidente do Congresso, que negou 

tal fato. 
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Às 22 horas e 15 minutos, depois de reunião com senadores e deputados, líderes do PDS, 

informou, o presidente do Congresso, que estava ‘inclinado’ a pedir reforços federais hoje 

para garantir a votação da emenda que deverá ocorrer por volta da meia-noite. Às 23h de 

ontem ainda havia choques entre universitários, que se organizaram em passeata à saída do 

Congresso cercado e policiais-militares. A Polícia usou bombas de gás lacrimogêneo e fez 

várias prisões.527 

 

O detalhe que surge, ainda na manchete principal do jornal, é uma mudança de 

postura do PDS, que até então pretendia não comparecer ao Congresso e depois mudou de 

posição, além de um comentário lacônico de Marchezan: “Não sei de mais nada”. A segunda 

manchete principal trazia a reação do grupo Jornal do Brasil à censura em relação à cobertura 

da votação da emenda, com a seguinte manchete: “Rádio JB vai à Justiça contra censura”. No 

texto, a Rádio Jornal do Brasil requeria mandado de segurança, com pedido de liminar, contra 

ato do Dentel que exigiu de sua sucursal em Brasília a submissão à censura de todos os textos 

contendo informações de natureza política, ainda que transmitidos via telex para a Redação, no 

Rio.  

O decreto que estabelece as medidas de emergência sobre o Distrito Federal refere-se apenas 

a ‘transmissão oral de estações de radiodifusão’. ‘A exigência’ – fundamenta o advogado 

José Paulo Pertence – “é patentemente abusiva, violando não só a Constituição, mas também 

o decreto presidencial das vigentes medidas de emergência e até mesmo as normas baixadas 

pelo seu conhecido executor”. A Rádio JB não está transmitindo notícias de Brasília porque: 

não aceita submeter-se à censura prévia.528  

 

Ainda na capa, destaque para o gráfico que apontava que 73% dos paulistas 

desejavam diretas já, enquanto 15% desejavam a mudança para 1988. Já na capital São Paulo, 

o número era ainda maior, dos que queriam eleições diretas já, chegando a 83%, enquanto 9% 

achavam melhor votar em 1988. Ao lado do gráfico, manchete trazia que “Ulysses anuncia que 

a Nação quer o diálogo”. Nesta manchete, que contava com uma grande foto do presidente do 

PMDB entre manifestantes, o mesmo afirma que a nação quer o diálogo “público, perante a 

imprensa, o rádio e a televisão”. O líder da oposição criticou a censura, imposta através das 

medidas de emergência e apontou 10 pontos fundamentais que deveriam constar na convocação 

da Constituinte, que projetava para 1986. Havia também na capa foto de manifestantes que 

saíram às ruas batendo panelas e buzinando carros em favor das eleições diretas.529 

Em reportagem na página 3, intitulada “Presidente acha Tancredo confiável para 

conciliar”, o jornal repercute a fala de Figueiredo ao Deputado Paganella (PDS-SC). Segundo 

o deputado, o presidente teria dito que “Tancredo seria um nome confiável para a 
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conciliação”.530 Note-se a presença constante de Tancredo em frases elogiosas, ora de líderes 

do PDS, ora dos jornais da grande imprensa mais conservadores e, neste caso, a partir de visão 

do próprio presidente da República. Em todo o período das Diretas pairou sobre ele 

desconfianças as mais variadas. Há, inclusive, um episódio no mínimo curioso e que reflete 

essa aura de ambiguidade que sempre recaia sobre Tancredo. Que é o episódio em que no dia 

21 de março:  

Em Brasília, sem comunicar ao partido, o secretário-geral do PMDB, Afonso Camargo, foi 

ao encontro do chefe do gabinete militar, Rubem Ludwig, para discutir uma emenda 

parlamentarista. Na saída, disse que a Emenda Dante de Oliveira não teria chances de ser 

aprovada, por causa da maioria governista no senado. Como era ligado a Tancredo, a 

especulação era de que havia uma negociação em andamento. Ulysses ficaria calado.531 

 

No Informe JB, em editorial, sob título de “Arruaças, não”, o JB classificou as 

tentativas de os estudantes se manifestarem, no dia anterior à votação da Emenda Dante de 

Oliveira, de arruaça, argumentando que nada se resolve à base de “gritos e badernas”. Ainda 

segundo o jornal, o Senador Aloysio Chaves, líder do PDS, por delegação das Mesas da e do 

Senado e das lideranças partidárias, reuniu-se à noite no Palácio do Planalto com os Ministros 

da Casa, Danilo Venturini, Octávio Medeiros, Rubens Ludwig e Leitão de Abreu com o 

propósito de negociar o levantamento do cerco ao Congresso Nacional pelas tropas de 

emergência. E o senador conseguiu a garantia da saída dos soldados, sob promessa de que os 

parlamentares conseguiriam retirar também os estudantes acampados no Salão Negro. Segundo 

o editorial, “como justificativa da ação de cerco, ordenada pelo General Newton Cruz, Aloísio 

Chaves ouviu no Planalto que Brasília teve ontem vários focos de agitação e a ação pareceu 

coordenada para uma invasão do Congresso na análise do executor das medidas de emergência. 

Na negociação, “o Senador conseguiu garantias da saída dos soldados, sob promessa de que os 

parlamentares conseguiriam retirar também os estudantes”.532 

Ainda segundo o editorial, com título “Prévia”, o Jornal do Brasil trazia a informação 

que o gabinete do ministro da justiça não contabilizava mais que 30 votos dos deputados do 

PDS à Emenda Dante de Oliveira. O ministério já dava a emenda como derrotava e se 

preocupava com o pós-derrota, planejando diálogo com lideranças oposicionistas dispostas ao 

diálogo. Sob título de “Mesa redonda”, o jornal colocava o cenário complexo posterior à 
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Emenda Dante de Oliveira, já que nem a situação e nem a oposição dispunham de dois terços 

de votos para aprovarem reformas constitucionais.533 

Ainda em editorial, intitulado “Dia da Decisão”, exalta a votação da Emenda Dante 

de Oliveira como uma vitória, independente do resultado, uma vez que deixa claro que o 

Congresso é soberano, legítimo e está acima das medidas de emergência. O jornal pondera algo 

que talvez não se tenha visto muito nos editoriais dos jornais da grande imprensa, a saber, que: 

A eleição presidencial direta, vale lembrar pela oportunidade, não exprime apenas a vontade 

participante das multidões que povoam os comícios por iniciativa oposicionista. Com a causa 

da eleição direta se identifica toda a sociedade brasileira através daquela maioria silenciosa 

que se preserva de manifestações extrovertidas.534 

 

 O JB afirma ainda que “as reais garantias para o Congresso decidir soberana e 

livremente estão na sociedade. Portanto, fora do alcance das desavisadas medidas de 

emergência”. Se por um lado o jornal condena veementemente tais medidas, de outro, critica, 

igualmente, “a ameaça de frustração social, brandida pelos oradores oposicionistas para 

intimidar a maioria”, o que não passaria de mera retórica de comício acabando “respondida 

pelas medidas de emergência”. Mais importante do que o resultado, afastando-se dos extremos 

e de volta à boa e velha conciliação de volta:  

É este o momento de lembrar também que o não é apenas o resultado de uma votação que 

vai encaminhar o Brasil ao seu destino democrático. O sentimento nacional se volta para algo 

que é menos episódico e a ser reincorporado ao comportamento político nacional: o espírito 

de negociação anestesiado pelo autoritarismo”. A boa e velha negociação, a conciliação de 

volta.535 

 

Não por acaso, o editorial exalta vozes que “vieram de Minas”, como: 

 Primeiro gesto e a primeira palavra de concórdia: o Governador Tancredo Neves reconhece 

a necessidade urgente de ampla negociação e se dispõe, desde que credenciado pela confiança 

política do seu partido, a ir ao encontro do Governo para que as distâncias se reduzam no 

convívio e as divergências possam convergir para um entendimento definitivo: democracia 

já. 

 

 Embora clame por Democracia, fica patente que o caminho para o Jornal do Brasil 

era pela via da negociação, conciliação, sentados à mesa os críticos realistas, pragmáticos e 

moderados, de um lado, e os militares conservadores e prudentes, de outro. O que em nada 

combinava com as medidas de emergência, muito mais um convite a que radicais ganhassem 

espaço em um momento que deveria ser de concórdia. Talvez por isso, na sequência, sob título 

“Cerceamento Inaceitável”, o Jornal do Brasil faz duríssimas críticas às medidas de emergência 

que, a pretexto de preservar os parlamentares de pressões e liberá-los a votar segundo suas 
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consciências, proibiu a circulação de quaisquer informações políticas de Brasília para o restante 

do país. O jornal chega a questionar-se se seria isto um “ensaio para aferir a tolerância e a 

complacência da imprensa e dos meios de comunicação, em geral, diante do recurso a métodos 

autoritários vigentes em nosso passado recente”.  

O jornal lamenta que o repúdio não seja unânime, provavelmente referindo-se às 

organizações Globo, a quem define como “criaturas beneficiadas por concessões espúrias, 

aventureiros notórios aos quais falta qualquer autoridade moral”. O jornal afirma que: 

A imprensa brasileira, que é o núcleo fundamental dessa atividade que posteriormente se 

desdobrou no rádio e na televisão, tem compromissos sedimentados historicamente e por isto 

mesmo não reconhece legitimidade aos que foram introduzidos em seu meio apenas para 

servir ao poder.536 

 

 Por fim, o editorial dá um ultimato moral ao presidente da República:  

Tendo aprovado as medidas de emergência, certamente supondo que encontrariam 

justificativa no propósito de preservar o direito de o Congresso Nacional deliberar sem a 

pressão de manifestantes, é de supor que o Presidente João Figueiredo não aprove o 

cerceamento à liberdade de informar, instaurado em decorrência de uma interpretação 

abusiva do caráter daquelas medidas. Nada justifica que, em nome da proteção à integridade 

dos parlamentares, impeça-se a livre atuação dos jornalistas. A censura que está sendo 

implantada em Brasília é uma autêntica excrescência. Em nome da preservação de sua 

autoridade, o Presidente da República está obrigado a desautorizá-la.537 

 

5.1.4. O Estado de São Paulo:  

Destaque total – “25 de Abril: em votação, diretas já”: assim aparecia a principal 

manchete no jornal O Estado de São Paulo do dia da votação da Emenda Dante de Oliveira. O 

texto descrevia a grande tensão que tomou conta de Brasília e do país. A manchete destacava o 

bloqueio do Congresso por policiais e militares, a censura aos rádios e na televisão, a invasão 

da Câmara Municipal de Goiânia e na sede da Federação Nacional dos Jornalistas (FENAJ), 

em Brasília. Destacou ainda as manifestações de estudantes e os confrontos com policiais e a 

insatisfação dos candidatos indiretistas, Paulo Maluf e Mário Andreazza, com a pressão popular 

por diretas.538 

Em uma reportagem no mínimo curiosa, instigante, “Figueiredo se queixa da TV e 

de “O Estado”. Teria confidenciado a deputados do PDS que O Estado de São Paulo e a Rede 

Globo estariam favoráveis às diretas. O presidente teria dito que em um ‘governo socializante’ 

certos proprietários de jornais e TV iriam para o paredón antes dele’”.539 Tal fala carece 
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aparentemente de contexto, afinal trata-se de dois jornais dos mais conservadores, sendo O 

Globo um jornal praticamente governista confesso.540 

Com título “Lembrando Rui Barbosa”, O Estado de São Paulo conseguiu, em seu 

editorial, ser ainda mais contundente nas críticas às medidas de emergência do que o fora o 

Jornal do Brasil. Fazendo alusão ao Plano Cohen, e relembrando Rui Barbosa, o jornal apelou 

contra o fim da transformação do Estado de Sítio, aqui comparado com as medidas de 

emergência, em providências usuais, convertendo regimes constitucionais em regimes de 

intermitências ditatoriais, fazendo da vontade do Executivo a única Constituição verdadeira do 

Estado, entregando o direito nacional, nas suas garantias supremas, às emoções pessoais do 

Presidente da República, às suas fraquezas, às suas iras, às suas obsessões.541 

Inicialmente o jornal questiona quais motivos poderiam motivar tais ações, a não ser 

a vontade de tutela sobre o Congresso. Questiona o editorial:  

Há, na extensão do Distrito Federal, fatos que ameaçam a segurança da República? Existem, 

no Brasil, grupos aptos a provocar aquilo que nos textos constitucionais sempre se chamou 

de ‘comoção intestina grave’? Estará a Pátria em iminente perigo? Qualquer cidadão, no gozo 

de suas faculdades mentais, dará a todas essas questões resposta negativa. Então, por que, 

baseado em que relatórios, fundado em que documentos forjados nos porões que já 

produziram o Plano Cohen, decidiu o presidente da República autorizar ou concordar com 

que se decretasse a prontidão do Exército na área do Comando Militar do Planalto?542 

 

Ainda segundo o editorial, o governo pode oferecer mil razões para tais medidas, 

repeti-las à exaustão, que a Nação não mais acreditará: 

Diga e repita mil vezes a mesma coisa, a oligarquia sabe, no entanto, que a Nação não mais 

acredita em nenhuma razão ou motivo expostos pelo Palácio do Planalto e pelos executores 

da vontade dos que dentro dele pretendem governar o País. A Nação neles não acredita, 

porque neles confiou demais.543 

 

 O editorial segue apontando todo tipo de privações a que a Nação se submeteu em 

benefício do que chama do reestabelecimento do Estado de Direito, algo que não foi cumprido 

no momento em que os militares decidiram continuar no poder. O jornal enumera escândalos 

de corrupção, aponta para a deterioração moral do regime e constata que a Nação não mais 

acredita nos militares porque todas as suas medidas, sobretudo as de emergência, “são recebidas 

como produto de mentes perturbadas pela ambição de conservar o poder”. E, ao contrário de 

outros periódicos, como o JB e O Globo, O Estadão trata o desfecho da campanha por diretas 

como imprevisível. Segundo o editorial:  
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Impondo à Nação a sua vontade, a oligarquia não se apercebeu de que nada mais a liga aos 

brasileiros que trabalham e sustentam com os impostos que pagam. Ela está isolada em 

Brasília, desfrutando das vantagens lícitas e às vezes ilícitas do poder que tem sobre a Nação. 

Por estar isolada, por julgar que todos os brasileiros são como os chefetes que bajulam os 

poderosos do dia a fim de assegurar a manutenção das vantagens do amanhã, a oligarquia 

desprezou os milhões que ordeiramente, pacificamente, brasileiramente se reuniram nas 

praças para reclamar seu direito de escolher o presidente da República. Sibaritas, desfrutando 

as delícias de um poder arrebatado ao povo, imaginaram sempre que a pressão que o chefe 

do governo pudesse exercer sobre alguns deputados, mais preocupados com o Planalto do 

que com seus eleitores, fosse suficiente para mudar o destino de uma emenda, que todos 

imaginavam derrotada. Agora, vê-se que os cálculos estavam errados; agora se pode registrar 

que a oligarquia já não tem mais certeza de que, derrotada a emenda Dante de Oliveira – 

derrotada pela pressão ostensiva do Presidente da República, pela coação fardada do general 

Newton Cruz, pela humilhação imposta a todos os brasileiros, impedidos de chegar a Brasília 

–, seja possível evitar que o julgamento popular caia sobre ela. Por isso recorre às Forças 

Armadas, a pretexto de evitar comoção intestina.544 

 

O jornal conclui que: 

Não há violência contra a vida constitucional, nem abalo nas instituições, ou a ordem geral 

que as sustenta, que justifique essa prontidão ou as medidas de emergência. O Executivo, a 

serviço da oligarquia, rompe a normalidade constitucional e promove, ele sim, a comoção 

intestina grave.545 

 

 

 

 

 

5.1.5. O resultado  

O resultado da votação não surpreenderia a classe política que, apesar de alguns 

momentos de inquietação diante de tamanha mobilização, sabia da dificuldade política e 

matemática. No fim, 298 votos a favor, 65 contra, 113 ausências e 3 abstenções. Por ser uma 

emenda constitucional, seria necessária a aprovação de dois terços da casa (320 votos). Com a 

derrota, por apenas 22 votos, a emenda nem sequer foi apreciada pelo Senado Federal e assim 

terminou a mobilização causada pela campanha das Diretas Já. Os comícios seguiriam ainda 

até maio, mas já não se esperava outro desfecho para escolha do sucesso de Figueiredo do que 

o tão combatido Colégio Eleitoral. 

  

6. Day after – Surpresa? Para quem?  

                 Desde o começo da campanha Diretas Já, a matemática do regime já anunciava que 

o povo para vencer deveria jogar dentro das regras do jogo dos que tinham por regra maior 

nunca perder, um jogo contra os donos da bola e do campo, contra os que jogavam e arbitravam.  

Todavia, a grande imprensa foi a “torcida” que queria o respeito às regras do jogo, à 
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institucionalidade, e a campanha seguiu pelo caminho das manifestações “ordeiras, cívicas, 

patrióticas, pacíficas”, na esperança de que quem sempre teve a vitória garantida aceitasse se 

arriscar a perder. Na verdade, o que se via era um jogo do ataque contra a defesa, mas uma 

defesa intransponível, pois a rede não ficava ao fundo do gol adversário, ficava à frente da 

grande área. Mas o jogo do ataque contra a defesa não seria de tudo inútil. Aperfeiçoaria os que 

estavam destinados sempre a vencer.   

 

6.1. As oposições voltam a seus caminhos originais  

O resultado da votação da Emenda Dante de Oliveira recolocou as lideranças em 

suas posições originais. Lula, que se consolidava naquele momento como dirigente do Partido 

dos Trabalhadores, derrotando José Genoíno, através da Executiva Nacional do partido aprovou 

sem problemas a continuidade e intensificação da luta pelas diretas, greve geral e repúdio a 

política de conciliação com o regime, o que não exerceu muita influência no cenário 

político.546Também Ulysses Guimarães inicialmente inclinou-se a manter a campanha por 

Diretas nas ruas. Mas logo cederia a tratativas há muito pensadas dentro do PMDB: 

Talvez tenha sido apenas nesse momento que Ulysses se seu conta de que as diretas era uma 

causa perdida. De acordo com seu biógrafo, Luiz Guttemberg, mesmo após a derrota da 

Emenda Dante de Oliveira, o presidente do PMDB continuava acreditando que, a qualquer 

momento, a ditadura poderia acabar numa circunstância similar à da queda da Bastilha.547 

 

E como ficou Brizola, a velha raposa da velha esquerda? “Propôs um mandato-

tampão até 1986, quando a eleição presidencial coincidiria com a renovação do Congresso, e 

sugeriu a adoção do parlamentarismo. Para cumprir esse mandato, o governador do Rio 

indicava o nome de Aureliano”.548 

 De resto, cumpre saber da oposição liberal, cuja maior representatividade se dava 

no PMDB. De acordo com Luiz Gutemberg, todos os governadores do PMDB reuniram-se na 

suíte presidencial do Hotel Nacional, ocupada por Franco Montoro, na manhã de 25 de abril. 

Ao fazerem suas contabilidades pessoais, dando conta da derrota, “decidiram tornar público o 

pacto com que há muito tempo estavam comprometidos. Iam levar o partido às eleições 

indiretas e vencê-las.”549 E para essa disputa Tancredo estava disparado na frente. Segundo 

Paulo Markun: 
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A oposição não imaginava um plano B. Só quem tinha um era Tancredo – e, ao que tudo 

indicava, consistia em candidatar-se pela via direta caso a Dante de Oliveira fosse aprovada. 

O plano A de Tancredo, imagina o autor, era mesmo ser candidato na indireta, se a emenda 

fosse rejeitada.550  

E por falar em Tancredo, seguiam as contexturas:  

No dia 04 de maio, Tancredo encontrou-se com Aureliano em Belo Horizonte. No dia 

seguinte, Montoro e Brizola se reuniram no Palácio dos Bandeirantes e fecharam um acordo: 

o pedetista apoiaria um nome do PMDB como candidato único das oposições. Os dois só 

divergiam quanto às chances de aprovação de um substitutivo que antecipasse a validade da 

Emenda Figueiredo para 1984.551 

 

6.2. Grande imprensa: por onde seguir? Pelo caminho de sempre 

Os jornais da grande imprensa, em que pese defendessem mudanças institucionais 

e criticassem a anomalia que se constituiu com o passar do tempo após a “Revolução” ou 

“Movimento” de 1964, sem nunca o culpar, jamais cogitou um caminho que não fosse seguro, 

de previsibilidade, em que pudesse se antecipar às jogadas. Aliás, enquanto agentes políticos 

da tradição liberal brasileira, visavam o alcance de alguns valores que pautavam direitos 

políticos, mas a todo momento ou tangenciavam tratando de modo superficial ou 

negligenciavam as reivindicações da transformação social. Antes anteviam uma era em que seu 

poder de tutela fosse ainda maior, no que ainda esbarrava no autoritarismo dos militares. 

Segundo Paulo Markun, após a derrota da Dante de Oliveira:  

O jornal O Estado de S. Paulo manteve seu horário de fechamento normal e saiu com uma 

manchete premonitória: “Faltam votos para as diretas já” e os resultados parciais das 23 

horas. A Folha de S. Paulo atrasou a impressão do jornal para noticiar o resultado da votação. 

Sob a manchete “A nação frustrada!”, publicou a relação completa dos votos e das ausências. 

O Jornal do Brasil, de “Congresso rejeita diretas”, e O Globo saiu quase com o mesmo título, 

acrescentando o relevante “já” no final da frase. A melhor primeira página daquele dia 

histórico foi do Jornal da Tarde. Obra de Fernando Mitre, o diretor de redação. A página não 

tinha imagem alguma – apenas uma massa preta, com uma pequena legenda. Rui Mesquita, 

o dono do jornal, relutara em aprovar a proposta, mas acabara convencido por Mitre e pelo 

filho, Rodrigo Mesquita.552 

 

A despeito da derrota da emenda, um trecho de um editorial da grande imprensa 

traz uma importante reflexão. Apesar da derrota, avanços estavam no horizonte, obstáculos no 

retrovisor. Trata-se do editorial do dia seguinte do jornal O Estado de São Paulo. O editorial 

reforça que o desfecho da campanha por diretas alterou o equilíbrio de poderes e deslocou o 

centro em torno do qual o consenso se construiria. Não haveria mais espaço para o projeto de 

construir uma democracia em cima do entulho da ditadura. O equilíbrio foi levado ao centro. 

Na verdade, foram ultrapassados alguns obstáculos e abriu-se uma perspectiva (uma zona de 

intersecção) favorável ao entendimento entre as correntes adversárias. Os obstáculos têm dois 

nomes: Paulo Maluf e Mário Andreazza. O comportamento de ambos, defendendo as 
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indiretas contra a reivindicação legítima da imensa maioria dos brasileiros, incompatibiliza-

os definitivamente com a opinião pública. Ganhando com a rejeição da emenda, esses dois 

insuportáveis autocandidatos cavaram a própria sepultura e nada mais têm a esperar do 

futuro. A oposição que fizeram às diretas obedeceu exclusivamente à sua ambição de poder. 

Há alguém de bom senso que veja qualquer um deles subindo a rampa do Planalto para 

empossar-se na Presidência da República, afrontando a vontade do povo?553  

 

Todos os jornais, à exceção de O Globo, abordaram as medidas de emergência 

como uma espécie de armadilha, que justificasse ações ainda mais obscuras. Todavia, a 

campanha foi amplamente elogiada por ter se desvencilhado desta “arapuca”, termo usado pelo 

Estadão para caracterizar as medidas de emergência, uma forma de convidar a sociedade a 

justificar intervenções ainda piores dos que as ensejadas pelas medidas adotadas.554 As arapucas 

do Estadão o JB decifra da seguinte maneira: “a intensão indisfarçável da censura e do cerco ao 

Congresso é incompatibilizar as Forças Armadas com a Nação e gerar o impasse”.555 Fica 

patente e humilhante, ainda segundo o jornal, o contraste, título inclusive de seu editorial, entre 

a tranquilidade de manifestações pacíficas, ordeiras, verdadeiras manifestações cívicas, com a 

intranquilidade de quem recorreu ao que de mais escondido estava nos porões da ditadura.556 

Também comentando a reação violenta do governo na reta final da campanha por 

Diretas Já, o Jornal do Brasil lançou em editorial duras críticas ao presidente, culpando pelo 

cenário de autoritarismo e violência: 

Não há outro responsável político pelas dificuldades que desabaram sobre a sociedade. É o 

Presidente da República quem se obstina em não aproveitar as condições favoráveis a um 

entendimento político com as forças representativas da vontade nacional. Não quis ou não 

soube o Presidente fazer o que a Nação esperava dele, apesar de advertido pelas vozes mais 

qualificadas para exprimir o estado de ansiedade nacional diante da inercia de um governo 

anestesiado pelo exercício menor do poder. (...) O entendimento vem se propondo como a 

única solução apta a reunir o Estado e a Nação em torno do essencial: preservar as conquistas 

políticas e garanti-las contra o espírito de aventura liberado pela crise econômica e social. O 

Governo, no entanto, mantém-se indiferente à sociedade pela soberba do autoritarismo 

residual.557 

 

Em outro trecho editorial reafirma:  

O Presidente não quis assumir a iniciativa de abrir negociações políticas porque se cercou 

das ilusões da força. Surdo a todas as advertências, programou-se para a equitação matinal, 

as viagens internas sem consequência administrativa, as aparições públicas para se queixar 

do poder e confessar falta de vocação para a política. Enquanto cavalgava ou praticava o 

cruzeiro aéreo, a crise econômica consumia o esforço do trabalho dos brasileiros e preparava 

a eclosão da crise política.558 

 

 
553 O Estado de São Paulo, 26/04/1984, p. 3.  
554 Id., p. 3.  
555 Jornal do Brasil, 26/04/1984, p.10.  
556 O Estado de São Paulo, 26/04/1984, p.3. 
557 Jornal do Brasil, 26/04/1984, p.10. 
558 Id., p. 10.  
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O periódico carioca afirma que após toda sorte de erros, achou o governo que com 

a censura evitaria que a crise aumentasse. O que, na verdade, só fez aumentar a insatisfação 

popular. Até Brasília, centro administrativo, fez coro com a nação inconformada. Aliás, não só 

censura, mas a violência que se abateu sobre Brasília e que traduzia uma tentativa de atrair o 

povo à guerra, segundo os jornais.  

Algumas outras observações também saltam aos olhos, quando da análise da 

repercussão da derrota da Emenda Dante de Oliveira nos jornais da grande imprensa. Em alguns 

periódicos, chama a atenção o para usos políticos do passado no sentido de aproximar 1984 de 

1964, algo que ocorre especialmente em O Estado de S. Paulo e no Jornal do Brasil. Lembrando 

que em toda a campanha das Diretas Já questionou-se, por parte dos jornais da grande imprensa, 

o acontecimento de 1964, data sempre lembrada como “Revolução”, quanto muito como 

“Movimento”, sempre havendo uma didática distinção dentro da oposição liberal entre o que 

ocorrera naquele ano e os atos que desvirtuariam seus objetivos originais. O que vale inclusive 

para a Folha, a que mais se engajou nas Diretas.  

No que se refere ao Estado de São Paulo, sob título “O Executivo está só”, procura-

se construir uma retrospectiva histórica em que governos autoritários e corruptos, isolados em 

face de uma sociedade que ansiava por liberdade e democracia, caíram desmoralizados, à 

exceção de Getúlio, a quem restou o sacrifício a que ele próprio se impôs. Além de 1954, estão 

presentes na análise 1964, em que um governo isolado pela má gestão, pela crise econômica, 

foi desmascarado em seu propósito de insuflar a subversão até que fosse impossível preservar 

a hierarquia e disciplina militares, resultando na intervenção da mesma sociedade com vocação 

democrática, socorrida pelas Forças Armadas, cuja responsabilidade maior é zelar pela ordem. 

Eis então que desponta na narrativa 1984, onde o governo também estava isolado, com toda sua 

incompetência, inabilidade para negociar e dialogar, fechando os olhos para a corrupção sem 

precedentes e que insistia em impor fórmulas elucubradas com um único objetivo: transferir o 

poder de modo a continuar mandando.559 

Citando o estadista norte-americano Lincoln, o jornal afirma que “é possível 

enganar todos algum tempo ou alguns todo o tempo, mas não é possível enganar todos o tempo 

todo. No Brasil deste 1984 já não há clima para que a oligarquia prevaleça”. 560Mas o mais 

interessante nos usos que faz do passado e nas possibilidades que procura criar no futuro, é o 
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final do editorial, o qual procura identificar a luta pelas eleições diretas à luta que levou à 

“Revolução” de 1964, pela democracia, pela liberdade: 

É preciso agora que a sociedade compreenda que este Executivo nada tem que ver com o 

movimento civil-militar de 20 anos atrás. A revolução de março de 1864 foi feita para unir 

povo e Forças Armadas, Nação e Estado. A volta aos ideais de então, simbolizados 

exemplarmente pela austeridade do governo Castelo Branco, é a condição para que a Nação 

se reconcilie com o estado. Pensem nisso os que dão ou podem dar respaldo às truculências 

cometidas no Distrito Federal e fora dele contra uma população ordeira e uma imprensa que 

apenas reflete, no seu noticiário, o isolamento em que o chefe político se encontra561. 

 

O outro jornal que buscou aproveitar o momento para estabelecer uma liga entre 

1984 e 1964, distinguindo na forma, mas aproximando no conteúdo, foi o Jornal do Brasil:  

Não há termo de comparação possível entre 1964 e 1984. Uma diferença é suficiente para 

desmontar o equívoco: em 64 as Forças Armadas tiveram o apoio franco e leal da sociedade 

para desautorizar as manobras do Governo contra a Constituição e a democracia; em 84 a 

sociedade continua a preferir a liberdade e a ordem, pelas quase as Forças Armadas são 

constitucionalmente responsáveis. Mais uma vez a sociedade tomou a posição contra os erros 

do Governo.562 

 

E conclui o editorial:  

A Nação anseia pelo entendimento político que lhe dê a tranquilidade para esperar soluções. 

O regime presidencialista credencia o General Figueiredo a abrir os entendimentos enquanto 

é tempo de empenhar a palavra do Governo. Para isso precisa desarmar-se de prevenções e 

atos de força. A Nação é hoje negociação. O resto é lixo.563 

 

Além do discurso de vocação democrática como período de exceção necessário à 

preservação da mesma democracia, que permeia as tentativas de aproximação de eventos 

aparentemente similares, por demarcarem fins de ciclos, os jornais também se atentaram para a 

questão da economia no pós-derrota da Emenda Dante de Oliveira. Dentre os textos que 

trataram disso, destaca-se o editorial do Estadão do dia seguinte à derrota das Diretas, 

procurando demonstrar de que forma a mobilização da sociedade em oposição ao regime 

impactava os rumos econômicos.  

Sob título “Economia e processo eleitoral”. Para o Estadão: 

Após a derrota da emenda Dante de Oliveira, deve iniciar-se o processo de negociação. A 

palavra é ambígua, e os cientistas políticos haverão de perguntar: ‘negociar com quem? 

Negociar o que’. Nesta difícil fase da economia nacional, que vive seu quarto ano consecutivo 

de recessão, não há dúvida que a solução dos problemas passa também pelo politique d’abord 

e que o termo negociação precisa ser definido.564 

 

E o editorial define em que bases se assenta esta negociação. Segundo o jornal, 

“decisões unilaterais do governo não poderiam surtir os resultados necessários”.  Mais adiante, 

 
561 Id., p.3.  
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segue dizendo que: “de modo mais simples, poder-se-ia dizer que toda política econômica em 

época de crise deve apoiar-se em certo consenso, mais amplo do que o encerro nos limites da 

convenção de algum partido, ainda que majoritário”.565 E aí vem a definição da negociação 

necessária em benefício não apenas da política, mas da economia do país. O momento exige: 

Uma profunda mudança no espírito dos homens responsáveis pela economia nacional e, mais 

ainda, radical transformação nos costumes dos governantes. O consenso dependerá, antes de 

tudo, do homem que for escolhido para dar seu nome (peculiaridade do regime 

presidencialista) ao governo que irá dirigir o País. Desse modo, pode-se entender que esse 

homem não poderá ser escolhido contra a vontade da Nação, ainda que possa não ser eleito 

por ela.566 

 

Em outras palavras, a condição para negociação era que o governo, ainda que 

eleito indiretamente, fosse representativo dos anseios da nação, para gozar de autoridade frente 

aos outros países, muitos dos quais credores do Brasil. Adverte o editorial que:  

Esta exigência não é apenas dos agentes internos da economia. Hoje, há um problema 

candente a resolver, a dívida externa. Os que pensam que esse problema depende somente do 

nosso país mostram não ter o mesmo apego ao consenso que manifestam no plano interno. A 

dívida externa tem de ser negociada entre credores e devedores. Os credores do Brasil, 

entretanto, querem dialogar com homens que representem realmente a Nação, que possam 

falar em nome desta, e não com figurões impostos pela força, e por isso mesmo muito fracos, 

que não passariam de interlocutores fugazes, por lhes faltar verdadeira e legítima autoridade. 

A simples leitura dos jornais estrangeiros mostra a importância que se vem dando ao processo 

eleitoral no Brasil e evidencia a preocupação que causa aos credores externos.567 

 

 Por último, cumpre pensar que caminho ou quais caminhos trilhariam os jornais 

da grande imprensa após o fim do sonho popular das eleições diretas já em 1984. Na realidade, 

ainda que se possa colocar O Globo como uma exceção importante, não é possível imaginar 

caminhos com facilidade. Os jornais, apesar das divergências aqui registradas, posicionamentos 

distintos, ênfases diferentes a cada jogada na cena política, jamais, nenhum deles, tratou do 

cerne dos movimentos sociais que ajudaram a embalar os comícios, as pautas por combate à 

desigualdade, à fome, enfim, as mazelas do país. E o mais importante, jamais nenhum deles 

dedicou uma linha sequer para refletir a respeito das causas de tais mazelas, ou de dar voz a um 

indivíduo que fosse daqueles movimentos que frequentavam as ruas de todo país.  

Assim, o imperativo da institucionalidade, da construção das mudanças dentro do 

arcabouço institucional vigente, ainda que após a faxina que a pressão das ruas pôde 

proporcionar, ainda que o mesmo pudesse estar eivado de vícios ainda não suplantados, só podia 

levar a um destino segundo os jornais da grande imprensa: o da construção de uma candidatura 

que, ainda que indireta, gozasse de respaldo e legitimidade na ainda ativa e participativa 
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sociedade da época. As ruas ainda estavam quentes. E, assim, de cobertura entusiasmada das 

Diretas Já, os jornais que desejavam a transição democrática até então somente admissível pelo 

voto direto, balizando a partir de seus interesses, passaram a cobrir com a mesma “esperança 

de mudança” a candidatura indireta de Tancredo. E assim o caminho da oposição liberal 

conservadora se consolidaria como hegemônico frente à oposição radical ou à Nova Esquerda.  

Finalmente, também é importante não deixar de registrar as mudanças que vão 

sofrendo as narrativas dos jornais da grande imprensa à medida que se desenrola a história. 

Inicialmente fiadores de uma “Revolução” e justificando seus primeiros atos antiliberais, como 

uma espécie de mal necessário. Em seguida, tentativas de aperfeiçoamento do sistema e, quando 

da descoberta que a aventura autoritária transformara-se numa ditadura, passam a resguardar 

sua posição em 1964, estabelecendo paralelo entre os princípios que ali mobilizavam e os 

eventos que se sucederam à tomada de poder, procurando diferenciar a “Revolução” dos seus 

desdobramentos, frutos não da tomada de poder pela força, não de um golpe, mas da traição do 

compromisso firmado originalmente entre militares e civis da elite brasileira - aí incluídos os 

donos da grande imprensa. Passaram a ser críticos não de 1964, mas do regime que o sucedera, 

mas uma formulavam uma crítica esperançosa de corrigir os rumos, que viu na distensão 

proposta por Geisel uma luz no fim do túnel, preocupados que passaram a ficar com as ruas e 

com a crescente insatisfação popular. Apostaram na abertura dos militares como algo que 

oferecia segurança aos seus próprios interesses, discordando da continuidade do regime 

propriamente. E quando viram essa abertura fraquejar, quando avistaram os potenciais recuos 

perigosos diante do que sempre disseram ser o maior risco, “a comoção social”, não hesitaram 

em usar, cada um a seu modo, as ruas cheias para pressionar pela transição institucional para a 

Democracia. Para isso era preciso mobilizar memórias, fazer recortes e usos políticos do 

passado, a fim de garantir a permanência no futuro que batia à porta. 

Eis porque esses jornais constituem fonte e objeto historiográfico instigantes. 

Porque herdeiros de um liberalismo elitista e oligárquico, mas, ao mesmo tempo, com uma 

trajetória sinuosa e cheia de alternativas em relação ao regime que ajudaram a construir. Seja 

como fonte, seja como objeto de estudo, estes jornais são fundamentais, pois não apenas 

possibilitam mapear a posição do campo liberal em seus diversos matizes quanto ao regime, 

mas também porque traduzem processos complexos e sutis de memória social do período, aqui 

também incluída a transição. A partir das tessituras que começam a veicular na transição, essa 

memória construída pelos jornais não apenas ajudou a elaborar e veicular imagens hegemônicas 

de longa duração sobre a ditadura, mas também construiu uma autoimagem quase sempre 
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heroica dos próprios jornais no período ditatorial, criando assim como que álibis e explicações 

para os inocentar de qualquer responsabilidade na construção e sustentação do regime militar 

instalado no país. Os jornais colocaram-se, pois, como vítimas do arbítrio, sobretudo no período 

de vigência do AI-5, não raro podendo encontrar elogios da resistência democrática, da qual a 

imprensa liberal se vê como parte essencial, quase que de mãos dadas com a esquerda, no que 

se refere a algumas construções de memória, sobretudo no campo artístico-cultural. Nas 

complexas redes de oposição ao regime, a estratégia de aliança objetiva, pragmática, entre 

grupos liberais ligados ao jornalismo e ao universo cultura, e intelectuais ligados ao Partido 

Comunista Brasileiro, legou uma afirmação simbólica de uma resistência democrática e cultural 

que se tornaria eixo principal para a memória social do período, com consequências políticas 

para o futuro democrático.568  

 

 

 

6.3. Ainda em transição? A questão da democracia social 

Após a transição, que ainda teria a luta no Colégio Eleitoral, a eleição de Tancredo, 

a tragédia de sua morte e outra batalha igualmente relevante que foi sua substituição por um 

político “minutos antes” aliado de Figueiredo, Sarney, passaríamos a ter, grosso modo, uma 

democracia política. Mas a social, está continuaria no horizonte das massas que foram as ruas. 

Segundo Emir Sader:  

O Brasil que sai da transição política herda pesadas cargas do regime ditatorial que hipotecou 

o futuro do país ao colocar em prática u política econômica de favorecimento do grande 

capital monopolista e financeiro internacionalizado, em detrimento da grande maioria da 

população, que não tem atendidas suas necessidades básicas de sobreviver. (...) As tutelas 

militar e financeira pendem sobre o país coo espadas que bloqueiam a instalação de uma 

democracia e social no Brasil. O monopólio de grandes meios de comunicação por algumas 

famílias – Marinho, Bloch, Saad, Santos, Frias, Nascimento Brito, Mesquita, Civita – impede 

a livre expressão da heterogeneidade de interesses e opiniões existentes no país, trabalhando 

na direção oposta, de impedir o desenvolvimento da autoconsciência e de uma visão crítica 

e independente por parte de amplos setores do povo. As condições materiais miseráveis em 

que se encontram fazem com que as grandes maiorias gastem toda sua energia na luta pela 

sobrevivência de suas famílias, ameaçadas pela fome, pelas doenças, pela violência, pelas 

arbitrariedades do Estado, pela justiça classista, pela degradação material e moral a que o 

capitalismo brasileiro condena quatro de cada cinco habitantes do país.569  

 

De toda forma, também há esperança no horizonte:  

 
568 ROLLEMBERG, Denise. O esquecimento das memórias. In: MARTINS FILHO, João Roberto (org.). O golpe 

de 64 e o regime militar. Novas perspectivas. São Carlos: Edufscar, 2006. P. 81-92. 

NAPOLITANO, Marcos. Recordar é vencer: as dinâmicas e vicissitudes da construção da memória sobre o regime 

militar brasileiro. Antíteses, Londrina, v.8, n.15, p. 9-44, nov. 2015.  
569 SADER, Emir. A transição no Brasil: da ditadura à democracia? São Paulo: Atual, 1990, p.89. 



221 

 

Apesar de tudo, essas mesmas condições geraram, ao longo do processo de luta contra a 

ditadura e, depois, no desenrolar de uma transição conservadora, consciência, organização e 

força social e política próprias por parte do povo, possibilitando-lhe chegar aos anos 90 

fortalecidos. Essa força vem, em primeiro lugar, de uma organização sindical como nunca o 

país havia conhecido. (...) Em segundo, essa força vem dos movimentos sociais surgidos 

durante a década, que se cristalizaram em organizações dos sem-terra, dos sem-casa, de 

resistência à destruição da Amazônia e das reservas florestais e minerais do país, em 

movimentos agrupado os índios, os negros, as mulheres, os homossexuais – enfim, todos 

aqueles considerados minorias políticas – consolidando um espaço próprio de luta e de 

organização. Além disso, a atuação dos setores progressistas da Igreja e dos sindicatos rurais 

possibilitou que o processo de conscientização e emancipação dos historicamente relegados 

trabalhadores do campo avançasse grandemente nas áreas tradicionalmente dominadas pelo 

caciquismo – como o Nordeste, o interior da Bahia e de Minas Gerais. A organização popular, 

no seu conjunto, se estendeu grandemente e assumiu formas próprias de autonomia e de 

expressão no campo político.570 

 

Se por um lado, venceria na transição uma oposição hegemonicamente liberal 

conservadora, no seio da sociedade, a força de uma nova consciência social, de novas 

organizações populares, se traduziria, na luta política:  

No fortalecimento dos partidos, tanto maior quanto mais eles se distanciaram e criticaram as 

direções assumidas pela transição. Assim, o partido que melhor captou a dinâmica da 

sociedade brasileira e as ansiedades da maioria da população foi o PT, seguido pelo PDT e 

depois pelo PSDB, as formações partidárias que saíram mais bem estruturadas do período de 

transição.571 

 

 

 

Considerações finais 

Ao término deste estudo, percorrendo um sinuoso caminho, com subidas e descidas, 

retas, inclinações à esquerda ou à direita, de paisagens ricas, por vezes nebulosas, outras vezes 

cristalinas, muitas vezes curiosas, mas sempre complexas, a conclusão é de que o que se pode 

é ofertar um pouco das percepções, informações, possibilidades de nexos causais apreendidos 

em uma passagem rápida, ainda que atenta e esforçada, por um dos infinitos percursos, de um 

universo vasto, pouquíssimo explorado. E mesmo que feita essa trajetória, mais uma centena 

de vezes, a conclusão ainda seria a mesma, que tão somente alguns flashes, recortes da 

paisagem, algumas possibilidades de interpretação poderiam ser apontados com alguma 

clareza, sempre com novas inquietações e dúvidas.  

Inicialmente, a expectativa era tentar apresentar um quadro das representações políticas 

das Diretas Já, entre 1983 e 1989. Quanta pretensão! À medida que os acervos foram sendo 

abertos, dada a riqueza do que fora encontrado e a limitação natural de tempo, o curso da 

pesquisa mudou e foi sendo priorizado o período das Diretas Já, da emergência à sua derrota 
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no parlamento. Na expectativa de apresentar um pouco do que se pôde apreender de tudo que 

foi possível ver, algumas considerações podem ser apresentadas acerca desse objeto de estudo, 

o trajeto que fora possível percorrer afim de uma dar uma contribuição.  Afinal, não faria sentido 

todo o esforço empreendido, o grande dispêndio de energia, se não para tentar contribuir, ainda 

que de maneira modesta, como é toda contribuição de um mestrado, com o debate acadêmico, 

Vale dizer, lançando luz em espaços ainda não tão bem iluminados, apontando possíveis outros 

trajetos, ou mesmo necessidade de retornos naquilo que já se percorreu para a observância com 

mais acuidade daquilo que talvez em princípio tenha sido negligenciado. Logo de início fica o 

desafio de seguir analisando as representações até chegar ao inicialmente pretendido 1989, 

sondando como a grande imprensa viu a candidatura Tancredo, a oposição radical que seguiu 

querendo as eleições diretas e como recepcionou a notícia nem tanto da morte de Tancredo, 

mas de que seria um até muito pouco tempo aliado de Figueiredo que comandaria o país, a 

saber, José Sarney. Lacunas que seguirão.  

Em princípio, cumpre apontar três contribuições teóricas que podem ser observadas 

neste estudo. Ele aponta para a relevância, importância e riqueza de se estudar a imprensa como 

objeto de estudo. Mas não só: também demonstra que estudar a grande imprensa não é menos 

importante, não se tratando de escavar no quintal do poder constituído, ou de uma visita no 

cercadinho dos ditadores, para uma analogia mais atual. Tal importância da grande imprensa é 

igualmente observada mesmo se o contexto histórico for de autoritarismo ou de transição 

democrática. Registre-se, oportunamente, que poucos são os trabalhos que tratam da grande 

imprensa nos períodos autoritários, de ditadura, ou nos de transição democrática, razão pela 

qual este estudo torna-se ainda mais relevante.  

 Também se pode observar nas análises ora apresentadas que os jornais são, além de 

instituições públicas, empresas cuja mercadoria é a notícia, agentes políticos, portanto, com 

interesses próprios, às vezes muito específicos, sendo tarefa hercúlea, para não dizer utópica, 

traçar paralelos entre os jornais e desenhar perfis bem delineados de cada periódico. No máximo 

vê-se na penumbra uma silhueta, analogia muito pertinente, aliás, em se tratando de um período 

de luzes e sombras, o da transição, de ambiguidades as mais variadas, a se refletir também no 

comportamento dos agentes políticos e nas páginas dos jornais.  

Assim, a política, inútil para a Escola Metódica do século XIX, e que por bom tempo 

figurou como superestrutura, em uma perspectiva da História com ênfase no socioeconômico, 

sustentada no amplo volume de documentos materiais, amparada na longa duração, em viés 
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marxista, relacionada ao superficial e ao efêmero, é conduzida à condição de poderosa fonte de 

conhecimento. A pesquisa em História que procurava por uma História fossilizada ou aquela 

que tentava a reconstituição de uma instância global do real vão sendo superadas por uma 

perspectiva em que os indivíduos se inscrevem de múltiplas formas nas relações sociais, 

culturalmente conformadas, donde há de se concluir que tanto as relações sociais interferem no 

poder, enquanto pano de fundo, quanto, na mesma medida, o poder atua impactando as relações 

sociais, conforme vão ocorrendo as renovações no campo historiográfico.  

 Este estudo visa dar assim uma singela contribuição ao coroamento da nova história 

política, advinda de um resgate iniciado na década de 1970, a partir de várias contribuições, 

especialmente a de René Rémond, em que o estudo de história passa a se interessar em entender 

como o passado é recortado e construído, e por quem é construído; enfim passa a interessar 

quais as práticas e representações presentes numa dada época e o quanto dizem dessa época, do 

passado, além do que legam ao futuro. Isto é, trabalhar com o político, segundo essa lente das 

representações, é entender o mundo como um espaço moldado através das séries de discursos 

que o apreendem e o estruturam.  

Se a história é, pois, construída pelos homens, e os homens se organizam de múltiplas 

formas, estando inscritos de vários modos dentro do mundo social, cada grupo representa e dá 

significação à realidade conforme a percepção e os interesses que tem e tais representações 

encontram-se num amplo campo de concorrência.  A competição se dá em torno de qual grupo 

consegue convencer o todo de que a realidade é conforme seus interesses. Mas a hegemonia de 

arranjos narrativos não é estanque, jamais definitiva. Há movimentos constantes em torno de 

alienação e tomada de consciência a propósito de processos de dominação e decorre disso o 

eterno devir da História. E, no que se refere à imprensa, seja como fonte, seja como objeto de 

estudo, seu papel, em qualquer contexto, é, nesta seara, fundamental: afinal, é a imprensa que 

registra cotidianamente cada movimentação no tabuleiro político, não estando isenta de 

construir ela mesma jogadas próprias. No que se refere a essas relações de poder, maior ainda 

será a relevância do que se convenciona chamar de grande imprensa, empresas jornalísticas, de 

grande tiragem, longa história e ampla participação na política nacional, conforme concebido 

por Capelato.  

Afinal, dado seu papel historicamente construído no mundo, enquanto espaço de 

publicização das ações do poder e mediação entre governantes e governados, colocando-se, 

portanto, como porta-voz de uma opinião pública e dada a ampla circulação e a visibilidade que 
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é capaz de dar aos fatos, grupos sociais, movimentos, argumentos, o que implica inclusive em 

agenciar memórias e inscrever marcos memoráveis no tempo, impossível não ver na grande 

imprensa um importantíssimo objeto. Através dela, agentes políticos e grupos de pressão 

puderam e podem, ao longo da História, mobilizar mecanismos para imposição de concepções 

de mundo, valores e a “urgência” do momento de defender o que vai sendo costurado como 

“interesse público”, “dever da nação”, em suma, a áurea que se reveste o texto do jornal 

enquanto portador de um caráter imanente de moral cívica, civilizatória para o povo para quem 

escreve. E, em se tratando de um período de disputa, de indefinição, de transição, as tessituras 

dos jornais da grande imprensa tiveram enorme importância simbólica, obtendo vantagens, 

enquanto empresas que são, e oportunizando vantagens importantes a seus grupos de pressão, 

desequilibrando a balança política.  

A grande imprensa brasileira atuou politicamente de forma intensa, desde as primeiras 

décadas do século XIX. No século XX, os jornais engrossaram o debate político, atuando de 

maneira eufórica no movimento republicano, fazendo-se presente na ascensão e queda de 

Vargas, atuando ativamente pela “Revolução” de 1964 e, por óbvio, não se omitindo no maior 

movimento cívico da história do país, as Diretas Já, em 1984. Assim, concentrando-se na 

campanha das Diretas Já, este estudo preocupou-se em apontar e compreender os possíveis 

sentidos simbólicos presentes nas tessituras da grande imprensa, resultado de múltiplos 

interesses e da inserção social e política dos grupos de pressão a elas ligados, bem como 

depreender de tal cobertura os interesses dos próprios periódicos.  

Antes de tudo, é preciso ter claro que a grande imprensa, embora tenha atuado 

ativamente pelo golpe de 1964, e mesmo no fim da ditadura jamais tenha entendido 1964 como 

golpe, nem sempre esteve alinhada com os militares. É bem verdade que, de um modo geral, 

todos os periódicos estudados possuíam um caráter elitista, considerando seus posicionamentos 

históricos. Todos defenderam, a pretexto de representarem princípios liberais, a interrupção do 

Governo João Goulart como defesa da ordem diante da ameaça do caos comunista, para ficar 

em um exemplo. Todavia, quando se pensa nos 20 anos de ditadura, não se vê um 

comportamento homogêneo e muito menos de apoio ao regime, excetuando-se O Globo, cuja 

lealdade canina carece de estudos maiores, dado o caráter as vezes surpreendente da elasticidade 

que suas narrativas adotaram para justificar cada ação governamental, inclusive para justificar 

contradições que nem mesmo o governo conseguia explicar.  
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Um ponto central, que diversos historiadores apontam e não é diferente neste estudo, é 

a distinção que os jornais liberais da grande imprensa fizeram entre o que ocorrera em 1964 e 

o que se sucedeu, ou seja, o que se fez de uma revolução que acabaria traída em seus princípios 

pelos atos institucionais e pela inaptidão política dos que se arvoraram no poder.  Traição que 

cada periódico crítico irá conceber de uma forma particular. Neste sentido, poder-se-ia 

apresentar considerações breves acerca de cada um.  

O Jornal do Brasil, que comemorou 1964, bem como a cassação de JK, já que isso 

facilitaria a vida do virtual candidato Carlos Lacerda, defendeu o AI-2, mas com o 

endurecimento do regime em 1968, com o AI-5, se afastaria dos militares. O Estado de São 

Paulo, ferrenho adversário de Getúlio Vargas, fez oposição a Jango, aplaudiu a “Marcha com 

Deus e pela Liberdade”, participou literalmente da articulação de 1964, mas diferentemente do 

JB, já no AI-2 se distanciou do governo, passando a sofrer intervenção do mesmo a partir do 

AI-5. Já a Folha de S. Paulo, que vinha de uma grave crise financeira da década de 1960, elogiou 

a tal “Marcha com Deus e pela liberdade”, apoiou 1964, ainda que com discrição comparada 

aos outros periódicos, e, cautelosa quanto à sua situação financeira, optou pela autocensura 

durante a censura, chegando mesmo a colaborar com o regime nos anos de chumbo, inclusive 

com testemunhos de empréstimos de carros para apreensão de opositores, a mesma Folha que 

seria a mais enfática na defesa das Diretas anos depois. Mas nenhum jornal foi até o fim, 

literalmente o desfecho final, de mãos dadas com o governo, como O Globo. Uma “lealdade” 

impressionante. 

Aliás, aqui algo que causa inquietação e curiosidade e talvez deva ser estudado. O estudo 

das fontes de financiamento das organizações Globo, do que recebeu para sair na dianteira no 

limiar da democracia e se tornarem hegemônicas, transformando-se em um dos grupos de 

comunicação mais poderosos do planeta, seria fundamental para a exata compreensão de um 

alinhamento tão fortemente alicerçado, que nem mesmo os ventos mais poderosos dos dias mais 

agitados da luta por Democracia puderam abalar. Um alinhamento vantajoso para o grupo e que 

viria a ser extremamente prejudicial para a Democracia vindoura.  

Quanto ao regime, portanto, tratando os governos, sobretudo a partir da decadência do 

chamado “Milagre Econômico”, é possível notar uma certa oposição dos jornais com relação 

ao regime, o que não é controverso já que eles não viam os governos como viam 1964. Algo 

que muda substantivamente a partir do governo Geisel, não devendo significar adesão 

propriamente, mas uma mudança nas expectativas dos jornais da grande imprensa. Geisel via  



226 

 

nela o principal meio de sinalizar uma distensão, de reativação da atividade política na 

sociedade brasileira e de colocar os militares na dianteira da condução de uma transição 

democrática, afastando todos, tanto do governo quanto da oposição, que não queriam a transição 

tal como apresentada. Ou seja, tanto os que desejavam o continuísmo, quanto os que desejavam 

ruptura e transição ao estilo argentino. Assim, em um cenário em que os mecanismos de 

inteligência do regime mostravam-se esquizofrênicos, distantes da realidade, apontando o que 

os militares desejavam, havendo um abismo entre governo e Nação, era preciso conhecer a 

realidade de fato e saber de que maneira o governo poderia agir para se aproximar e demonstrar 

segurança em um processo de transformação institucional seguro e que encontrasse lastro nos 

interesses sociais.    

Estudos como o de Celina Rabelo Duarte e Bernardo Kucinski sugerem que havia 

expectativa por parte dos militares de que a grande imprensa pudesse, além de balão de ensaio, 

sondar os interesses sociais e apresentar uma visão efetivamente concreta do país. Vale dizer, 

ser também o meio por intermédio do qual se pudesse construir um discurso consensual padrão 

em torno da transição democrática pretendida pelo regime. Até a distensão, fundamental era a 

depuração de quadros jornalísticos para favorecer o regime, contando com a autocensura 

também. Com a necessária sinalização de abertura, dado o cenário crítico, a construção de um 

discurso consensual seria fundamental e para isso os militares contavam com os jornais da 

grande imprensa, o que se buscou verificar se de fato ocorreu no estudo aqui apresentado.   

O momento em que a distensão se inicia, em um contexto em que o regime caminha a 

passos largos para sua deterioração, revelava um país dividido em relação à oposição e à ordem 

de coisas existentes. Havia uma oposição, atenuada pelo projeto de distensão em Geisel, da 

própria grande imprensa e setores importantes do empresariado, preocupados como o excesso 

de centralismo e com a economia do país. Além do que, sempre pairava no ar o medo de que a 

“comoção social”, expressão extremamente frequente nos editoriais, se abatesse sobre o Brasil, 

sendo prudente e necessário tornar funcional e legítimo o quadro institucional antes que o povo 

viesse a derrubá-lo sabe-se lá para pôr o quê no lugar. Trata-se de uma oposição liberal 

moderada ou liberal conservadora. De outro lado, havia a esquerda, que não era mais só a 

esquerda de antes, já que houve o surgimento da chamada Nova Esquerda, ligada sobretudo ao 

movimento operário, estudantil e à Igreja Católica. Uma única via de possibilidade de mudança 

dentro da institucionalidade, a oposição liberal moderada ou conservadora. Outra desejava a 

mudança já, da maneira que tivesse que acontecer, custasse o que custasse.  
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Para a oposição de cunho liberal, representavam riscos tanto a esquerda quanto os que, 

por meio de casuísmos, desejavam manter o regime sem previsão de mudança, alguns dos quais 

até se manifestando pelo endurecimento do regime. E, se por um lado, o desejo de mudanças 

dentro da institucionalidade, num voo controlado da ditadura à Democracia, fazia parecer que 

a grande imprensa estava alinhada aos militares e até instrumentalizada, de outro, é preciso 

entender que os jornais estavam muito mais procurando meios de pressionar o governo a se 

antecipar na transição democrática, antes que ela fosse feita à revelia da elite, do que desejosos 

de se manter coesos com o grupo no poder, grupo este em vias de decadência.  Some-se a essa 

grande imprensa o principal partido de oposição, o PMDB, majoritariamente liberal- 

conservador, também interessado numa mudança institucional, parlamentar, sem ruptura, 

embora abrigando parte da velha esquerda ligada ao PCB.   

O movimento que faziam os jornais era muito mais de ter previsibilidade de como se 

daria a transição, e cada periódico revela suas insatisfações com o regime, do que de lhe dar 

sustentação política, excetuando-se O Globo. E a grande prova de que não havia um discurso 

consensual padrão para este cenário viria da cobertura que forçosamente a grande imprensa 

teria de fazer das Diretas Já. De modo que os jornais da grande imprensa não deram um cheque 

em branco aos militares no que tange à maneira de tratar a transição. Não, os jornais da grande 

imprensa, interessados no alcance de um governo legítimo para pacificar as ruas, não tinham 

uma estratégia consensual, mas ações próprias no sentido de garantir que o país mudasse sem 

grandes impactos em sua estrutura, no status quo.  Em alguns momentos, inclusive, ocorre 

divergência entre os jornais. 

A Folha de S. Paulo, muito flexível ideologicamente, indo dos porões da ditadura onde 

ajudou literalmente a cercar opositores até a defesa das ruas pelas Diretas, foi a primeira a 

assumir um posicionamento claro quanto à campanha. Abraçou-a, não só por uma questão 

eminentemente mercadológica, mas como quem se infiltra numa multidão tentando encontrar 

o leitor médio na esperança vender para ele e de lhe dar o mínimo de direcionamento, bradando 

sempre que a mudança viria com manifestações de caráter ordeiro, patriótico, cívico, entre 

outras expressões que na prática só queriam dizer uma coisa: mudança via instituições. Os 

demais jornais demoraram para falar abertamente de período tão tenso e intenso da política 

brasileira. Inicialmente ignoraram as Diretas Já, como se não existissem. Afinal, tratava-se de 

movimento de rua, e pelo perfil liberal e oligarca, os jornais temiam manifestações deste tipo. 

Todavia, a campanha foi crescendo e passou a ser impossível ignorá-la.   
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Em geral, pode-se apontar duas situações destoantes. Uma já anunciada, a da Folha. 

Outra, a do Globo, que nem mesmo diante do comício do Anhangabaú seria capaz de formular 

uma crítica mais séria ao regime. O Estado de São Paulo e o Jornal do Brasil, sempre que 

puderam, tangenciaram o tema, criticando o governo, por que esperando dele agilidade na 

abertura atenuando a tensão social e repercutindo temas internacionais ou mesmo internos que 

indiretamente apontavam para os riscos de “caos”, “comoção social”, “desordem”, palavras que 

vão aparecendo de uma maneira ou de outra. O Estado de São Paulo procurava concentrar sua 

pauta na economia, defendendo de forma intransigente a iniciativa privada como base do 

progresso econômico, trazendo em pauta, com igual importância, a defesa da ordem e da 

hierarquia social tradicionais, o que significava a proeminência do empresariado, classe média 

como base social e dos militares como garantia da estabilidade. Já o Jornal do Brasil, 

semelhante ao Estadão, concentrava críticas ao estatismo, sob a égide de um liberalismo 

inconsequente, sem pudores quanto as mazelas que o liberalismo poderia, do ponto de vista de 

seus críticos, causar, tangenciando sempre que possível os eventos da campanha e evocando 

quase sempre algum terrorismo relacionado à Guerra Fria, completamente alinhado com os 

posicionamentos do governo norte-americano.  

O que se pode observar dos editoriais analisados é que, seja apoiando as eleições Diretas, 

tal como feito pela Folha, ou não apoiando claramente, como o Globo, ou adotando posição 

mais neutra, todos os jornais só concebiam mudança dentro do arcabouço institucional vigente, 

havendo o apoio às manifestações de rua, quando acontecia, exatamente porque eram 

movimentações populares “ordeiras”, “pacíficas”, “patrióticas”, de orgulhar o país. Ou, em 

palavras mais claras, porque baseadas em um instrumento institucional de transformação, qual 

seja, uma emenda constitucional, neste caso a Emenda Dante de Oliveira. Ficava claro que o 

Estadão possuía uma enorme descrença na classe política, não acreditando que fosse 

exatamente a data das eleições que mudaria a situação do país, mas a maneira como ele era 

conduzido, sobretudo na economia. O Estadão chega, inclusive, a advertir para a expectativa 

que se criava na população de que haveria uma solução mágica a partir das diretas, onde 

independentemente do resultado da votação, com vitória ou derrota, haveria frustração. Afinal, 

em caso de aprovação ou não, se a crise continuasse, o problema seria agravado, já que o povo, 

desiludido, não acreditaria mais na política. Já com a derrota da emenda, o jornal aponta para a 

possibilidade até mesmo de um levante popular de indignação e revolta sem precedentes. 

“Evitar a comoção social” sempre foram palavras de ordem, um eufemismo para o medo do 

povo nas ruas.  
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Vale resgatar que após a realização do maior comício das Diretas Já, O Estado de São 

Paulo dava destaque para a fala do presidente em que este se dizia sensível ao desejo de 

mudança do povo, mas da maneira correta, com mudança na Constituição, responsabilidade, 

segurança e tranquilidade. Antes disso, no comício da Candelária, tripudiaria da iniciativa do 

presidente do PMDB de, caso decretadas medidas de emergência para impedir a participação 

do povo na votação da Emenda Dante, levar às 83 embaixadas em que o Brasil era representado 

reclamação. Já o Jornal do Brasil, insinuou após comício em Belo Horizonte, que as oposições 

desejavam a destruição das instituições, enquanto rechaçava o paralelo feito por cardeal 

brasileiro entre situação de Polônia e Brasil, destacando em editorial, após a Candelária, as 

chuvas no Nordeste e a violência nas periferias. No comício mais importante de todos, no 

Anhangabaú, tal como o Estadão relatou, era dado um destaque maior à emenda Figueiredo, 

atribuindo o tamanho das manifestações de rua menos aos méritos da oposição e mais à demora 

e falta de habilidade política do governo em apresentar as mudanças institucionais necessárias 

e inclusive sugeridas pela imprensa. E completava no editorial do dia 17 de abril que “a eleição 

direta aumenta o grau de democratização, mas sem incluir-se num quadro institucional de 

medidas correlatas”, no que se pode inferir que o jornal desejava diretas, mas que não era o 

momento propício.  

As medidas de emergência uniriam, porém, os jornais da grande imprensa em duras 

críticas ao governo. Sobretudo no que se refere ao uso da censura no processo de intervenção 

do regime nos momentos que antecederam a votação. Afinal, em momentos de crise, os jornais 

da grande imprensa tendem a se comportar como arautos da legalidade democrática, arrogando 

para si o papel de instituições mais verdadeiras do que as outras, dada as premissas de isenção, 

objetividade e pluralidade. Assim, nos momentos mais agudos, seu papel parece ser o de 

demarcar as posições alheias. Não por acaso, neste momento, todos fizeram coro contra o 

regime, desconsiderando o caso peculiar de O Globo.  

Quanto à representação da ditadura, pode-se afirmar que a memória do regime é 

multifacetada, contraditória e ambígua. Quando da censura e da tortura, foi construída uma 

frente contra os militares, tão ampla quanto controversa. O PCB, a velha esquerda, em que pese 

o caráter liberal moderado do MDB (depois PMDB), se aproximaram da oposição liberal que 

acolheu suas candidaturas. A memória do regime acolhe, portanto, facetas de vários discursos, 

tais como o liberal moderado, o comunista (pecebista) e social-democrata, o da oposição liberal 

moderada e da oposição radical (Nova Esquerda). A divisão da esquerda, a partir da reforma 

partidária embolou o debate, mas as Diretas Já funcionariam como vetor para uma nova 
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convergência. Contudo, é inegável que o projeto que prevaleceria seria o liberal moderado, que 

se materializou em Tancredo e que conseguiu melhor organizar forças oriundas do regime 

militar com as exigências de democratização das ruas, com enorme responsabilidade da grande 

imprensa nisso.  

Por outro lado, no imaginário popular, a oposição que condenou o regime por sua 

ilegalidade a partir dos Atos Institucionais, pela censura e a repressão sem quaisquer limites 

humanitários, acabou por tornar-se um ponto de intersecção entre as perspectivas da 

hegemônica oposição liberal moderada e as oposições de esquerda. E embora liberal moderada, 

a oposição da grande imprensa, dado o caráter elástico de suas narrativas, a partir do 

agenciamento de memórias e novas tessituras narrativas, legou, sem dúvida, dificuldade de 

percepção de que a transição, ao fim e ao cabo, acabou sendo próxima de como queriam os 

militares, ao menos gradual e segura, para eles e para o status quo, alijando as grandes massas 

e seus sonhos da transformação do país. 

Há quem diga que a Democracia perdeu, quando a Emenda Dante de Oliveira perdeu. 

Como há quem coloque uma interrogação quando da chegada da Democracia, como o 

historiador Emir Sader – da ditadura à democracia? Há quem afirme que as Diretas Já, embora 

derrotadas no Congresso, venceram, ao deslocar o equilíbrio político decisório ao centro, tendo 

por certo que, não fosse tamanha mobilização, a “democracia” legada seria um grande entulho 

autoritário sob fachada de normalidade democrática, visão do cientista político Edison 

Bertoncelo. Ao que parece, a grande imprensa, bem antes das Diretas, queria maior liberdade, 

inclusive pela natureza própria de seu empreendimento, pelo aumento de sua influência na arena 

política, dentre outras coisas. Mas a estrondosa mobilização popular e até mesmo a imprensa 

alternativa na esteira dessa mobilização, forçaram as pautas dos grandes jornais mais ao centro 

do que à direita, e o povo nas ruas certamente serviu de força motriz e poderoso argumento para 

a pressão que exerceria pela abertura, pela continuidade do que se iniciara em Geisel até a 

incompetência política no governo Figueiredo. As ruas serviram a um projeto certamente 

melhor para o povo do que o originário, o dos militares, antes da crise do regime, e contaram 

até o limite legal com a colaboração da grande imprensa, mas certamente não alcançaram o 

sonho em tantos cantos cantado e declamado Brasil adentro.  

A grande imprensa seguiu, como a grande vitoriosa, a nova responsável pela tutela da 

Nação, ou ao menos passou a não contar com o obstáculo do arbítrio para seguir inscrevendo 

fatos, marcos e impondo interdições ao futuro, passou a influenciar a condução política 
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nacional.  Passou a desejar escrever a história.  Mobilizando memórias e produzindo conteúdos 

memoráveis, procurou construir lógicas binárias, reducionistas e simplórias, em que de 

patrocinadora de tudo que houve nos 20 anos de ditadura passou a vítima resiliente, heroica, a 

tolerar o autoritarismo quando não era possível combatê-lo e a lutar pela Democracia e por tudo 

o que há de mais humano e digno quando chegara a hora.  Todavia, segue a representar uma 

elite sempre presente nos momentos decisivos da História do país e que, de maneira não muito 

diferente em 1984, optou pela já conhecida e costumeira conciliação conservadora. A 

Democracia nascente viria com vícios de origem, com instituições ainda impregnadas de 

autoritarismo, sendo a luta por seu aperfeiçoamento um processo que jamais se esgotará, seja 

pelo que precisa ainda ser feito, seja pelo que há de ser preservado. Sempre haverá o que ser 

conquistado, sempre haverá o que ser protegido. E a história nunca precisou tanto ser “do 

presente”, com um olhar no retrovisor e outro para o que vem pela frente como no contexto em 

que este estudo se apresenta.  

Quando se lê em fins de 2023 um editorial de O Estado de São Paulo que pede anistia a 

quem, uma vez mais na História deste país, expôs a sanha golpista, com os mesmíssimos 

agentes que atuaram em tantos outros golpes, como as Forças Armadas, nota-se que muito 

pouco mudou em nossa liberal, conservadora, monopolista e oligárquica mídia tradicional. 

Afinal, quantas pedaladas em editoriais golpistas ainda darão aqueles que, em ritmo de Lava 

Jato, mudam suas visões do país ao sabor das conveniências políticas de uma elite que muito 

pouco perdeu numa prática política onde os regimes de exceção parecem ter sido mesmo os do 

voto popular. Como afirma Norbert Elias, somos o que lembramos, e muito consentimos pelo 

que nos esquecemos. Nunca foi tão importante estudar a história política recente do país, pois 

os marcos construídos pela imprensa elitista, sua arrogante necessidade de tutela sobre a política 

brasileira e as interdições que pôde promover, em silêncios eloquentes e momentos 

emblemáticos como o estudado, hoje são a base de negacionismo de toda a sorte, inclusive o 

que nega a ditadura e clama pelo retorno a tempos dos quais todo o país deveria se envergonhar.   

Sobre o legado das Diretas Já na transição? Ou mesmo sobre a transição em si? O que 

se pode concluir, assim, é que a Democracia não venceu, pois não é apenas direito a voto, mas 

pôde dar alguns passos que não podem ser ignorados e que certamente foram frutos das ruas 

mobilizadas na campanha que transcendeu o parlamento. Todavia, tão pouco venceu a ditadura 

que não viu prosperar a tranquila travessia pretendida e gestada ainda nos tempos do “Milagre 

Econômico”, que certamente transporia ao novo regime entulhos autoritários significativos a se 

solidificarem como base constituindo paradoxos de um autoritarismo latente no ventre de um 
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regime minimamente digno de ser chamado democrático, que talvez fosse Democracia apenas 

no nome.  

O Brasil ainda vive tempos transicionais, de instituições ainda testadas, de estrutura 

partidária ainda fragilíssima, de uma divisão de poderes ainda obscura, caótica e por vezes 

difícil de compreender e de muitos movimentos sociais que desde as Diretas Já ainda sonham 

os mesmos sonhos. Ainda são tempos de impasses e de poucos passos, de consolidação lenta e 

não linear da democracia, de avanços e recuos, e em que novos inimigos se somam aos antigos 

no horizonte, surgem as redes, afinal e uma infinidade de realidades paralelas, verdades 

absolutas, que empobrecem ainda mais a política, pior, que fortalecem sua negação, e fazem 

parecer que tudo ainda é possível, até o que já se julgava morto, superado e enterrado.  Os 

tempos de luta vão ganhando novas arenas, personagens, mas permanecem sob os mesmos 

dilemas e confrontos, as dicotomias adquirem novas vestes, as vezes até a Globo chega a ser 

comunista nesta ótica mais pobre e insana, mas os desafios parecem ainda ser os mesmos de 

sempre.  
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